Racionalidade radical : um argumento sobre interpretação by Serras, Pedro Tiago, 1975-
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
FACULDADE DE LETRAS 
 
 
 
PROGRAMA EM TEORIA DA LITERATURA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
RACIONALIDADE RADICAL 
 
UM ARGUMENTO SOBRE INTERPRETAÇÃO 
 
 
 
 
Pedro Tiago França Martins Serras 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
DOUTORAMENTO EM ESTUDOS DE LITERATURA E DE CULTURA 
 
TEORIA DA LITERATURA 
 
2012 
UNIVERSIDADE DE LISBOA 
 
FACULDADE DE LETRAS 
 
 
 
PROGRAMA EM TEORIA DA LITERATURA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
RACIONALIDADE RADICAL 
 
UM ARGUMENTO SOBRE INTERPRETAÇÃO 
 
 
 
 
Pedro Tiago França Martins Serras 
 
 
 
 
 
Dissertação orientada pelo 
PROFESSOR DOUTOR MIGUEL TAMEN 
 
 
 
 
 
 
 
DOUTORAMENTO EM ESTUDOS DE LITERATURA E DE CULTURA 
 
TEORIA DA LITERATURA 
 
2012 
2 
 
 
 
3 
 
 
 
 
 
 
Para os meus pais 
 
 
4 
 
 
 
 
5 
 
SUMÁRIO 
 
Nesta dissertação, constrói-se um argumento sobre interpretação com base numa noção 
particular de língua, decorrente de uma certa concepção de fundo do conceito de 
racionalidade. Donald Davidson descreve uma língua e a atribuição de sentido em situações 
comunicacionais como o resultado da interacção entre crenças e expectativas contextuais 
sobre a tensão entre enunciados e intenções de quem os enuncia. Procurarei aplicar esta 
proposta, apurando as suas consequências, à relação de seres possuidores de linguagem com 
pinturas e, por extensão, com obras literárias. O argumento refutará a ideia comum de que o 
sucesso de uma interpretação depende da existência prévia de uma língua normativa 
partilhada presente em estruturas profundas da mente. De modo a unificar numa teoria geral 
de segundo grau aquilo que fazemos quando interpretamos objectos não intencionais, 
objectos intencionais e pessoas, fornecerei um modelo de racionalidade e da noção de 
linguagem assente na filosofia da mente de Wilfrid Sellars. A consideração daquilo que 
entendo por ‘Ser racional’ e por ‘Ser com linguagem’ será finalizada com a defesa de que a 
racionalidade só é possível com uma integração do papel das emoções no modelo de Sellars 
que preconizo. Recorrerei a Ronald de Sousa para completar Sellars e conseguir uma 
descrição geral sobre interpretação, sobre linguagem, sobre racionalidade e sobre pessoas, 
sem línguas prévias e sem teorias particulares para a linguagem, para a interpretação e para a 
arte. 
 
Palavras-chave: interpretação • língua • linguagem • racionalidade • factos • emoções • 
epistemologia • filosofia da mente • filosofia da arte • comunicação • 
pintura • literatura • música • Donald Davidson • Wilfrid Sellars • Ronald 
de Sousa 
 
ABSTRACT 
 
In this dissertation an argument about interpretation is made that depends on a particular 
notion of language, having at its bottom a certain conception of the idea of rationality. 
Donald Davidson describes language and the meaning-attribution in ordinary 
communication as the result of the interaction of contextual beliefs and expectations about 
the tension between a speaker’s statements and his/her intentions. I will apply this thesis, and 
analyse its consequences, to the relation between beings in possession of a language and 
paintings and, by extension, literary works. The argument will reject the common idea that 
the success of an interpretation depends on the prior existence of a normative shared 
language coming from deep structures inside the mind. As a way of unifying in a second 
degree general theory what we do when we interpret non-intentional objects, intentional 
objects and people, I will give a model of rationality and of the notion of language that comes 
from Wilfrid Sellars’s philosophy of mind. The consideration of what I see as a rational being 
and as a linguistic being will be accomplished through the claim that rationality is only 
possible if one takes into account the role of emotions in the Sellars thesis. I will appeal to 
Ronald de Sousa to complete the Sellars argument, and to obtain a general description of 
interpretation, language, rationality, and, finally, of people without a priori languages, and 
without particular theories of language, of interpretation, and of art. 
 
Keywords: interpretation • language • rationality • facts • emotions • epistemology • 
philosophy of the mind • philosophy of art • communication • painting • 
literature • music • Donald Davidson • Wilfrid Sellars • Ronald de Sousa 
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INTRODUÇÃO 
 
 
Uma das técnicas representacionais mais enganadoras 
na nossa linguagem é o uso da palavra ‘Eu’. 
Ludwig Wittgenstein  
 
Sou esta coisa aqui. 
G. E. M. Anscombe 
 
Perceber a nossa interacção com o mundo é um processo que nutre constitutivamente o 
nosso desenvolvimento biológico e mental desde o organismo intra-uterino sensível de que 
provimos à forma de vida em que narrativamente nos transformamos e que identificamos 
com o pronome pessoal sujeito de primeira pessoa ‘Eu’. Nos primeiros meses de vida, a 
máquina biológica de processamento sensível começa por reproduzir sons de forma 
indistinta, que progressivamente agrega em sílabas, palavras e, finalmente, frases, sem que 
retenha no futuro qualquer memória (consciente) desta aquisição de ruídos tendencialmente 
organizados em sentidos. Em certa fase do percurso, o sujeito gramatical singular de primeira 
pessoa surge com uma preponderância cada vez mais saliente em frases e paulatinamente 
começa a manifestar vontades, intenções, convicções, crenças, desejos, justificações e 
vínculos responsáveis por escolhas. O organismo sensitivo comporta-se então com uma 
expressão exteriorizada daquilo que o separa de outros – a racionalidade. Sofre a partir daí 
uma alteração ontológica, passa a ser uma pessoa, no sentido pleno do termo. A metamorfose 
faz-se acompanhar por outra manifestação extraordinária e imponderável, a consciência. O 
pronome singular de primeira pessoa transubstancia-se. De sujeito gramatical de frases 
transmuta-se em substância etérea que assegura a certeza da existência visível com a sua 
imaterialidade invisível, comummente associada à perenidade de uma permanência 
ontológica também ela imaterial. Curiosamente, a narrativa com que se resume 
frequentemente o percurso que descrevi é a inversa. No drama em três actos composto por 
linguagem, racionalidade, consciência, aquilo que só aparece no terceiro acto, a consciência, 
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é pressuposto aos outros dois. A racionalidade é uma decorrência da consciência e a 
linguagem, mapeada em estruturas gramaticais profundas no cérebro humano, é apenas uma 
revelação no último acto daquilo que estava contido nos dois anteriores. Nunca ninguém viu 
estes dois ocorrerem previamente ao terceiro, à expressão linguística. É esta porém a história 
que mutuamente nos contamos e que se ensina a crianças no mundo inteiro em aulas de 
língua materna.  
Não é o fito desta investigação delimitar o sentido e as fronteiras daquilo que se entende 
pelo termo ‘consciência’, mas apenas o de tentar perceber em que consiste compreender 
coisas, pessoas e coisas por pessoas. ‘Interpretar’, ‘atribuir’ (sentidos), ‘escolher’, ‘crer’, 
‘desejar’, ‘agir’ e ‘justificar’ são verbos cujo significado parece ajudar a esclarecer a forma 
como nos relacionamos com o mundo enquanto seres capazes e dependentes de compreensão, 
enquanto agentes racionais. A linguagem é o elemento nuclear na articulação do sentido de 
cada um dos verbos supra referidos com o corolário de que o que eles implicam, ou produz 
agentes racionais, ou é deles um produto. Somos racionais porque interpretamos, atribuímos 
sentidos, escolhemos, cremos, desejamos, agimos e justificamos? Ou interpretamos, 
atribuímos sentidos, escolhemos, cremos, desejamos, agimos e justificamos porque somos 
racionais? É a mente uma manifestação progressiva emergente tornada possível pela 
evolução naturalista gradual da linguagem? Ou é a linguagem um veículo, uma sedimentação 
exterior visível do imaterial mental que nos habita? O argumento sobre interpretação que 
construirei decorre da relação biunívoca íntima entre aquilo que nos constitui enquanto 
organismos racionais e aquilo que fazemos quando produzimos sentido. Será através dela que 
tornarei claro o entendimento que faço da noção de interpretação e do conceito de 
racionalidade. Por meio de ambos iluminarei em momento oportuno o sentido do título 
“Racionalidade radical”, que para já mais não é do que um epíteto para o argumento sobre 
interpretação que oferecerei. 
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Na interdependência entre racionalidade e interpretação delinearei uma descrição 
epistemológica da compreensão que define seres racionais que permita: (a) construir um 
argumento unificado sobre interpretação e racionalidade que inclua (i) interacções 
comunicativas, de acordo com o modelo de Donald Davidson para a comunicação, (ii) 
relações interpretativas com imagens e pinturas, em função dos contributos de E. H. 
Gombrich, (iii) interpretações de obras literárias, (iv) uma extensão da interpretação pictórica 
e literária a todos os mecanismos de atribuição de sentido com o objectivo de tratar a leitura 
de textos e de telas como instâncias de uma capacidade geral designada por racionalidade; (b) 
eliminar e/ou considerar como irrelevantes putativas zonas de fronteira entre os objectos que 
descrevemos por atribuições de sentido; (c) prescindir de teorias da linguagem, da 
interpretação, da literatura e da arte, o que conduz a que uma distinção entre uma linguagem 
L e uma L’ especial para a arte não seja necessária; (d) refutar teses que descrevem a língua 
como o resultado da existência de estruturas linguísticas profundas na mente; (e) substituir a 
diversidade de argumentos sobre compreensão comunicacional, pictórica, literária e 
epistemológica por uma descrição única acerca do sentido de interpretação que (f) forneça 
uma perspectiva una coerente sobre os estudos linguísticos, os estudos literários e a filosofia 
da linguagem. 
No centro da relação entre interpretação e racionalidade está a noção de língua. Para a 
abordar sigo a sugestão de Wilfrid Sellars quando este afirma que “o teste genuíno a uma 
teoria da linguagem assenta não na sua capacidade para dar conta do que foi chamado 
«pensar com ausência» [thinking in absence], mas para dar conta de «pensar com presença» 
[thinking in presence] – isto é, para descrever as ocasiões em que a conexão fundamental da 
linguagem com factos não linguísticos é exibida. Muitas teorias aparentadas com o 
Nominalismo Psicológico [proposto por Sellars], quando se analisa a sua descrição de pensar 
com ausência, mostram ser bastante «augustinianas» assim que o escalpelo incide sobre a sua 
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descrição sobre pensar com presença” (Sellars 1956, s.30, p.65).1 Segundo Sellars, a 
qualidade de uma teoria da linguagem depende da sua capacidade em descrever usos 
linguísticos quando pensamos com os objectos presentes na ocasião de uso, sendo que 
diversas teorias sobre a linguagem do pensamento quando os objectos estão ausentes 
demonstram pressupor um imaterial prévio (por isso, augustiniano) linguístico quando 
aplicadas ao pensamento com presença dos objectos. A suposição enforma todo o capital 
destas teorias e trata usos linguísticos como hipóstase de um conhecimento linguístico pré-
existente, ainda que nunca directamente observado. 
A estrutura do meu argumento aproximar-se-á desta recomendação de Sellars. Na 
companhia de Donald Davidson, no primeiro capítulo, sem pressupor um “pensar com 
ausência”, começarei por descrever aquilo que duas pessoas estão a fazer quando comunicam 
entre si, aquilo que acontece nesses momentos, como transmitem informação, como usam a 
língua, como se entendem e/ou desentendem, como se interpretam mutuamente. O raciocínio 
produzirá ao mesmo tempo uma concepção de língua apropriada ao que se observa ocorrer. A 
partir das conclusões a que chegarei e com a delimitação de uma certa forma de entender uma 
língua, no segundo capítulo, aprofundarei a análise sobre aquilo que parece estar a suceder 
quando interpretamos coisas em geral e coisas produzidas intencionalmente por pessoas, 
nomeadamente, quadros e textos. Wittgenstein, Sellars e E. H. Gombrich serão os mentores 
teóricos da descrição. Os dois primeiros capítulos reflectirão o esforço de tentar num 
paralelismo interdependente perceber o sentido de ‘falar uma língua’ e de ‘interpretar’ 
(pessoas, coisas e coisas intencionais), sem assumir que um opaco e inefável “pensar com 
ausência” precede de modo augustiniano aquilo que fazemos com pessoas e coisas. No final 
destes dois capítulos deverá ser claro que ‘língua’, ‘falar’, ‘interpretar’ e ‘perceber’ são 
termos que traduzem conceitos interpenetráveis sem fronteiras distintas, se ultrapassadas as 
diferenças triviais de sentido com que os diferenciamos. 
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Findos os dois primeiros capítulos, terei estabelecido as condições para perceber como 
podemos descrever “pensar com ausência”. O capítulo três analisará essa possibilidade de um 
ponto de vista epistemológico a partir da tríade linguagem, interpretação e racionalidade. O 
compromisso deste capítulo será o de construir uma compreensão destes três conceitos com 
base no refinamento do entendimento que faço da última. Wilfrid Sellars e Robert Brandom 
constituirão o suporte analítico do capítulo. Na quarta parte desta investigação, 
complementarei a noção de racionalidade, até então construída, por via da introdução do 
papel das emoções na descrição de, principalmente, Sellars e Brandom, mas também de 
Davidson e Gombrich. Espero deste modo alcançar uma descrição completa daquilo que 
entendo por ‘ser racional’. A inclusão da esfera emocional na descrição permitir-me-á ainda 
confirmar aquilo que o capítulo um e o capítulo dois postulam relativamente à linguagem e à 
compreensão, ou seja, à interpretação. Ronald de Sousa será o autor a que recorrerei para 
sustentar o que afirmo no quarto capítulo. 
O primeiro capítulo exporá uma teoria da interpretação em que a noção de linguagem não 
possui o estatuto que usualmente se lhe atribui nos estudos linguísticos e comummente nos 
estudos literários. No segundo, pretendo retirar as consequências do que afirmo no primeiro, 
tomando as artes visuais como uma ilustração extrema da tese de Davidson e como o caso 
mais interessante para perceber que é e como é verdadeira. A sua aplicabilidade à literatura e 
o modelo que forneço sobre teorias prévias e de passagem em processos de leitura segue-se 
como uma extensão natural da intenção de ler a proposta de Davidson com todas as 
implicações que ela acarreta. Se é verdadeira, então a que obriga analiticamente quando a 
justapomos à descrição da observação de quadros e à da leitura de livros? 
Os dois primeiros capítulos resultarão na condensação de uma teoria da interpretação de 
segundo grau. Uma teoria que assentará numa outra de fundo sobre racionalidade – capítulo 
três – que por sua vez é complementada por uma das emoções – capítulo quatro. O terceiro 
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capítulo porá em evidência a relação entre um modelo de racionalidade e um modelo de 
mente, procurando extrair de uma filosofia da mente uma filosofia da racionalidade e 
preparando a minha proposta de racionalidade radical que emergirá no quarto capítulo. 
Contabilizando factores que Sellars não considera, mas que trato apenas como um 
complemento à sua descrição e não como contra-argumentos ao que defende, no penúltimo 
capítulo, advogo com Ronald de Sousa uma racionalidade com e das emoções – para além de 
as incluir na descrição geral sobre racionalidade, sugiro que são em si racionais. 
Circularmente, as considerações que farei acerca de racionalidade (com as emoções 
inclusas) dependerão das considerações sobre interpretação e sobre a linguagem avanças nos 
dois primeiros capítulos. Não é minha intenção criar a ideia de uma hierarquização entre 
conceitos como língua, interpretação, racionalidade e emoções. Todo o argumento se articula, 
em vez disso, com uma simetria parcial. A conjunção dos dois primeiros capítulos prepara os 
dois últimos e a conjunção destes fundamenta a primeira conjunção. Discorro sobre língua e 
interpretação (capítulos um e dois) para perceber como elas funcionam em cada um dos 
exemplos que decido analisar (comunicacional, quotidiano genérico, pictórico e literário). 
Estes exemplos operativos e as conclusões que retiro da sua análise permitem-me elaborar 
uma descrição (capítulos três e quatro) de fundo que os unifica e fundamenta. 
Conceptualmente o argumento pode ser dividido em duas partes nucleares: o que fazemos 
quando interpretamos pessoas/coisas e como é possível fazermos o que fazemos quando 
interpretamos pessoas/coisas. No interior destes dois blocos, os capítulos dois e quatro 
cumprem funções parecidas em relação ao primeiro e ao terceiro, respectivamente. No 
capítulo dois procuro estender nos termos de Davidson a sua teoria exposta no primeiro 
capítulo, ao passo que no quarto capítulo complemento a descrição da filosofia da mente de 
Sellars apresentada no terceiro de modo a compatibilizá-la com uma descrição da função das 
emoções na racionalidade. 
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No quinto capítulo elaborarei uma análise sobre o caso da interpretação (por um ouvinte) 
em música, uma vez que esta se apresenta como um objecto interpretável aparentemente 
particular, tal como o procurarei demonstrar. A análise terá a incumbência de resolver a 
dificuldade de dar conta da especificidade da música quando comparada com outros 
interpretáveis, sem contudo invalidar a descrição global unificada que ao longo de quatro 
capítulos tento arquitectar. O interesse do quinto capítulo é o facto de a música dispensar de 
interpretação, no sentido de interpretação que construirei ao longo dos restantes capítulos, 
mas depender de racionalidade, da atribuição de um sentido não verbal e de subsequentes e 
eventuais discussões e fornecimento de razões. O primeiro capítulo proporá uma teoria da 
interpretação de segundo grau, onde o uso da linguagem é um factor primordial, sem contudo 
pressupor uma teoria da linguagem. O segundo capítulo apresentará dois casos de estudo – o 
da visualização de pinturas e, como seu sucedâneo, o da leitura – a que aplico o argumento 
sobre interpretação referido, dependente de linguagem, mas não de uma teoria sobre ela. O 
terceiro e o quarto descreverão uma teoria da mente e da racionalidade que inclui as emoções. 
No quinto defenderei a possibilidade de uma racionalidade (com emoções) sem uma 
interpretação que contenha ou dependa da linguagem tal como sucede no primeiro e segundo 
capítulos. Dar conta de mecanismos de interpretação em interacções com pessoas, quadros e 
livros depende de uma certa forma de entender a linguagem. Interpretar na dependência de 
linguagem resulta por seu turno do modo como, por inclusão das emoções na descrição, 
compreendemos a racionalidade e a mente. Ouvir música depende da concepção de 
racionalidade que defendo, todavia sem uma interpretação directamente dependente da 
linguagem. O quinto capítulo inclui a noção de racionalidade interligada com uma certa 
concepção da função das emoções, mas exclui a de interpretação. Pode-se resumir a relação 
do quinto capítulo com os demais com recurso à teoria dos conjuntos. Se conceptualmente 
pensarmos no bloco formado pelos dois primeiros capítulos como um conjunto denominado 
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por Ainterpretação-com-linguagem e no terceiro e no quarto como um outro conjunto designado por 
Bracionalidade, o argumento que construirei ao longo destes quatro capítulos é o resultado da 
intersecção de Ainterpretação-com-linguagem com Bracionalidade. O quinto capítulo que represento por 
Cracionalidade sem interpretação-com-linguagem, intersecta-se com Bracionalidade, mas não com Ainterpretação-com-
linguagem, é disjunto de Ainterpretação-com-linguagem. 
Conforme já referi, no centro do argumento está uma noção particular de língua. É dela de 
decorre o que proponho para a interpretação, para a racionalidade e para as emoções. É pela 
sua análise que iniciarei a minha exposição e é igualmente pela mesma razão que ela 
atravessará todo o argumento. 
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1. FALAR COM PESSOAS 
 
 
All speech, written or spoken, is a dead language, 
until it finds a willing and prepared hearer. 
Robert Louis Stevenson  
 
The world does not speak. Only we do. The world can, 
once we have programmed ourselves with a language, 
cause us to hold beliefs. But it cannot propose a language 
for us to speak. Only other human beings can do that. 
Richard Rorty 
 
1.1. A FICÇÃO DE FILÓSOFOS E LINGUISTAS 
 
A proposta de Davidson apresentada em “A Nice Derangement of Epitaphs” (Davidson 
1986) para procurar explicar a relação comunicacional dos indivíduos entre si no decurso de 
interacções linguísticas descreve as línguas como algo que, de forma contingencial, se vai 
construindo no acordo que os falantes vão estabelecendo em função das necessidades do 
contexto, dos interlocutores em causa e das suas crenças. Não tendo aqueles de partilhar uma 
língua comum coincidente (a que Davidson chama teoria prévia), cria-se uma convenção 
momentânea totalmente assente naquilo que Davidson designa por teorias de passagem e que 
servem de base linguística à comunicação bem sucedida. Deste modo, conclui Davidson, o 
tradicional conceito de língua perde a sua validade, sendo substituído por uma perspectiva 
segundo a qual as línguas são geradas conforme a evidência da ocasião e que por isso torna 
ociosa a suposição de uma língua em sentido lato, entendida enquanto conjunto de 
convenções e regras que são comuns e que regulam por completo a comunicação. 
No seu ensaio, Davidson parte dos casos em que há uma falha dos usos convencional ou 
linguisticamente estabelecidos. Estas ocorrências são por si designadas como malapropismos 
– uma derivação do nome da personagem Mrs. Malaprop da peça The Rivals de Richard 
Brinsley Sheridan – e consistem em lapsos ou variações inesperadas de ordem fonética, 
sintáctica e/ou semântica, que não impedem que o ouvinte compreenda o falante do modo 
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intencionado por este último, ainda que tenha usado uma expressão que viole a regra 
linguística. Segundo Davidson, uma vez que a compreensão não é normalmente 
comprometida, não é importante nem a origem do lapso nem sequer a existência de um 
desvio. O que se torna relevante é o facto de a existência alargada de malapropismos 
comprometer a distinção entre o que um emissor, em contexto, pretende dizer e o que as suas 
palavras significam. Com efeito, o sentido intencionado acaba por se sobrepor ao suposto 
sentido padrão do seu vocabulário articulado sintacticamente. Tal obliteração obriga a uma 
reapreciação daquilo que é uma língua natural, ou do que é conhecê-la, e a uma inquirição 
sobre as fronteiras entre o literal e o convencional ou pré-estabelecido. 
Preliminarmente, poder-se-á considerar, continua Davidson, que o sentido literal – 
primeiro significado – se aplica ao sentido de expressões que um falante usa num dado 
contexto. Se tanto o emissor como o receptor e a sua interacção forem “normais” (aspas do 
original, p. 91), o primeiro significado deverá ser o que se encontra em qualquer dicionário, 
sendo portanto prévio a quaisquer outros num acto de interpretação. Porém, nem sempre esta 
ordem é clara: há casos em que o primeiro significado apenas desponta no ouvinte em 
momento posterior ao significado metafórico, podendo inclusivamente não ser considerado se 
se atender primeiramente às intenções de quem fala. 
Uma forma mais adequada de precisar o primeiro significado – aquele que corresponde ao 
sentido das expressões de um falante numa dada ocasião – será através das intenções do 
falante. A intenção com que um acto discursivo é proferido não é normalmente ambígua e 
está organizada segundo uma relação de meios e fins. Por outro lado, sendo a intenção auto-
referencial, o primeiro significado, numa eventual sequência de intenções, corresponde à 
primeira intenção percepcionada pelo ouvinte. No que diz respeito ao falante, este pretende 
necessariamente que o primeiro significado seja compreendido para que a comunicação seja 
bem sucedida e sê-lo-á quando julgue vir a ser interpretado de uma certa forma e, caso fale 
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com a intenção de ser interpretado desse modo, desde que seja interpretado como esperou e 
como intencionou sê-lo (Davidson 1994, p.121). Por conseguinte, o primeiro significado não 
é delimitável apenas pela linguagem. Para ser restringível por um sistema linguístico 
complexo, a que Davidson chama teoria, partilhado por ambos os intervenientes 
comunicacionais, que permita explicar as relações lógicas entre expressões e a capacidade 
para interpretar novas construções poder-se-ão enumerar três princípios (Davidson 1986, 
p.93): 
 
(1) o primeiro significado é sistemático; 
(2) os primeiros significados são partilhados; 
(3) os primeiros significados são regidos por convenções ou regularidades aprendidas 
previamente. 
 
Não obstante, a adopção destas condições não está isenta de dificuldades, nomeadamente, 
no tocante a ambiguidades e a regras de desambiguação. De facto, a interpretação em 
contexto não se prende unicamente com a competência linguística. Exemplo disso é o uso de 
malapropismos. A introdução de expressões não aprendidas previamente ou familiares, a 
compreensão de frases mal-formadas, a presença de palavras nunca antes ouvidas, de lapsus 
linguae, o contacto com novos dialectos, entre outros, são incompatíveis com as descrições 
habituais de competência linguística. Para Davidson, as premissas (1) e (2) podem ser 
conciliadas com o uso de malapropismos. Relativamente a (2), um método sistemático de 
interpretação deverá ser partilhado. O intérprete usa a sua teoria para compreender o falante e 
este usa a mesma teoria (ou uma equivalente) para conduzir o seu discurso, sendo para si uma 
teoria sobre como o ouvinte o irá interpretar. O problema acentua-se quando (1) e (2) são 
combinados com (3), tornando-se incompatíveis com a existência de malapropismos. Em 
momento posterior analisarei o modo como em (3) o uso do termo ‘convenções’ pode ser 
distinguido de ‘regularidades’, compatibilizando (3) com (1) e (2), sem que os 
malapropismos sejam uma interferência que invalide a coexistência da tríade. 
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Um falante não pode pretender significar qualquer coisa (ou mudar o significado 
“normal”) com o que diz a não ser que acredite que a sua audiência possa interpretar as suas 
palavras do modo por si desejado. A alteração de significado só é possível desde que acredite 
que o intérprete tem as pistas adequadas para a nova interpretação. Isto sucede 
frequentemente com as metáforas e com o recurso à ironia. 
O importante é o falante desenvencilhar-se. Ou seja, o ouvinte, perante a ocasião 
discursiva que se lhe apresenta, está (ou crê que está) munido de uma teoria que lhe permite 
saber o que uma expressão arbitrária do seu interlocutor significa. Este fala com a intenção de 
ser compreendido de um certo modo e com a expectativa de o ser. O modo adequado de 
compreensão não é fornecido pela teoria do intérprete. Ainda assim o emissor é percebido 
porque o intérprete ajusta a sua teoria de forma a abarcar a interpretação intencionada pelo 
falante. Este é bem sucedido com o seu acto discursivo apesar de não o saber e de o ouvinte 
desconhecer que o outro pretendia ser bem sucedido. O falante espera ser, e é, interpretado 
como intencionou sê-lo, apesar de o intérprete não possuir antecipadamente a teoria correcta. 
Nesta relação, não há palavra ou construção que não possa ser cunhada de novo por um 
falante inovador, idiossincrático, espirituoso, ou ignorante. 
Considerando o exposto, a proposta de Davidson é a seguinte: um intérprete transporta 
consigo, numa transacção discursiva, uma teoria que ajusta em função da evidência fornecida 
no momento (e.g., conhecimento do outro indivíduo, vestuário, papel desempenhado, sexo, 
ou qualquer outra evidência linguística, social ou comportamental). À medida que o falante 
se exprime, o intérprete altera a sua teoria, introduzindo hipóteses sobre novos significados, 
mudando interpretações de predicados familiares e revendo interpretações anteriores de frases 
à luz da nova evidência. A interpretação é assim “ajustada à ocasião” [geared to the 
occasion] (Davidson 1986, p.101). Posteriormente poderá concluir que deveria ter 
interpretado de maneira diversa, embora isso não signifique que esteja melhor preparado na 
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ocasião seguinte (esta conclusão será oportunamente posta em perspectiva na forma como 
contribui para a estabilização partilhada de teorias prévias, que explicarei adiante), já que o 
falante nos dá a informação relevante para ser interpretado de determinado modo enquanto 
decorre a interacção comunicativa. A mudança de interpretação sucede porque qualquer coisa 
acontece naquilo que o falante está a dizer, forçando o intérprete a mudar de ideias em 
relação ao que julga que o outro quer que ele pense com o que diz. Deste modo, a 
modificação é causal e depende de pistas contextuais [checkpoints]. 
Quanto ao falante, pretende evidentemente ser compreendido. Como tal, falará de modo a 
ser interpretado de uma determinada forma. Para poder ajuizar sobre o modo como será 
interpretado, forma uma previsão da aptidão do ouvinte para o interpretar desse modo. 
Contudo, a antevisão do falante do que seja a teoria prévia do seu receptor não é relevante 
para o que diz, nem para o que pretende significar com o que diz; é tão só uma parte 
importante do que tem de ter em conta se quiser ser percebido. 
Sendo assim, Davidson distingue o que ele designa por teoria prévia (a partir daqui, TPr) 
[prior theory] de teoria de passagem (TPa) [passing theory] – ou teoria dependente do 
contexto comunicacional particular em que os dois intervenientes estão envolvidos. Tanto 
falante como intérprete possuem as suas próprias TPr e TPa. Segundo Davidson, estas 
definem-se do seguinte modo: 
 
(4) Teoria prévia: 
a) do intérprete: o modo como está preparado para interpretar o que o falante diz; 
b) do falante: a crença que tem na teoria prévia do intérprete (qual pensa que seja a teoria 
prévia do intérprete). 
 
(5) Teoria de passagem: 
a) do intérprete: como interpreta o que o falante diz; 
b) do falante: a teoria que quer que o intérprete use. 
 
A aceitação da distinção entre (4) e (5) invalida a assunção de que o primeiro significado é 
sistemático e partilhado (princípios (1) e (2)) – uma assunção que será discutida em momento 
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ulterior. Aquilo que é partilhado num acto comunicacional é a TPa, por ser esta a usada pelo 
ouvinte para interpretar o falante e é a que este pretende que o seu interlocutor use. A TPa é 
aquela em que o acordo é maximizado de modo assimptótico, isto é, temporário, particular e 
aproximativo, pelo facto de a compreensão só ser plena se (5)(a) e (b) coincidirem. Porém, 
uma TPa não pode corresponder à competência linguística (1) e (2) do intérprete, porque 
depende dos interlocutores e do contexto comunicacional. Descreve o que as palavras e frases 
significam naquela interacção discursiva particular a qual tem por base as intenções de quem 
as profere. Apesar de transitórios, os significados que pressupõe e actualiza são literais e são 
primeiros significados. Assim, uma TPa não é uma teoria de uma língua natural e dominá-la é 
apenas saber como interpretar num dado contexto particular, não podendo ter sido aprendida 
ou ser tutelada por convenções. 
Numa TPa, sempre que uma palavra ou frase substituem outros tal como estes últimos são 
considerados na TPr, o papel desempenhado pela expressão original com todas as suas 
implicações e relações lógicas com outras palavras, frases e sentidos é atribuído ao(s) 
termo(s) substituinte(s). Para se perceber que Mrs. Malaprop pretende significar “epíteto” 
quando diz “epitáfio” tem de se conferir à primeira todas as características semânticas da 
segunda. Contudo, a existência de uma TPa que abarque as relações descritas no discurso de 
Mrs. Malaprop não depende da suposição de que o “erro” da personagem é sistemático. Um 
único uso é suficiente para estabelecer uma teoria de passagem para aquele momento 
comunicacional. 
Quanto à teoria prévia, Davidson propõe que esta poderia descrever o que se considera ser 
uma língua natural. Porém, a distância que separa os falantes e as suas comunidades 
linguísticas tende a conferir à TPr apenas um carácter de expectativa em relação à teoria que 
o outro irá usar. Ainda que o parco conhecimento mútuo dos interlocutores possa conduzir à 
suposição de que a interpretação decorre de acordo com o padrão convencionado, não existe 
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uma expectativa em abstracto em relação à forma como se é interpretado. Pelo contrário, quer 
se tenha do outro uma percepção mais assente em considerações gerais, quer mais 
determinada por detalhes particulares e idiossincráticos, o interlocutor é o elemento 
condicionador da selecção vocabular, sintáctica e semântica. 
As TPr não são, portanto, partilhadas (princípio 2) nem tal é necessário para que o trânsito 
comunicacional se efectue. Para este, é condição suficiente que as TPa coincidam. Assim, 
nem as TPr nem as TPa descrevem aquilo que normalmente é considerado como a língua que 
um falante conhece ou sua competência linguística, já que tanto uma como outra não 
satisfazem a descrição adequada da habilidade que o falante e o intérprete partilham. 
Qualquer gramática de uma estrutura linguística genérica é insuficiente para interpretar usos 
particulares que diferem entre contextos comunicativos dependentes de falantes. A língua vai 
ser função destes e da ocasião em que se inserem. Socorrendo-se da investigação de Haber 
(Davidson 1986, p.105), que sugere que na formação do plural os sujeitos indiciam possuir 
um sistema base que cobre uma ampla gama de casos a par com estratégias para as situações 
não abrangidas pelo núcleo do seu sistema, Davidson afirma que o que os interlocutores 
partilham (TPa) não é aprendido nem governado por convenções prévias (princípio 3) e o que 
adquiriram preliminarmente (TPr) não é necessariamente partilhado (princípio 2). As 
estratégias apontadas por Haber são uma combinação daquilo que o falante sabe previamente 
com a informação que recolhe enquanto decorre um acto comunicativo. Daqui se segue que o 
único requisito para a compreensão seja somente a convergência entre TPa, podendo os 
pontos de partida e as “estratégias” usadas diferir entre si. 
Duas pessoas terão consequentemente a mesma língua se concorrerem para a mesma TPa, 
sendo o grau ou a frequência relativa da convergência uma medida da similaridade das suas 
línguas. Cada acordo entre TPa é em si mesmo uma língua e haverá tantas quantos os acordos 
comunicacionalmente bem sucedidos. A capacidade de falar ou interpretar uma língua será 
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deste modo correlativa à habilidade para construir uma TPa correcta, ou seja, convergente 
com a do interlocutor. Comunicar através do discurso consiste na competência de 
compreender e ser compreendido. 
Em conclusão, comunicar com sucesso não depende para Davidson de um comportamento 
sistemático previamente aprendido, nem de regras gramaticais partilhadas, ou de um 
dispositivo interpretativo de que estamos imbuídos capaz de atribuir sentido a usos 
arbitrários. Esbate-se assim a fronteira entre saber uma língua e sabermo-nos genericamente 
orientar no mundo. A partir de um vocabulário e de uma gramática privados, uma TPa resulta 
do engenho, da sorte, da sabedoria, de regras particulares acerca de desvios ao dicionário e do 
conhecimento das formas como os argumentos e os sentidos são veiculados, confirmados, ou 
infirmados. Na comunicação linguística pouco corresponde à competência sumariada nos 
princípios (1) a (3) e, mesmo que se mantenham (1) e (2) à custa de uma interpretação pouco 
usual, dificilmente se poderá manter o terceiro princípio. Na tríade (i) intenção/expectativa, 
(ii) falantes e (iii) situação, a comunicação assenta em “idiolectos” activados em função do 
contexto comunicacional e dos interlocutores em presença. Realçando o papel de TPr e de 
TPa na comunicação, Davidson demonstra que a informação transita entre falante e ouvinte 
com o mínimo de perdas sem que tenha sido suficiente respeitar regras ou convenções 
linguísticas genéricas e partilhadas por todos. Pelo contrário, é em vez disso necessário um 
momentâneo acordo entre TPa do falante e do intérprete, baseado em convenções que duram 
o tempo da comunicação e que dispensam uma convergência entre TPr. Saber se há correcção 
em relação a um corpo linguístico absoluto é irrelevante, visto que nem este é absoluto nem a 
sua existência é o garante de uma comunicação eficaz resultante de constantes adulterações e 
actualizações (intencionais ou não) em função do contexto e do interlocutor. Não é 
importante perceber o que é linguisticamente correcto ou errado fora da tríade supra-citada. O 
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convencionalismo é ad hoc e tanto mais correcto será quanto maior for a concórdia em TPa 
em cada momento comunicacional. 
Não existem por isso, para Davidson, línguas naturais no sentido em que têm sido 
postuladas por filósofos e linguistas, isto é, não existem para si sistemas de linguagem nos 
quais seja possível construir por um lado uma teoria de verdade em L e, por outro, línguas 
regidas por convenções, sistemáticas, partilhadas e aprendidas previamente. 
Existe uma relação entre esta teoria e a ideia anterior de Donald Davidson no ensaio “On 
the Very Idea of a Conceptual Scheme” (Davidson 1974b, pp. 195-197) segundo a qual 
interpretar uma asserção implica compreender o que o falante queria dizer dentro do universo 
das suas crenças em relação ao que proferiu. Partindo da justaposição de casos como ketch 
(brigue) e yawl (bergantim), nos quais a distinção das respectivas referências é opaca e 
confusa para o leigo, Davidson procura demonstrar que o intérprete projecta um princípio de 
caridade no seu interlocutor que consiste na crença de que o falante crê no que diz. Afirmar P 
implica que quem o afirma acredita que P. Em caso de dúvida reinterpreta-se P (muda-se P) e 
só depois se questiona a relação que o falante X estabelece com P, ou seja, a crença de X em 
P. No exemplo do uso de ketch e yawl, perante a atribuição do nome yawl a um ketch por um 
de dois observadores, o outro – o intérprete – questiona o conhecimento do seu amigo em 
relação à tipologia das embarcações, mantendo simultaneamente a crença de que o falante 
acredita que aquele objecto se designa por yawl e que por isso é o sentido dos termos usados 
que tem de ser reinterpretado, mudando assim o significado de P para construir uma teoria da 
crenças e de significado ajustada ao contexto. A comparação torna ainda evidente a existência 
de duas componentes em qualquer acto discursivo: o que se diz e o que se quer dizer em 
contexto com o que se diz. A interpretação oscila entre ambas. A presença permanente de 
malapropismos na comunicação quotidiana é disso um exemplo e denota a dependência da 
língua de factores contingentes e isiossincráticos. 
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1.2. ASSUMINDO METODOLOGICAMENTE A EXCEPCIONALIDADE DOS MALAPROPISMOS 
 
Mais do que procurar uma colagem a qualquer das duas posições em confronto, o meu 
argumento terá por base a proposta de Donald Davidson, tentando embora qualificar a sua 
posição, quando necessário. Clarificarei a noção de inexistência de línguas avançada por 
Davidson, e nessa medida opor-me-ei às teses convencionalistas advogadas por alguns dos 
seus críticos; fa-lo-ei com a convicção de que a comunicação, com as devidas qualificações, é 
mais simples e trivial do que o fazem supor alguns dos críticos de Davidson e mais complexa 
e imponderável do que a formatação teórica linguística e/ou convencional o faz crer. 
Como preâmbulo à minha clarificação do modelo de Davidson, levantarei com um intuito 
metodológico algumas potenciais objecções oriundas de considerações linguísticas suscitadas 
pelas formas aparentemente indiscriminadas de exemplos de usos irregulares – os 
malapropismos - que, na sua totalidade, permitem ao autor confirmar a sua teoria através de 
um confronto com a ideia de agramaticalidade. Nesta e na sua percepção, percebemos que 
partilhamos crenças que são necessárias e que constituem hábitos acumulados no tempo. 
Porém, os exemplos fornecidos em “A Nice Derangement of Epitaphs” poderão ser 
desacreditados por argumentos linguísticos, levando assim à negação das conclusões 
descritas por Davidson e conduzindo, pelo contrário, à ideia de que há línguas maternas nos 
termos em que estas têm sido defendidas por filósofos e linguistas. 
Todo o argumento de Davidson parte da análise de malapropismos. Estes servem de 
exemplo para a construção de toda uma teoria baseada em crenças que os interlocutores 
mutuamente projectam entre si no decurso da interacção comunicativa. Poderá ser apontado 
que o problema de grande parte destes exemplos reside, não no seu carácter episódico, como 
o afirmam alguns dos seus críticos, mas na relação que estabelecem com os termos que por 
lapso ou intenção substituem. Sob um exame mais detalhado grande parte deles assemelhar-
se-ia a meras gralhas que os ecos, ou as proximidades fonéticas, facilmente permitiriam 
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mapear nos potenciais candidatos à substituição, chegando o intérprete ao significado 
intencionado pelo falante com recurso ao que este foneticamente verbalizou, bastando para 
tal simplesmente alterar os fonemas que se encontram adulterados e/ou trocados. A permuta 
não dependeria assim totalmente, como noutros casos, da intervenção de crenças na avaliação 
do enunciado. Através de um simples mapeamento de variações na língua comum, seria 
muitas vezes suficiente o que é dito para se compreender o que se pretendeu exprimir. Na 
verdade, é isto que qualquer motor de busca processa ao cruzar as procuras efectuadas pelos 
utilizadores com o repositório de elementos sob pesquisa (seja ele uma base de dados, a 
Internet, ou outro), fornecendo ao utilizador um agnóstico ‘será que quis dizer X’.2 
Dentro da proximidade fonética, poder-se-iam identificar dois casos distintos, sem que 
nenhum obrigasse, a partir de uma perspectiva linguística, a uma especial intervenção de 
crenças por parte do interlocutor: 
 
(6) os erros generalizados pelo uso em determinado tempo ou espaço linguístico; 
(7) os lapsus linguae. 
 
Quanto ao primeiro vejam-se casos como: *parteleiras, *inclusivel, *pírula, *há-des, 
*amandar, *disvórcio, *vestoria, *exame à posta, *castrol ou *costrol, *gingab[aj]tes, *taco 
(T.A.C.), *gasóil, *forfos, *arves, etc. É de salientar que entre estes existem vários casos de 
excesso de abreviação dialectal, esperando os falantes que à partida haja queda de vogais e/ou 
de sílabas internas (e.g., *tfone). Veja-se a propósito a leitura clara, e de novo agnóstica, que 
fazemos dos seguintes textos, nos quais, aparentemente, o pormenor é irrelevante e é 
rapidamente corrigido por uma simples operação de correspondência (matching) local e 
contextual. São apresentados exemplos em três línguas:3 
 
a) Português padrão europeu: 
Sguedno um etsduo da Uinvesriadde de Cmabgirde, a oderm das lertas nas pavralas não tem 
ipmortnâcia qsuae nnhuema. O que ipmrtoa é que a prmiiera e a útlima lreta etsajem no 
lcoal cetro. De rseto, pdoe ler tduo sem gardnes dfiilcuddaes...  Itso é prouqe o crebéro lê as 
pavralas cmoo um tdoo e nao lreta por lerta.4 
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b) Inglês: 
Aoccdrnig to rscheearch at Cmabrigde uinervtisy, it deosn't mttaer waht oredr the ltteers in a 
wrod are, the olny iprmoetnt tihng is taht the frist and lsat ltteres are at the rghit pclae. The 
rset can be a tatol mses and you can sitll raed it wouthit a porbelm. Tihs is bcuseae we do 
not raed ervey lteter by it slef but the wrod as a wlohe.5 
 
c) Francês: 
Sleon une édtue de l'Uvinertisé de Cmabrigde, l'odrre des ltteers dnas un mtos n'a pas 
d'ipmrotncae, la suele coshe ipmrotnate est que la pmeirère et la drenèire soit à la bnnoe 
pclae. Le rsete peut êrte dnas un dsérorde ttoal et vuos puoevz tujoruos lrie snas porlblème. 
C'est prace que le creaveu hmauin ne lit pas chuaqe ltetre elle-mmêe, mias le mot cmome un 
tuot.6 
 
O efeito foi primeiramente demonstrado por Graham Rawlinson (1999) numa carta escrita, 
intitulada “Reibadailty”, para a New Scientist em 1999, em resposta a um ensaio por Saberi & 
Perrott (1999) sobre as consequências da inversão de excertos sonoros num discurso:7 
 
You report that reversing 50-millisecond segments of recorded sound does not greatly affect 
listeners' ability to understand speech (In Brief, 1 May, p 27). 
This reminds me of my PhD at Nottingham University (1976), which showed that 
randomising letters in the middle of words had little or no effect on the ability of skilled readers 
to understand the text. Indeed one rapid reader noticed only four or five errors in an A4 page of 
muddled text. 
This is easy to denmtrasote. In a puiltacibon of New Scnieitst you could ramdinose all the 
letetrs, keipeng the first two and last two the same, and reibadailty would hadrly be aftcfeed. 
My ansaylis did not come to much beucase the thoery at the time was for shape and senqeuce 
retigcionon. Saberi's work sugsegts we may have some pofrweul palrlael prsooscers at work. 
The resaon for this is suerly that idnetiyfing coentnt by paarllel prseocsing speeds up 
regnicoiton. We only need the first and last two letetrs to spot chganes in meniang. 
 
Vários outros estudos, cuja abordagem detalhada excluo do âmbito deste trabalho por falta 
de pertinência para a análise a que me proponho, em ciências cognitivas e em 
psicolinguística, em particular no tocante ao reconhecimento de palavras, têm investigado os 
efeitos destas manipulações textuais, gráficas e sonoras no fio discursivo. Melissa Barkat et 
al. (2002), Saberi e Perrott (1999), assim como Greenberg e Arai (2001) que realizaram o 
mesmo teste em falantes ingleses, analisaram os resultados da distorção sonora de frases pela 
inversão temporal de segmentos locais. A partir de intervalos de inversão de 80 ms a 
inteligibilidade decresce para 50% ~ 60%. Ou seja, a capacidade de reconstrução da cadeia 
fonética até um certo ponto por operações cerebrais de baixo nível (automatizadas) é 
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confirmada. Nos exemplos citados, a interpretação do sentido literal (do primeiro significado) 
é bem sucedida. 
Para além dos erros generalizados pelo uso, encontram-se variações, potencialmente 
caracterizáveis como malapropismos, nos lapsus linguae (7). Estes pareceriam menos 
problemáticos porque são geralmente fonéticos, não barrando a comunicação, e são 
frequentemente corrigidos pelo próprio, ou pelo interlocutor através da questionação imediata 
da pessoa que os comete. Leia-se a propósito a definição dada para lapsus linguae pelo 
Dicionário de Termos Linguísticos organizado por Xavier e Mateus (1990, vol.2, p.221) 
(negritos meus): 
 
Erro na produção da fala resultante de propriedades semânticas ou de propriedades do 
programa articulatório. O erro pode resultar da substituição de uma palavra por outra que se lhe 
opõe, por exemplo, dizer-se 'cabelos azuis e olhos louros' quando se pretendia dizer 'cabelos 
louros e olhos azuis', mas pode também dever-se a aspectos do sistema fonológico. Registam-
se, entre outros casos, antecipações ('palarela' em vez de 'paralela'), inversões ('carião de 
limoca ' em vez de 'carioca de limão '), misturas ('mal enganada ' resultante de 'mal informada ' 
+ 'enganada '). 
 
Repare-se que são referidos como casos típicos antecipações, inversões e misturas. Para 
maior clareza, converta-se o possível argumento num exemplo. Imagine-se que o Luís, um 
falante de português, entra num café, senta-se e pede um ‘carião de limoca’ por lapso sem se 
aperceber do erro. A senhora que o está a atender serve-lhe um carioca de limão sem 
necessitar de confirmar o pedido e apenas com um disfarçado sorriso. Contudo, no café, o 
Luís jamais pediria uma embalagem de aspirinas, uma mesa em mogno, ou, ainda mais 
absurdo, uma melodia de porcelana, sem que pelo menos lhe fosse requerido que confirmasse 
o que acabara de dizer. Portanto, em casos como o do Luís, o grau de variação seria mínimo e 
estaria frequentemente sujeito a verificações, sob risco de a comunicação se quebrar. Em 
exemplos como o do caricoa de limão não parece ser fundamental a intervenção de crenças 
contextuais para suprir a deficiência linguística, ou, pelo menos, para compreender cadeias 
fonéticas habituais e esperáveis. Parece ser suficiente a correlação que de imediato fazemos 
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entre o que ouvimos e o que deveríamos ouvir por proximidade acústica, fonológica e 
sintáctica. Essa proximidade conjugada com o reconhecimento do malapropismo suscitaria, 
para um advogado de uma língua materna convencionada, o processo automático de 
correspondência e a consequente atribuição semântica. Sublinho a dependência em todo o 
processo da compreensão do malapropismo enquanto tal. Será através dela que procurarei 
adiante refinar o argumento de Davidson, confirmando-o e conferindo ao malapropismo o 
carácter de exemplo generalizável para um ponto mais lato, que é, no meu entendimento, o de 
Davidson. 
Haveria por último malapropismos de tipo semântico. Estes aproximar-se-iam daquilo que 
habitualmente entendemos por metáfora e parecem prestar-se à intervenção de crenças. 
Imagine-se que o mesmo Luís pedia de facto uma melodia de porcelana para beber e que o 
fazia com um olhar de provocação ou desafio que era percebido pela pessoa que o estava a 
servir. Então, de acordo com TPr e TPa (o Luís até poderia ser um cliente habitual), a senhora 
que o atendia poderia adivinhar o sentido do seu pedido, trazendo-lhe um chá aromático 
particular e requintado (a especialidade da casa, o chá habitual do Luís, a escolha de perita da 
empregada perante um pedido traduzível por “surpreenda-me!”) numa chávena de porcelana 
oriental. 
Um opositor de Davidson poderia no entanto argumentar que as interacções discursivas 
quotidianas contêm em si contextualmente vários destes exemplos. A inovação, o improviso e 
o desvio são por vezes integrados no discurso comum com uma fixação do sentido, deixando 
de ser o que designei por malapropismos semânticos. É o caso das figuras de hábito (e.g., 
perna da mesa) ou de outras expressões idiomáticas e/ou proverbiais em graus diferentes 
(e.g., viver na lua, sentir-se nas nuvens, bater sempre na mesma tecla, cantar-lhe das boas, ir 
na cantiga, negócio da China, fazer tempestade em copo de água, engolir sapos, etc.) para as 
quais o uso e o hábito já criaram sentidos habituais. 
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Uma análise dos malapropismos apresentados por Davidson (1986) permitiria perceber a 
sua natureza, de acordo com os três casos distintos que identifiquei, em função de uma 
categorização num argumento que procurasse refutar a proposta de Davidson. A Tabela 1 
abaixo reúne um levantamento dos seus exemplos no ensaio citado. Em qualquer um deles, o 
uso do malapropismo pretende ser humorístico e, como tal, as suas palavras sob mistura ou 
troca possuem elementos que se articulam individualmente e entre si com o sentido da frase, 
suscitando a comicidade. A percepção deste efeito depende naturalmente de uma avaliação 
semântica; contudo, argumentaria um céptico, para se chegar ao termo pretendido basta uma 
operação de correspondência (matching), não sendo o humor que resulta dos jogos de sentido 
que ambos os vocábulos estabelecem entre si e entre os elementos da frase em que se inserem 
relevantes. A pertinência residiria na dispensabilidade de crenças para se substituir o termo 
usado pelo intencionado e para se compreender o sentido deste último na frase. 
 
O QUE SE DIZ O QUE SE QUER DIZER TIPO DE MALAPROPISMO 
EXEMPLO DE GOODMAN ACE SEGUNDO MARK SINGER (p.89) 
take for granite take for granted Fonético (lapsus linguae, mistura). 
long face no see long face + long time no see Fonético (lapsus linguae, mistura). 
hitting the nail right on the thumb hitting the nail right on the head Fonético (lapsus linguae, mistura). 
Baffle Battle Fonético (lapsus linguae, mistura). 
pinochle (jogo de cartas e uma 
combinação de cartas nesse jogo) 
of success 
pinnacle of success Fonético (lapsus linguae, mistura). 
Clowning Crowning Fonético (lapsus linguae, mistura). 
Roast Roost Fonético (lapsus linguae, mistura). 
monotonize the conversation  
with witticisms too humorous to 
mention 
Monopolize the conversation with 
witticisms too numerous to mention. 
Fonético (lapsus linguae, mistura). 
it’s high noon someone.... it’s high time someone.... Fonético (lapsus linguae, mistura). 
cross my eyes cross my fingers Fonético (lapsus linguae, mistura). 
thumbs down thumbs up Fonético (lapsus linguae, mistura). 
EXEMPLO DE ARCHIE BUNKER (p.90) 
we need a few laughs to break up 
the monogamy. 
we need a few laughs to break up the 
monotony. 
Fonético (lapsus linguae, mistura). 
EXEMPLO DE DONELLAN EM RESPOSTA A MCKAY (p.97) 
O uso de “glory” tal como o faz 
Humpty Dumpty, significando 
“knock-down argument”. 
Donellan diria “There’s glory for 
you” no sentido explicitado por 
Humpty Dumpty. 
Aparentemente, neste exemplo, têm de ser avaliadas as intenções do falante e o 
sentido daquilo que quer dizer, sendo o caso de “glory” contextual e, logo, “geared to 
the occasion”. Por outro lado, é uma simples substituição, controlada, não pela 
avaliação de intenções, mas pelo seguimento de uma regra convencionada 
previamente ao uso. Se X disser P1 quer dizer P2. Não sendo a regra explicitada, a 
comunicação não será bem sucedida, mesmo com recurso a juízos de intenção. 
TABELA 1 – Alguns malapropismos apresentados por Davidson em 
“Nice Derangement of Epitaphs” com a indicação do contexto. 
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Todos os exemplos se caracterizam por serem trocadilhos, jogos de palavras ou sons, 
gerando novos sentidos. As proximidades fonéticas e as misturas são constantes, quer seja 
através de fonemas ou de palavras isoladas, ou através de expressões idiomáticas em que há a 
troca de um vocábulo, não sendo necessária a intervenção de crenças em relação ao emissor 
para que o sentido seja correctamente perceptível. 
Quanto ao argumento de Davidson sobre o princípio de caridade, continuaria o céptico, 
refira-se que, ainda que a sua análise permita perceber a relação do indivíduo com os seus 
enunciados, os exemplos que apresenta estão longe de ter uma aplicabilidade que torna 
fundamental a avaliação dessa relação em grande parte dos contextos comunicativos. 
Primeiramente, quando se consulta um qualquer dicionário padrão, o refinamento da 
definição de ketch (brigue: navio de dois mastros com velas redondas e cestos de gávea e 
também uma vela latina no mastro de ré;8 cf. bergantim ou bragantim) e yawl (bergantim: 
veleiro armado com dois mastros com velas latinas triangulares; bragantim; 9 cf. escaler) é 
pouco aparente para um leigo. 
Leia-se, a propósito, a Wikipedia (itálicos meus):10 
 
Ketch – A ketch is a sailing craft with two masts: a main mast, and a shorter mizzen mast abaft 
(rearward of) the main mast. Both masts are rigged mainly fore-and-aft. From one to three jibs 
may be carried forward of the main mast when going to windward. If a ketch is not rigged for 
jibs it is called a cat ketch, sometimes called a periauger. On older, larger ketches the main mast 
may in addition carry one or more square rigged topsails, similar to a sloop. A ketch may also 
carry extra sails (…). 
(…) 
The ketch rig is often confused with a yawl. The difference is that the ketch has her mizzen mast 
forward of the rudder post thus having more sail area, which contributes significant forward 
propulsion, whereas the mizzen on a yawl is aft of the rudder post and is used primarily to 
balance the sail plan (and as a riding sail while at anchor). This is often a matter of intent 
rather than a physical difference. 
 
Yawl – A yawl is a two-masted sailing craft similar to a sloop or cutter but with an additional 
mizzen mast well aft of the main mast, often right on the transom. A small mizzen sail is 
hoisted on the mizzen mast. 
(…) 
The yawl is often confused with the ketch, which also has two masts with the main mast 
foremost. The common view is that a ketch has the mizzen mast forward of the rudder post 
whereas the mizzen on a yawl is aft of the rudder post. This definition is a relatively recent 
definition and the historical definition is likely to be quite different. In practice, on a ketch the 
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principal purpose of the mizzen mast is to help propel the vessel, while on a yawl it is mainly 
used for the purposes of trim and balance. In consequence the mizzen sail of a yawl tends to be 
smaller, and the mainsail larger, when compared to a ketch of similar size. Yawls tend to have 
mainsails similar in size to those of sloops of comparable sizes and proportions. 
 
Toda a descrição de um yawl é baseada na sua distinção (indistinção para um leigo, ou 
pelo menos indiferença perante a distinção) de um ketch, quanto à posição, objectivo e 
tamanho do segundo mastro e das velas que comporta. Enquanto num ketch as velas do 
mastro da ré (mizzen) servem para propulsionar a embarcação, num yawl destinam-se a 
direccionar e a equilibrar o barco. Note-se que no final da definição de ketch é indicado que a 
oposição assenta frequentemente no uso que se faz das velas e não necessariamente numa 
distinção física. Exceptuando profissionais ou outros interessados ou conhecedores de vela, a 
distinção é meramente técnica. Na maior parte dos outros casos não levanta qualquer 
problema comunicativo. Quando porém tal acontece, em princípio, os interlocutores tendem a 
saber fazer uma identificação correcta de ambas as naus. A primeira dúvida que se poderia 
levantar seria acerca da representatividade deste tipo de exemplos no universo da 
comunicação diária. Distinguir estas duas embarcações é como diferenciar glauconite de 
esmectite – dois minerais de tonalidade esverdeada cuja identificação dividiu os cientistas no 
apuramento das causas que levaram à extinção dos dinossauros. 
Os exemplos assemelham-se ao caso do par ulmeiro/faia apresentado por Hilary Putnam 
(1988a). Segundo este, no apuramento da referência não são importantes os critérios para se 
seleccionar o objecto de que falamos, desde que, para ambos os falantes, pertençam à mesma 
classe. Numa perspectiva social e histórica, Putnam propõe uma divisão linguística do 
trabalho em que falar uma língua é uma actividade cooperativa. A referência não tem de ser 
determinada por condições ou objectos em mentes particulares, mas é fixada socialmente. 
Basta que os objectos pertençam à mesma classe para que a comunicação seja bem sucedida, 
ainda que a fixação do significado seja por vezes vaga e se torne difícil identificar 
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significados com as descrições que os falantes têm nas suas mentes. Esta teoria define saber 
usar uma palavra não como conhecer-se um facto, mas como ser-se capaz de utilizar a 
palavra num contexto social alargado e partilhado. A construção deste contexto depende 
ainda daquilo a que Putnam designa por componente indexical, ou seja, da propriedade de 
ser-aproximadamente-como-isto veiculada pelo uso de deícticos, que por ostensividade 
estabelece associações entre termos e os seus referentes mesmo que a relação seja dada por 
critérios meramente empíricos. 
Poder-se-ia apontar também que, inclusive quando há dúvidas ou discrepâncias de 
interpretação, existem contextos em que nunca se questiona a crença do outro em relação ao 
que enuncia, limitando-se o interlocutor a atribuir às palavras do outro o sentido que elas têm 
para si enquanto intérprete e a adjudicar as suas acepções linguísticas privadas às expressões 
que lhe são oralmente fornecidas. Um crítico da proposta de Davidson, poderia enfim 
acrescentar que o fio de raciocínio descrito no exemplo de ketch e yawl não se processa 
necessariamente conforme é apresentado. É um contexto ideal que ignora situações em que 
nem as palavras nem as crenças do falante são reinterpretadas, prosseguindo-se a interacção 
com os sentidos particulares que ambos os falantes atribuem às suas próprias palavras e com 
a crença de que as relações que a priori possuem entre as palavras e as respectivas 
componentes são as correctas e são independentes de qualquer contexto. A crença na sua 
própria crença, ou seja, o facto de X acreditar que é verdadeira e inquestionável a crença de 
que o próprio X acredita em P e que a relação entre P e ∆(P) (a palavra e o seu referente) é 
igualmente verdadeira determina o discurso, conduzindo repetidamente a diálogos pontuados 
por paráfrases, novas explicações e confrontos de opiniões numa progressão que poderá ser 
assimptoticamente bem sucedida, ter um grau modesto de sucesso, ou não convergir de todo 
para uma aproximação comunicativa, levando, neste último caso, ambos os falantes a 
produzirem solilóquios no seio do diálogo aparente. Nestes exemplos, o juízo sobre a TPr do 
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outro e a modificação casual das assunções particulares não seriam geralmente tidos em 
consideração. 
As eventuais objecções que compilo acima são aproximativamente as que Michael 
Dummett (1986) e Ian Hacking (1986) manifestam face à posição de Davidson. Abordá-las-ei 
agora, como forma de começar por esclarecer a proposta de “A Nice Derangement of 
Epitaphs” em função de uma análise mais geral da teoria que o ensaio apresenta e das 
implicações que comporta, na forma como o entendo, procurando igualmente impugnar as 
potenciais dúvidas de matriz linguística que eu próprio construí. Mais do que meramente 
rebater em detalhe tais refutações, pretendo usá-las para clarificar criticamente a análise de 
Davidson. Através das objecções confirmarei o modelo. 
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1.3. SOMATÓRIO DE MALAPROPISMOS APROPRIADOS: A COMPREENSÃO CRIA O 
SIGNIFICADO 
 
Michael Dummett (1986) e Ian Hacking (1986) assumem uma discordância directa com 
Davidson, enquadrando-se os seus ensaios no pano de fundo de visões convencionalistas e 
linguísticas, respectivamente. Um dos pontos sobre os quais Dummett insiste reside na 
diferença, quanto a si, entre aquilo que o falante quer dizer e aquilo que as suas palavras 
significam, considerando que estas detêm um sentido próprio que pode diferir daquele que se 
pretende veicular. Designando-os por speaker-meaning e word-meaning respectivamente, 
Dummett propõe que estes só não coincidem excepcionalmente, quando estamos perante 
expressões não familiares, malapropismos, ou quando há um desvio ao word-meaning. A 
atribuição de sentido será por isso sempre convencional e entender uma língua é compreender 
um significado não dependente de intenções e de crenças sobre elas. É uma perspectiva que 
assume o carácter de excepção dos malapropismos, na linha da análise que expus 
anteriormente sobre malapropismos. 
Por outro lado, como Davidson não supõe uma mudança de papéis entre falante e ouvinte, 
segundo Dummett, o falante não se aperceberá do possível erro/desvio que possa ter 
cometido: caso contrário, corrigi-lo-ia. Hacking, de igual modo, afirma que as evidências (o 
mundo experiencial) são formas de testar e de mostrar o equívoco em relação a um sentido 
absoluto. Assim, Dummett, apesar de sensível aos casos de malapropismo apresentados, 
resume-os a ocorrências de excepção, estando Davidson apenas a identificar uma língua com 
um idiolecto. Daqui resulta que só nas circunstâncias particulares mencionadas acima é 
necessário interpretar, seguindo o ouvinte regras e convenções na maioria das restantes 
situações comunicativas. Ian Hacking subscreve esta posição, atribuindo igualmente à 
interpretação uma factualidade marginal. 
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Se se considerar que a TPa é uma teoria de segunda ordem em relação à TPr haverá, 
segundo Dummett, uma língua que sustenta as nossas TPr, as quais poderão ser descritas 
através de uma teoria do significado, ou, nas suas palavras, uma teoria de TPr. Deste modo, o 
conhecimento que cada indivíduo tem da sua língua poderá ser esquematicamente 
representado através de uma teoria que forneça as correlações adequadas entre significados e 
palavras/expressões, como num jogo, no qual os jogadores se limitam a obedecer às regras 
pré-estabelecidas. Embora o autor anteveja que a questão da mudança linguística possa ser 
um obstáculo ao seu convencionalismo, opta por não a tratar. 
A argumentação de Davidson dirige-se precisamente no sentido inverso. Ao não 
considerar os malapropismos como excentricidades de linguagem, mas antes como 
regularidades, tende a conceber a interpretação como necessária. Para tal torna-se crucial uma 
teoria da crença. Para Davidson não há word-meaning sem speaker-meaning, ou seja, não há 
um sentido em abstracto num comité internacional de significados, à semelhança do Comité 
Internacional de Pesos e Medidas, que estipule relações entre termos, componentes e os seus 
referentes. Tudo é literal e tudo é metafórico: só existem primeiros significados, distinguindo-
se apenas pela interpretação; não há pois necessidade de admitir sentidos figurados. O recurso 
a um dicionário, ou a uma gramática, é um contexto de uso como qualquer outro, em que a 
autoridade e a validade se subordinam à ocasião e aos interlocutores. Interpretar é sempre 
perceber o que o falante quer dizer, sendo que quer dizer aquilo que teve intenção de dizer na 
relação entre os seus propósitos e as suas crenças. As palavras ou expressões cujo uso é mais 
regular são meramente mais habituais. Os dicionários são assim vistos como repertórios de 
usos, e não como instrumentos de estipulação de convenções e de regras semânticas. 
O problema que se põe é o de saber se o automatismo que meramente aplica uma regra é 
distinguível do esforço de compreensão e da interpretação. Para Davidson, esta clivagem não 
é produtiva. Para se perceber o que alguém quer dizer, as convenções e as regras linguísticas 
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não são suficientes (ou até necessárias); o que é requerido é considerar a situação. Enquanto 
para Dummett compreender um falante não é interpretar as suas palavras – visto que seguir 
uma regra, tal como diz Wittgenstein (Dummett 1986, p.464), não é interpretar –, Davidson 
não encara o entendimento da mensagem do outro como seguir uma regra. Por isso mesmo, 
não só os casos que Dummett e Hacking definem como excepções forçam a interpretação. O 
significado de qualquer frase ou termo não é determinado nem por uma putativa convenção 
nem por relações sintáctico-semânticas. Nalguns casos, a dificuldade de compreensão é mais 
acentuada; noutros, menos. A este propósito, saliente-se a comum necessidade de clarificação 
de sentido na comunicação diária. O “veículo do pensamento” (Dummett 1986, p.470), 
porque individual e associado a intenções, crenças e a um vastíssimo leque de outros 
elementos, não coincide com o “instrumento da comunicação” (p.470), necessariamente 
partilhado e apenas precariamente iluminado pelo gesto, pelo tom, e poucos outros processos. 
Em relação à suposta identificação de língua com um idiolecto, a descrição de Dummett 
do modelo de Davidson não parece precisa. Um idiolecto consiste nos “hábitos discursivos de 
um indivíduo realizados numa variedade específica num dado espaço de tempo” (Xavier e 
Mateus 1990, vol.1, p.205). Porém, Davidson encara a língua como um conjunto de 
variedades contextuais que não dizem apenas respeito a cada falante ao longo de um certo 
período numa dada região, mas em vez disso, a cada pessoa, em cada situação discursiva, 
com cada interlocutor, ou seja, ao indivíduo em interacção com o outro, situados num 
contexto comunicacional dinâmico que fornece os elementos para a uma necessária e 
momentânea definição de regras e convenções – a língua possível – sobre as quais assenta a 
interpretação e a compreensão. 
No que diz respeito ao facto de haver uma língua que sustenta as TPr e de que uma teoria 
do significado será delas uma teoria, o problema reside no facto de não precisarmos de a 
descrever para explicar aquilo que fazemos quando comunicamos. Basta pelo contrário que 
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exista uma sobreposição concomitante de TPa, sendo as TPr apenas um corpus de coisas que, 
quando activadas, manipulamos com um grau de liberdade, que admite violações, inovações, 
desvios, erros, reatribuições de significados, mudanças contextuais e contingentes, e que 
estabelece uma comunicação que está muito para além daquilo que as regras nos permitiriam 
fazer. Transmitir informação é como jogar um jogo que, para ser bem jogado, não requer que 
conheçamos as suas regras com rigor. Cada participante terá a sua teoria do significado que 
resultará nos seus solilóquios particulares, mas que estará dependente das ocasiões em que 
comunica com outros e que adequam contextualmente a relação que estabelece com a língua.  
Para além disso, a existência de teorias de segundo grau (prévias e de passagem) 
pressupõe, para Dummett, uma teoria de primeiro grau, que consistiria numa teoria do 
significado de expressões de L (da língua). A relação entre L e a fala, entre uma descrição 
teórica da língua e o facto de ser verbalizada oralmente, seria garantida através de princípios 
de ligação [linking principles] universais em todas as línguas. A teorização de Davidson 
rejeita forçosamente esta concepção, já que a indiscernibilidade entre teoria e prática torna a 
língua teórica por definição, um produto cumulativo de práticas contextuais particulares e não 
um conjunto de regras predeterminadas por agentes. A atribuição de conteúdo de expressões 
de L é inferida com base em conclusões que extraímos da troca de informações dos falantes, 
não sendo prévia a esta. L surge já como uma teoria de segunda ordem, uma teoria sobre 
pessoas. Uma teoria de segundo grau, de crenças acerca do outro, sem a sistematização a 
priori da língua, só é pertinente, ou por falência de uma de primeiro, isto é, por não haver 
língua, ou por insuficiência das descrições que dela se dão. À luz de Davidson, a língua é 
menos uma propriedade natural dos indivíduos e mais um constructo artificial que se 
atribuímos animais semelhantes a nós em face da evidência. Para Davidson, a língua é o 
resultado da aplicação de testes aplicados a quem produz sons com a laringe e não uma 
propriedade que sobressaia daqueles testes. 
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Em resumo, a noção de comunicação parece implicar actividades ou processos que 
Dummett não prevê ou explica. Em variadíssimos casos que ultrapassam a excepção, só se 
pode depender de acordos momentâneos que frequentemente são bem sucedidos. Basta para 
tal que haja acordo nas TPa. Não há assim necessidade de supor que as TPr, onde se 
inseririam a língua e as convenções, sejam completamente partilhadas entre interlocutores — 
cada um terá a sua e possuirá expectativas em relação à do outro. Por conseguinte, não são 
necessárias para se explicar o que se faz durante um acto comunicativo (a substituição do 
termo ‘convenção’ pelo termo ‘hábito’ será uma fronteira que adiante tornarei menos difusa, 
matizando o carácter normativo com que se interpreta cada uma destas noções). Neste 
sentido, os interlocutores não falam todos uma e a mesma língua, mas, pelo contrário, várias 
línguas configuradas propositadamente para cada ocasião. Dito de outro modo, aos casos 
particulares (de malapropismos e de criação linguística) propostos pelos convencionalistas, 
Davidson responde que não há casos particulares. O que é partilhado – TPa – não é aprendido 
e o que não é partilhado – TPr – é aprendido, não havendo uma relação de necessidade entre 
o que é aprendido e o que é essencial para a compreensão. Só reunindo as circunstâncias de 
cada instância comunicacional é possível saber o significado de uma frase na sua totalidade. 
Como tal, não há modo de se descreverem TPa, de as gerar e de dizer o que o intérprete 
interpreta e o que o falante quer que ele interprete, uma vez que as teorias são construídas 
conforme a evidência da ocasião. É portanto insuficiente argumentar em favor da existência 
de uma língua em sentido lato, enquanto conjunto de convenções e regras que são comuns e 
que regulam por completo e sem mais a comunicação. 
A diferença de posições entre Michael Dummett e Donald Davidson parece, numa 
primeira abordagem, residir nas condições de necessidade e suficiência em torno da partilha 
de uma língua como base para a compreensão. No referido “A Nice Derangement of 
Epitaphs”, Davidson (1986) parece implicar que a partilha, condensada em TPr, é condição 
44 
 
necessária mas não suficiente. O reconhecimento da necessidade de uma TPr e de nesta ser 
essencial o conhecimento de aprendizagens linguísticas prévias é explicitamente afirmado por 
Davidson (itálicos meus): 
 
“things previously learned were essential to arriving at the passing theory, but what could have 
been learned could not have been the passing theory” (p.103). 
 
“the general framework or theory [a grammar] (…) may be a key ingredient in what is needed 
for interpretation, but it can’t be all that is needed (…). In this respect it is like a prior theory, 
only worse because it is less complete” (p.104-105). 
 
Parenteticamente, realço que o uso que a modalização do verbo ‘ser’ presente em “may 
be”, no segundo excerto, traduz uma concessão argumentativa relativamente a teorias 
convencionalistas e/ou linguísticas, não pretendendo indicar a opcionalidade do seu carácter 
necessário na interpretação. Apesar da aparente relação de necessidade entre TPr e 
conhecimento linguístico genérico, em “The Social Aspect of Language”, onde Davidson 
(1994) responde directamente a Michael Dummett, a partilha linguística é considerada como 
não necessária. Davidson caracteriza a compreensão mútua como um resultado da 
imaginação, do conhecimento genérico do mundo e da consciência dos interesses e atitudes 
humanos, não negando que (itálicos meus) “na prática as pessoas dependem usualmente de 
um conjunto de palavras e dispositivos sintácticos que aprenderam a usar de modos similares. 
O que eu neguei foi que tal partilha seja suficiente para explicar os nossos reais êxitos 
comunicacionais e, mais importante, neguei que mesmo esta partilha limitada seja 
necessária” (Davidson 1994, p.110). Em concordância com a teorização de “A Nice 
Derangement of Epitaphs”, a língua é aqui descrita no seio de uma esfera geral do 
entendimento humano, sem vínculos a uma teoria especial do conhecimento e/ou da 
comunicação. Embora aceite que a partilha de elementos linguísticos na prática tutele a 
comunicação e que a língua continue a ter nela um papel fundamental, mesmo que ‘sentido’ 
se defina como uma comunicação bem sucedida em que um falante tem a crença de que será 
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interpretado de uma certa forma e que fale com a intenção de ser interpretado dessa forma, 
desde que seja interpretado como esperou e como intencionou sê-lo (Davidson 1994, p.121), 
a consideração do carácter de necessidade induz à presunção da tese convencionalista de 
Dummett, que argumenta em favor da necessidade de haver uma língua partilhada para os 
falantes poderem comunicar o que quer que seja. 
Sendo a sua batalha contra uma certa forma linguística ou filosófica de se encarar uma 
língua, Davidson esclarece a aparente contradição entre o reconhecimento de que a partilha 
de línguas é essencial à comunicação e a rejeição de que a partilha de línguas seja nela 
necessária. No desacordo entre Dummett e Davidson, duas teses têm de ser distinguidas 
(Davidson 1994, p.110): (i) a que diz respeito a um conceito platónico de língua, que não é 
instanciado na prática; (ii) a relativa ao que é essencial à comunicação verbal. Respondendo 
directamente a Michael Dummett, Davidson afirma (itálicos meus): 
 
“As nossas diferenças neste ponto assentam numa questão de grau e ênfase. (…) Fico feliz por 
dizer que os falantes partilham uma língua se e só se tenderem a usar as mesmas palavras para 
significarem a mesma coisa e, uma vez que esta ideia seja devidamente higienizada, falta 
apenas um pequeno e desinteressante passo para definir o predicado ‘é uma língua’ de um 
modo que corresponda, o mais aproximativamente que seja possível, ao uso corrente. O que 
incomoda o Michael não é a minha incapacidade em dar este passo, mas a minha incapacidade 
em reconhecer que o conceito de o falante significar qualquer coisa com o que diz depender da 
noção de uma língua partilhada e não o inverso” (Davidson 1994, p.111). 
 
O ponto da discórdia é, no fundo, uma oposição entre convenção e hábito, entroncando na 
primeira os conceitos de necessidade, de autonomia do sentido em relação ao contexto, de 
cumprimento de regras e de sistema tendencialmente fechado. Marginalmente, tal como 
Wittgenstein indicou, refira-se que, neste modelo, haveria ainda que construir um segundo 
conjunto de regras que descrevessem as condições de aplicabilidade das regras do sistema 
linguístico, ou seja, que adequassem as regras do primeiro sistema às suas instâncias reais, 
indicando-nos como, quando, onde, com quem, entre outros, os termos, ou regras de sentido 
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deveriam ser seleccionados. Ou seja, seria necessário uma teoria ou uma gramática do 
contexto. 
Para Davidson, a noção de necessidade não implica a observância de um conjunto 
convencional de regras. Não é necessário partilharmos uma língua colectiva definida em 
abstracto, semanticamente independente dos seus usos intencionais. É, em vez disso, conditio 
sine qua non termos sido expostos a sucessivos contextos comunicacionais para 
compartilharmos aproximadamente usos e hábitos linguísticos (TPr). O comum é um 
resultado acumulado desses usos e adquiridos, e não é um esquema prévio que determina 
todos os usos. É por os falantes conseguirem fazer sentido daquilo que dizem, que acabam a 
prazo por criar línguas partilhadas (porque acumulam TPr em função disso). Esta doutrina 
inverte a ideia mais habitual de que por os falantes terem uma língua partilhada conseguem 
fazer sentido daquilo que dizem. A noção de língua é adquirida como resultado de 
conseguirmos fazer sentido de certos barulhos, não sendo tais barulhos o resultado de 
existirem línguas. Compreendemos o que os outros dizem “na maior parte das vezes sem 
esforço, até automaticamente. Podemos fazer isto porque aprendemos a falar mais ou menos 
como os outros o fazem, isto explica porque geralmente compreendemos sem esforço muito 
do que dizem” (Davidson 1994, p.112). O comportamento linguístico é necessariamente 
social e não poderia existir uma língua sem que existissem duas ou mais pessoas. Davidson 
concorda com Dummett neste ponto. Sem um ambiente social, na senda de Wittgenstein, 
nada poderia ser considerado como um uso erróneo de palavras no discurso. A discórdia com 
Dummett prende-se com o modo como ambos encaram essa contribuição social. 
Davidson não dúvida da existência de uma divisão linguística do trabalho, tal como é 
apresentada por Putnam. Porém, tal cooperação só pode funcionar quando as competências 
linguísticas básicas que relacionam as palavras com os seus referentes já existem. Apesar da 
sua universalidade, a divisão cooperativa do trabalho linguístico não pode, na análise da 
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Davidson, constituir o elemento social base da linguagem. O ponto central reside no facto de 
não haver “essa coisa que alguns filósofos descreveram como uma língua a ser aprendida. 
Todos aprendemos línguas. (…) No entanto, o meu interesse neste momento não foi o de 
descrever a prática em concreto, mas o de determinar o que é necessário à comunicação 
linguística. Aqui pensei (e penso) ver razões claras para duvidar que a língua, se tomada com 
a implicação de formas partilhadas de falar, seja essencial” (Davidson 1994, pp.114-115). A 
descrição de Putnam que previamente invoquei não fica assim invalidada. Pelo contrário, 
apenas sumaria mecanismos de referencialidade a partir de componentes indexicais que 
discriminam objectos em função de serem-aproximadamente-como-isto, desde que todo um 
conjunto de crenças relativamente ao sentido das palavras e dos seus referentes seja já 
operativo para os falantes. Mas a tese de Hilary Putnam também não afecta o corolário de 
Davidson, na medida em que este diz respeito a um objecto logicamente anterior ao de 
Putnam. 
O nó górdio é a submissão compulsória a uma norma assente nos sentidos ‘aceites’ das 
palavras (Davidson 1994, p.117). Comunicar em concordância com um uso socialmente 
aceite caracteriza tal norma, mas é “irrelevante para a comunicação a não ser que a audiência 
do falante fale como ele o faz; neste caso a norma é relevante não por ser uma prática 
partilhada ou uma convenção, mas por a conformidade com ela resultar em entendimento” 
(Davidson 1994, p.120). O que é comum a todo o comportamento verbal é a intenção de ser 
compreendido tal como o falante intencionou sê-lo. A relação entre sentido e compreensão 
que Davidson descreve inverte, por conseguinte, a dos seus críticos, uma vez que, 
parafraseando o autor, a necessidade na compreensão advém para si do sucesso na 
comunicação de conteúdos proposicionais e é prévia a indagações sobre a natureza do sentido 
ou de uma língua. Conceitos como os de verdade, de referência, de nome, de frase, de língua 
e de sentido só podem ser apreendidos e utilizados quando a comunicação de conteúdo 
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proposicional estiver estabelecida. O sentido (dando ao termo o significado trivial equivalente 
a sabermos o sentido literal que um enunciado tem) é animado pelos diferentes contextos, em 
que o falante tenciona, assume, ou espera, que as suas palavras sejam entendidas de um certo 
modo. Como tencionou ser compreendido, e na verdade foi, é o que o falante e as suas 
palavras literalmente significam no caso particular (Davidson 1994, p.120). Tal como 
referido anteriormente, é a compreensão que cria o significado e não o oposto. 
Importa, portanto, analisar de que modo, apesar de implicar a não existência de uma 
normatividade linguística convencional, é a teoria de Davidson adequada para descrever a 
comunicação. Isto pressupõe uma redescrição do que entendo ser uma língua em 
conformidade com Donald Davidson, em dívida para com o seu modelo e refinando alguns 
dos seus aspectos. 
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1.4. INTERPRETAÇÃO RADICAL: A VIDA EMENDA O DICIONÁRIO 
 
Uma língua é um conjunto de crenças relativamente partilhadas em relação à 
aceitabilidade de enunciados em sentido lato, de frases, de palavras e de descrições. As 
crenças que constituem o que designamos por ‘língua’ projectam-se na fonologia, na 
morfologia, na sintaxe e na semântica lexical e frásica. Uma língua não é por isso um 
conjunto de regras, um sistema definido, previamente construído, do qual derivemos 
enunciados, como a Lógica, ou a Matemática. O discurso no seu uso contingente gera, a 
prazo, uma partilha de crenças tendencialmente concordantes sobre a aceitabilidade formal e 
semântica de enunciados. O ensino formal e o código escrito contribuem para a 
uniformização genérica destas crenças. É por a teoria de Davidson ser, em meu entender, 
correcta relativamente ao carácter contingente e assimptótico da comunicação e à existência 
de línguas ad hoc para cada contexto comunicativo, que a súmula cumulativa de todas as 
línguas ad hoc de uma comunidade geradas em cada contexto, a prazo, cria uma tendência 
assimptótica para uma partilha de TPr (de uma língua, ou seja, de crenças relativamente ao 
discurso). Tal acontece porque cada acto comunicativo contém as variantes da sua própria 
contingência, bem como a memória de todos os contextos anteriores em que o indivíduo 
esteve envolvido. Sendo os actos comunicativos contingentes, não são arbitrários. As TPr de 
cada indivíduo foram construídas por relação com outros indivíduos da comunidade. Não é 
por isso credível que TPr não tenham graus acentuados de partilha, uma vez que foi a partir 
da partilha de inúmeras TPa anteriores (necessariamente partilhadas) que se foram fixando as 
TPr que subjazem a cada acto comunicativo. Dito de modo mais simplificado, é por Davidson 
ter razão que a sua conclusão me permite afirmar que existe um conjunto de crenças que 
podemos, por mera conveniência descritiva, arrumar sob a etiqueta ‘língua materna’, desde 
que descrito tal como o fiz. O modo como o entendo tem como consequência que “não existe 
tal coisa como a linguagem, se a linguagem for entendida do modo suposto por filósofos e 
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linguistas (Davidson 1986, p.107), embora tal não implique que não haja um conjunto 
cumulativo de usos e de hábitos, nascidos a partir da necessidade de se ser entendido, de fazer 
sentido de acordo com a conjugação do sentido intencionado com o compreendido, ou seja da 
regular, porque comunitariamente construída, partilha tendencial de TPr – a consequência da 
necessidade e do esforço de entendimento e não a sua causa. 
Para um falante nativo o sistema de regras descrito (uma sistemática como a taxinomia e a 
nomenclatura do mundo animal) pela linguística pode ser uma coisa que ele nunca conhece, 
ou que apenas compreende a posteriori. Usando a Matemática como analogia, é como se 
alguém soubesse resolver equações sem conhecer o sistema decimal e as quatro operações 
aritméticas base. Um não-nativo, por oposição a um falante nativo, aprende o sistema de 
regras antes de aprender o uso. O seu juízo de gramaticalidade advém de uma aprendizagem 
que pressupõe sempre um grau de consciência ou reflexão linguística (ainda que incipiente) 
em torno dos enunciados. Isto é, numa língua segunda só resolvemos equações depois de 
sabermos contar, somar, subtrair, multiplicar e dividir. Para o não nativo, de acordo com as 
regras formais que aprendeu, várias frases poderão parecer agramaticais, mas para o nativo 
essas mesmas frases poderão não apresentar quaisquer problemas. Para o primeiro, terão de 
ser integradas no seu sistema como excepções, casos idiomáticos, variações na aplicabilidade 
das regras, ou caprichos linguísticos de uma dada comunidade.  
Falar a mesma língua depende assim da partilha de crenças em torno de juízos sobre usos 
e hábitos familiares – a única definição que encontro para o termo ‘gramaticalidade’. A 
linguística moderna procura construir um sistema descritivo (assumo, por cortesia, que estão 
em falência variantes prescritivas puristas de alguma linguística) que organiza e relaciona 
entre si este conjunto de juízos, por muito que vários deles se aproximem de reacções pouco 
racionais. Dizer “até sinto uma coisa aqui dentro quando ouço «há-des»”, “fere-me os 
tímpanos ouvi-lo dizer «diria-lhes»”, um palavrão, ou eructar um “Ai!” acompanhado de um 
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esgar pode ser um momento de entendimento partilhado que pode ser descrito. É como 
perceber que o outro tem frio porque espirrou, ou porque se arrepiou. São sintomas sobre 
práticas habituais que podem ser explicados com maior ou menor sucesso. A (in)correcção 
pode ter explicações (articulação de razões) posteriores, mas tal não é relevante, em virtude 
de a (a)gramaticalidade depender do seu reconhecimento e não da sua explicação, o que não 
implica que este reconhecimento não exista de forma partilhada em diferentes graus. Esta 
língua materna é pública e cada falante é uma sua ocorrência. A privacidade não é assim 
epistémica. 
Ao contrário da Matemática, a gramaticalidade (a aceitabilidade e a expectativa a que 
fomos habituados) não decorre da aplicação de regras do sistema, mas da aceitabilidade 
cognitiva e emocional de frases de e por pessoas sem conhecimento explícito/formal. 
Percepcionar a estranheza da agramaticalidade não implica dar para ela justificações, mas tão 
só ter uma reacção cognitiva (porque é necessário compreender descrições, frases e palavras) 
e emocional. No quarto capítulo, darei conta do papel das emoções na fixação de crenças em 
geral. As relativas à aceitação de enunciados serão apenas um caso particular de um 
mecanismo racional mais vasto dependente das emoções. Vários autores (e.g., Fernando 
Pessoa, James Joyce) dão voz a esta reacção emocional perante a agramaticalidade, ou 
quando confrontados com a expressão numa língua não materna. No conhecido fragmento 
259, da edição de Richard Zenith do Livro do Dessassossego (Zenith 1998, p. 255), que 
quase tornou proverbial a expressão “a minha pátria é a língua portuguesa”, Fernando Pessoa 
ecoa esta reacção perante a agramaticalidade. Na explicitação do sentido da afirmação, 
Bernardo Soares descreve como uma sensação de ódio a sua reacção à página mal escrita, à 
sintaxe incorrecta e à ortografia sem ípsilon. 
O conjunto de crenças que constitui o corpo daquilo a que se chama língua é dinâmico 
quer diacrónica quer sincronicamente. O caso da mudança de hábitos de uso, atestados pelas 
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gramáticas, e de reacções (menos exploradas pela investigação e frequentemente subsumidas 
pela etiqueta do que é ou não aceitável) ao uso de clíticos é um exemplo contemporâneo desta 
mudança nos processos de reacção. Há cerca de uma ou duas décadas, era mais comum uma 
reacção de rejeição a enunciados do tipo: “(?) eu diria-lhe que...” ou “(?) ele não telefonou-
me...”. Curiosamente, o uso do infinitivo suscita oscilações (atestadas pelas modernas 
gramáticas) na posição de clíticos. Estas indefinições, próximas, mas distintas, da variação 
livre, são aceites por uns e rejeitadas por outros. Contraste-se os seguintes exemplos com os 
anteriores: “eu não vou telefonar-te” ou “para construir-se a cidade...”. Outro exemplo 
recente de mudança de reacção por mudança de hábito é o caso da elisão da preposição em 
verbos com regência preposicional obrigatória (que pedem um complemento preposicional – 
o antigo oblíquo), se estes surgirem em orações relativas. Por exemplo, é cada vez mais 
comum ouvirmos frases como: “o gelado que eu mais gosto…”, “o negócio que te falei…”, 
“as informações que eu preciso…”. Tanto no caso da posição de clíticos como neste último, a 
estranheza entranhou-se e o “erro” dará lugar a nova “norma”, estimo, em poucas décadas. 
Falar uma língua, isto é, partilhar um cúmulo mínimo de TPr não é, contudo, condição 
suficiente para comunicar ou para ler. Parece tão só ser uma condição necessária – cuja 
génese será tornada clara em seguida. No entanto, a necessidade decorre da prática e não da 
aplicabilidade de convenções. Mesmo quando, no caso da comunicação entre falantes, o 
enunciado não é interpretado, quando não lhe é atribuído um sentido concordante com o 
intencionado o falante tem de perceber que o problema não está no seu conhecimento da 
língua. Para isso tem de a conhecer para saber que não é nela que radica a dificuldade 
interpretativa. Tem de compreender que não compreende e tem de compreender a razão da 
incompreensão. Recorremos sempre a outras coisas para comunicar (gestos, tons, expressões, 
pressupostos, entre outros), mas se a língua for um obstáculo o restante será extremamente 
ambíguo. Neste momento do argumento, resta saber e clarificar em que medida se pode 
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afirmar, como o tenho feito, que uma prática constitui uma condição necessária e, por outro 
lado, saber qual a relevância desta necessidade se, em qualquer actividade, a prática e a 
experiência são sempre necessárias, da ciência à arte, da interacção familiar quotidiana ao 
pensamento formalizado. 
Em suma, o fio argumentativo que segui levou-me a descrever a estranheza, a 
conformidade e a aceitação de enunciados não como uma convenção, mas antes como um 
hábito acumulado pelos usos, o qual, apesar de insuficiente, é indispensável. Esta repetição 
frequente de rotinas e tendências verbais implica assim uma prática alargada que se insere no 
nosso conhecimento genérico sobre acções, comportamentos, crenças e intenções, que 
modelam o nosso movimento no mundo a partir de aprendizagens e experiências genéricas 
em comunidades. Todavia, reconhecer a imprescindibilidade de uma prática equivale a não 
mais do que reiterar prosaicamente um ponto genérico sobre racionalidade, que dispensa uma 
formulação em função de condições de suficiência e necessidade. É pelo contrário preferível 
um enfoque que privilegie uma análise de mecanismos de partilha no seio de hábitos, por 
oposição a convenções normativas. Este é o percurso que Davidson trilha e com que eu, com 
as qualificações apresentadas, concordo. 
Já em “Radical Interpretation” (Davidson 1973, p. 125), a proposta analítica de uma teoria 
fundacional do sentido que faz depender o significado dos sentidos de frases a partir dos 
sentidos atómicos das palavras tinha sido substituída por Davidson por uma noção de 
interpretação radical assente em evidência que não assume como essencial e prévio, nem um 
conhecimento do sentido lexical e frásico, nem um conhecimento das crenças do interlocutor. 
De facto, tal como não é possível interpretar as palavras sem perceber as intenções que as 
acompanham em contexto, assim também as atribuições de sentido a intenções não são 
independentes do significado dos termos. Não considerando além disso como possibilidade 
interpretativa um método de tradução que permitiria verter a língua a ser interpretada para a 
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língua do intérprete, uma vez que não é possível saber que frases da língua objecto traduzem 
que frases da língua do sujeito sem sabermos o que cada uma das frases significa em cada 
uma das suas línguas, Davidson realça neste ensaio a interdependência de crença e de sentido 
(Davidson 1973, p.129). Um falante crê que uma frase é verdadeira em virtude do que ela 
significa (na sua língua) e em consequência de aquilo em que ele crê. Sabendo que ele 
considera a sua frase verdadeira e conhecendo o sentido, podemos inferir as suas crenças; por 
outro lado, com informação suficiente sobre as suas crenças podemos talvez inferir o sentido. 
Mas não podemos conhecer as suas crenças sem entender o sentido das suas frases, nem 
compreender as suas frases sem alcançar o sentido das suas crenças (Davidson 1973, pp.134-
135). O problema inerente está no modo como as crenças e os significados se complementam 
para dar sentido a enunciados. O falante que toma como verdadeira uma frase sua em 
contexto, fá-lo em resultado do que tenciona (ou tencionaria) dizer e em função das crenças 
que possui. Se um seu intérprete apenas tem acesso a um enunciado honesto, não podemos 
inferir as suas crenças sem saber o sentido, nem inferir este último sem conhecer aquelas 
(Davidson 1974a, p.142). Fazer sentido de enunciados não é assim independente de perceber 
intenções e crenças, o que implica que uma descrição do processo tenha de fornecer 
simultaneamente uma teoria da crença e uma teoria do significado (Davidson 1974a, p.144). 
Existe a este respeito uma analogia entre a teoria da decisão e o processo comunicativo. 
Explicar (ou interpretar) uma escolha ou preferência particular depende da análise de outras 
escolhas ou preferências, de modo a fundamentar uma teoria cuja base explique a escolha 
original. Similarmente, crenças e sentidos são constructos interligados de uma só teoria, tal 
como na teoria da decisão valores subjectivos e probabilidades são variáveis interdependentes 
(Davidson 1974a, p.146). Nesta unidade dual, o factor relevante reside na impossibilidade de 
uma teoria ser bem sucedida se considerar um objecto definido para cada crença e um sentido 
específico para cada palavra ou frase. A indeterminação resultante serve não para invalidar 
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qualquer descrição potencial mas para sublinhar que não há uma secessão entre a 
interpretação do discurso, por um lado, e a interpretação de comportamentos de agentes 
através da atribuição de desejos e crenças, por outro. 
Quero por fim ainda tornar claro aquilo que me leva a afirmar que a minha descrição de 
língua materna através de graus de partilha de TPr com base em hábitos e graus de aceitação 
e estranheza de enunciados é meramente um refinamento re-descritivo do modelo que 
Davidson preconiza e que em “Nice Derangement of Epitaphs” só na aparência surge como 
uma negação sem resto da existência de línguas maternas, pouco conforme com as premissas 
e as implicações da sua tese. 
Em “Replies to Rorty, Stroud, McDowell and Pereda” (Davidson 1998), Davidson não 
nega que os falantes aprendam a falar uma língua, que lhes permite antecipadamente 
compreender muito daquilo que ouvem, a partir das várias regularidades presentes na forma 
como nos exprimimos (p.325). Os membros de uma comunidade linguística partilham hábitos 
discursivos que se sobrepõem sem que sejam idênticos e têm expectativas correspondentes 
sobre os que os outros falantes na comunidade querem significar com o que dizem, ou seja, 
têm TPr. Na tradução das palavras de Davidson, seria possível a cada falante ter uma língua 
radicalmente diferente; cada um teria então de improvisar um modo de interpretação. Na 
prática, tal seria intolerável, e talvez humanamente impossível – daqui o valor da 
conformidade (pp.324-325). A descrição de Davidson de TPr implica uma ausência da sua 
partilha enquanto conjunto de convenções, mas não enquanto conjunto de hábitos, dos quais 
fazem parte a sobreposição de crenças linguísticas que pela memória partilhamos. Vários dos 
falantes, continua Davidson, exprimem-se de formas relativamente parecidas, pelo que tanto 
aqueles como os seus intérpretes têm expectativas naturais sobre o modo como as suas 
palavras são entendidas. A sua objecção entronca na subsunção de regularidades por regras 
ou convenções, que têm um pendor normativo cuja origem não advém da língua em si 
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mesma. A normatividade é contingentemente dependente de outros valores não intrínsecos à 
linguagem. Além disso, agir contrariamente a uma convenção é com frequência errado, mas 
distorcer a linguagem com discricionariedade não é inerentemente inapropriado. Mesmo com 
uma TPr que descreva correctamente uma prática linguística partilhada e que se adeque à 
situação particular, há ainda que aplicar a teoria ao caso em concreto. Nenhuma teoria, 
porém, nos diz como isto é feito, já que, apesar de ser relevante o tipo de conhecimento que 
uma teoria do significado descreve, ele não é suficiente para nos dizer quando e como aplicá-
lo, por ser um conhecimento sobre tudo aquilo que sabemos e, como tal, não disponibilizar 
regras para se chegar a TPa, fornecendo somente máximas vagas e generalidades 
metodológicas. Uma TPa deriva do engenho, da sorte, do domínio sapiente de um 
vocabulário particular, do conhecimento gramatical sobre a forma como os falantes 
comunicam o que tencionam dizer e de regras intuitivas e informais para perceberem quais os 
desvios ao dicionário mais prováveis (p.327). 
Relembro elucidativamente o conto de Vergílio Ferreira (1993), “A palavra mágica”, que 
dispensa qualquer comentário em função do contexto argumentativo em que me movimento. 
Dois conterrâneos desentendem-se numa conversa sobre trabalhadores e salários. Um deles 
acaba por chamar ao outro “inócuo” e este último devolve-lhe o epíteto: “Inoque será você” 
(p.56), sem que nenhum dos dois conhecesse o sentido da palavra. A desavença circula por 
toda a aldeia e arredores, bem como o desconhecido termo, que rapidamente começa 
acomodar-se a um sinónimo de todas as injúrias que cada nova situação desencadeia, dado o 
rudimentar vocabulário das gentes retratadas no conto. “Inócuo” passa por extensão a 
significar preguiçoso, vadio, bêbedo, ladrão, assassino, parricida, incendiário, pederasta, entre 
outros. “Começaram então a aparecer as primeiras queixas no tribunal da Vila, contra a 
injúria de noque, inoque, e finalmente «inócuo», consoante a instrução de cada um” (p.60). 
Num dos casos levados à justiça, após consulta do dicionário, o juiz afirma: “Nada feito (…) 
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o homem chamou-lhe, correctamente, «pessoa incapaz de fazer mal a alguém»”. “Mas há a 
intenção — opôs o advogado (…) — há o sentido que toda a gente liga à palavra”. “Nada 
feito — insistia o juiz — «Inócuo» é «inofensivo» até nova ordem”. Contra a estipulação do 
juiz termina o narrador: “«Inócuo» era um benefício social. Não havia que emendar-se a vida 
pelo dicionário. Havia que forçar-se o dicionário a meter a vida na pele. (…) A vida, de facto, 
emendara o dicionário. Como bola de neve, «inócuo» rolara do ódio alto dos homens e longo 
tempo levaria a derreter ao calor da compreensão e da justiça. O filho do Gomes (…) tentou 
reabilitar a palavra excomungada. Esbaforido, foi com o dicionário aberto no sítio maldito, da 
mãe para o pai, do pai para os amigos. Mas ninguém o entendeu. Noque ou «inócuo» era um 
anátema verde de pus. —  Que importa o que dizem? — clamou o heroísmo do rapaz. — 
Podem chamar-me inoque ou «inócuo», que não ligo. Agora sei o que quer dizer. — Dias 
depois, porém, um colega precisou de o insultar, e arremessou-lhe outra vez com o termo 
nefando. Toda a gente conhecia já a opinião do dicionário. Mas o furor era sempre mais forte 
do que o simples livro impresso. Pelo que, nessa noite, o filho do Gomes não dormiu, 
preocupado apenas em descobrir uma maneira eficaz de esborrachar o colega, para ter mais 
tento na língua” (pp.60-61). 
Veja-se ainda como num ensaio de 1989, “James Joyce and Humpty Dumpty” (Davidson 
1989), publicado três anos após “Nice Derangement of Epitaphs”, Davidson analisa 
Finnegans Wake de Joyce, tendo como pressuposto que a língua, na sua concepção da 
mesma, faz parte de TPr e é essencial para se chegar à interpretação textual. Ao contrário da 
arbitrariedade de sentido de Humpty Dumpty quando afirma que Alice não pode saber o 
significado de “There’s glory for you!” até ele lho dizer, um falante não pode intencionar o 
que sabe ser impossível, porque as pessoas “só podem compreender palavras estando 
previamente preparadas para as compreender” (p.147). Joyce tinha absoluta consciência 
disto, afirma Davidson. Stephen Dedalus, a personagem que espelha Joyce, em A Portrait of 
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the Artist as a Young Man, afirma que “[w]hen the soul of a man is born in this country there 
are nets flung at it to hold it back from flight. You talk to me of nationality, language, 
religion. I shall try to fly by those nets” (p.144). Para Davidson, a libertação da rede da língua 
não pode implicar a invenção de sentido sem constrangimentos à imagem de Humpty 
Dumpty (p.147). Em Finnegans Wake, como qualquer escritor, Joyce depende do 
conhecimento que os seus leitores têm possibilidade de trazer para o texto. Grande parte desta 
contribuição é verbal, por ser um conhecimento do sentido que as palavras têm 
ordinariamente (p.152). Joyce espera que os seus leitores descodifiquem o texto pela 
fragmentação de línguas familiares e pela reciclagem de material em bruto, provocando o 
leitor a colaborar involuntariamente. Este é forçado a participar na aniquilação dos sentidos 
habituais e a criar uma nova língua, que contudo não surge ex nihilo, mas a partir de um 
conjunto de saber colectivo. À medida que leitores ou ouvintes se tornam familiares com os 
mecanismos que foram obrigados a dominar, encontram-se progressivamente distantes da sua 
linguagem, da sua identidade e da sua sociedade (pp.156-157). 
“There is no such thing as a language, not if a language is anything like what many 
philosophers and linguists have supposed” (Davidson 1986, p.107) é portanto um corolário 
cujo cerne está no antecedente da condição: “if a language is anything like what many 
philosophers and linguists have supposed”. A formulação poderia ser substituída pela 
afirmação, porventura menos polémica, de que a língua não é uma norma mas antes uma 
prática e as suas consequências. 
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2. VER QUADROS E LER LIVROS 
 
 
Art, to me, is the interpretation of the impression 
which nature makes upon the eye and brain. 
Childe Hassam  
 
Tendo por base a concepção de língua e de interpretação comunicacional que delineei no 
capítulo anterior, procurarei neste capítulo apurar as consequências que a perspectiva que 
advogo acarreta para a interpretação de pinturas e, por extensão, de obras literárias. Tratarei 
do caso da interpretação de peças musicais num capítulo autónomo, o quinto, pelo 
particularismo que parece caracterizar a audição de música. Quais as consequências de 
considerarmos que a língua é uma súmula de crenças (TPr) que resulta do esforço 
assimptótico de compreensão de falantes para os casos em que aquilo que está a ser 
interpretado não se pode “esforçar” para se fazer entender? 
Como preparação para abordar a questão da leitura, pretendo previamente alargar a noção 
de interpretação ao universo pictórico, com o intuito de recolocar aquilo que Davidson diz 
sobre a comunicação entre pessoas numa esfera mais ampla que se prende com fazer sentido 
a partir de objectos intencionais que nos rodeiam. A proposta de fundo que une aquilo que 
fazemos com o que pessoas dizem e fazem com pinturas e com obras literárias é a sugestão 
de um mesmo processo interpretativo, caracterizado pelo modo como vejo a nossa 
racionalidade na relação com a nossa intencionalidade. Este aprofundamento será 
concretizado no capítulo três, sobre racionalidade, e no quarto sobre emoções. Neste 
momento, a análise da comunicação permitiu-me alcançar um modelo descritivo do 
entendimento que será preciso depurar no contexto da sua aplicação a outros exemplos de 
interpretação, ou seja, de construção de sentido. O mais óbvio, a partir das ponderações 
prévias sobre a linguagem e sobre a comunicação, será o da leitura. Começarei pela análise 
que, em Art & Illusion (1960), E. H. Gombrich faz sobre os processos de composição e 
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interpretação pictóricos, como forma de compilar argumentos que me possibilitem abordar a 
questão da leitura. Compreender pessoas, quadros e livros serão exemplos de um mesmo 
processo de interpretação, sem distinção de espécies, que procurarei unificar no capítulo três 
e no quatro. “Nice Derangement of Epitaphs” foi a porta de entrada para esse argumento. 
A análise de E. H. Gombrich em Art & Illusion (1960) procura descrever a interpretação 
pictórica através de um processo de tentativa e erro, que nos permite eliminar as nossas 
ilusões perceptivas e reavaliar as nossas crenças sobre o mundo. Usando a história da arte 
como confirmação das suas teses, Gombrich explora a relação na pintura entre um olhar 
cuidadoso – que segundo ditames tradicionais mais estritos será inocente e pinta o que vê – e 
a experimentação de efeitos pictóricos num curso histórico de alteração progressiva de 
convenções esquemáticas prévias por contacto com novas exigências e formas de ver. Para o 
autor, a noção de verdade visual não é útil para explicar a diferença entre uma imagem e uma 
obra de arte. Tal não significa porém que não haja padrões objectivos de correcção na 
representação. 
É pela exploração da dicotomia entre saber e ver que Gombrich inicia a sua exposição. 
Tomando como exemplo uma imagem, que tanto pode ser vista como a cabeça de um coelho, 
como como a de um pato, Gombrich afirma que em qualquer caso nunca é possível vê-la 
separada de uma interpretação. A ideia de que existe uma imagem na retina é um mito. O 
nosso olhar percorre o mundo fixando-se em pontos sucessivos e enviando esta informação 
ao cérebro. A imagem na mente não corresponde à imagem fotográfica no mundo, ou sequer 
às sucessivas imagens pontuais que atingem perceptualmente a retina. Esta imagem mental – 
a única que de facto vemos – contém já uma interpretação, uma selecção, uma organização de 
acordo com expectativas e com um referencial dado pela nossa posição interpretativa do 
mundo. Esta perspectiva ganha em ser descrita de acordo com a abordagem de Wilfrid Sellars 
(1956, pp.13-25) e com a descrição que desta faz Robert Brandom (Sellars 1956, p.119-181) 
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relativamente ao problema de considerarmos dados como factos e ainda de acordo com o 
esclarecimento de Wittgenstein (1953) relativamente ao conceito de ver. 
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2.1. ENQUADRAMENTO PRÉVIO: VER É JÁ INTERPRETAR 
 
As análises de Brandom e de Sellars começam pela consideração de dois modelos de 
associação (vide esquema de Brandom presente em Sellars 1956, p.126-127), que pretendem 
descrever a relação entre os objectos físicos do mundo, os dados sensoriais e o conhecimento, 
questionando forçosamente perspectivas fundacionalistas e empiristas clássicas 
(nomeadamente de Bertrand Russell e de Rudolf Carnap). Para Brandom, que descreve 
relações entre objectos físicos e sensações, não existe conhecimento per se nos objectos, mas 
tão só relações em bruto, causais e não-normativas entre os objectos e as sensações que deles 
recebemos. Estamos aqui perante um universo sem linguagem, pré-conceptual, não-
inferencial e, por isso, nem epistémico, nem credor de uma descrição empírica. Das 
propriedades físicas dos objectos não se seguem certas sensações, isto é, não é possível 
determinar à partida que os objectos causem ocorrências sensoriais particulares em todas as 
suas instâncias. Este nexo relacional baseia-se no estabelecimento de causas na conjugação 
dos objectos físicos com a experiência sensorial. 
Sobre este mundo pré-racional, mas não proto-inferencial, construímos um universo de 
razões que associam crenças não inferenciais a crenças inferenciais. Este espaço é tutelado 
por normas (teorias), por justificações (cognitivas ou morais) e por inferências dependentes 
de justificação e/ou explicação. É o lugar onde a linguagem opera e onde as razões se 
debatem, atribuindo causas e descrições ao primeiro espaço, num movimento de atribuição 
causal aos objectos e às sensações que lhes associamos que cria a ilusão de que existe uma 
relação inferencial entre as causas e as razões que as justificam. Tal relação porém é 
meramente estipulativa, não sendo as causas premissa das conclusões racionais (inferenciais) 
que edificamos e nem sendo o conhecimento uma derivação de sensações, como o propõe 
Russell, ou uma tradução de dados sensoriais em premissas de crenças não-inferenciais, no 
modelo de Carnap. 
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A hipótese de correlacionar os dois espaços só existe porque existem explicações e 
justificações, sendo por isso um produto da explicação e da causalidade putativa atribuída 
entre objectos físicos e sensações. Consequentemente, dar razões é uma actividade que se 
insere num contexto normativo e justificativo, onde se aduzem argumentos, ligando crenças 
não inferenciais a inferenciais e objectos a sensações, forçando a que qualquer candidato a 
conhecimento se insira dentro do universo teórico de que se nutre e a que pretende dar corpo. 
Por conseguinte, a ideia de verdade está sempre situada em função daquilo que conta como 
norma. Para ambos os autores já existimos com crenças e, a cada nova impressão sensorial, 
vamo-las mudando, a par com as respectivas explicações, uma vez que as coisas não trazem 
consigo, nas suas propriedades, relações causais. As crenças e as justificações têm prioridade 
lógica e as causas são uma atribuição formulada e formalizada a partir do constructo 
justificativo. 
A perspectiva empirista de Russell e Carnap, derivada do empirismo clássico de John 
Locke, pelo contrário, propõe que percepcionar o mundo seja já uma forma de conhecimento. 
Porém, Sellars considera que ‘ver’ e ‘inferir’ são conceitos diferentes, dado que para si os 
dados sensoriais não têm conteúdo epistémico. A noção de impregnar as impressões sensíveis 
com conhecimento é um mito a que Sellars chama o mito do dado. Se, por um lado, os 
empiristas vêem os dados dos sentidos como particulares e irrepetíveis, por outro, 
consideram-nos como possuidores de conteúdo epistémico e, por isso, como factos que 
necessitam de se apresentar como regularidades. O paradoxo resulta do facto de um particular 
não poder em si mesmo veicular conhecimento e, como tal, não poder constituir um facto. 
Na abordagem empirista de, e.g., Russell e de Carnap, o fundamento de todo o 
conhecimento inferencial depende de conhecimento não-inferencial, sendo todos os factos 
redutíveis a sensações, sem que haja necessidade de contaminar a experiência sensorial com 
produtos mentais. Para Sellars, pelo contrário, a derivação do conhecimento a partir da 
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experiência apenas se justifica por estipulação, não tendo de haver uma prioridade dos dados 
sobre uma cadeia inferencial. Para haver conhecimento, na argumentação de Sellars, tem de 
haver previamente conceitos, no fundo pessoas com mentes, que processem os dados dos 
sentidos, não sendo possível sem elas saber-se de que é que os factos são factos. 
Tendo por base esta proposta e o que ela questiona, apesar de objectos com carácter 
convencional serem diferentes de coisas naturais e ainda que seja necessário distinguir 
descrições intencionais e não intencionais, bem como o seu papel na forma como aparentam 
ilusoriamente influenciar a esfera das causas nos objectos sobre os quais se debruçam, falar 
de coisas convencionais e naturais situar-se-á sempre no espaço relativo à adução de razões, 
não existindo dados sensoriais e aliás textuais ou pictóricos dos quais se possam seguir 
consequências lógicas. Aqueles teriam de conter em si mesmos um modelo interpretativo que 
fixasse os seus nexos causais. O texto-dado, ou o mundo-dado, segundo o enquadramento, 
por exemplo semiótico, será um prolongamento do mito do dado de Sellars, visto que as 
características particulares e as propriedades pictóricas ou textuais não gravam dados nos 
sentidos, já que não possuem, em sentido lato, conteúdo epistémico. Tal como uma teoria 
científica, uma interpretação não é independente de uma sua descrição inflectida pela 
normatividade e pela justificação da própria descrição e, por isso, a distinção de propriedades 
textuais não se subtrai ao contexto normativo onde se insere e pertence assim a um espaço de 
razões. 
A este propósito é notória a influência da análise de Wittgenstein (1953) sobre o assunto. 
Wittgenstein afirma que não há percepções independentes das descrições que lhes dão forma. 
A descrição depende dos critérios que cada circunstância especifica como necessários. O 
fundamento para esta opinião assenta no facto de Wittgenstein rejeitar a ideia de que os 
objectos tenham propriedades e de que estas sejam a causa das nossas percepções. Tal como 
na proposta de Sellars, que rejeita a noção de objectos (factos) com conteúdo epistémico, o 
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que vemos não é um efeito que objecto provoca causalmente, aquilo que realmente vemos, 
pelo contrário, é o que acontece em nós. A descrição de uma percepção tem portanto a forma 
da expressão dessa mesma percepção, sendo esta a contingência da sua descrição. 
No argumento que sustenta as conclusões referidas, Wittgenstein denuncia uma confusão 
presente na concepção de ‘ver’. Se por um lado ‘ver’ pode designar qualquer coisa que 
acontece perceptualmente, que nos afecta de forma meramente sensorial, por outro, tem o 
sentido de compreender e de se ser capaz de descrever o que se viu, de descrever percepções 
visuais. Outro problema resulta de se considerar que descrições de imagens exteriores 
denotam imagens interiores, criticando assim Wittgenstein a visão que pressupõe que uma 
imagem exterior denota um objecto e, por conseguinte, uma imagem interior. Segundo 
Wittgenstein esta explicação é falsa, visto que aquilo que fazemos é em todos os casos dar 
exemplos, apontar, descrever, entre outros, não havendo outra forma de falar de 
imagens/objectos interiores. A oposição entre a descrição de uma impressão visual e a 
impressão visual propriamente dita levanta a dificuldade de não podermos apontar para a 
impressão sem a descrição. É assim pouco útil dizermos que temos impressões independentes 
de descrições, já que não existe para Wittgenstein uma alternativa a descrições. Isto não 
implica que não se possa falar de mentes de pessoas ou tirar conclusões acerca delas, como 
procurarei demonstrar no terceiro capítulo. Na relação de descrições com percepções e com 
objectos, tal como a impressão visual de um desenho não é o desenho, assim também aquilo 
que descrevo é diferente da impressão visual e diferente do objecto real que a gera. Cada uma 
das três esferas está à mesma distância entre si, não se podendo falar de impressões e de 
objectos sem uma descrição. Tal como nas conclusões de Sellars, não é possível construir 
nexos causais entre acontecimentos, imagens e descrições dos primeiros e destas últimas. Só 
podemos saber que uma imagem tem conteúdo epistémico através de uma descrição; é 
portanto a descrição que tem conteúdo epistémico. 
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No exemplo da imagem coelho-pato que como Gombrich Wittgenstein usa, quando vemos 
uma coisa, vemo-la já de uma certa forma, com uma compreensão da sua organização e das 
suas propriedades, não a vemos “como” certa coisa, ora “como” coelho, ora “como” pato, por 
exemplo, não sendo “a cópia da figura uma descrição imperfeita da minha experiência visual 
(…). Depende das circunstâncias se outras, e então quais, especificações mais exactas são 
necessárias” (Wittgenstein, 1953, pp.548-549). A expressão “ver como” sugere que há uma 
escolha na percepção visual. “Ver como” seria considerar que há uma coisa algures numa 
esfera privada independente de toda a descrição, tornando-se as coisas partes de esquemas 
mentais incomensuráveis. Esta esfera privada, segundo os empiristas, resulta directa e 
causalmente da experiência. Wittgenstein argumenta contra esta noção empirista. 
Afirma Wittgenstein (1953, p.540), “Em relação à pergunta «O que vês aqui», eu não teria 
respondido «Agora vejo como figura de coelho». Teria simplesmente descrito a percepção; 
tal como se tivesse dito «aqui vejo um círculo vermelho»”. “Dizer «agora vejo isso como…» 
teria tido para mim tão pouco sentido como, ao olhar para uma faca e um garfo, ter que dizer: 
«agora vejo isso como uma faca e como um garfo». Não se compreenderia esta afirmação. – 
Tão pouco esta: «Para mim isso é agora um garfo» ou «Isso também pode ser um garfo»”. A 
conclusão que tira é a de que (p.544) “«Ver como…» não faz parte da percepção. E por isso é 
como um acto de ver e ao mesmo tempo não o é. (…) [O] relato (…) [é] expressão da 
percepção e da experiência visual”. Ver é por isso já interpretar. Se, por exemplo, 
reconhecemos uma pessoa numa multidão “constitui isto uma forma especial de ver? É ver e 
pensar? Ou uma fusão de ambos, como eu quase gostaria de dizer?” (p.545). Wittgenstein 
pergunta “como é que é possível que uma pessoa veja uma coisa segundo uma 
interpretação?” e aponta que a própria pergunta sugere um facto estranho: “como se uma 
coisa fosse forçada numa forma a que de facto não se ajusta” (p.551). Se contrastarmos as 
expressões, “isto não é ver!” e “Isto é ver!”, ambas “têm que se deixar justificar 
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conceptualmente” (p.556), “o nosso problema não é causal, é um problema conceptual” 
(p.557). 
Poder-se-ia dizer que “uma pessoa «agora vê assim» se ela está em condições de fazer, 
sem dificuldade, certos usos da figura. (…) Mas que estranho que é, que isto seja a condição 
lógica de uma pessoa ter a experiência disto e daquilo. Não dizes que só «tem dores de 
dentes» quem estiver em condições de fazer isto e isto. – Donde se conclui que não podemos 
estar aqui a lidar com o mesmo conceito de experiência” (p.566). Pensando na interpretação 
de expressões faciais e de interpretações de sentidos musicais, prossegue Wittgenstein: “[d]e 
uma pessoa pode dizer-se que ela é cega para a expressão de uma face. Mas é então por isso a 
sua acuidade visual deficiente? (…) A pessoa que sente a seriedade de uma melodia, de que é 
que tem uma percepção? De nada que possa ser descrito com a reprodução do que é ouvido” 
(p.569). O que dizer ainda da hipótese de “haver pessoas a quem faltasse a faculdade de ver 
uma coisa como sendo outra? E como seria? Que consequência teria? – Seria este defeito 
comparável à cegueira cromática, ou à falta de ouvido absoluto?” (p.576). A cegueira 
aspectual e a falta de ouvido musical não são condições fisiológicas. É no domínio dos 
conceitos que Wittgenstein pretende assimilar os conceitos de ‘ver’ e ‘interpretar’: “[v]ejo de 
cada vez uma coisa diferente ou interpreto apenas o que vejo de maneira diferente? Estou 
inclinado a responder com a primeira parte da disjunção. Mas porquê? – Interpretar é pensar, 
é uma acção; ver é um estado” (p.574). “Ver como” sugere pelo contrário que há um X 
inalterado com um conteúdo epistémico que descrevemos de maneiras diferentes, sendo o X 
um objecto independente da descrição que fazemos dele. 
Ao rejeitarmos o dado como único princípio que poderia arbitrar entre descrições e não 
havendo aparentemente nada que ajuíze de forma absoluta a validade de diferentes 
descrições, como podemos simultaneamente negar conteúdo epistémico a percepções e negar 
o carácter relativo de tais percepções? A resposta reside na justificação das descrições. Não 
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tendo os objectos das percepções em si conteúdo epistémico, é sempre na ordem das razões 
que se especificam as condições e os critérios dessas razões e justificações. É através da 
“competição” entre diferentes descrições, inseridas no seu contexto respectivo (definidor de 
critérios, de regras do que é ou não válido, de modelos de abordagem e/ou argumentação, 
entre outros), que se apura a descrição menos “imperfeita”. Deste modo, são as circunstâncias 
que determinam a exactidão das especificações. As perguntas e as respectivas respostas 
dependem precisamente dos vectores que modelam o esquema racional, descritivo, 
argumentativo, filosófico, psicológico, relacional, sociológico, para enumerar apenas alguns 
dos constrangimentos que o contexto pode impor às descrições e à sua discriminação. 
Analogamente, o processo a que se chama interpretação também a este respeito pode ser 
descrito como o resultado de não haver um objecto independente de descrições – o texto, ou a 
imagem – que pudéssemos ver de acordo com diferentes descrições. Ver ”segundo” uma 
interpretação sugere que existe qualquer coisa forçada numa forma e independente dessa 
forma. O problema é que não se pode apelar para uma coisa independente da descrição que 
fazemos desse objecto. Assim, não há para Wittgenstein distinção útil entre ver e interpretar, 
como aliás entre percepcionar e descrever a percepção. O que vemos é uma interpretação, 
porque não podemos apelar a qualquer coisa independente de uma interpretação que 
justificasse essa mesma interpretação. 
Em Wittgenstein, o problema da descrição não é, portanto, um problema causal. Uma 
descrição não é verdadeira porque foi causada de um determinado modo, mas sim em virtude 
de ser discutida e argumentada de um certo modo. A noção de descrição não é uma tradução 
do dado mas antes aquilo que é dado. Por outro lado, o critério de verdade para uma 
descrição é um problema conceptual, que se prende com a aprendizagem que fomos 
gradualmente fazendo ao nos movimentarmos em diferentes espaços de razões. Se negamos 
que dados tenham conteúdo epistémico, a detecção daquilo que é relevante é o resultado de 
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aprendermos a reparar em coisas pelo contacto com outros, pela exposição a diferentes 
contextos, pela aprendizagem das relações relevantes transmitidas por outros, através do 
tempo e da acumulação de experiência. É ainda um produto de perceber erros, enganos, ou 
aspectos em que outros repararam e nós não. 
Falar de descrições e interpretações deste modo implica conceber uma aprendizagem 
daquilo que conta como juízo correcto num determinado contexto e numa situação de 
contraponto com o juízo, com a confirmação e com as reacções dos outros, numa construção 
para a qual não há um método infalível, sempre aplicável do mesmo modo. Neste processo, 
tudo conta: relações, juízos, contextos, hierarquias, tentativa e erro, confirmações e 
infirmações, confiança, credibilidade, entre muitos outros. Dar argumentos é o que se merece 
quando nos movimentamos num espaço de razões com a vizinhança certa em relação àquilo 
de que falamos. É nisto que consiste uma forma de vida, que pode ser vista como um modo 
particular de mudar de ideias, de ter ideias e de formular juízos. 
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2.2. VER PINTURAS É PERCEBER COISAS 
 
É precisamente por entre a linha de pensamento que expus acima que Gombrich (1960) se 
movimenta ao reconhecer que, sendo nós sempre sujeitos interpretativos, não nos podemos 
observar a ter uma ilusão, o que torna ténue e incerta a linha que a separa da percepção. A 
incapacidade de copiar a natureza numa imagem resulta de não conseguirmos ver as coisas 
como seriam verdadeiramente e de as vermos de diferentes modos. Assim se explica que a 
leitura do conteúdo de uma imagem e a sua classificação, o seu estilo, sejam um processo 
simultâneo. As mudanças de estilo artístico (que explicarei seguidamente em mais detalhe) 
traduzem uma alteração na forma de ver o mundo, que ao longo de sucessivos períodos se 
conjugam colectivamente para reinventar os meios de representação. Ver depende de outras 
considerações não subsumíveis pelas leis da nossa óptica natural. A interpretação, a selecção 
de propriedades e de elementos, e a construção de relações implicam uma aquisição e uma 
aprendizagem que transformam o ver num acto de compreensão. Não é assim possível 
recuperar o olhar inocente, nem reproduzir a imagem da retina como o desejavam os 
impressionistas (Gombrich 1960, pp.12,55). Gombrich afasta-se, portanto, da teoria que 
pretende depositar dados sensoriais numa mente que os processa posteriormente, 
subscrevendo, pelo contrário, um modelo que ele considera popperiano (Gombrich 1960, 
pp.23,231), assente na antecipação, sondagem e teste, ou, na terminologia de Gombrich, num 
processo cumulativo de tentativa e erro perceptuais (Gombrich 1960, pp.24,198). Este 
mecanismo é, no meu entender, próximo do descrito por Donald Davidson no ensaio 
abordado na primeira parte desta dissertação, considerando que o intérprete parte para um 
acto comunicativo com expectativas, ou seja, com teorias prévias (TPr), interagindo com o 
falante, sondando e testando, isto é, com teorias de passagem (TPa), e tendo em conta que o 
erro e o sucesso constituem pontos de controlo que permitem ajustar as TPa para maximizar a 
compreensão. 
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O curso de análise de Gombrich condu-lo a considerar que a arte não se produz num vazio 
histórico. O artista vive num mundo com uma tradição, com antecessores, com modelos e 
com obras numa área de problemas com uma estrutura própria. Isto implica que as 
descobertas surgem no culminar de intensa experimentação. Em conjunção com o exposto 
anteriormente, as dificuldades técnicas e a necessidade de fazer escolhas impedem uma 
transcrição exacta da natureza. O artista só consegue traduzir o que vê (no sentido de ‘ver’ 
especificado acima) nos termos do seu meio e das suas condições técnicas. Tal sucede 
inclusivamente no registo fotográfico. A película fotográfica, tal como o nosso olho, depende 
de uma gama de sensibilidades que afecta a imagem no seu todo, ora escurecendo certas 
zonas em excesso, ora iluminando outras em demasia, por inépcia do fotógrafo, ou por 
impossibilidade técnica em conseguir uma exposição adequada em zonas de grandes 
contrastes de luz. Na câmara escura há que tomar decisões, entre outras, quanto ao ajuste de 
contrastes, de exposição, de tonalidade, de brilho e de equilíbrio tonal (balanço de brancos, 
white balance). 
Este último exemplo é para mim um modo particularmente feliz de descrever a diferença 
entre o que vemos com a mente (a única forma de ver) e o que nos atinge a retina. Se 
olharmos para uma parede branca em condições ideias de luminosidade (exposta ao sol, num 
dia claro) a radiação na faixa do visível oriunda da parede que nos atinge o globo ocular 
corresponderá à cor branca em função da sobreposição das sete frequências individuais 
(visíveis nas cores do arco-íris) que compõem a luz branca. Naturalmente, interpretamos, ou 
seja, vemos uma parede branca. Se porém a parede estiver à sombra o que nos atinge a retina 
é uma radiação que tende para o azul; e se for a parede da nossa sala de estar iluminada por 
uma luz incandescente (de tonalidade amarela) será uma radiação amarelada que emana por 
reflexão da parede. No entanto, continuamos nestes casos a ver (interpretar) uma parede 
branca. Uma película de nitrato de prata ou um sensor fotográfico “vêem”, isto é, registam 
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correctamente a coloração azulada ou amarelada que entra pela lente fotográfica. Na 
fotografia, as sombras tendem a ficar azuladas e a dita sala a estar amarela. O fotógrafo tem 
por isso de calibrar o sistema tonal da máquina modo a configurá-la para que ela registe essa 
nova tonalidade como branco, o que tem como consequência a translação de toda a gama 
tonal proporcionalmente. Será o equivalente a uma mudança de tom em música. O aparelho 
passa então a processar erradamente (com um desvio tonal) o que capta para coincidir com o 
que o ser humano correctamente vê com a sua mente. As coisas são sempre vistas no seu 
contexto de luminosidade, de cor, de tonalidade e de brilho, de conhecimento prévio, por 
relação com os restantes elementos e mantêm-se por isso sempre constantes, 
independentemente das características absolutas que têm os objectos, dos fotões que nos 
batem na retina, ou da medição absoluta que possamos fazer com um aparelho. Neste 
processo, não vemos normalmente ambiguidades e incertezas. 
Winston Churchill resume do seguinte modo o curso do processo pictórico (Gombrich 
1960, p.34): “Seria interessante se uma autoridade legítima investigasse detalhadamente o 
papel que a memória desempenha na pintura. Olhamos para o objecto com um olhar 
intencional, depois para a palete e em terceiro lugar para a tela. A tela recebe uma mensagem 
enviada normalmente alguns segundos antes pelo objecto natural. Mas chegou através de um 
posto dos correios en route. Foi transmitida em código. Foi transformada de luz para tinta. 
Chegou à tela como um criptograma. Até que não seja colocada na sua correcta relação com 
tudo o resto que está na tela, não pode ser decifrada, não pode o seu significado surgir, não 
pode novamente ser traduzida de mero pigmento para luz. E a luz desta vez não é a da 
Natureza, mas a da Arte”. A luz da natureza passa para a memória do pintor, depois para a 
tela em pigmentos num código que dispõe os elementos numa relação correcta entre si, 
sendo, posteriomente, transformada em arte pela decifração da luz dos pigmentos pelo 
intérprete. Há portanto três traduções da luz, a saber, da natureza para a memória de acordo 
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com uma interpretação, da memória para a tela sob as condições técnicas do meio e da tela 
para um leitor com um novo espaço mental interpretativo. O relevante nas três reside nas 
relações contextuais entre os elementos. É possível descrever o processo de acordo com a 
teoria de Davidson para a comunicação e com a dependência desta de uma interacção 
contextual entre dois intérpretes. Também aqui a interdependência mútua das elocuções e dos 
termos no seu contexto é o determinante para a compreensão assimptótica e para a produção 
de sentido.  
Na pintura, a preocupação do pintor traduz-se na consideração do sucesso ou insucesso 
dos mecanismos de certos efeitos pictóricos associados à articulação da composição de 
pigmentos e na capacidade de compreender e registar relações e não elementos individuais. 
As identidades são identificadas ao longo de variações de diferença, de forma a permitir um 
ajuste às condições contextuais da tela, tendo por garante o mundo como um referencial 
estável, porque independente de descrições na esfera da sua causalidade. Os critérios de 
escolha e de selecção do artista acompanhados da sua capacidade têm um papel no seu labor 
e na transformação e manipulação dos seus estilos, schemata, próprios e contaminados por 
tempos ou espaços, ou totalmente herdados (Gombrich 1960, pp.55, 63-64, 73, 76-78). O 
estilo, as convenções, os instrumentos, o meio e a sua técnica e/ou capacidade vão limitar as 
escolhas do artista. Relativamente ao intérprete, na decifração de obras as nossas expectativas 
têm um papel determinante na relação com convenções, notações, e contextos de 
visualização. Gombrich chama a estas expectativas “arranjo mental” [mental set] (p.57). 
Interagimos com o nosso quotidiano cultural e comunicativo através de uma relação entre 
expectativa e observação (TPr e TPa), de tentativas bem sucedidas e de falhanços, de 
frustrações e de graus de satisfação, inseridos num referencial de estabilidade e de estilo. Sem 
a possibilidade de uma aferição absoluta, a percepção vai depender sempre de referenciais, 
ou, nos termos de Davidson, de TPr. 
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A analogia evidente será com Teoria da Relatividade Restrita de Albert Einstein. Segundo 
este, nenhum objecto no universo pode ser candidato a constituir-se como referencial 
absoluto em repouso no espaço. Qualquer objecto pode ser um referencial e o movimento de 
qualquer corpo poderá ser medido em relação a esse referencial. Ou seja, é igualmente 
correcto dizer que um comboio se move em relação a uma dada estação, ou que a estação se 
move em relação ao comboio. Desde os objectos quotidianos, ao planeta, ao sistema solar, à 
galáxia, tudo se encontra em movimento e todo o movimento é relativo, por não haver 
repouso absoluto. Sendo a velocidade da luz constante, o tempo também não é absoluto, 
depende do referencial para a medição e varia com ele. Contudo, nem a velocidade, nem o 
tempo são arbitrários, podem ser objectivamente aferidos em função do referencial utilizado. 
Em Davidson, a TPr do intérprete não deixa de ser um referencial que, por contraponto com o 
mundo, o prepara para cada contexto comunicativo particular. 
Um estilo, tal como uma cultura, constrói um horizonte de expectativa, ou seja, um arranjo 
mental (Gombrich 1960, p.53) que está atento a modificações e desvios e que, com o tempo, 
regista relações ou conjunções habituais e tendências. Estas enformam novas expectativas, 
novos arranjos mentais e teorias prévias, que serão utilizadas em contextos futuros, tanto da 
parte do intérprete, como do artista. Como já se referiu, para Gombrich, o importante é o 
trânsito entre a expectativa e a experiência, para a construção de sentido, modelado em 
função de pontos de controlo que ajustam a TPa. Tal como as nossas TPr mudam 
contextualmente em função da situação e do interlocutor, também, em Gombrich, podemos 
ajustar o nosso arranjo mental a diferentes estilos, meios e notações. 
A descrição de Gombrich aprofunda e justifica os pontos anteriores, nomeadamente, as 
afinidades entre a aprendizagem de técnicas e a cópia ingénua da natureza. Torna por isso 
necessário distinguir a forma como uma coisa é vista da forma como é desenhada. O processo 
pictórico é para si (re)construtivo e depende de schemata. Estes são uma categoria flexível e 
76 
 
ampla que progressivamente o artista (ou intérprete) estreita para se adequar à forma do que 
quer reproduzir. Tendo escolhido um esquema, depois corrige-o ou ajusta-o. Esta é uma 
dinâmica de esquema e correcção como a de pontos de controlo na relação com TPr e TPa. A 
classificação das coisas começa com schemata familiares prévios (que no caso do intérprete 
são influenciados pelas etiquetas que explicitam informações relativas ao quadro, ou que 
meramente lhe dão um título que acrescenta uma moldura semântica à real já existente). Para 
a construção e manutenção destes schemata contribuem hábitos e tradições. A cópia e re-
cópia assimilam o objecto nos esquemas de quem copia. É uma assimilação que constitui 
uma vontade de fazer em conformidade com esquemas e padrões que o artista domina e 
manipula. As observações são integradas em graus diferentes no esquema do artista, sendo o 
pouco familiar incorporado no familiar. O familiar é sempre o ponto de partida para o menos 
familiar. Assim, os artistas, porque necessitam de um estilo que se adapte à tarefa, trabalham 
a partir de modelos esquemáticos dados a partir de anos de estudo e de convivência com 
esquemas prévios, dados pela história. O estilo fornece os esquemas apropriados e cria no 
artista um arranjo mental que condiciona a forma como perscruta aspectos na cena. No fundo, 
nas palavras de Gombrich (p.73), “o artista tende a ver aquilo que pinta e não a pintar aquilo 
que vê”. O estilo e o meio configuram o olhar, o padrão de procura de relações e de 
elementos relevantes, tal como o nosso conhecimento prévio e o nosso conhecimento da 
situação comunicativa (TPr) configuram as nossas TPa. O artista (tal como o escritor, ou o 
falante) necessita de um vocabulário, de um esquema, de uma TPr, antes de copiar a 
realidade. A ausência total de schemata (TPr) implicaria uma incapacidade de organizar a 
experiência, mas qualquer que seja o schema inicial, o pintor pode sempre ajustar as suas 
categorias de acordo com as necessidades contextuais (TPa). Tudo isto implica uma constante 
processo de aprendizagem (do artista e do intérprete) e de ajustamento através de tentativa e 
erro. 
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Afirma Gombrich (pp.77-78): 
 
“muito do que consideramos ‘ver’ é condicionado por hábitos e expectativas. É por isso 
importante clarificar o quão longe nos leva este relativismo. Creio que assenta numa confusão 
entre imagens, palavras e frases, que vimos emergir no momento em que a verdade foi atribuída a 
pinturas em vez de a legendas [de quadros] [Gombrich refere-se à discussão prévia que o 
encaminhou para o ponto que neste momento pretende fazer]. 
Se toda a arte é conceptual, o assunto é simples. Conceitos, como imagens, não podem ser 
verdadeiros ou falsos. Podem apenas ser mais ou menos úteis para a formação de descrições. As 
palavras de uma língua, como as fórmulas pictóricas, seleccionam do fluxo dos eventos alguns 
sinais [pontos de controlo, na minha leitura] que nos permitem direccionar os nossos interlocutores 
no jogo das ‘Vinte perguntas’ [Twenty Questions] em que estamos enleados. Quando as 
necessidades dos utilizadores são similares os sinais tendem a corresponder” (…). 
 
“(…) [O] retrato correcto, como o mapa útil, é um produto final numa longa estrada através de 
esquema e correcção. Não é um registo fiel da experiência visual, mas a construção fiel de um 
modelo relacional. 
Nem a subjectividade da visão nem o jugo de convenções forçam a que neguemos que tal 
modelo possa ser construído em função de um qualquer grau de exactidão requerido. Aquilo que é 
decisivo aqui é claramente a palavra ‘requerido’. A forma de uma representação não pode estar 
divorciada da sua finalidade e dos requisitos sociais através dos quais a linguagem visual em 
questão se torna aceite”. 
 
A compreensão da notação e o constrangimento do estilo, inseridos num domínio de 
contraponto social, afastam uma possível acusação de relativismo, na medida em que a 
correcção depende de uma reprodução que se situa no final de um percurso histórico de 
schemata e ajustes. Note-se ainda que a analogia de Gombrich com a linguagem pode ser lida 
como uma paráfrase genérica da teoria de Donald Davidson. 
A imitação é assim delimitada pela psicologia subjacente ao procedimento artístico, pela 
intervenção do estilo, da capacidade do artista e do meio. Por outro lado, a função de um 
símbolo e o seu carácter representacional, ou denotativo, dependem do contexto. Para uma 
criança qualquer objecto com uma dada função pode passar a ser uma qualquer outra coisa, 
sem que esteja a representar essa outra coisa. A distinção entre o mundo das coisas, a 
realidade, e o mundo dos símbolos, do faz-de-conta, não é em si mesma real. A transição 
entre um e outro é muito fina, especialmente no que diz respeito à intenção humana e à acção 
humana. 
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O argumento de Anscombe (1959) sobre a intencionalidade de acções e de descrições e 
sobre a relação entre acções e descrições dessas mesmas acções, inspirado em Wittgenstein, 
apresenta semelhanças com o que tenho vindo a dizer. Segundo Anscombe, perguntar porquê 
é o teste que permite classificar uma acção como intencional. Uma descrição será intencional 
se for uma descrição daquilo que a pessoa está a fazer sob a qual a pessoa sabe que está a 
fazer aquilo que faz. O problema é que podemos ter para a mesma acção várias descrições, 
porventura contraditórias entre si. Anscombe propõe porém que, em vez de se ver a relação 
entre acção e descrição como tendo por base uma acção com propriedades sobre a qual se 
fazem várias descrições possíveis, se considere que só há descrições, não havendo lugar para 
se pressupor que existam acções independentes das descrições que delas são dadas. 
Anscombe sugere que se abandone a formulação “a minha acção x sob a descrição d é 
intencional”, uma vez que “sob a descrição d” será complemento de um sintagma nominal, 
funcionando ambos como um sujeito frásico e implicando que há uma entidade/acção x 
independente das descrições d, e, f,... n que dela se possam dar. Em alternativa, propõe que a 
expressão “sob a descrição d” passe a ser um complemento frásico sob a forma: “a minha 
acção x é intencional sob a descrição d”. Ou seja, “a minha acção x é intencional se e só se 
sob a descrição d”. Neste modelo, temos descrições sem termos de supor factos, ou acções, 
independentes delas. Para Anscombe, a ideia de verdade vai depender da fixação de uma 
descrição particular como descrição canónica em função das “circunstâncias”, as mesmas a 
que Wittgenstein se refere e que rejeitam uma verdade oriunda de um putativo conteúdo 
epistémico dos factos e que, simultaneamente, rejeitam um relativismo em que todas as 
descrições se equivalem sem critérios que as afiram. Podemos estabelecer uma analogia entre 
o argumento de Wittgenstein sobre percepções e a argumentação de Anscombe. Tal como na 
imagem do coelho-pato não vejo X como um coelho, assim também não descrevo X sob a 
forma de “serrar uma tábua” (usando o exemplo de Anscombe). X é um coelho, em 
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Wittgenstein, e X é “serrar uma tábua” sob uma descrição, em Anscombe. Não há, portanto, 
para Anscombe acções independentes de descrições, tal como para Wittgenstein não há 
percepções independentes de descrições. Não havendo pinturas, ou textos, com conteúdo 
epistémico independente de descrições e tendo nós somente descrições diferentes e formas de 
lidar com (des)acordos e de aferir circunstancialmente descrições, o garante da veracidade, da 
credibilidade e da solidez da argumentação é a forma como damos razões, num espaço 
construído por um processo de aprendizagem que se torna indiscernível da forma de vida que 
o habita ou edifica. Uma vez mais traduzindo as palavras de Gombrich (1960, p.219), a 
percepção “tem um carácter de sujeito-predicado. Ver é ver ‘qualquer coisa algures lá fora’”. 
A frase “esta pintura representa a realidade tal como ela me (a)parece” (Gombrich 1960, 
p.220) não faz sentido, uma vez que, na leitura de Wittgenstein e de Anscombe, as coisas não 
são como são vistas por mim, elas são simplesmente vistas por mim. 
Neste sentido, segundo Gombrich, o fazer precede a equiparação. O autor não aceita a 
ideia de que, seguindo o seu exemplo (p.85), a construção de um boneco de neve seja a 
imitação do boneco que temos na cabeça. Tal “torna[ria] a imagem criada numa réplica de 
uma coisa que nunca ninguém viu, o boneco de neve que alegadamente transportamos nas 
nossas cabeças antes de lhe darmos corpo” (p.85) e para o qual não se pode apontar sem uma 
descrição (aqui usada em sentido lato). Para além disso “não existe esse boneco de neve pré-
existente” (p.85). Tal como a crítica de Wittgenstein à ideia de imagens interiores, para as 
quais não podemos apontar sem ser com recurso a uma qualquer descrição, o boneco seria 
uma imagem mental antes de ter substância física. Pelo contrário, trabalhamos a neve e 
modelamos as formas até nelas reconhecermos um homem. O monte de neve dá-nos o 
esquema inicial, que vamos corrigindo até satisfazer os limites pouco rígidos das nossas 
definições. Não é no pensamento ou pela percepção que aprendemos a generalizar. 
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“Aprendemos a particularizar, a articular, a fazer distinções onde anteriormente apenas havia 
uma massa indistinta” (Gombrich 1960, p.86). 
À medida que procura elaborar uma história da arte com o seu argumento e sustentar o seu 
argumento com uma história da arte, Gombrich indica que no processo criação por 
equiparação [matching], tentativa e erro não houve evoluções que eliminassem as fases 
anteriores. Diferentes instituições e contextos auxiliam e fazem despontar novas abordagens e 
arranjos mentais, aos quais tanto o artista como o intérprete aprendem a responder, 
permanecendo nestes schemata recentes um rasto dos anteriores. O processo de equiparação, 
posterior ao fazer, avança através de fases de esquema e correcção. O artista tem de conhecer 
um esquema para depois se adaptar às necessidades da equiparação. A revolução artística 
grega é disto um exemplo na sua absorção de esquemas prévios comuns na arte egípcia e no 
afastamento progressivo destes mesmos esquemas. Gombrich analisa com algum detalhe o 
caso particular da arte grega e o seu papel de ponte entre a arte egípcia e a medieval, 
primeiro, e a renascentista, depois. No contexto do meu trabalho, há a realçar o facto de 
Gombrich demonstrar que todo o processo resulta, não só da observação, mas da 
experimentação. 
A arte depende da prática, do ensino e da aprendizagem de schemata, através de livros, da 
tradição e das academias. No seu conjunto estas instâncias formam um repositório de 
schemata. É frequentemente mais fácil, seguindo a argumentação e os exemplos de 
Gombrich, aprender a partir de livros e com um mestre do que com a natureza. Todavia, a 
presença de um esquema e a crença são nele apenas um ponto de partida, que se torna 
ineficaz se não for “acompanhado por uma vontade constante em corrigir e rever (Gombrich 
1960, p.145). Com efeito, o importante não é o que vemos, ou o que aprendemos a ver, mas o 
aprendermos a discriminar (p.148). A ideia de registar passivamente os dados dos sentidos é 
pouco real e nada útil. A percepção é antes de tudo, como já se viu, “a modificação de uma 
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antecipação. É sempre um processo activo, condicionado pelas nossas expectativas e 
adaptado às situações. Em vez de falar de ver e saber, faríamos melhor se falássemos em ver 
e reparar” (p.148). Esta tese tem importantes semelhanças com a explicação das relações 
entre TPr, TPa e pontos de controlo, na teoria de Davidson. As nossas percepções estão 
afinadas para reparar em desequilíbrios, em diferenças entre o esperado e os estímulos que 
organizamos em evidências. 
Gombrich adiciona a este percurso de análise uma consideração do papel do intérprete. 
Este é para si parte integrante na criação da pseudo-imitação, por projecção, por classificação 
perceptual, por dependência da sugestão e, em sentido lado, pela interpretação. Leonardo 
“equipara o trabalho do artista ao sonho do poeta” (Gombrich 1960, p.161). Também 
Fernando Pessoa (Lisboa & Taylor 1997, p.206) e Marcel Proust (1905) aproximam a leitura 
de uma actividade assente numa relação do próprio consigo, num solilóquio com aparência de 
diálogo, tal como num sonho, em que várias vozes parecem despontar no mesmo indivíduo. 
A leitura é descrita como uma coisa que se desenvolve exclusivamente na esfera do leitor 
numa conversa que a sê-lo, é-o de forma monológica numa actividade do espírito sobre si 
próprio, dependendo a verdade mais do próprio, a sós consigo, e menos de um processo de 
descoberta a partir de um texto. Ler, em Proust, é uma preocupação constante connosco, 
perante livros que acabam quando fechados, diante de uma arte que se esfuma quando 
deixamos de nos relacionar com ela. Os conteúdos textuais existem, mas são espectros, 
delusões. Retomando Gombrich, este afirma aproximativamente que enquanto intérpretes, 
“observamos a nossa imaginação a participar no processo” (p.167). A imaginação “satisfaz-se 
a descobrir e terminar coisas que atribui ao artista, ainda que de facto provenham de si 
mesma” (p.167, itálico do original). Esta teoria sobre a pintura tem em consideração a 
interacção entre o artista e o intérprete e a condução do segundo pelo primeiro através de 
indicações vagas, que servem para sustentar a interpretação. O intérprete tem de se socorrer 
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da sua memória e experiência do mundo e projectá-las nas relações entre os pigmentos. Não 
tendo uma ancoragem fixa na tela, a imagem é apenas construída na mente do intérprete-
(re)criador. 
A justaposição deste mecanismo, assente no produto onírico da imaginação (descrito por 
Gombrich, Pessoa e Proust), que atribui ao artista aquilo que ela produz, com o período de 
estranhamento, seguido da adaptação que sentimos quando somos confrontados com uma 
imagem menos familiar, permite uma reanálise do princípio de caridade de Davidson, tendo 
em vista a substituição de uma situação comunicativa por um contexto de interpretação de 
uma obra literária. A crença que o falante projecta no seu interlocutor, ao assumir que este crê 
no que diz, é modificada por uma crença que se traduz no facto de o intérprete crer que o 
autor tem a intenção de fazer sentido, ou de pelo menos crer que tenta fazer sentido, com o 
que escreve. Esta crença é acompanhada de uma outra que consiste em o intérprete crer que 
está em condições – que tem TPr que sustentem as suas TPa, ou schemata e recursos 
correctivos – que lhe permitam fazer sentido do texto, ou da imagem. Este duplo princípio de 
caridade, projectado em si e na figura do autor putativo, conduz o intérprete a pôr, 
sucessivamente se necessário, a sua interpretação sob teste, com recurso a pontos de controlo 
(estímulos constituídos como evidências). Regularmente, só quando as interpretações falham, 
pode o intérprete por em causa os seus dois princípios de caridade, ora questionando a sua 
capacidade (as suas TPr), ora interrogando-se sobre a intencionalidade de sentido do autor. 
No exemplo de Davidson de Ketch e Yawl, o falante põe primeiro em causa a sua 
interpretação daquilo que o seu interlocutor diz e só posteriormente o princípio de caridade. 
Ou seja, questionamos primeiro P e, se necessário, a crença de X em P e, no caso da 
interpretação literária, a crença de X na capacidade de X. Deixo para um momento seguinte a 
análise da mudança de configuração das TPr, das TPa e dos pontos de controlo, no caso da 
interpretação de uma obra literária. 
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Gombrich diz-nos que, na comunicação, “quanto maior a probabilidade de ocorrência de 
um símbolo (...), menor o seu conteúdo informativo. Onde podemos antecipar, não ouvimos, 
nem lemos. É neste contexto que a projecção substitui a percepção” (p.171-172). 
Corroborando Gombrich, sabe-se hoje (Wildman & Kling 1978-1979) que psicologicamente, 
na leitura, lemos as palavras, e até sintagmas e frases, como um todo e não necessariamente 
pela junção de caracteres em sílabas e pela justaposição destas em palavras. Antecipamos a 
palavra e projectamos essa antecipação na mancha gráfica da palavra. Com recurso a 
exemplos, Gombrich demonstra ainda que as expectativas criam até alucinações sensoriais, 
(auditivas, visuais e outras). Um outro estudo subsequente (McRae et al. 2004) dá conta de 
um conjunto de testes em que uma percentagem significativa de um grupo de doentes com 
Parkinson mostrou melhorias depois de serem submetidos a uma operação placebo ao 
cérebro, na qual os médicos se limitaram a abrir e fechar um buraco no crânio dos pacientes.  
Gombrich dá vários exemplos que demonstram o poder da sugestão para suscitar 
projecções que, através de expectativa e antecipação, modelam a interpretação, seja de 
pinturas, de texto ficcional ou de discurso oral. Apesar de a projecção ser uma tentativa, 
nunca há ambiguidade: vemos sempre uma coisa de cada vez. É um processo de interpretação 
por tentativa e erro que está de tal modo automatizado que poucas vezes temos consciência 
dele. O interessante é, como aparentemente quando se usam placebos, as hipóteses 
projectadas serem as genuinamente vistas. Quando podemos antecipar ver e saber não são 
distinguíveis. É a expectativa e não o conhecimento que molda o que vemos, se bem que uma 
e outro estão necessariamente numa relação de interdependência enquanto TPr que 
transportamos de acordo com o contexto. É um processo que ocorre tanto nas reacções 
quotidianas prosaicas como na leitura de objectos simbólicos. Temos palpites, aferimos 
probabilidades e aplicamos testes. Contudo, mantemos (ou devemos manter) as nossas 
hipóteses flexíveis face ao estímulo contextual que permite actualizar as TPa, as 
84 
 
interpretações, através de pontos de controlo. Estes aproximam-se daquilo que Gombrich 
designa por testes de consistência que eliminam umas hipóteses e confirmam outras, sempre 
de acordo com o contexto. Com os seus palpites, o intérprete testa o aglomerado de formas 
tentando construir um sentido coerente e fixa-o quando chega a uma interpretação consistente 
(o termo é evidentemente relativo, visto que depende de um juízo de consistência por parte de 
quem vê ou lê). Quando estes testes falham, procuramos outro referencial e revemos a nossa 
hipótese acerca do tipo de representação. As nossas TPa são revistas de modo mais drástico e, 
no limite, questionamos as nossas crenças sobre o autor ou sobre nós e colocamos as nossas 
TPr em perspectiva. 
A relação entre Gombrich e Davidson torna-se igualmente próxima nas observações de 
Gombrich acerca da analogia entre este processo e o discurso quotidiano e acerca do papel da 
tolerância na aplicação de pistas contextuais para fazer sentido do que é dito. Afirma 
Gombrich que temos uma “faculdade de empatia ou identificação” (Gombrich 1960, p.195) 
(estruturalmente análoga a um princípio de caridade) e que “primeiro procuramos 
incertamente a intenção subjacente à comunicação” (p.195). Ainda no mesmo ponto do 
argumento, é de salientar o facto de Gombrich pressupor um princípio de caridade do 
intérprete para com o autor, uma vez que “a ideia de arte (…) organizou este contexto de 
acção no seio da nossa cultura e ensinou-nos a interpretar imagens artísticas como registos ou 
indicações da intenção do artista. Para reagir adequadamente ao desenho esboço, 
identificamo-nos instintivamente com o artista. A nossa primeira hipótese é a de que aquilo 
que ele produz fará sentido algures e sempre que uma imagem incompleta não nos forneça 
pistas, colocamo-la na nossa mente no interior de uma série” (p.195). Não há porém forma de 
saber que estímulos contam como evidências, como pontos de controlo, como elementos que 
poderão validar a consistência da interpretação, sem conhecermos as convenções. Se alguém 
levantar o braço acima da sua cabeça com o indicador esticado e os restantes dedos 
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encolhidos, aponta maravilhado para o céu? Pede licença para tomar a palavra? Ou mostra o 
seu belo dedo aos demais? Olhamos para o céu, para a pessoa, ou para o dedo? Segundo 
testes com lobos e cães (Breed & Moore 2011, p.161; Byrne 2003; Udell et al. 2008), um 
lobo não domesticado não fixa o seu olhar nem na pessoa, nem no dedo, nem no objecto para 
o qual o dedo aponta, enquanto alguns cães olham para a pessoa e na direcção para a qual o 
dedo aponta. São também capazes de seguir a direcção do nosso olhar. Num estudo mais 
recente (Range & Zsófia 2011) lobos criados com seres humanos prestam atenção às acções 
humanas e seguem o nosso olhar. Recentemente, Virginia Morell (2011) observa que 
primatas, gralhas, corvos e lobos passaram já no teste de seguir o olhar de seres humanos. 
Conhecer as convenções (o que no caso de cães se traduz num hábito de convivência com 
seres humanos) é essencial, mas não conseguimos compreender uma pintura, ou um texto 
literário, sem compreendermos a vida primeiro. O reconhecimento de formas na tela e a 
interpretação dependem do conhecimento do mundo, da aprendizagem e da experiência. 
“Nunca é o espaço que está representado, mas coisas familiares em situações”, diz Gombrich 
(1960, p.202). Apesar disso, o mundo real tem incomensuravelmente mais informação ao 
dispor do que a interpretação de representações. Na pintura, como na literatura, a informação 
é limitada e invariável. Não podemos perguntar coisas à tela, ou ao livro, não há mudanças 
relativas de elementos, nem há interacção bidireccional. Na interpretação de um quadro sem, 
por exemplo, um teste de movimento (como fazemos com o mundo real), os nossos sentidos 
confirmam e reconfirmam os estímulos, usando redundâncias que funcionam como pontos de 
controlo. De igual modo, lemos frequentemente duas vezes, paramos depois de ler, e muitas 
vezes voltamos atrás. Estas redundâncias, e a sua interacção, permitem eliminar falsos 
palpites. Uma pintura e uma obra criam o seu próprio contexto de consistência, podendo não 
ser exactamente consistente com o mundo exterior, como em fábulas, ou em contos com 
criaturas sobrenaturais. A obra cria o seu referencial que nos conduz a uma interpretação em 
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busca de consistência na interacção de pistas, ou de evidências, ou de pontos de controlo. O 
arranjo mental descrito anteriormente contém em si um estado de disponibilidade para certos 
testes. A aceitação do Cubismo, por exemplo, da bidimensionalidade da tela não deixa de ser 
uma resistência consciente ao teste da consistência que desencadeia uma interpretação em 
constante tentativa que se vai frustrando. É precisamente isso que, afirma Gombrich (1960, 
p.239), o torna um exercício de pintura e não de ilusão. 
A leitura de uma pintura convoca as nossas memórias e experiências do espaço real onde 
existimos. A imagem é testada através de projecção por tentativas. Mas o movimento que nos 
leva do mundo para a arte, conduz-nos também da arte para o mundo, quando as obras de arte 
modificam a forma como o vemos. Ao lê-lo através da arte, fazemos o oposto, ou seja, 
mobilizamos a nossa memória e experiências estéticas, testando através delas o mundo. 
Ambos se contaminam de forma mútua, ou dito de outro, ambos contaminam a forma como 
os vemos. Gombrich dá vários exemplos de contaminação do olhar pictórico para o olhar 
sobre o mundo e vice-versa. 
O estudo de Gombrich termina com uma análise da inovação em arte. Para se libertar da 
prisão do estilo, dos schemata de que parte, o artista tem de experimentar, de tentar e de 
explorar alternativas inesperadas que se ajustam com diferentes graus de sucesso a certas 
experiências, num processo em que o fazer precede sempre o equiparar. O autor não vê mais 
que o leigo. Pelo contrário, através do seu meio oferece uma alternativa que também funciona 
para o seu intérprete e que enriquece a experiência deste. A capacidade para interpretar pistas 
e a aplicação de testes para confirmar ou infirmar hipóteses vão permitir ao intérprete decidir 
entre interpretações alternativas. Artista e intérprete são novamente vistos como parceiros no 
jogo de equivalências interpretativas. Nesta parceria, Gombrich refere inclusivamente a 
existência de um acto de aceitação (p.276) de discórdia possível entre os dois, que permite 
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manter padrões (se mínimos, ou máximos dependerá do jogo) para medir e julgar por 
“competição” de justificações o grau de sucesso de interpretações e de obras. 
Sendo o gesto do artista tutelado, num primeiro momento, pelo fazer, é comum a própria 
composição ter como orientação inicial uma exploração experimental sem rumo antevisto, 
visando aquilo que pelo caminho possa aparecer. Neste caso, o importante não é o que sai da 
exploração, mas é o facto de o artista ter sabido como observar e explorar. A intenção é 
dinâmica, na medida em que depende de descrições, e não está sob completo controlo do 
agente. Tal está em grande medida de acordo com o argumento de Anscombe quando propõe 
que sintacticamente se entenda todo o predicado ‘X é intencional’, e não apenas o sujeito X (a 
acção X), como sob uma descrição, abrindo a possibilidade conceptual de cada acção poder 
ser colocada sob múltiplas descrições. O controlo depende de um ajustamento constante, num 
misto de impulso e de orientação, tutelada por correcção, por esquemas prévios e pelas 
circunstâncias próprias do meio, da técnica, da capacidade e do estilo próprios. Não é 
possível controlar cada pincelada ao pormenor. O que se pode é ir ajustando as subsequentes, 
num processo de esquema e modificação em que o autor é um agente de controlo e o público 
outro. O mundo interior de pouco serve: o artista precisa de linguagem, de fazer, de equiparar 
e de escolher a melhor equivalência. A criatividade manifesta-se quando alguém contraria a 
enorme atracção pelos schemata aprendidos e faz um avanço significativo. 
Resta sublinhar, de acordo com Gombrich, que a representação permite inúmeras 
interpretações. Ainda que estas se insiram em mecanismos de antecipação, de pontos de 
controlo e de testes, e de justificações do intérprete, e que se constituam como interpretações 
possíveis, nem todas partilham o mesmo grau de validade. Os nexos entre os impressionistas 
e as experiências do século XX e o facto de egípcios, de gregos, de romanos, de pintores 
medievais e de artistas chineses representarem não o que viam, mas a forma como o seu saber 
os levava a ver de certo modo, indicam a dependência de convenções, de escolhas 
88 
 
enformadas, de domínio de linguagens e de schemata, sem que seja clara a distinção entre o 
que se sabe e o que efectivamente se vê. Não é possível a entrega passiva às impressões 
sensoriais. Ver ou interpretar (ou representar) implicam escolher e percepcionar já com 
escolhas na procura por fazer sentido das coisas, sem que o objectivo último do artista ou do 
intérprete tenha de ser uma submissão à convenção, ou a uma forma de ver dada, num 
processo que cruza o schema com a sua correcção constante e que tendencialmente esconde a 
ambiguidade da visão e, até, da interpretação. Ver ou interpretar, todavia, não ocultam 
necessariamente as justificações para as escolhas, ou leituras, nem, por outro lado, implicam 
uma arbitrariedade interpretativa, ainda que não dependa de um intemporal e utópico 
referencial absoluto. 
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2.3. UMA PROPOSTA PARA A LEITURA 
 
Na aproximação da teoria comunicacional de Davidson à descrição de Gombrich em Art & 
Illusion, há que primeiramente identificar os elementos de que dependem o trânsito de 
informação e a construção de sentido. Em Gombrich, como em Wittgenstein, a percepção 
interpretativa e a interpretação perceptiva serão paráfrases de um mesmo mecanismo, que 
explica um mesmo acto de ver e de compreender. Contudo, como Gombrich aponta, ver o 
mundo e ver uma pintura (ou ler um romance) exprime-se, entre outras coisas, através de um 
conjunto de hábitos, de aprendizagens, de técnicas, de testes, de pressupostos e de estímulos 
informativos, ou caóticos, diferentes. Art & Illusion destaca o papel do autor e do espectador, 
bem como das relações entre ambos na modelação de uma leitura de uma obra de arte. 
Fundamental também é a necessidade de o mundo real, independente da obra e de autor e 
intérprete (mesmo que só possa ser visto através de uma descrição, de uma pintura – entre 
outros, no fundo de um processo de compreensão racional, porque inferencial), servir sempre 
como suporte prévio em TPr, ou schemata; como contraponto simultâneo em TPa, ou 
correcções e ajustamentos; e, eventualmente, como génese de posterior revalidação ou 
questionação da nossa interpretação, porque é sempre uma putativa causa de modificação de 
crenças, de experiências e de percepções, ainda que não seja a causa, mas somente a razão, de 
uma qualquer escolha, ou crença, em particular. É similarmente no modo como 
percepcionamos o mundo que se projectam alterações na nossa forma de ver, oriundas de 
reorganizações e de hipóteses adequadas de correlacionar, provenientes, no caso de que me 
ocupo, do texto literário. A obra e a sua interpretação não existem sem o mundo; surgem de 
autores e leitores a partir de percepções do mundo. Face ao exposto, a utilização da teoria de 
Davidson para descrever a leitura implica uma reorganização do seu modelo com ajustes, 
que, em certa medida, foram já explicitados por mim, a partir do estudo de Gombrich e nas 
pontes que fui procurando estabelecer entre os dois autores. 
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A interpretação parece resultar da interacção dos quatro elementos referidos: autor, leitor, 
obra literária e mundo. A escolha dos nomes, não sendo arbitrária, não é em si uma questão e 
alguns outros, sinónimos, poderiam ser seleccionados. O peso da convenção e dos schemata 
que sobressaem da investigação de Gombrich serão, no meu modelo, parte integrante do 
autor e do intérprete e da percepção que ambos têm do mundo através das suas TPr. Não 
existindo sem autor e intérprete, dependem destes para a interpretação. O papel das crenças é 
também determinante na forma como todo o processo decorre. O princípio da caridade de 
Davidson, que se traduz na crença de que o nosso interlocutor crê naquilo que ele próprio diz, 
deverá ser desdobrado nas crenças do autor e do leitor, na medida em que não estamos 
perante um processo comunicativo com uma interacção mútua alternada entre falante e 
intérprete. Para a construção de sentido são necessários os seguintes princípios de caridade: 
 
1. Princípio de caridade do leitor: 
a) a crença na intenção do autor de fazer sentido através do texto (como também indica 
Gombrich); 
b) a crença em si mesmo, a crença na capacidade do próprio de construir sentido através do 
texto. 
 
2. Princípio de caridade do autor (aquando da escrita): 
a) a crença na intenção do leitor de tentar construir sentido através do texto (como refere 
Gombrich); 
b) a crença em si mesmo, a crença na capacidade do próprio de construir sentido através de um 
texto a fazer ou em curso. 
 
Outras crenças poderão dar forma à interpretação, por exemplo, a crença do leitor de estar 
a ler a pessoa do autor, a conhecê-la, a ter dela uma visão, visto que as escolhas dessa pessoa 
poderão caracterizá-la de algum modo. A leitura pode ainda incluir a crença de que se está a 
conhecer o mundo, em sentido lato, de acordo com uma proposta alternativa que se lhe 
adequa (tal como é explicitado por Gombrich). Esse mundo integra, para além dos outros, o 
próprio leitor. Outras crenças poderão ser avançadas, como o crer que nos vamos divertir, que 
vamos aprender, que vamos crescer, que nos vamos emocionar, entre muitas outras. Também 
o autor poderá possuir inúmeras outras crenças. No entanto, todas estas pressupõem (1) e/ou 
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(2) como pano de fundo. A relação entre a) e b) é disjuntiva. Podem certamente ser 
encontrados vários exemplos de crenças, tanto da incerteza de capacidade de construção de 
sentido por parte do outro, bem como da incapacidade própria que, contudo, acabam por não 
impedir, ou a interpretação, ou a escrita, respectivamente. O importante é perceber que ambas 
têm um papel relevante na procura e confirmação de sentido e que primeiro pomos em causa 
a interpretação a que chegamos e só depois as crenças a) e b). 
Tendo como base os princípios de caridade e os mecanismos de schema e correcção 
avançados por Gombrich, há que reformular a descrição das teorias prévias e de passagem do 
leitor e do autor na relação com a obra e com o mundo, de acordo com a seguinte formulação: 
 
Teorias prévias do leitor 
1. em relação ao autor: 
a) o modo como está preparado para interpretar o autor através da obra; 
b) a sua crença/expectativa pessoal em relação a si enquanto intérprete; 
c) a crença na intenção do autor de fazer sentido através do texto; 
d) a crença que tem nas TPr do autor, quais pensa que sejam as TPr do autor para 
interpretar a obra; 
 
2. em relação à obra: 
a) o modo como está preparado para interpretar a obra; 
b) a sua crença/expectativa pessoal em relação a si enquanto intérprete; 
 
3. em relação ao mundo: 
a) o modo como está preparado para interpretar o mundo; 
b) a sua crença/expectativa pessoal em relação a si enquanto intérprete; 
c) a crença que tem no facto de o mundo ser um referencial estável. 
 
Teorias de passagem do leitor 
1. em relação ao autor: 
a) o modo como interpreta o autor (através da obra); 
b) a crença que tem nas TPa do autor, quais pensa que sejam as TPa do autor, ou seja, a 
crença que tem na teoria que pensa que o autor quer que ele use para interpretar; 
 
2. em relação à obra: o modo como interpreta a obra; 
 
3. em relação ao mundo: o modo como interpreta a mundo. 
 
Teorias prévias do autor (aquando da escrita): 
1. em relação ao leitor: 
a) o modo como está preparado para escrever, incluindo as suas ideias, o seu estilo e os 
seus schemata, na relação com o leitor; 
b) a sua crença/expectativa pessoal em relação a si enquanto autor; 
c) a crença na intenção do leitor de tentar construir sentido através do texto; 
d) a crença que tem na TPr do leitor (qual pensa que seja a TPr do leitor) para interpretar a 
obra; 
92 
 
2. em relação à obra 
a) o modo como está preparado para escrever, incluindo as ideias, o seu estilo e os seus 
schemata, na relação com a língua, com textos anteriores, com as convenções, com a 
tradição; 
b) a sua crença/expectativa pessoal em relação a si enquanto autor; 
 
3. em relação ao mundo: 
a) o modo como está preparado para escrever, incluindo as ideias, o seu estilo e os seus 
schemata, na relação com o mundo, na forma como vê o mundo; 
b) a sua crença/expectativa pessoal em relação a si enquanto autor; 
c) a crença que tem no facto de o mundo ser um referencial estável. 
 
Teorias de passagem do autor (aquando da escrita): 
1. em relação ao leitor: 
a) a teoria que quer que o leitor use para interpretar; 
b) a crença que tem nas TPa do leitor, quais pensa que sejam as TPa do leitor, ou seja, a 
crença que tem na teoria que pensa que o leitor usará; 
 
2. em relação à obra: a teoria que usa para escrever; 
 
3. em relação ao mundo: a teoria que usa para ver o mundo. 
 
Para facilitar a legibilidade e a compreensão das relações enumeradas acima, a Tabela 2 
abaixo resume as teorias prévias e de passagem do leitor e do autor relativamente um ao 
outro, à obra e ao mundo. 
TEORIAS PRÉVIAS 
LEITOR 
Autor Obra Mundo 
Preparação para interpretar. 
Crença em si enquanto intérprete. 
Crença na intenção de sentido do 
autor. 
 
Crença no mundo enquanto 
referencial estável. 
Crença nas TPr do autor.   
AUTOR 
Leitor Obra Mundo 
Preparação para escrever. 
Crença em si enquanto autor. 
Crença na intenção de sentido do 
leitor. 
 
Crença no mundo enquanto 
referencial estável. 
Crença nas TPr do leitor.   
TEORIAS DE PASSAGEM 
LEITOR 
Autor Obra Mundo 
O modo como interpreta. 
Crença nas TPa do autor.   
AUTOR 
Leitor Obra Mundo 
Teoria que quer que o leitor use. Teoria que usa para escrever. Teoria que usa para ver o mundo. 
Crença nas TPa do leitor.   
TABELA 2 – Teorias prévias e de passagem do autor e do leitor. 
Segundo este entendimento, o autor institui-se como o seu primeiro leitor e por isso 
partilha também das teorias de um leitor, por analogia com o falante que, no esquema de 
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Davidson, é simultaneamente falante e intérprete. Todas as teorias são dependentes das 
contingências da ocasião e do contexto. Esta arquitectura de relações pode ser traduzida por 
um modelo geométrico piramidal com base triangular e com quatro vértices. O modelo 
pretende simplificar a compreensão do processo e a interdependência entre leitor, autor, obra 
e mundo, como a seguir se apresenta na Figura 1. 
 
Leitor
Mundo
Obra  
Autor
TPrA
TPrL
TPaA
TPaL
TPrO
TPrO
TPaO
TPaO
TPrM
TPrM
PCL
PCL
PCA
PCA
TPaM
TPaM
 
 
 
Os pontos de controlo (PC, a partir deste momento) surgem da relação entre a obra e o 
mundo de acordo com as teorias TPr e TPa que temos para lidar com ambos. O texto e o real 
exterior iluminam-se mutuamente, sendo os PC um cruzamento entre o que lemos e o que 
conhecemos do mundo, numa estrutura de esquema e correcção. Os PC resultam, assim, de 
uma intersecção entre obra, mundo, schemata e ajustamento. 
Tipicamente, o autor e o leitor não trocam PC entre si, não estando por isso estes PC 
representados na pirâmide. O autor não dá directamente PC ao leitor, nem este último ao 
primeiro. Mas, ainda assim, é comum o leitor obter informação do autor, da sua biografia, de 
FIGURA 1 – Interpretação literária: pirâmide relacional. 
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entrevistas, entre outros. De igual modo, é frequente os leitores darem pistas aos autores, em 
fora, em prémios atribuídos, ou em conversas avulsas. Tudo pode ser relevante para servir 
como PC de uma interpretação, ou de um processo de escrita. Saber em que século o autor 
viveu, que tendências políticas tinha, a sua idade, ou outros; ou saber como foi a resposta do 
público e da crítica a uma obra anterior, ou ter ganho um determinado prémio, ou um 
transeunte fazer um comentário sobre uma certa personagem numa dada obra, tudo constitui 
PC que não se podem obliterar da experiência ou ignorar. As experiências passadas de 
leitura/escrita e vivenciais, os PC, os testes e erros vão-se integrar as TPr em leituras e 
escritas futuras.  
É também preciso apurar que estímulos sensoriais, em sentido genérico, contam como 
evidências e suporte para uma dada interpretação. Estas reacções, tendencialmente 
automáticas e inconscientes, são produto da aprendizagem, da experiência, da memória e do 
conhecimento do indivíduo. Os estímulos podem ser fornecidos pela obra, pelo mundo, ou 
mesmo pelo autor (ou pelo leitor, para o autor), como já referi. Para o leitor, os PC podem 
advir da relação que pode receber de qualquer uma das arestas do plano A-O-M da pirâmide 
relacional, ou de um vértice do triângulo A-O-M, ou de relações entre todo o plano. Os PC 
que são considerados, conscientemente ou não, como evidência dependem do leitor (ou do 
autor, se for o caso), do seu juízo e do contexto. Tal como em Davidson, a mudança que 
ocorre através de PC é uma modificação causal de crenças, mas não é uma causação de 
crenças. Os PC levam a que se mude de crenças e de interpretação, mas não levam a ter uma 
qualquer crença em particular. 
Por conveniência descritiva, parece-me ainda pertinente fazer uma distinção entre dois 
tipos de PC, que até agora tenho tratado indistintamente: os PC propriamente ditos e os testes 
de consistência (TC). Se bem que na prática sejam frequentemente indiscerníveis dos TC, os 
PC são evidências que surgem e que permitem corrigir a interpretação. A sua assimilação e a 
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sua interferência na interpretação são quase automáticas e ocorrem sem que tenhamos deles 
um grau de consciência apurado, tal como na comunicação. Os TC são evidências que 
testamos para justificar a procura de sentido, a interpretação. Além disso, tendem a ser mais 
conscientes e intencionais na procura de sentido e de consistência. 
Há, claro está, uma diferença entre estes PC e os que ocorrem numa comunicação entre 
dois falantes. Um livro não reage às interpretações que o leitor vai construindo, enquanto um 
interlocutor corrige, interrompe, reformula, acrescenta, confirma ou infirma a TPa do falante. 
Num texto, os PC são seleccionados pelo leitor (por decisão ou automatismo) através de uma 
interpretação que vai construindo os seus próprios critérios de correcção e de consistência. A 
interpretação que o leitor efectua estabelece as condições da sua fundamentação, as suas 
condições de possibilidade, cabendo a quem lê procurar saber o que fazer com os elementos a 
que dá relevância e a quais deverá atribuir vantagem. Contudo, por outro lado, também numa 
interacção comunicativa cada um dos falantes tem de saber como integrar os PC que o outro 
lhe fornece na compreensão global que tenta construir. Tem de saber o que fazer com os PC 
que o interlocutor lhe fornece. Mesmo que ele lhe diga “o que quero dizer é X” ou “o sentido 
que tens de fazer com aquilo que te estou a dizer é X”, o intérprete tem de integrar esta 
informação num conjunto mais vasto de conhecimento (de TPr). Dou alguns exemplos das 
considerações com que poderíamos confrontar as frases anteriores: “estará a ser irónico? 
Estará farto de me aturar? Será que não percebeu nada do que eu disse? Está com receio que 
eu descubra alguma coisa comprometedora? Lá está o seu orgulho a vir à tona! É mesmo 
teimoso! Que ingénuo! Sempre o mesmo trauma de infância a emergir! Aí está novamente a 
sua tendência militarista! Está completamente baralhado! Não era disso que eu estava a 
falar!”. Os PC numa conversa entre duas pessoas sofrem também da necessidade de serem 
articulados num interpretação radical que avalia o que é dito por relação com aquilo que se 
intenciona com o que se diz, no quadro de fundo de todo o nosso conhecimento. O falante 
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está sempre aproximativamente na dependência de uma interpretação que gera os seus 
critérios de correcção e consistência em relação àquilo que o outro pretende significar com o 
que diz e com o que intenciona. Como já referi, é sempre no plano das razões que se 
especificam as condições e os critérios dessas razões e justificações. Inclino-me a pensar que 
a diferença entre os dois contextos, o da leitura e o da comunicação, seja de grau e não de 
espécie. 
Veja-se alguns casos intermédios. Num contexto lectivo, a leitura vem acompanhada de 
PC adicionais que o professor fornece aos alunos. Não reagindo os livros a nada, a leitura (a 
interpretação) não é independente dos PC do professor. Em grupos de leitura, ou em sessões 
com críticos e/ou autores sucede o mesmo. No outro caso, mais habitual em que a leitura não 
é confrontada com a de outras pessoas, é ainda assim comum haver introduções às obras, 
edições críticas, críticas literárias, entrevistas, prémios, entre outros, que funcionam como PC 
e que contribuem para a construção da rede interpretativa do leitor. Lemos sempre, desde que 
começámos a ler ou a compreender narrativas, imersos nos sentidos de outras pessoas. Tais 
sentidos porém não trazem consigo a regra que nos diz como interpretar a sua interpretação 
para cada caso particular. A informação que seleccionamos ou que nos é dada não nos indica 
em absoluto o que fazer com ela, não tem o poder mágico de se integrar por si sem resto no 
esquema de relações inferenciais racionais que caracterizam o nosso pensamento individual 
como um todo. Não é um processo mecânico, como em autómatos, assente em transmissão de 
informação com uma contabilização de perdas e ganhos. Pelo contrário, há sempre 
interpretações com graus diversificados de validade ou pertinência em função das razões que 
as justificam. Por isso me parece que, no que a PC se refere a diferença entre falar com livros 
e ler pessoas seja apenas de grau. 
A teoria de Donald Davidson comporta também uma descrição do acordo entre falantes 
que sugere que, como indiquei no primeiro capítulo, tal acordo é assimptótico. Todavia, na 
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interpretação literária, dependendo do tipo de leitura e dos seus contextos, o acordo parece 
possuir uma índole diferente, tratando-se de um acordo particular do leitor consigo próprio. 
Envolto em graus de satisfação com a compreensão a que o leitor chega, resulta de uma 
avaliação solipsista, que ocorre exclusivamente na esfera do leitor, por contraponto com os 
outros elementos da pirâmide, com graus de aprofundamento e de complexidade diferentes. 
Pode ainda depender de contextos de justificação, de adução de razões, de articulação de 
argumentos com outros, ou até consigo mesmo e, neste último caso, enovelando-se com o 
acordo privado. A interpretação correcta é assim dependente de um referencial dado pelo 
contexto, não sendo apesar disso arbitrária, tal como já se referiu a propósito da pintura. No 
caso da leitura, o acordo não será, portanto, assimptótico, mas apenas referencial (o que 
também de certo modo acontecia com Davidson). Fora do referencial não tem de tender para 
a concórdia como se se aproximasse de uma assimptota do entendimento. Mesmo que o 
referencial seja meramente individual, não tem de tender para a compreensão absoluta; pode 
haver zonas de incompreensão, de dúvida, de incerteza e de irresolução de inconsistências. 
Pelo contrário, na comunicação, é comum que tenha de ser assimptótico, porque há à partida 
uma presunção de necessidade pragmática de compreensão do outro. 
Acrescento que não subscrevo uma leitura estática e prescritiva do modelo que proponho 
para a leitura. O poliedro piramidal do modelo não tem de ser isoédrico, isto é, não tem de 
conter faces iguais entre si. Pode ter deformações de qualquer índole, na volumetria, na 
distância entre os vértices, nas áreas individuais e/ou nas arestas. Podem até alguns vértices 
quase eclipsar-se em favor de outros. A pesquisa da diversidade gastronómica no obra Y do 
autor X, e.g., faz colapsar parcialmente o vértice do leitor, porque este apenas procura (ainda 
que para tal tenha de interpretar) por elementos vocabulares relativos à temática 
gastronómica. Um programa computacional de pesquisa poderia talvez fazê-lo com um 
elevado grau de sucesso. A leitura das tábuas moisacas, talvez, para um crente, faça 
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retroceder o vértice relativo ao mundo relativamente ao plano Leitor-Autor-Obra, ou 
aproximar os vértices autor e leitor. Não é o fito deste trabalho propor modelos piramidais 
para cada situação particular. O importante é sublinhar que a explicação pressupõe a 
elasticidade geométrica da figura que uso como modelo explicativo relacional, porque tal 
flexibilidade e variação permeiam os diferentes contextos. Na relação entre o argumento de 
Davidson e de Gombrich, este pretende ser um modelo dinâmico, contextual e contingente, 
que não necessita de ter todos os vértices com a mesma relevância, nem de ter todas as 
relações entre eles igualmente presentes. Factores como o gosto, o hábito, a vontade, os 
constrangimentos relativos às contingências espaciais e temporais da leitura, a personalidade, 
a profissão, a fé, entre dezenas de outros, poderão influenciar todo o processo e modificar a 
geometria da pirâmide e a composição da interpretação. 
Interpretar uma obra literária consiste assim num processo inquisitivo de atribuição 
contextual de um sentido articulado entre enunciados tal que permita construir um 
entendimento do todo, ainda que esse entendimento possa ser exclusivamente relativo ao 
indivíduo que o produz. Às atribuições são adjudicadas justificações contextuais por parte de 
quem lê, que podem ser explícitas ou implícitas, mais ou menos conscientes e que poderão 
diferentemente dizer respeito a espaços de razões, de emoções, de reacções, de pulsões, ou de 
idiossincrasias várias. Em virtude de sobre os textos não se poderem aplicar testes científicos 
de sentido, uma vez que não reagem, nem apresentam comportamentos ou manifestações de 
qualquer espécie, o sentido de um texto é sempre um disponível interpretativo dependente do 
espaço de razões e de sentidos que sobre ele se projecta. Um texto é por isso um objecto 
interpretável, se considerarmos que a sua existência real, para além da corporeidade da tinta e 
do papel, depende de uma articulação semântica, cuja verificabilidade é determinada a partir 
do próprio espaço de razões que a constrói. Em resumo, interpretar é atribuir um sentido a 
qualquer coisa, podendo tal atribuição ser ou não seguida de uma explicação ou justificação 
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no nexo relacional de razões e nos termos (da teoria) em que a atribuição de sentido é tornada 
operativa. 
Na leitura, as crenças de autor e leitor concorrem de modo a tornar a interpretação 
possível, de um modo diferente da comunicação entre falantes numa interacção recíproca. O 
leitor e o autor crêem mutuamente na intenção do outro em construir sentido através do texto 
e crêem nas suas próprias capacidades para criarem sentido. Sobre estas crenças, o leitor tem 
expectativas em relação ao autor, à obra e ao mundo, que actualiza (ou não), corrigindo-as e 
ajustando-as de acordo com as evidências que o obrigam a modificar causalmente as suas 
crenças. Do mesmo modo, o autor dispõe de um conjunto de crenças relativamente ao leitor, 
à obra a escrever, ou em curso, e ao mundo, que corrige em função da adequação ao contexto 
de escrita.  
Na ponderação relativa com outros factores que permitem a atribuição de sentido, a 
consideração de enunciados linguísticos parece, deste modo, revestir-se de menor 
importância na linguagem quotidiana do que na leitura, na medida em que a posição 
interpretativa de um leitor face a um texto difere da posição de um falante. Na comunicação 
quotidiana, diversas evidências ostensivamente manifestadas em tempo real por interacção 
reactiva mútua ao contexto e ao outro possibilitam aproximativamente a compreensão do 
sentido intencionado. Elementos como reformulações e/ou paráfrases, interrupções, tons, 
variações prosódicas, correcções verbais e de sentido expressas (e.g., quando o falante indica 
ao seu interlocutor que não quereria dizer ou significar X, mas Y), expressões faciais, gestos, 
o mundo em redor e interacções várias dependentes das contingências contextuais facilitam o 
acesso do intérprete àquilo que o falante quer dizer com o que diz. Ou seja, no decurso de 
uma conversa, acontecem coisas – PC – que intervêm nas decisões interpretativas de ambos 
os intervenientes porque ambos se atribuem mutuamente responsabilidades vinculativas às 
frases que são proferidas. Na leitura, pelo contrário, o carácter estático do texto e a ausência 
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de interlocutor e de contexto obrigam amiúde a uma consideração mais criteriosa e atenta dos 
enunciados e das suas relações. O leitor está mais dependente da sequência de palavras, frases 
e parágrafos do que um participante numa conversa. Este e o seu interlocutor comunicam 
frequentemente e com sucesso a partir também das acima referidas quebras, pausas, erros, 
desvios impertinentes, retomas, esquecimentos, entre muitos outros. Parenteticamente, é 
sabido que vários autores, em particular James Joyce em Ulysses e em Finnegans Wake, bem 
como alguns seus contemporâneos responsáveis por uma literatura de Stream of 
Consciousness, procuraram recriar nos seus textos uma aproximação deliberada a este tipo de 
interacções comunicacionais. O leitor fica numa posição “exterior” de estranheza e distância 
por falta de pistas contextuais para facilmente interpretar o que está a decorrer. Tal torna a 
interpretação mais árdua e críptica. 
O contraste que pretendo destacar depende da diferença prosaica entre um diálogo e um 
solilóquio. Esta diferença cria uma clivagem entre duas posições interpretativas, uma 
dialógica, e outra, naturalmente, monológica. A distinção no uso da linguagem caracteriza-se 
pela forma como o leitor se posiciona face a descrições textuais e como se coloca perante 
enunciados de um seu interlocutor. O uso da língua num texto ficcional é restringido por um 
registo físico, estático, passivo e inerme de um falante de uma língua natural. Estes dois usos 
da língua não são em si, ou por si, distinguíveis. O que os separa é a forma como um seu 
intérprete se institui, ora como falante/interlocutor, ora como leitor, em função de diferentes 
contextos interpretativos e do que cada um deles pressupõe. Enquanto um falante tende a 
esforçar-se para se fazer entender para o seu interlocutor, para fazer coincidir o que quer dizer 
com o que diz com aquilo que diz, um romance não se pode “esforçar” para se fazer entender 
com o que diz, não podendo dizer que o que quer dizer com o que está escrito é X e sabendo-
se que aquilo que quer dizer com o que diz não está frequentemente dito na literalidade 
atómica de cada uma das suas frases. Tal como, por razões11 que Frege (1892) explicou, não 
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acho possível haver uma gramática do texto, assim por razões de Davidson (1973), não acho 
sequer propriedade factual numa gramática da frase para compreender o que se quer dizer 
com o que se diz, sem que se possa simultaneamente olhar para o verso e para o anverso da 
medalha, para as crenças de quem diz e para o que ela diz em contexto num mecanismo de 
interpretação radical em que para se perceber uma pessoa tem de se perceber o que ela diz e 
para se compreender o que ela diz tem que se conhecer a pessoa, as suas crenças, as suas 
intenções e as suas motivações. Frases sem pessoas, sem riscos num papel, são cegas; e 
pessoas sem frases são mudas. 
No sentido comum dos termos, um livro nem fala, nem pode responder a invectivas. Falar 
com o seu autor é equivalente a falar com alguém que realizou uma acção, muitas vezes sobre 
acções de que foi agente. Similarmente, falar sobre um livro com outra pessoa, um crítico, ou 
um professor, é o mesmo que falar com alguém sobre acções que outrem praticou. Na 
literatura, a posição do leitor é, portanto, semelhante à de um espectador perante descrições 
de relações entre pessoas que não existem, mas que contudo reconhece na parecença que têm 
consigo. O intérprete assiste ao decurso de interacções comunicativas entre pessoas 
(dialógicos, ou monológicos), sem que nelas esteja directamente envolvido, o que faz com 
que possa criar crenças sobre crenças e sobre interacções de crenças que vê em pessoas (nas 
personagens, no narrador e no autor) que não interagem consigo, que não lhe respondem, 
ficando no exterior do aparente real (do ficcional) que se desenrola diante de si, ainda que 
construído por si. O leitor é por isso sujeito de atitudes proposicionais (de relações cognitivas 
com as proposições através de uma explicação por crenças e desejos) acerca do universo 
ficcional e das pessoas/personagens que o habitam. Porém, estas não têm atitudes 
proposicionais acerca do leitor. Nem mesmo o autor poderá ter atitudes proposicionais 
relativamente a leitores particulares, mas tão só em relação a estereótipos de leitores, apesar 
de estes poderem criá-las acerca dos autores que encontram nas obras que lêem. Ao contrário 
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da comunicação entre falantes, que são alternadamente falantes e interlocutores, sujeitos de 
crenças e objectos de crenças, na literatura, o leitor é simultaneamente e apenas o sujeito-
objecto das suas próprias crenças (se não considerarmos as do autor, por serem de um 
carácter mais lato relativamente aos seus leitores, do que destes em relação a si mesmos). 
Trata-se assim de um sujeito que tem atitudes proposicionais relativamente às personagens, 
ao autor e a si, mas que não está sob o foco das crenças de outros. Parece-me por isso haver 
uma diferença de espécie no modo como a língua é usada e considerada em relação ao uso da 
linguagem entre falantes, que resulta tão só de uma diferença de espécie entre a posição de 
um leitor e de um falante-interlocutor. Estes dois usos são a consequência de sermos pessoas 
que fazemos coisas diferentes em casos diferentes, em função dos pressupostos contextuais 
(das expectativas, schemata ou TPr) que aprendemos a distinguir e com os recursos 
interpretativos que aplicamos a cada um desses casos (por tentativa e erro, ou TPa), 
pontuados pelo que de diferente ou semelhante se vai sucedendo (isto é, por mecanismos de 
coerência, ou PC) naquilo com que interagimos, inclusive quando nada ocorre. Não são as 
línguas, sem resto, que são faladas por pessoas, são as pessoas que têm certos hábitos verbais, 
a que foram expostas, nas suas acções e intenções e, por conseguinte, nas suas interpretações. 
Em resumo, a leitura de, por exemplo, um romance depende crucialmente de uma posição 
do leitor. Não há uma língua da literatura em sentido estrito, mas tão só formas diferentes de 
abordar enunciados de uma língua, tal como a defini no primeiro capítulo. A língua que 
usamos quando “falamos” com livros é a mesma que utilizamos para falar com pessoas, mas 
falamo-la com pressupostos diferentes e com atribuições de sentido assentes em 
considerações de relevância de índole diversa. Não há, portanto, uma linguagem especial para 
a literatura, em oposição à linguagem quotidiana oriunda de estruturas mentais profundas e de 
superfície, como sugere o conhecido modelo desenhado por Noam Chomsky. Do facto de 
haver diferentes formas de nos relacionarmos com descrições, não se segue estas sejam feitas 
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de linguagens diferentes. Quando aprendemos a ler e a relacionar-nos com ficção aprendemos 
que há coisas que não podemos fazer, ou seja, aprendemos a ter critérios contextuais de 
relevância. A interpretação em literatura é um processo por indagação de atribuição de 
sentido, assente em factores determinantes para discriminações de relevância, através de um 
processo de tentativa e erro, de teste e reformulação constantes, que tem como ponto de 
partida um conjunto de expectativas e crenças em relação ao mundo real, ao autor, à obra e ao 
próprio intérprete. Usamos com livros a mesma língua que utilizamos com pessoas. ‘Falar’, 
‘ler’ e ‘ver’ são todos subsumíveis a ‘compreender’ e a ‘interpretar’. 
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3. UMA TEORIA GERAL 
 
 
Is my myth really a myth? Or does the reader not recognize Jones as Man himself 
in the middle of his journey from the grunts and groans of the cave to the subtle 
and polydimensional discourse of the drawing room, the laboratory, and the study, 
the language of Henry and William James, of Einstein and of the philosophers who, 
in their efforts to break out of discourse, have provided the most curious dimension of all. 
Wilfrid Sellars 
 
Tendo por base a descrição de interpretação que, com recurso a Davidson e a Gombrich, 
tenho vindo a propor, surge, naturalmente, a questão de saber se interpretar romances, 
pinturas, ou, em sentido lato, arte, difere (e de que modo) de interpretar o mundo em geral, 
tanto a um nível mais elementar, próximo daquele que grande parte dos animais mamíferos, 
entre outros, dispõe, como mais afim daquilo que usualmente designamos por racionalidade. 
Kant torna explícitos estes dois níveis de compreensão: 
 
a) um nível em que a compreensão resulta de um entendimento automatizado dos estímulos das 
percepções. Neste plano, perceber coisas prende-se com intuições e com categorias a priori 
(ambas estruturais e estruturantes da mente) do entendimento. Nas intuições Kant inclui as 
noções de espaço e de tempo. As categorias consistem na noção de quantidade (subdividida em 
unidade, pluralidade e totalidade), de qualidade (constituída por realidade, negação e limite), de 
relação (contendo substância-acidente, causa-efeito e reciprocidade) e de modalidade 
(desdobrada em possibilidade, existência e necessidade); 
 
b) um segundo nível em que a compreensão consiste no pensamento, no uso da razão, na 
capacidade de construir frases, de dar justificações, no fundo, em subsumir os dados dos 
sentidos sob as categorias do entendimento, ou seja, de estabelecer a síntese entre a 
sensibilidade e o entendimento. A imaginação e a identificação semântica de objectos do 
mundo fazem igualmente parte desta noção de compreensão. Este espaço interpretativo é onde 
opera a linguagem e a racionalidade, onde temos intenções sobre intenções, crenças de crenças, 
pensamentos de pensamentos, ou seja, onde se desenrolam movimentos mentais de segundo 
grau. 
 
Na Crítica da razão pura, Kant discorre sobre o aparente paradoxo que resulta de 
considerarmos a possibilidade de juízos sintéticos a priori, oferecendo uma explicação para o 
problema de poder haver conhecimento independente de toda a experiência. Kant descreve 
aquele que hoje chamaríamos de aparato neuronal através de uma doutrina da sensibilidade 
que impõe pela noção de espaço e de tempo as condicionantes sobre as quais toda a 
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experiência pode ocorrer e que são as formas de toda a experiência. Sobre ela assentam as 
categorias do entendimento, isto é, as fórmulas que permitem a possibilidade de pensamento. 
Contra o empirismo, que funda todas as ideias em dados-factos da experiência, em oposição a 
uma descrição meramente associacionista do pensamento, o contributo epistemológico 
kantiano explica o conhecimento através de um princípio prévio de organização mental que 
com a sua estrutura de intuições e categorias se deixa impregnar por estímulos sensoriais, 
sem contudo pressupor, num racionalismo de pendor cartesiano, a existência de ideias inatas 
independentes de toda a experiência.  
O entendimento é assim visto como espontâneo no ser humano. Como espécie, segundo 
Kant, somos programados para usar a razão e para sintetizar dados dos sentidos em 
compreensão. Interpretar pode assumir uma estrutura proposicional, argumentativa, ou, em 
simultâneo ou não, uma reacção descritivamente pouco articulada e emocionalmente marcada 
que resulta das memórias, das experiências e do acumulado sincrético (em maior ou menor 
grau) que forma o indivíduo. Comummente a interpretação decorre sem necessidade de se 
oferecerem explicações, ou justificações públicas, isto é, não decorre necessariamente no 
espaço das razões. O que é apresentado como uma atribuição de sentido aproxima-se 
frequentemente de uma reacção espasmódica e automática, como se as coisas já tivessem em 
si um sentido, tal como têm propriedades naturais. 
Wilfrid Sellars, num modelo explicativo de matriz kantiana, em Empiricism and the 
Philosophy of Mind (1956), entende aquilo que em Kant são propriedades da consciência 
como propriedades da linguagem humana. Sellars indexa a posse de conceitos à capacidade 
de uso de palavras, de tal modo que a manipulação de uma língua passa por si a ser vista 
como um pré-requisito para toda a experiência da consciência. Ao contrário de Locke, 
Berkeley e Hume, para quem “a mente humana tem uma capacidade inata para ter 
consciência [awareness] de certas espécies determinadas (…) simplesmente por virtude de ter 
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sensações e imagens” (Sellars 1956, s.28, p.62, itálico do original), Sellars entende que “toda 
a consciência [awareness] de espécies, semelhanças, factos, etc., em resumo, toda a 
consciência de entidades abstractas – na verdade, toda a consciência até de particulares – 
[como] um assunto linguístico” (s.29, p.63, itálicos do original). A esta concepção chama 
Nominalismo Psicológico. 
Será com recurso a ela que procurarei apresentar no presente capítulo uma descrição 
epistemológica para o entendimento humano que, através do modo como mentes 
compreendem o mundo, me permita: (a) criar um arco descritivo que (i) abranja o modelo 
comunicacional davidsoniano que apresentei no primeiro capítulo e (ii) a proposta de 
Gombrich para a psicologia da percepção pictórica, englobando igualmente (iii) o modelo 
piramidal que proponho para a leitura com (iv) o intuito de estender a sua especificidade 
literária a todos os processos de interpretação, de modo a tornar a leitura apenas numa 
instância de um processo mais geral a que chamamos racionalidade; (b) tornar difusas e 
pouco relevantes potenciais fronteiras e especificidades próprias de cada um dos objectos 
sobre os quais construímos discurso e aos quais atribuímos sentido; (c) dispensar uma teoria 
da interpretação para a literatura, ou para qualquer arte, eliminando a necessidade de 
postularmos uma linguagem L e outra L’ especial para a literatura; (d) refutar a visão que 
consiste em descrever a língua como um produto de estruturas profundas da mente, 
reconfirmando assim a tese de Donald Davidson; (e) transformar a variedade de argumentos 
dispersos sobre interpretação comunicacional, pictórica, literária e epistemológica num 
argumento unificado acerca do que significa perceber coisas, tomando como premissa maior 
aquilo que Sellars diz a propósito do mito do dado. A empresa a que me proponho implica 
situar a discussão numa dimensão epistemológica e, simultaneamente, psicológica idêntica à 
que Sellars segue na obra referida. 
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3.1. MITO DO DADO VS. A MENTE COMO REIFICAÇÃO DA LINGUAGEM 
 
Se em 1951, W. V. Quine, no conhecido ensaio “Two Dogmas of Empiricism” (Quine 
1951) como o afirma Richard Rorty na introdução a Sellars (1956, p.5), ajudou a destruir a 
forma racionalista do fundacionalismo pela erosão da distinção entre verdades sintéticas e 
analíticas, cinco anos depois, Sellars ajudaria a debelar a forma empirista do fundacionalismo 
com o ataque à distinção entre “o que é «dado à mente» e o que é «acrescentado pela mente»” 
(Sellars 1956, p.5). Não é para Sellars possível cumprir o desiderato positivista de analisar 
factos epistémicos, sem mais, como factos não-epistémicos, encontrando em objectos de 
“contacto [acquaintance] directo” (Sellars 1956, p.5), que nos surgem imediatamente perante 
a mente, a fundação para o conhecimento empírico. Este não é racional por assentar numa 
fundação, mas por ser um empreendimento auto-correctivo que pode colocar qualquer 
asserção, mas nunca todas as asserções em simultâneo, em causa. A racionalidade é oriunda 
de contribuições interpessoais num projecto social cooperativo e não um resultado da 
obediência a padrões a partir de codificações epistemológicas. Ao caracterizar-se um episódio 
ou um estado “como saber, não estamos a dar uma descrição empírica desse episódio ou 
estado; estamos a colocá-lo no espaço lógico das razões, da justificação e da capacidade para 
justificar o que se diz” (Sellars 1956, s.36, p.76, itálico do original). O conhecimento não é 
separável da prática social de justificar asserções a outras pessoas, nem é pressuposto por esta 
prática; ganha, pelo contrário, corpo em concomitância com ela. Como afirma Rorty na 
introdução a Sellars (1956, p.4), ter “uma impressão sensível não é, por si só, um exemplo 
nem de conhecimento nem de experiência consciente”. 
A viragem linguística de Sellars implica uma concepção da mente como uma coisa que 
gradualmente se manifesta através do progressivo desenvolvimento da linguagem, enquanto 
parte de um processo evolucionário naturalizado. A linguagem não é a expressão exterior de 
qualquer coisa interior e oculta que distingue a espécie humana das outras. A 
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intencionalidade das nossas crenças é tão só o reflexo da intencionalidade de frases e não o 
oposto. A mente é por isso “uma espécie de reificação da linguagem” (Sellars 1956, p.7), o 
que exclui a possibilidade de a linguagem ser entendida como uma espécie de sedimentação 
exterior visível desse suposto imaterial que seria a mente. 
A argumentação de Sellars procura compreender relatos não inferenciais 
independentemente do mito do dado a que já aludi e que voltarei a discutir adiante. A 
confusão cartesiana entre factos epistémicos e não epistémicos, traduzida pelo mito na 
incompatibilidade entre (i) possuir um certo conhecimento e (ii) ter a capacidade de possuir 
esse tipo de conhecimento sem pressupor a aquisição de quaisquer conceitos (através da 
aprendizagem de uma língua), é clarificada por Sellars com a ideia alternativa de que, na 
reformulação de Robert Brandom, “nada pode contar como uma razão para certificar uma 
coisa em que se creia [believable] a não ser outra coisa em que se creia, sendo que ‘coisa em 
que se creia’ está por ‘conteúdos de possíveis crenças’, ou seja, aquilo que tem conteúdo 
proposicional” (1956, p.122). Esta reformulação é afim da de Davidson, que considera que 
“nada pode contar como razão para ter uma crença a não ser outra crença” (1956, p.122). O 
mito do dado esfuma deste modo a distinção entre um ser sentiente, que reage porque está 
acordado (tal como sucede com os animais), e um ser sapiente, que age de acordo com 
conhecimento que justifique os seus juízos racionais. Um candidato a conhecimento (e.g., 
uma ocorrência sensorial) – a ser considerado como contendo conteúdo proposicional 
(epistémico) – insere-se num espaço em que se pedem e dão razões e assume por isso um 
papel potencial em mecanismos de inferência, de premissa e de conclusão. A expressão de 
um facto epistémico requer o uso de um vocabulário normativo, já que o conhecimento 
entronca no seio daquilo a que alguém racionalmente se vincula com o contraponto de saber 
se tais vinculações lhe são em diferentes sentidos outorgadas. Um facto constitui-se como tal 
por surgir no seio de vínculos racionais com as suas implicações e conclusões, e em função 
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das premissas e pressupostos que os legitimam. De ora em diante utilizarei a expressão 
‘vínculos legitimados’, que traduz respectivamente, commitment (compromisso, vinculação) 
e entitlement (autorização, habilitação, legitimação), para dar conta da relação inferencial 
bipolar entre uma proposição (um facto epistémico, um candidato a conhecimento) e, 
respectivamente, as suas conclusões e premissas. 
Descrevendo em maior detalhe aquilo que já referi a propósito do mito do dado no 
segundo capítulo, sigo a descrição de Sellars no ataque ao enquadramento das teorias que 
tomam o dado como um facto. Segundo Sellars, nesta explicação, percepcionar é entendido 
como conhecimento, mas paradoxalmente como conhecimento a partir dos particulares que 
são percepcionados. Contudo, a constituição de conhecimento assenta em factos (não 
particulares), em saber que qualquer coisa é de um determinado modo em função da relação 
com outra coisa. Percepcionar particulares não pode por isso implicar logicamente 
conhecimento, porque particulares são factos não epistémicos, não inferenciais, oriundos de 
relações causais não normativas. O raciocínio de Sellars visa então estabelecer uma sequência 
de relações entre os objectos físicos e as nossas crenças inferenciais (vide esquema de 
Brandom presente em Sellars 1956, p.126-127). 
Segundo Sellars, o mundo dos (i) objectos físicos provoca em nós, numa relação não 
inferencial, causal e neurológica, (ii) percepções de conteúdos (da percepção). Estas 
percepções, por seu turno, estão na base de (iii) crenças não inferenciais que são o 
fundamento básico para (iv) crenças inferenciais através do uso da razão, da inferência e de 
relações normativas não naturais, que se constituem como factos epistémicos e, por isso, 
como conhecimento. O problema reside em perceber a natureza da relação que tutela o 
trânsito entre (ii) e (iii). Para os teóricos da percepção como dado, percepcionar (ii) é 
conhecimento (iv) e, simultaneamente, sem resto, o que é percepcionado (ii) são conjuntos 
não inferenciais de particulares (i). O fundacionalismo toma a percepção de conteúdos (da 
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percepção) (ii) como um facto epistémico sobre o agente que percepciona, sem dar conta dos 
conteúdos da percepção, ou seja, dos particulares (i) e da relação que vai destes (i) à sua 
percepção (ii), dado que a trata como conhecimento, como um facto epistémico, equivalente a 
crenças inferenciais (iv). A relação não epistémica entre (ii) e (iii), para Sellars, é uma relação 
entre dois particulares, a saber o conteúdo da percepção e a pessoa que percepciona. O que é 
preciso clarificar é o modo como se fazem inferências a partir de particulares especificados 
não epistemicamente – não teríamos de saber nada de antemão para o conseguirmos. 
Sellars distingue assim um episódio da percepção e o conteúdo desse episódio, afirmando 
que a redução do epistémico ao não epistémico não é possível. A tentativa resulta de uma 
confusão entre uma descrição científica da percepção e uma descrição fundacionalista de 
matriz cartesiana, que assimila numa mesma coisa particulares causais e asserções 
inferenciais, atribuindo às percepções de conteúdos (da percepção) o estatuto de fundação do 
conhecimento. A perplexidade decorre de saber se uma percepção é um particular ou uma 
crença, se o conhecimento empírico é adquirido ou prévio ao restante conhecimento e, se 
prévio, de perceber se em relação à causalidade ou à justificação. 
Na solução de Sellars, factos epistémicos não podem ser analisados com recurso a factos 
não epistémicos. A ideia de dado pressupõe aprendizagem, formação de associações e um 
conjunto de ligações de estímulo-resposta que fazem depender os episódios internos de 
processos prévios de aprendizagem. As percepções não são por isso o paradigma do 
conhecimento empírico. Recorrendo a um seu exemplo (Sellars 1956, s.7, p.23), a percepção 
de um triângulo vermelho não constitui um facto cognitivo ou epistémico, nem pertence à 
mesma categoria cognitiva do que pensar numa entidade divina. Para abordar a dificuldade, 
Sellars elabora uma descrição em que o papel atribuído a episódios internos contém 
impressões da percepção e pensamentos, e que será objecto de clarificação no que se segue.  
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3.2. REPORTAR E INFERIR COM DADOS, SEM MITOS 
 
O percurso efectuado por Sellars leva-o de modo parentético a tecer uma análise sobre a 
possibilidade de o discurso sobre os dados da percepção poder ser entendido como uma outra 
linguagem articulada pela epistemologia a partir da língua comum usado pelo leigo. Seria 
nesse caso uma gramática contendo vocábulos como ‘parece’ e ‘vermelho’ enquanto palavras 
lógicas. Tal código seria facilmente confundido com outra linguagem. No entanto, Sellars 
nega a este aparente espelho da linguagem corrente um estatuto epistémico autónomo. Não é 
possível a esta linguagem ser como a da Matemática, por depender sempre da língua corrente. 
Se os dados da percepção são um código, então nem explicam nem clarificam frases sobre 
estados de coisas no mundo sob a forma “X parece Φ para S” ou “X é Φ” (Sellars 1956, s.9, 
p.29), uma vez que os seus elementos lexicais são retirados de palavras comuns, sendo a sua 
invenção (se o fosse) devedora de um significado especificado pela sua relação com outras 
palavras.  
O erro inerente ao mito do dado apontado anteriormente por Sellars, que consiste em 
associar episódios internos a priori, sem aprendizagem, a episódios internos constituídos por 
saber não inferencial que estarão na base do conhecimento empírico, não necessita ser 
corrigido através da negação de episódios aos quais temos um acesso privilegiado, nem por 
meio da rejeição destes episódios como premissas para conhecimento inferencial por 
escaparem à rede de discurso público. A rejeição do mito não implica necessariamente a 
rejeição da noção de episódios internos, nem a sua pretensa exclusão da esfera pública. De 
facto, como indiquei no subcapítulo 2.1., é possível e frequente falar de mentes de indivíduos 
e tirar acerca delas conclusões. 
A análise do uso de termos como ‘parecer’ é o ponto de partida para a proposta de 
solução. Perante a formulação ‘X parece vermelho a S’, Sellars não pressupõe que S (a 
pessoa) faça parte de uma relação com qualquer coisa que é vermelha, porque parece não é 
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uma Relação (X, vermelho, S). ‘X parece vermelho a S’ é equivalente a ‘X é vermelho’, mas 
S não está numa relação fundacional não analisável e não inferencial. Recorrendo a um 
exemplo (Sellars 1956, s.14, p.37) de um juízo, por parte de alguém, sobre a cor de uma 
gravata que parece, ora verde, ora azul, em função de estar iluminada por luz, ora artificial, 
ora natural, Sellars afirma que a pessoa, John, não está a fazer um relato assertório da frase ‘a 
gravata é verde’ ou da frase ‘a gravata é azul’. Pelo contrário, está a usar a frase como sendo 
o corolário de uma inferência. Ao descreverem as experiências, as frases não se limitam 
unicamente a veicular que é o caso que tal é de certo modo, antes contêm em si um uso 
assertório proposicional, a par de uma vinculação sancionatória dessa asserção. A experiência 
de S como um acto de ver, que atribui uma asserção e uma vinculação a ela, aplica à 
experiência um conceito semântico de verdade. ‘X parece verde a S’ atribui uma asserção, ao 
passo que ‘S vê que X é verde’ atribui e sanciona a asserção. Apesar de ‘X parece verde para 
mim agora’ poder ser igual a ‘X é verde’, a predicação não é uma definição lógica ou 
matemática, porque o conceito de ‘verde’, bem como a asserção contida no uso do verbo ser, 
não assentam num conhecimento directo dos dados da percepção. Pelo contrário, é um uso 
dos termos que implica uma bateria anterior de conceitos que manipulamos publicamente 
com vínculos legitimados que mutuamente nos atribuímos em TPr ou em TPa, no léxico de 
Davidson, ou em schemata e recursos correctivos, no idioma de Gombrich. Como defendi 
anteriormente no final do subcapítulo 2.3, não são as línguas, sem resto, que são faladas por 
pessoas, são as pessoas que têm certos hábitos verbais, a que foram expostas, nas suas acções 
e intenções e, por conseguinte, nas suas interpretações, porque quando, e.g., John afirma ‘a 
gravata é azul’, ”ele não está a fazer um uso de relato da sua frase. Usa-a como conclusão de 
uma inferência” (Sellars 1956, s. 14, p.38, itálico do original), num contínuo de racionalidade 
vinculada às suas conclusões e legitimada pelas suas premissas num processo intersubjectivo 
de contraponto público. É a este processo que chamo interpretação. 
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Os usos de ‘parecer’ e de seus afins é independente de qualquer relação com episódios 
internos como particulares. Mas será ‘parece-vermelho’ prévio conceptualmente a ‘é-
vermelho’? Poderá ‘é-vermelho’ ser refinado em termos de ‘parece-vermelho’ de um modo 
que permita que aprendamos a usar ‘parece-vermelho’ primeiramente e só depois 
aprendermos a usar ‘é-vermelho’? Para Descartes, ‘parece-vermelho’ é a fundação de todo o 
conhecimento e por isso é anterior a ‘é-vermelho’, que será uma crença inferencial e, como 
tal, corrigível. Ter uma percepção, neste modelo, conta como conhecimento, já que ‘parece-
vermelho’ será incorrigível, visto que não podemos estar enganados sobre se uma coisa nos 
parece ou não vermelha agora. Do parecer surge o saber. As aparências são reificadas por 
Descartes como coisas que são realmente como parecem. Em Sellars, pelo contrário, possuir 
um conceito advém de saber manipular o uso de uma palavra. Parecer não constitui um 
estrato autónomo da linguagem. É necessário saber usar ‘é-F’ de forma a manusear ‘parece-
F’, que acaba por ser parasítico do anterior. ‘É-F’ é, por isso, conceptualmente prévio a 
‘parece-F’. 
As frases têm usos não inferenciais que reportam estados de coisas e usos inferenciais 
factuais. Pode-se inferir que, pelo facto de alguém estar disposto a dizer que ‘x é F’ e pelo 
facto de as condições serem as habituais para alguém dizer ‘x é F’, quando alguém sob tais 
condições está disposto a dizer que ‘x é F’ então é genericamente o caso que ‘x é F’. É para 
isso crucial que quem reporte tenha de possuir a crença na inferência anterior. Mas a 
possibilidade de erro sistemático nas disposições de resposta de quem reporta cria uma nova 
dimensão entre reportar e inferir. ‘X-parece’ surge da compreensão da possibilidade de erro 
em ‘X-é’. Quando estas crenças colaterais indicam a probabilidade de erro sistemático, quem 
reporta aprende a não dizer que ‘X é F’, tal como a sua inculcada disposição de resposta 
anteriormente o levava a fazer, verbalizando em vez disso que ‘X parece F’. Apesar de ser 
tentador tomar este relato como um novo tipo de relato de um particular, parece não é o 
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relato de um conteúdo sensorial mínimo, não é um facto fundacional. Os conceitos 
necessários para o formular dependem de outros, que não são formados através de qualquer 
análogo com o operador ‘parece’. 
Isto revela, para Sellars, que há que distinguir duas dimensões do uso de um relato não 
inferencial: (i) na reformulação de Robert Brandom, cada relato é a manifestação de 
“disposições credíveis de resposta diferenciada” (Sellars 1956, p.140, itálico do original), 
que decorrem de estarmos treinados para nos comportarmos de certa maneira em função de 
cada situação, como um animal condicionado para escolher peças de uma certa cor quando é 
sujeito a um estímulo adequado; (ii) para além de um carácter sentiente típico dos animais, a 
sapiência tem o requisito adicional de respondermos diferenciadamente pela aplicação de um 
conceito, isto é, a nossa resposta tem de assumir uma posição num espaço de razões 
fornecidas e pedidas. Quem reporta não inferencialmente factos sobre coisas vermelhas 
domina, de uma forma que o distingue de um animal ensinado, o papel inferencial 
desempenhado por este tipo de relatos. Este conteúdo inferencial articulado do acto assertório 
contém na sua essência racional o referido vínculo com aquilo com que o falante se 
compromete (com as consequências inferenciais do que diz) e a responsabilidade pela forma 
como pode justificar, como legitima através de razões, o seu relato, em virtude do acto em 
que reportar consiste. Esta noção de responsabilidade, de dar a outros e a si próprio o direito 
de retirar certas conclusões e de se sentir comprometido com legitimação a dizer o que diz 
pela relação racional com as premissas que sustentam o que diz, constitui o elemento 
normativo da conduta linguística, cuja irredutibilidade a aspectos descritivos (tais como as 
disposições de resposta) “está na base da distinção entre o que é e o que não epistémico”, na 
opinião de Brandom (Sellars 1956, p.141). 
Em resumo, ‘X parece vermelho’ e aprender a usar ‘X é vermelho’ desencadeiam as 
mesmas disposições de resposta, mas provocam diferentes inferências – no primeiro caso, o 
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falante desvincula-se em certo grau do que profere, mostrando apenas uma disposição para 
fazer uma coisa que por outras razões não se disponibiliza para fazer, a saber, comprometer-
se com uma asserção. Como asseverar que ‘X parece F’ não é assumir um compromisso 
proposicional, não se põe a questão de saber se esse compromisso é correcto. Deste modo, a 
incorrigibilidade de expressões sobre aparências torna-as inapropriadas para serem usadas 
como fundação epistémica para o restante conhecimento empírico (corrigível), como o 
pretendia Descartes, dado que não são asserções sobre estados de coisas mas factos vazios. A 
incorrigibilidade em Sellars não é uma reificação da percepção da natureza, mas somente o 
produto do predomínio de um pragmatismo linguístico metodológico sobre as práticas de uso 
de palavras, que são o que constitui a compreensão dos conceitos relevantes sobre aparências. 
A análise por Sellars de expressões da percepção leva a que conclua que o fundacionalismo 
baseado na incorrigibilidade do nosso acesso epistémico às aparências assenta num 
diagnóstico erróneo. 
O modelo de Sellars tem ainda a virtude de, por oposição a descrições que vêem o mundo 
como um fornecedor de dados empíricos, permitir perceber o relato de pareceres genéricos, 
como “um cavalo tem imenso pêlo”, ou “um cavalo parece ter uma cor escura”. Uma 
expressão genérica como esta apresenta de diferente o alcance do seu vínculo legitimado. Os 
particulares não podem ser coloridos sem serem de uma determinada tonalidade e cor. Como 
é possível para uma teoria do mundo-dado pretender dar conta do facto de uma coisa poder 
parecer colorida sem aparentar ter uma cor e tonalidade determinadas? Quando alguém 
afirma que ‘X parece F para S’ qualquer coisa em S é F. A descrição de Sellars em termos de 
compromissos racionais distingue (a) aparências qualitativas e existenciais de (b) a 
possibilidade de aparências meramente genéricas ou determináveis. É necessário aprender a 
prática de relatar, de ter as disposições de resposta correctas, e só depois aprender a fazer 
relatos que exprimam essas disposições. Por outras palavras, há que aprender a dominar de 
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modo sofisticado diferentes graus de compromisso, a discriminar aparências qualitativas e 
existenciais e graus de determinabilidade. Como afirma Brandom (Sellars 1956, p.146, 
itálicos do original), “para saber quando uma coisa parece vermelha, é preciso primeiro 
compreender o que significa ser vermelho e muito mais para além disso”. A aquisição de 
diversas capacidades relevantes para o domínio adequado de conceitos observacionais 
envolvem disposições de resposta não epistémicas, e por isso incorrigíveis, bem como a 
manipulação de compromissos epistémicos inferenciais, de um modo tal que não é possível 
possuir um conceito sem que se tenham muitos outros. O raciocínio invalida a ideia, 
característica da tradição empirista, de que os conceitos fundamentais pertencentes a factos 
observáveis possam ser logicamente independentes entre si. 
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3.3. TODA A CONSCIÊNCIA É UMA QUESTÃO LINGUÍSTICA 
 
Um dos problemas clássicos da tradição empirista foi o de tentar perceber como temos 
consciência de uma experiência imediata de um certo tipo e de outra em simultâneo como 
sendo de tipo diferente, por um lado, e o de tentar compreender como podemos saber que as 
etiquetas que atribuo aos tipos das minhas experiências são atribuídas por outra pessoa aos 
mesmos tipos, por outro. A resposta à primeira dúvida contém geralmente a solução para a 
segunda. Tipicamente, a tradição cartesiana propôs uma assimilação que classifica sensações 
como ideias ou pensamentos, resolvendo a segunda questão com a teoria de que a consciência 
de tipos é uma experiência imediata primordial e pouco problemática, num tratamento das 
sensações como se de pensamentos se tratassem. Para John Locke, uma sensação de um 
particular branco transforma-se numa ideia abstracta de um repetível conceito de branco, 
assim que é separada do contexto de outras sensações que a acompanham em cada ocasião 
particular. Se em Locke, de acordo com Sellars (1956, s.27-28, p.60-63), o género surge 
espontaneamente sem as espécies, Berkeley colapsa o género sobre uma das suas espécies. 
Mesmo Hume, ainda que de modo bastante diverso, pressupõe que na base da consciência de 
repetíveis determinados esteja uma capacidade não adquirida. Para os três, torno a citar, “a 
mente humana tem uma capacidade inata para ter consciência [awareness] de certas espécies 
determinadas (…) simplesmente por virtude de ter sensações e imagens” (s.28, p.62, itálico 
do original). Na proposta de Sellars, toda a consciência de espécies, semelhanças e factos, no 
fundo, de entidades abstractas e de particulares é uma questão linguística (s.29, p. 63). Nem 
sequer a consciência de particulares pertencentes à experiência imediata são pressupostos 
pelo processo de aquisição de usos de uma língua, porque são com ela concomitantes. Assim 
que sensações e imagens perdem o seu carácter epistémico, a razão primordial para supor que 
a ligação associativa fundamental entre a linguagem e o mundo deve ser entre palavras e 
experiências imediatas deixa de ter razão de ser. A associação entre palavras e o mundo não 
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depende de uma relação entre ‘vermelho’ e uma suposta classe de particulares privados 
vermelhos, mas, em vez disso, entre ‘vermelho’ e objectos físicos vermelhos. Isto não 
implica que as sensações privadas não sejam essenciais para a formação destas ligações 
associativas. O laço entre ‘vermelho’ e objectos vermelhos (que torna possível que 
‘vermelho’ signifique a qualidade vermelha) é causalmente mediado por sensações de 
vermelho. Porém, não é necessário subscrever a ideia errada de que são de facto, realmente, 
sensações de vermelho, em vez de objectos vermelhos que estão em causa e que são a 
denotação primária da palavra ‘vermelho’. 
Esta teoria social linguística da consciência, que descreve a percepção de repetíveis como 
sendo resultante de um processo linguístico que não os pressupõe, caracteriza a percepção 
como uma consciência classificatória em termos de sapiência e não de sentiência. Qualquer 
coisa com disposições estáveis para responder de modo diferenciado a estímulos pode ser 
entendida como sendo capaz de classificar esses estímulos em função das respostas repetíveis 
por eles desencadeadas. Contudo, um papagaio treinado não demonstra possuir o tipo de 
consciência perceptiva de que Sellars fala. Como afirma Brandom, “esta consciência 
[awareness], especificamente, esta percepção conceptual [conceptual awareness], requer 
mais do que estar acordado e do que classificações por resposta diferenciada” (Sellars 1956, 
p. 151). 
Ao aprender uma língua, uma criança não está localizada a priori num espaço estruturado 
lógico tal como um adulto, que já possui uma língua e dispõe por isso dos mecanismos 
lógico-estruturais que o domínio da linguagem lhe conferiu. Assinalo, de caminho, a 
coincidência entre esta descrição e aquela que é avançada por Davidson para negar a 
existência de línguas maternas. Apesar de sermos nós que estamos familiarizados com este 
espaço lógico, concebemos o jovem aprendiz como detentor de um grau de consciência 
mínimo, pré-analítico, do espaço em que um falante maduro se movimenta, tomando como 
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certo que o processo de aprendizagem de uso de uma língua consiste no ensino da 
discriminação de elementos no interior de um espaço de particulares, universais e de factos 
de que a criança já estará consciente de forma indiscriminada, faltando-lhe apenas a mestria 
na associação destes elementos a símbolos verbais. Segundo Sellars (1956, s.30, p.65), o erro 
é o mesmo, quer o espaço lógico de que a criança putativamente já dispõe seja concebido 
como sendo aquele dos objectos físicos, quer seja seja entendido como o de conteúdos 
privados da percepção. Para Sellars, o sentido primeiro do Nominalismo Psicológico é a 
refutação de qualquer consciência de um espaço lógico anterior, ou independente, à aquisição 
da linguagem. “Pensar com ausência” dos objectos não é anterior a “pensar com presença” 
dos objectos (Sellars 1956, s.30, p.65). A diferença é tornada clara pela forma como 
analogicamente pressupomos a existência de objectos privados (pensamentos e impressões) 
em relatos não inferenciais de episódios privados a partir de relatos não inferenciais de 
objectos exteriores. O modo como reificamos episódios privados é decalcado da manifestação 
de existência de objectos exteriores suposta em relatos não inferenciais destes últimos. 
Concluímos assim que tal como existe o objecto exterior que vemos (que percepcionamos) e 
de que falamos assim também existe o objecto privado que não vemos (que não 
percepcionamos), mas de que falamos. A não precedência de “pensar com ausência” sobre 
“pensar com presença” exclui a possibilidade de episódios prévios de consciência/percepção 
tais como, por exemplo, acerca do carácter vermelho de uma coisa (que não deve ser 
confundido com sensações a partir de objectos vermelhos) quando se usa a palavra 
‘vermelho’. Este termo não significa a qualidade vermelha por virtude de ter a sintaxe de um 
predicado, nem por ser uma resposta a objectos vermelhos. O sentido não é uma relação entre 
uma palavra e uma entidade não verbal e nem a relação consiste numa associação. Frases da 
forma ‘X significa M’ não são frases relacionais (ao contrário daquilo que sucede, por 
exemplo, em Matemática12). ‘Vermelho’ surge à direita de um predicado, mas é apenas um 
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dispositivo linguístico para fornecer a informação que uma palavra mencionada (neste 
sentido não usada, porque não se reporta directamente a um facto do mundo) desempenha um 
papel num certo tipo de economia linguística. Nada pode ser inferido a partir da verdade da 
frase «‘vermelho’ significa a qualidade vermelha». 
A suposição de uma consciência pré-linguística que torne possível a aquisição de uma 
língua atribui a esta uma estrutura inferencial, lógica, que se compromete com o mito do 
dado. A consciência conceptual descrita tem de incluir não apenas a capacidade de fazer 
classificações, mas também de as tornar significantes em inferências. No modelo de Sellars 
esta consciência conceptual é articulada inferencialmente. Inferir é assim um processo que 
desponta “apenas no interior «do jogo de pedir e dar razões», que essencialmente implica a 
existência de crenças” (Sellars 1956, p. 151). A descrição desloca portanto o conceito de 
epistémico para o interior de um domínio normativo, de compromisso e legitimação, de 
vínculo e justificação em relação a frases. O erro é pensar que qualquer coisa possa 
intrínseca, natural, ou necessariamente, possuir um sentido particular neste domínio, 
independente da aquisição ou da produção de conceitos. Apreender um sentido não é por isso 
uma associação de uma coisa de que alguém já está consciente a um símbolo verbal, mas 
saber usar um conceito no seio de outras noções conceptuais que esse alguém já terá. 
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3.4. CREDIBILIDADE 
 
O fundacionalismo, que pressupõe que cada facto possa apenas ser entendido de modo 
inferencial sem qualquer outro tipo de conhecimento de particulares ou de verdades 
universais e que sustenta que o conhecimento não inferencial dos factos pertencentes a esta 
estrutura constitui o último tribunal a que asserções factuais podem apelar, supõe que as 
frases têm de ser merecedoras de credibilidade, não estabelecendo contudo nenhuma ligação 
entre produzir uma frase e a sua autoridade. Tal produção pode expressar uma convicção, 
mas de modo algum conhecimento, visto que a credibilidade não advém de estar baseada em 
outras frases. Uma frase que reporta uma observação, como ‘isto é vermelho’ tem autoridade 
mas não é o resultado de uma inferência. Como pode esta autoridade ser então 
compreendida? 
No empirismo tradicional, frases analíticas contêm uma credibilidade intrínseca, 
decorrente do facto de cada instância pertencer a um tipo específico, por exemplo, à 
qualidade etérea de ‘ser vermelho’. A credibilidade decorre das instâncias, expressas por 
observações, para o tipo, num movimento de síntese. Tanto frases analíticas como relatos da 
observação (sintéticos) dependem de uma super-estrutura das acções verbais, de um modo tal 
que estes episódios se autenticam a si próprios e, por conseguinte, ratificam todo o 
conhecimento empírico. Mas uma parcela de conhecimento, uma crença, pressupõe outro 
conhecimento, outras crenças, ainda que não sejam inferidas a partir dele. 
Sellars propõe que para fugir à circularidade se reveja este mecanismo de autoridade pela 
inferência da presença do objecto através do relato observacional, cuja correcção decorre de 
um modo genérico de comportamento e não de ser tratado como uma acção. A uma instância 
como ‘isto é vermelho’ atribui-se uma autoridade por ser um sintoma da presença de um 
objecto vermelho. As definições ostensivas são incoerentes, por construírem regras para o uso 
de, e.g., ‘vermelho’, sem que tenham disponível uma linguagem na qual se possam explicitar 
124 
 
tais regras (novamente em contraste com o que sucede em Matemática). Definições 
ostensivas estabelecem apenas práticas linguísticas, que apresentam regularidades, mas que 
não são governadas por regras. Apenas se pode produzir um relato observacional se se 
souberem muitas outras coisas, tais como, e.g., saber-se que X é um sintoma credível de Y. O 
conhecimento de relatos da observação pressupõe que X é um sintoma credível de Y, não 
podendo ser circularmente justificado por si só. A frase ‘isto é vermelho’ exprime portanto a 
manifestação de uma tendência para produzir certas instâncias sob determinadas 
circunstâncias, ou seja, uma disposição de reposta diferenciada, coincidente com a de animais 
ensinados, a par com compromissos inferenciais, que imprimem à produção de um relato um 
tipo distintivo de autoridade. Para isso, o relato tem de ser credível e tomado como credível 
por quem o produz. É este mecanismo de crença individual em relação às nossas crenças 
particulares e às produções verbais que permite a cada um de nós crer na crença que os 
nossos interlocutores têm em relação ao que dizem, no curso deste argumento, isto é, o 
funcionamento daquilo a que Davidson chama Princípio de Caridade. Quanto à natureza da 
justificação e a sabermos se a pessoa que produz um relato está normativamente justificada, 
ou se pragmaticamente recebe um reconhecimento de autoridade no curso da justificação, 
Sellars defende uma prioridade da prática sobre o estatuto. A diferença entre um relato não 
inferencial de uma pessoa e de um papagaio não reside na credibilidade ou alcance das suas 
disposições de resposta, mas na capacidade de redimir o compromisso que tacitamente 
subscreve – a autoridade contida no uso do relato – através de uma justificação. A 
credibilidade tem origem na confluência de disposições de resposta e do exercício 
justificativo dessas disposições. 
Numa versão mais externalista da credibilidade, é possível defender que é suficiente haver 
entre os interlocutores mecanismos formadores de crenças, que tendencialmente tenham a 
probabilidade de conduzir a verdades, sem que quem reporta tenha de o saber, ou de oferecer 
125 
 
justificações inferenciais. A necessidade de justificação seria um mecanismo de credibilidade 
entre outros. A descrição por meio de TPr e TPa de Donald Davidson, bem como os 
mecanismos de esquema e correcção de Gombrich subscrevem esta opção menos internalista. 
A justificação não tem de ser explicitada por frases em cada parcela de acção ou em cada 
palavra. A maior parte destes mecanismos, em adultos sãos, decorre de forma automatizada, 
em que as crenças de cada um, em relação a si e em relação a outros, se inculcam por 
deslocamento numa linha temporal de interacção com as crenças que mutuamente nos 
projectamos e que, a prazo, tendem a arrumar TPr, TPa, schemata, mecanismos de correcção, 
de credibilidade e de autoridade de um modo que dispensam justificações, por terem já sido 
todos suficientemente articulados inferencialmente por nós à medida que fomos aprendendo a 
movimentar-nos em espaços de razões. “Ele é assim” e “as coisas são assim” são frases que 
denotam essa arrumação e não uma manifestação de um fundacionismo em relação ao 
mundo. Não é por acaso que frequentemente caracterizamos certas fases do desenvolvimento 
como a idade dos porquês, ao passo que utilizamos, também frequentemente, mas com 
respeito, uma expressão como ‘provecta idade’. O ponto maior é o de perceber que a 
justificação é sempre possível, que podemos sempre dar razões (mesmo que não nos sejam 
claras até ao momento em que as fornecemos) e que o que se formam são sempre crenças, 
que têm como motor uma constante aplicação inferencial articulada de conceitos. 
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3.5. EPISÓDIOS PRIVADOS 
 
Ao caracterizarmos um episódio, não estamos a dar dele uma descrição empírica, mas a 
colocá-lo num espaço lógico e inferencial de razões, no qual justificamos o que dizemos e 
temos a capacidade para o fazer. Este procedimento advém do facto de sermos animais 
racionais e permite a construção de conhecimento. Tal como em Davidson, para Sellars, não 
existem crenças não inferenciais, se com isso se quiser dar a entender que uma crença pode 
não depender de relações inferenciais com outras crenças. Crenças não inferenciais não 
formam uma estrutura autónoma discursiva. Para qualquer frase poder ter usos não 
inferenciais, algumas têm de conter usos inferenciais, participando no movimento de 
premissas e conclusões de inferências. Apesar de haver conceitos de observáveis usados 
como relatos não inferenciais, os conceitos que podem ser usados para reportar não 
inferencialmente têm igualmente de estar disponíveis para serem aplicados inferencialmente, 
pelo que só é possível ter um conceito em função de outros que com ele se inter-relacionam. 
Isto não significa afirmar que relatos observacionais são o resultado de inferências, mas tão 
só que apesar de não inferenciais têm de ser justificáveis para serem justificados, têm de 
possuir conteúdo conceptual para que sejam críveis ou asseveráveis. Para tal não basta saber 
não inferencialmente que qualquer coisa é vermelha; quem reporta tem também de saber que 
é alguém credível a reportar a qualidade vermelha sob as circunstâncias prevalecentes. A 
deslocação da discussão para a mestria de um processo social contraria uma perspectiva 
fundacionalista, na medida em que esta não correlaciona relatos observacionais com outros 
tipos de conhecimento. “O conhecimento empírico, tal como a sua extensão sofisticada, a 
ciência, é racional não porque tem uma fundação mas porque é um empreendimento que se 
auto-corrige e que pode colocar qualquer afirmação em risco, embora não todas de uma só 
vez” (Sellars 1956, s.38, p.79, itálicos do original). 
128 
 
O raciocínio é afim daquele que Quine (1951) exprime em “Two Dogmas of Empiricism” 
sobre o dogma empirista – o reducionismo. Segundo Quine, não faz sentido considerar que 
existe uma fronteira entre o linguístico e o factual, entre o analítico e o sintético (o primeiro 
dogma do empirismo), pelo que, nas suas palavras (Quine 1951, p.42), “é absurdo, e origem 
de muitos absurdos, falar de uma componente linguística e de uma componente factual na 
verdade de qualquer frase individual. Tomada colectivamente, a ciência depende duplamente 
da linguagem e da experiência; mas esta dualidade não é significativamente rastreável nas 
frases da ciência uma a uma”. Quine sugere alternativamente que “as nossas frases sobre o 
mundo exterior se sujeitam ao tribunal da experiência sensível não individualmente, mas 
como um corpo colectivo” (p.42). O raciocínio de Sellars é afim do de Quine, embora não 
exactamente equivalente. De facto, de acordo com a crítica que Davidson (1974b) lhe faz em 
“On the Very Idea of a Conceptual Scheme”, Quine acaba também por cair num dogma 
empirista, o do “dualismo entre esquema e conteúdo, entre sistema organizador e qualquer 
coisa à espera de ser organizado”, que, segundo Davidson, “não é inteligível nem defensável. 
É em si um dogma do empirismo, o terceiro dogma. O terceiro, e talvez o último, porque se 
abdicarmos dele não é claro que reste alguma coisa de distintivo a que chamemos empirismo” 
(Davidson 1974b, p.189). Para Davidson, como para Sellars, a rejeição do dualismo entre 
sintético e analítico, assim como a anulação da concepção de significado (linguístico vs. 
empírico) que a acompanha, não deve reter uma “ideia de conteúdo empírico” através da qual 
“todas as frases têm conteúdo empírico. Conteúdo empírico [seria], por seu turno, explicado 
por referência aos factos, ao mundo, à experiência, à sensação, à totalidade de estímulos 
sensoriais, ou qualquer coisa similar. Os significados deram-nos uma forma de falar de 
categorias, da estrutura em que a linguagem se organiza, etc.; mas é possível (…) abdicar [da 
noção empirista] de significados e da noção de analítico retendo uma ideia de linguagem 
como encorporando um esquema conceptual. Consequentemente, em vez do dualismo 
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analítico-sintético, obtemos o dualismo de esquema conceptual e conteúdo empírico” 
(Davidson 1974b, p.189, itálico do original).  
Tendo em consideração o diagnóstico de incoerências do fundacionalismo e do empirismo 
clássico, há que averiguar o modo de funcionamento de episódios privados, que dependem 
sempre de uma descrição, por não podermos aceder-lhes intrinsecamente. Para Sellars, “em 
vez de termos um determinado conceito porque reparámos num certo tipo de coisa, ter a 
capacidade de notar em certo tipo de coisa é já possuir o conceito dessa coisa” (Sellars 1956, 
s.45, p.87) e, por isso, não pode a percepção da coisa dar conta do conceito. Trata-se aqui de 
uma consciência de conceitos relativa à sapiência e à sua resposta pela aplicação de 
conceitos. Como é então possível ter a ideia de uma impressão ou de uma sensação? Como 
podemos ter a ideia de qualquer coisa que pareça vermelha? A resposta a esta questão terá de 
combinar a noção de privacidade com a de intersubjectividade. 
Para Gilbert Ryle (1949), estes episódios são um erro de categorização, dado que não 
podem ser caracterizados no discurso intersubjectivo. Pode-se argumentar que os episódios – 
os pensamentos – são episódios verbais e factos hipotéticos sobre comportamentos, sendo 
que o comportamento e a imagética verbais exprimem pensamentos. Não é este o 
entendimento que Sellars faz deles. Não se trata de erros de categorização e podem 
perfeitamente ser expressos por discurso público. O argumento de Ryle, segundo Sellars 
(1956, s.45, p.87), é vítima de uma confusão que coloca pensamentos na mesma categoria 
que sensações, imagens e comichões, num erro de assimilação de pensamentos a sensações e 
vice-versa que considera pensamentos como experiências imediatas. A falácia consiste em 
supor que temos de possuir uma imagética verbal quando pensamos. Mas o acesso 
privilegiado não tem ser construído de acordo com um modelo próximo do perceptual. A 
capacidade de ter crenças classificatórias da forma’X é F’ é adquirida e por isso uma 
experiência consciente pressupõe que quem experiencia já possui conceitos, pelo que não 
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pode fornecer a explicação para a sua aquisição. Contra a visão racionalista de que certos 
conceitos são inatos, Sellars conjuga (a) disposições credíveis de resposta diferenciada, 
causalmente ligados às coisas com (b) usos inferenciais de conceitos que se apliquem de facto 
a essas coisas, mostrando como construir a partir de (a) e de (b) relatos obtidos não 
inferencialmente aos quais os conceitos são aplicados às coisas que causalmente 
desencadeiam os relatos. Conceitos como vermelho e verde são adquiridos por uma via que 
não pressupõe uma consciência pré-conceptual de coisas como vermelho e verde, apesar de 
requerer a capacidade pré-conceptual de os discriminar e de aprender a responder-lhes de 
uma forma diferenciada e credível. 
Isto implica a existência de prioridades conceptuais em diferentes camadas dos usos da 
linguagem, ou seja, implica perceber que jogos de linguagem podem ser jogados 
independentemente de outros e anteriormente a certos outros. Existem no entanto impressões 
e pensamentos dos quais se pode dar uma descrição. A teoria de Sellars, modifica o modelo 
que afirma que os pensamentos são só episódios linguísticos, considerando-os como um fluxo 
de episódios aos quais temos acesso privilegiado com ou sem manifestação verbal. Este 
acesso privilegiado não tem de ser epistémico, segundo Sellars, não tem de significar acesso 
privado. Podemos certamente dizer o que os outros deverão estar a pensar. Mas como 
poderão então estes pensamentos ser internos se não são experiências imediatas? E como 
poderão ser linguísticos se não são expressões exteriores públicas, nem imagética verbal 
interna? 
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3.6. MITO DE JONES 
 
Para dar conta no seu modelo das questões levantadas acima, Sellars introduz aquilo a que 
chama o mito de Jones. Para o explicar, propõe que imaginemos uma comunidade pré-
histórica de seres humanos já com um vocabulário com propriedades públicas sobre objectos 
públicos que se lhes apresentam no espaço e no tempo. Dispõem também já de um conjunto 
de operadores lógicos elementares de conjunção, disjunção, negação, quantificação e de 
condicionais conjuntivos. Possuem ainda relações lógicas menos estritas, típicas do discurso 
quotidiano, como a vagueza (relativa a termos que denotam casos de fronteira) e a textura 
aberta (própria de termos cujo sentido, se extendido ou usado em contexto, pode conter um 
número infinito de condições possíveis de uso). Para se reconhecerem mutuamente como 
animais pensantes que observam e têm sensações, será necessário acrescentar-lhes recursos 
que lhes permitam dizer que ‘vermelho’ significa ‘red’ se e só se X, para que possam 
caracterizar o seu comportamento verbal em termos semânticos, com o intuito de 
conseguirem, não só falar sobre as predições de uns e outros como causas e efeitos e como 
indicadores de outros estados de coisas verbais e não verbais, mas também dizer que cada 
uma destas produções verbais significa isto e aquilo, que dizem isto e aquilo, que cada uma 
delas é verdadeira, ou falsa (Sellars 1956, ss.48-49, pp.90-93). 
A partir deste momento, equipados com um discurso semântico, estes nossos antepassados 
estão em condições de poder falar, tal como nós o fazemos, e de ter pensamentos, dado que 
estes são caracterizados pela sua intencionalidade, referência e referencialidade [aboutness]. 
Sellars tem assim de reconciliar a noção de episódios internos, que, não sendo 
comportamento externo ou imagética verbal, são referidos em termos do vocabulário da 
intencionalidade, com as categorias semânticas da intencionalidade pertencentes a relatos 
verbais externalizados. Na base da reconciliação está uma distinção entre disposições e 
episódios. O domínio de condicionais conjuntivos não permite só por si a capacidade de falar 
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acerca de pensamentos e de experiências. Os requisitos conceptuais mencionados são 
necessários para se desenvolver o conceito de pensamentos e de impressões. O discurso 
semântico, epistémico e normativo, que indica como devem as expressões ser usadas com 
propriedade e correcção resume a adição necessária ao discurso da comunidade para 
acomodar episódios internos com a ideia de que a intencionalidade é uma categoria 
característica do discurso público verbalizado. Neste processo, os pensamentos são 
entendidos por analogia com a fala. Os conceitos que usamos para falar dos sentidos ou dos 
conteúdos dos nossos pensamentos são vistos em função do seu papel no jogo de falar sobre o 
que dizemos, e não sobre o que pensamos, da sua linguagem original, aquela onde nascem. A 
linguagem e a semântica surgem previamente a termos pensamentos e a falarmos acerca 
deles. 
Para um hipotético indivíduo da comunidade de Jones e para os seus contemporâneos 
passarem a reconhecer a sua existência, Sellars aponta-lhes uma segunda fase de 
enriquecimento da sua linguagem através da adição de discurso teórico, que vai distinguir 
uma linguagem da teoria de uma linguagem da observação. As entidades teóricas 
correlacionam-se com objectos não teóricos, numa relação entre teórico e observável que faz 
biunivocamente a ponte entre frases do discurso observacional e frases da teoria. Apesar de 
na Matemática este não ser o caso, esta descrição cria no discurso científico, genericamente 
tratado,13 uma continuidade com o senso-comum (Sellars 1956, s.51, p.97). Jones passaria a 
possuir, como tese metodológica, uma teoria de índole behaviourista em psicologia, que 
explicaria como construir uma ciência da psicologia. O ponto fundamental consistiria em 
perceber de que modo são possíveis introspecções em termos de conceitos mentalísticos de 
senso-comum, fazendo para isso um uso heurístico de um discurso mentalístico e construindo 
os seus conceitos de raiz no curso do desenvolvimento da sua descrição científica do 
comportamento observável de seres humanos. Conceitos behaviouristas adequadamente 
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introduzidos sujeitam-se à restrição de terem de ser criados a partir de definições explícitas, 
ou seja, de terem de ser definidos segundo os termos de propriedades observáveis (ao 
contrário da Matemática e da sua aplicação, por exemplo, à Física). O requisito de que todos 
os conceitos devem ser introduzidos em função de um vocabulário básico pertencente a 
comportamentos verbalizados exteriormente é no entanto compatível com a ideia de que 
alguns conceitos behaviouristas sejam introduzidos como conceitos teóricos, porque os 
termos de uma teoria não são apenas definidos segundo comportamentos observáveis. Não 
têm no entanto, por isso, de consistir em descrições fisiológicas. Os termos da teoria de Jones 
teriam assim duas dimensões: (i) um papel na explicação dos fenómenos de que a teoria é 
uma teoria (ii) um papel como candidatos para a teoria geral, na relação que se estabelece 
entre os diferentes conceitos que a integram. 
A lógica que preside a episódios internos depende assim de uma sofisticação da dimensão 
da linguagem empírica comum, que Sellars caracteriza como uma distinção entre discurso 
teórico e discurso sobre observáveis. Este contraste é possível porque é metodológico e não 
ontológico, relacionando-se com o nosso acesso inferencial, ou não inferencial, aos objectos, 
sem que afirme o que quer que seja relativamente aos tipos de objectos envolvidos. Na sua 
origem, todos os conceitos advêm do vocabulário comum e alguns são meramente teóricos, 
mas etiquetá-los como teóricos é apenas dizer que só podem ser aplicados como conclusões 
de inferências e que não são equivalentes a quaisquer descrições de comportamentos, visto 
que estas poderiam ser apenas aplicadas de modo observacional. 
Jones possui deste modo uma teoria. Segundo essa teoria, expressões verbalizadas não são 
senão o culminar de um processo que se inicia em certos episódios internos, cujo modelo é o 
comportamento verbalizado publicamente. A linguagem do modelo é por ele usada para 
construir uma teoria na qual o comportamento verbal observado é a consequência de um 
discurso internalizado. É este a verdadeira causa do comportamento inteligente. Quando 
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alguém afirma que está perante um objecto comestível e o come em seguida, a verdadeira 
causa teórica não é a expressão de que o objecto é comestível, mas a expressão interna dessa 
frase. É uma teoria que transporta para os episódios internos a aplicabilidade das categorias 
semânticas. Quando Jones fala da atribuição de sentido a frases exteriores, está a atribuir 
significado a episódios internos. O discurso interno não é, como tal, função de uma 
substância separada, mas o resultado de uma analogia com o discurso verbalizada 
exteriormente. Jones introduziu uma moldura sobre os pensamentos que é um quadro teórico 
de episódios internos, não observados e não empíricos. Estes episódios “estão” presentes em 
animais que usam linguagem do mesmo modo que impactos moleculares “estão” em gases, 
mas não como fantasmas “estão” em máquinas. Não são empíricos, no sentido simples em 
que são teóricos, não-definíveis em termos observacionais. O que não significa que Jones não 
tenha boas razões para supor que eles existam. A pureza destes episódios é por isso 
metodológica. 
Há que realçar que uma teoria que postula que o discurso exterior é o culminar de um 
processo que começa no discurso interno não pretende que comportamentos verbais 
observáveis estejam numa relação para o discurso interno como movimentos voluntários 
estão para intenções e motivos. Episódios linguísticos externos não exprimem pensamentos 
como se fossem um instrumento dos pensamentos. A capacidade para ter pensamentos é 
adquirida no processo de aquisição de discurso exterior e só depois de este último estar 
estabelecido pode o discurso interno ocorrer sem a sua culminação externa. Por outro lado, a 
caracterização de comportamentos verbais exteriores em termos semânticos por uma teoria 
do pensamento não implica que a ideia de o discurso exterior ter significado seja analisada de 
acordo com a intencionalidade dos pensamentos. A caracterização semântica do discurso 
público é o primeiro uso dos termos semânticos e esta caracterização é o modelo para 
descrever os episódios internos (teóricos, inferenciais) introduzidos pela teoria, sem que 
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sejam vistos como experiências imediatas. Neste momento, o que começou como uma 
linguagem com um uso puramente teórico, na qual a expressão verbal exterior é a expressão 
de pensamentos, ganhou um uso de relato, passando os episódios internos a ser tratados como 
experiências imediatas causais. Mas os conceitos que lhe pertencem são primeira e 
essencialmente intersubjectivos, sendo o seu relato constituído por uma dimensão de uso 
construída com base num estatuto de intersubjectividade pressuposto por eles. 
O modelo de Jones para o pensamento é, por conseguinte, o discurso interno, mas não 
concebido como imagética verbal, nem como um estrutura perceptual. É um enquadramento 
que transmite aos pensamentos a aplicabilidade de categorias semânticas próprias da 
expressão verbal vísivel, de modo a que os pensamentos possam ser sobre as coisas. Os 
episódios internos não são observáveis (tais como movimentos de moléculas em gases), pelo 
que são inicialmente relatados por inferência. Mas enquanto não aprendemos a falar e a 
conhecer as práticas sociais de asserção pública, não podemos pensar, nem asseverar 
mentalmente. A fala é simultânea ao pensamento na aprendizagem, mas precedente na ordem 
da explicação. Contudo, saber como pensar e falar depende frequentemente de uma 
precedência, na ordem da causalidade, do pensamento em relação à fala. O sentido atribuído 
às nossas expressões depende do sentido atribuído ao pensamento, que por sua vez radica em 
expressões públicas, cujo sentido depende de hábitos e práticas sociais. O sentido da 
linguagem, ao contrário das descrições cartesianas e chomskianas, é dado em termos, 
permita-se-me a redundância nominal, de pensamentos, construídos em termos do que se diz, 
o qual, por sua vez, é aprendido em termos de práticas sociais. A linguagem é portanto 
considerada como uma realização fundamentalmente intersubjectiva, aprendida em contextos 
intersubjectivos, sendo ainda assim compatível com a noção de episódios internos. Os 
episódios internos de Jones não são experiências imediatas, ou coisas a que ele tem um 
acesso privado, são internos por decorrerem sob a sua pele. A privacidade não o é em 
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absoluto, e não é em caso algum epistémica. A teoria de Jones permite aos indivíduos da sua 
comunidade fornecer auto-descrições com recurso à linguagem da teoria, sem terem de 
observar o seu próprio comportamento, na medida em que desenvolvem um reflexo 
condicionado que lhes permite reportar não inferencialmente aquilo que até então apenas 
poderia ser inferido. O que começou por ter um uso puramente teórico passou a possuir um 
papel de relato. Os conterrâneos de Jones eram já capazes de responder diferenciadamente 
com credibilidade a estes episódios e, através de aprendizagem, passaram a ter a capacidade 
de expandir a sua resposta diferenciada para nela incluir relatos não inferenciais deles, tendo 
em conta que apesar de estes conceitos terem usos de relatos que não resultam de inferências 
a partir de comportamentos observáveis, “o facto de o comportamento exterior ser uma 
evidência destes episódios está embutido na lógica destes conceitos” (Sellars 1956, s.59, 
p.107, itálicos do original). 
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3.7. CONSCIÊNCIA: UM PRODUTO DA POSSIBILIDADE DE PODER RELATAR 
 
No interior do esquema apontado, resta perceber o estatuto dos conceitos na relação com 
experiências imediatas, isto, é, com impressões. Jones aplica-lhe o mesmo raciocínio que 
utilizou para os pensamentos. Entre os episódios internos que cabem no enquadramento de 
pensamentos encontram-se as percepções. As impressões pressupõem uma subclasse de 
pensamentos, as percepções. Antes de Jones possuir esta circunscrição, tinha apenas 
conceitos de episódios perceptuais relativos a expressões exteriorizadas de relatos sobre 
objectos. Até este momento, para Jones, ‘Ver que X é o caso’ é um episódio interno que tem 
como modelo ‘reportar sobre ver que X é o caso’. Se, por exemplo, eu afirmo que Dick 
relatou que a mesa é verde, estou a assumir um compromisso com a verdade do que ele 
relatou, pelo que estou a atribuir a Dick a ideia de que tal mesa é verde e a vincular-me com 
esta ideia. As percepções não são ainda impressões sensoriais, Jones necessita de uma 
asserção epistémica, não particular na ordem racional. Para falar de impressões dos sentidos 
precisa de um sujeito perceptivo comum a ocasiões em que está correcto e errado sobre 
estados de coisas, de modo a contrastar e a aprender sentidos sobre o mundo em práticas 
contextuais. Tal sujeito reunirá em si em conjunto as percepções e as asserções a elas 
relativas. Mas nesta altura, a linguagem não contém ainda referências a impressões e a 
sensações, ou seja, a expriências imediatas. 
O problema prévio consistia em (i) ser absurdo dizer que impressões seriam entidades 
teóricas e em (ii) parecer que a interpretação de impressões como sendo entidades teóricas 
seria a única forma de dar conta do conteúdo positivo e do poder explicativo que a ideia de 
que existem tais entidades aparenta ter, permitindo-nos perceber como as pudemos ter 
concebido. Ao desenvolver uma teoria da percepção, Jones vai postular uma classe de 
episódios teóricos interiores, a que chamará impressões, que são o resultado do estímulo que 
os objectos físicos provocam no corpo, mormente, no globo ocular. Estas entidades são 
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estados do sujeito e não uma classe de particulares mundanos (como livros, cães, ou pessoas), 
apesar de Jones supor que são impressões de particulares em virtude de o modelo em que se 
baseiam o dar a entender. Constituem porém um domínio de réplicas internas, que partilham 
as mesmas características perceptíveis que a sua fonte física. São, no sujeito, ocorrências de 
réplicas e não de percepções de réplicas. Descrever estas impressões como entidades teóricas 
permite compreender como poderão ser intrinsecamente caracterizadas. 
A impressão de um triângulo vermelho é um análogo de um objecto vermelho triangular. 
As impressões visuais relacionam-se entre si num sistema de semelhanças e diferenças que é 
estruturalmente similar aos modos como as cores e as formas dos objectos se aparentam e 
distinguem. Mas estas impressões são estados de quem percepciona: não são particulares, 
nem são admitidas no modelo como estados fisiológicos. O que parece fazer Jones supor que 
impressões são introduzidas como particulares, tal como sucedia com a ilusória ideia de que 
os pensamentos resultam de experiências imediatas, é o facto de serem formuladas em termos 
de um modelo, que descreve réplicas internas como partilhando as mesmas características 
perceptuais da sua origem física. Daí que o modelo para uma impressão seja a ocorrência no 
sujeito de uma réplica vermelha triangular e não o surgimento de uma percepção de uma 
réplica dada pela ideia de ver uma réplica vermelha triangular. Esta seria uma impressão 
epistémica e permitiria reconhecer que impressões não são particulares. Ao não entender o 
papel de modelos na formulação da sua teoria, Jones incorrectamente assume que se as 
entidades do modelo são particulares, então as entidades da sua teoria (as réplicas, os estados) 
que são introduzidas pelo modelo devem também ser particulares, esquecendo-se de produzir 
um comentário ao modelo que permita qualificar, restringir e interpretar a analogia entre as 
entidades quotidianas do modelo e as teóricas por ele introduzidas. Não é lógico supor que se 
o modelo de uma impressão de um triângulo vermelho é um biscoito triangular vermelho, 
então a impressão em si é um biscoito triangular vermelho. O essencial na analogia reside na 
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similitude entre (a) as relações estruturais das impressões visuais entre si e (b) as relações 
estruturais de cores e formas nos objectos. Tomando o modelo como sendo ver uma réplica 
vermelha triangular e mesclando ‘ver uma réplica’ com ‘ser uma réplica’, Jones 
“contrabandeia para o interior da linguagem sobre impressões a lógica da linguagem sobre 
pensamentos” (Sellars 1956, s.61, p.110). O salto teórico ocorre porque ‘ver’ é um episódio 
cognitivo que engloba a malha estrutural dos pensamentos e porque tomá-la como modelo é 
contribuir para a assimilação de impressões a pensamentos e vice-versa, num movimento 
racional que é o responsável pelas confusões clássicas na descrição de pensamentos e 
impressões. Como os conceitos relativos a episódios internos são intersubjectivos, como a 
comunidade jonesiana adquiriu uma outra linguagem, assente em discurso público, com uma 
estrutura lógica autónoma, tendo em conta que a linguagem sobre impressões não estava 
previamente talhada para se encaixar em percepções anteriores destas entidades, 
erroneamente, Jones constrói como factos os particulares que se tornou capaz de observar, 
acreditando que deverão ser objectos que antecedem o conhecimento, mas que estiveram de 
algum modo em toda a moldura desde o início. “É o acto de apropriação em si que ele 
descreve como um dado” (Sellars 1956, s.62, p.117, itálicos do original). 
Enquanto para Jones os pensamentos foram modelados em frases, as impressões parecem 
decorrer de imagens, e constituem réplicas que são erroneamente entendidas por Jones como 
uma relação não epistémica de particulares. Estas réplicas são estados no sujeito com 
características isomórficas em relação aos tipos de características dos objectos. Com estes 
recursos teóricos, a comunidade de Jones aprenderá por treino, por reflexos condicionados, 
por hábito, em contexto, tal como sucedeu com os pensamentos, a fazer relatos não 
inferenciais sobre estas novas entidades teóricas chamadas impressões, passando a estar 
directamente, não inferencialmente, consciente de ambos os tipos de episódio interior – 
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Figura 2 – Quadro sinóptico do mito de Jones. 
Infere que tem episódios privados 
(chama-lhes consciência) 
A. Jones possui disposições de 
resposta (suas, instintivas) que são 
associadas por aprendizagem a usos 
linguísticos de relato de observáveis. 
B. Jones herda do exterior 
uma linguagem teórica (não 
originalmente sua) sobre não 
observáveis. 
Aplica linguagem teórica (B) à linguagem verbalizada. 
+ 
Aplica por analogia usos de relato (A) à linguagem verbalizada. 
pensamentos e impressões. A consciência é assim um produto da possibilidade de poder 
relatar. 
Para maior clareza, apresento abaixo uma sinopse cronológica ficcionada e um quadro 
sinóptico (Figura 2) de todo o processo descrito por que Jones e a sua comunidade passam. 
 
Cronologia, na ordem explicativa, do mito de Jones 
1. Os indivíduos de uma comunidade produzem certos ruídos quando perante certos objectos 
observáveis. 
2. Estes ruídos são respostas diferenciadas que discriminam observáveis exteriores. Tornam-se 
credíveis entre a comunidade e o seu uso é partilhado e reconhecido por todos. (Exemplo 
ficcional de minha autoria: primeiro, ‘Shlah!’ para perigo genérico, depois ‘Shleh!’ para perigo 
perante um leão que se aproxima, depois ‘leh!’ para leão). 
3. ‘Leh!’ é um uso de relato, é uma resposta não inferencial, não existe num espaço de conceitos e 
de relações, é como ‘X é vermelho’ a respeito de um papagaio. 
4. Quem nasce na comunidade aprende estes usos de relato perante observáveis. 
5. A comunidade começa por possuir uma linguagem teórica inferencial em torno das entidades das 
quais apenas fazia usos de relato. Isto implica que pode falar delas sem as observar. Já não dispõe 
só de usos de relato. 
6. A sua linguagem teórica ganha também progressivamente todos os recursos linguísticos que 
articulam sentido (negações, casos hipotéticos, condicionais, operadores lógicos, tempo e 
aspecto, quantificadores, etc.). 
Até este momento, a comunidade não tem ainda linguagem teórica sobre os seus 
episódios internos, nem tem deles usos de relato. Estes só existem enquanto 
observáveis exteriorizados. Para Jones e para os seus contemporâneos não existem 
ainda episódios internos. 
7. A comunidade aplica a linguagem 
teórica (inferencial, que não 
depende de observação) à 
observação da exteriorização de 
episódios internos, que contudo 
não vê. 
8. Pelo cruzamento que faz da 
linguagem teórica (inferencial) 
com as disposições de relato (que 
sempre teve e que mantém) sobre 
o que observa, passa por analogia 
a fazer usos de relato (não 
inferenciais) dos seus episódios 
internos, que nunca viu, 
postulando a sua existência. 
9. Como a linguagem teórica existia em relação a entidades que se sabiam ser observáveis, ou seja, 
como a linguagem teórica pressupunha usos de relato, quando a linguagem teórica toma como 
observáveis as próprias verbalizações, pressupõe-se por analogia um uso de relato e a existência 
dos observáveis respectivos – os pensamentos (episódios internos). 
 
141 
 
Em conclusão, relatos não inferenciais diferem de expressões com recurso a vocábulos 
como ‘parece’, já que estes são inferencialmente potenciadores de vínculos legitimados. 
Relatos não inferenciais, quando relativos a impressões, tomam a descrição de um particular 
de um certo tipo modelado em réplicas que indicam o antecedente causal comum a como as 
coisas são e como parecem. Argumentar em favor de ambos conduz ao paradoxal mito do 
dado. ‘Ser’ e ‘parecer’ pertencem, em vez disso, a dois estratos da linguagem derivativos e 
parasíticos, centrados em usos não inferenciais e exprimindo diferentes aspectos da 
experiência perceptual. Para além dos compromissos legitimados com conteúdos 
proposicionais, a consciência conceptual de impressões sensoriais constitui o acrescento 
sellarsiano que a nossa percepção envolve. Esta consciência, assim que o conceito de 
impressões sensoriais e as correspondentes práticas de reportar não inferencialmente se 
estabelecem, explica o facto de que quando dizemos ‘X parece vermelho para mim agora’ a 
nossa experiência ser, intrinsecamente, enquanto experiência, indistinguível de uma em que 
vemos de facto que ‘X é vermelho’. As duas expressões resultam de um exercício de 
disposições diferenciadas credíveis para responder à presença de impressões dos sentidos. Só 
foi necessário acrescentar a estas disposições o conceito de impressões sensoriais com o tipo 
de articulação inferencial aplicada a um modelo de réplicas ocorrentes como estados num 
sujeito perceptivo. As teorias do mundo-dado falham porque, por um lado, o que é dado surge 
como particulares cujas ocorrências pressupõem saber ou acreditar em qualquer coisa prévia 
e porque, por outro, o dado aparece sob a forma de crenças com conteúdo proposicional não 
inferencialmente adquiridas (tal como é expresso em frases no idioma do ‘parecer’). O 
cartesianismo erra o alvo, uma vez que os seus usos não inferenciais de conceitos não se 
sustêm por si sem que necessitem de usos inferenciais de conceitos, enquanto o empirismo 
apela misteriosamente a um dado pré-conceptual para explicar o conceito de aquisição. 
Todavia, “em vez de termos um determinado conceito porque reparámos num certo tipo de 
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coisa, ter a capacidade de notar em certo tipo de coisa é já possuir o conceito dessa coisa, não 
podendo o reparar na coisa dar conta do conceito” (Sellars 1956, s.45, p.87). Sellars consegue 
uma descrição em que os seres humanos (i) têm consciência directa (não inferencial) de 
episódios mentais, pela aplicação de conceitos dos pensamentos e das impressões articulados 
inferencialmente, obtidos não inferencialmente através de pensamentos e de impressões, e (ii) 
têm um acesso limitado, mas privilegiado, a esses episódios internos, sem cair no conflito 
aclarado pelo mito do dado. 
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3.8. TODA A CONSTITUIÇÃO TRANSCENDENTAL É INSTITUIÇÃO SOCIAL 
 
Ecoando Sellars em vários pontos, na leitura que tento construir, Robert Brandom em 
Articulating Reasons – An Introduction to Inferentialism (2000), explora a natureza do 
conceptual, o sentido de expressões linguísticas, os conteúdos de estados intencionais e a 
noção de consciência também de acordo com o papel que os três desempenham no uso da 
razão, privilegiando a inferência sobre a referência na ordem da explicação semântica e 
atribuindo à consciência o sentido de sapiência e não de sentiência. Brandom procura 
contrastar julgamentos e acções de criaturas discursivas com comportamentos, a partir de 
informação do meio, de organismos que não usam conceitos e com intervenções 
instrumentais de artefactos, sabendo que em vários casos intermédios o uso de conceitos 
parece ser semelhante a manifestações comportamentais de criaturas não discursivas. As 
descontinuidades e as diferenças entre ambos os casos são o cerne da análise. Recusando à 
partida teorias que assimilam a actividade conceptualmente estruturada à actividade não 
conceptual da qual surge, Brandom segue uma direcção pragmatista, que é possível 
genericamente compatibilizar com a de Sellars, utilizando o uso de expressões linguísticas, 
ou o papel funcional de estados intencionais, para explicar como o conceptual os 
sobrecarrega com conteúdo. Saber, crer, ou dizer que é o caso que X, é descrito em termos de 
saber como fazer uma coisa, explicando-se o conteúdo pelo acto e não a inversa. Trata-se de 
uma análise daquilo em que consiste asseverar por apelo às características da asserção, de 
perceber o que é julgado em julgamentos e de saber aquilo em que se crê no seio do papel 
desempenhado por crenças, isto é, de discorrer sobre o que é expresso através de expressões 
dos casos descritos. 
Antes de introduzir um breve sumário da posição de Brandom, pretendo clarificar um 
ponto metodológico. É meu intento procurar uma descrição que aponte para um quadro geral, 
no qual diferenças de detalhe entre as propostas dos diferentes autores não torne incompatível 
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uma sua justaposição coerente, sem com isso, evidentemente, distorcer de modo pouco curial 
as suas ideias. A justificação surge neste momento em virtude de Brandom imputar a Sellars 
uma posição que em meu entender não é a que necessariamente decorre da sua teoria, 
alinhando-o parenteticamente com Michael Dummett, que vê “o uso da linguagem como 
antecedente e independentemente inteligível, e como tal disponível para fornecer um modelo 
na base do qual os actos mentais são entendidos como ocorrências analogicamente: tomando 
o pensamento como uma espécie de discurso interior” (Brandom 2000, p.5). 
Tal posição, segundo Brandom, distancia-se notoriamente da de Donald Davidson. Na 
visão de Davidson, que já tive oportunidade de expor e que subscrevo, para se ser detentor de 
crenças tem de se ser simultaneamente intérprete do discurso de outros, visto que “nem a 
linguagem nem o pensamento podem ser completamente explicados cada um nos termos do 
outro, não tendo nenhum prioridade conceptual. Os dois estão, na verdade, ligados, no 
sentido de que cada um requer o outro para poder ser entendido; mas a ligação não é de tal 
modo completa que possibilite a suficiência de um deles, mesmo quando razoavelmente 
reforçada, para explicar o outro” (Davidson 1975, p.156). Davidson propõe uma perspectiva 
relacional do sentido da linguagem com a sapiência, considerando que o uso de conceitos não 
é inteligível num contexto que não inclua usos linguísticos, sem igualmente sustentar a 
inversa de que se possa fazer sentido de práticas linguísticas sem apelar ao mesmo tempo a 
estados intencionais de crenças. O conceptual resulta de uma inter-relação vinculada entre 
linguagem e crença, num pragmatismo linguístico em que, ao contrário da abordagem 
puramente linguística de Dummett, crer e asseverar podem fazer sentido independentemente. 
Em “Tought and Talk” (Davidson 1975), Davidson procura aclarar como pode o pensamento 
depender da linguagem. Recorrendo à ideia de que um pensamento é definido por um sistema 
de crenças, conclui que não podem existir pensamentos sem que se seja um intérprete do 
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discurso de outros, reafirmando, deste modo, o modelo de interpretação radical que já tive 
oportunidade de descrever. 
A atitude de tomar como verdadeira uma frase, sob condições especificadas, relaciona 
crenças e a interpretação. Podemos saber que um falante considera uma frase como sendo 
verdadeira (pelo princípio da caridade) sem saber o que pretende significar com ela ou que 
crença exprime para si. Mas se soubermos que a frase é para si verdadeira e soubermos como 
interpretá-la, então podemos fazer uma atribuição correcta de crença. Simetricamente, se 
soubermos que crença exprime uma frase tida como verdadeira, sabemos como interpretá-la. 
O problema metodológico na interpretação de um falante é, dadas as frases que alguém aceita 
como verdadeiras sob certas circunstâncias, saber em que consistem as suas crenças e o que 
significam as suas palavras (Davidson 1975, p.162). O que é necessário é um método para 
fixar um dos factores enquanto o outro é analisado. A opção óbvia será a de estabilizar a 
crença. Mesmo que a possibilidade de erro seja o que confere às crenças o seu estatuto no 
processo, estas tendem na maior parte a ser genericamente correctas, visto que uma crença é 
identificada pela sua localização numa estrutura de crenças. É esta rede que determina o 
objecto da crença e que a preenche com conteúdo. Antes de cada elemento do mundo 
substanciar uma crença, verdadeira ou falsa, têm de existir indeterminadas crenças sistémicas 
prévias acerca desse objecto. Mas nenhuma crença falsa destrói necessariamente a nossa 
capacidade para identificar outras crenças. A inteligibilidade de tais identificações depende 
de um pano de fundo de crenças verdadeiras amplamente deixadas por mencionar ou 
questionar. “O que torna a interpretação possível, então, é o facto de podermos descontar a 
priori a possibilidade de erro massivo” (Davidson 1975, pp.168-169). A conclusão de 
Davidson exprime uma analogia com a posição de Sellars, segundo a qual a racionalidade do 
conhecimento empírico resulta, não de ter uma fundação, mas em virtude de ser um processo 
permanentemente auto-correctivo que pode questionar qualquer afirmação, embora não todas 
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em conjunto simultaneamente (Sellars 1956, s.38, p.79). É claro que tanto o falante como o 
intérprete podem estar equivocados. Por isso o preceito metodológico básico, em acordo com 
o que expus no primeiro capítulo, consiste numa “boa teoria da interpretação [que] maximize 
o acordo” (Davidson 1975, pp.169), ou, na falta de melhor palavra, que o optimize. Como só 
podemos ter ideia de uma crença pelo papel da crença na interpretação da linguagem e 
porque isso implica que um indivíduo tenha de ser membro de uma comunidade com práticas 
discursivas para ter o conceito de crença, dada a dependência de outras atitudes na crença, é 
possível afirmar genericamente que só uma criatura que interpreta discurso pode ter o 
conceito de pensamento. “Uma pessoa não pode ter uma crença a não ser que compreenda a 
possibilidade de estar equivocada e isto requer compreender o contraste entre verdade e erro 
– crença verdadeira e crença falsa. Mas este contraste (…) só pode emergir num contexto de 
interpretação, que só por si nos impõe a ideia de uma verdade objectiva, pública” (Davidson 
1975, pp.170). Faço notar paralelamente que Davidson defende também a necessidade de 
postularmos a existência de uma linguagem partilhada em comunidade, o que é consistente 
com o que já referi no primeiro capítulo a propósito da leitura que faço da sua teoria sobre 
TPr e TPa e sobre a existência ou não de línguas partilhadas. 
A oposição entre Sellars e Davidson que Brandom insinua não parece colher. No 
Nominalismo Psicológico de Sellars, que diz que toda a consciência é uma questão 
linguística, apenas se diz que não há uma consciência mínima prévia à aquisição da 
linguagem; em caso algum se afirma que haja uma precedência desta em relação àquela. O 
ponto pretende distanciar-se de descrições que encontram na nossa capacidade para ver 
semelhanças no mundo, ou seja, repetíveis, um sintoma de uma consciência inata pré-
conceptual. O próprio Brandom, no resumo que faz de Empiricism and the Philosophy of the 
Mind (Sellars 1956, pp.119-181), afirma que não se pode aprender a pensar até se aprender a 
falar, já que não é possível asseverar nada mentalmente até se dominarem as práticas sóciais 
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de asserção pública. “Por isso a fala é prévia ao pensamento na ordem da explicação” (Sellars 
1956, s.58-3, pp.176). A parte chave do comentário que me interessa neste momento é “na 
ordem da explicação”. O discurso é somente anterior ao pensamento explicativamente por 
nascermos num mundo de discurso em que o cérebro reage a estímulos linguísticos que lhe 
pré-existem porque outros seres humanos lhe pré-existem. Já existe linguagem no exterior 
quando a nossa rede neuronal processualmente se vai formando e é com ela que a mente se 
constrói, numa estrutura em que o pensamento e a linguagem possam “[ser] tão completos 
que qualquer um seja suficiente, mesmo quando razoavelmente reforçado, para explicar o 
outro” (Davidson 1975, p.156). O que Sellars afirma neste passo é precisamente, em meu 
entender, a simultaneidade do processo de aquisição de linguagem e de pensamento: “a 
capacidade para ter pensamentos é adquirida no processo de aquisição do discurso exterior 
(…) e só depois de o discurso exterior estar devidamente estabelecido pode o «discurso 
interior» ocurrer sem a sua realização exterior” (Sellars 1956, s.58-3, p.105, itálico meu). 
Falar e pensar são processos concomitantes na aprendizagem. Ser precedente na ordem da 
explicação é apenas, a meu ver, uma tentativa de fornecer uma explicação que mais se 
aproxime da construção da arquitectura mental, que procure dar conta do início do processo 
mental, da vida mental, mas ainda assim em grande medida em coincidência com a de 
Davidson e de Brandom, que pouco falam de arquitectura e da sua evolução, centrando-se em 
vez disso em mecanismos de coping e em descrições sobre a expressão de mentes que já o 
são em sentido pleno. Do meu ponto de vista, todos se complementam e as suas conclusões 
constituem a estrutura descritiva global que tento construir. 
Fechado o parêntesis e regressando Brandom, a sua exposição procura tornar explícito 
aquilo que é implícito codificando o ‘saber como’ em ‘saber que’, num processo de 
explicitação conceptual, baseado na aplicação de conceitos. O explícito não pode contudo ser 
especificado sem a consideração de aquilo que é tornado explícito de modo a que o expresso 
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seja entendido em função da possibilidade de o expressar. Brandom chama ao processo 
expressivismo relacional [Relational Expressivism] (Brandom 2000, p.9). Neste, as elocuções 
linguísticas e os estados intencionais são elementos essenciais na relação que exprimem. O 
expressivismo é compatível com uma ordem pragmática de explicação semântica, como é 
indicado pela relação entre o que é implícito e o que é explícito em termos da distinção entre 
‘saber como’ e ‘saber que’. Para Brandom, a distinção entre conceptual (intencional) e não 
conceptual caracteriza-se por um certo tipo de intensionalidade, na qual a inter-substituição 
de expressões co-referenciais, ou co-extensionais, não preserva o conteúdo de atribuições de 
estados intencionais, de pensamentos e de crenças. Sublinho a noção de interpretação radical 
aqui contida, dado que somente numa articulação combinada entre crença e sentido é possível 
interpretar. A sinonímia lexical não mantém necessariamente a sinonímia de crenças. 
As criaturas com usos discursivos diferem das demais por utilizarem inferências 
articuladas por entre práticas de pedir e dar razões, que conferem conteúdo conceptual a 
elocuções, expressões e estados devidamente enquadrados por tais práticas. O pragmatismo 
de Brandom distingue-se por isso do de outros pragmatistas que recorrem a teorias do 
significado. A compreensão sobre expressar X, sobre tornar X explícito, assenta em pôr X sob 
uma forma que possa servir como razão e que necessite de razões, que se permita a operar em 
premissas e conclusões em mecanismos inferenciais. Dizer ou pensar que as coisas são deste 
ou daquele modo implica um tipo distintivo de compromisso articulado inferencialmente que 
(i) valida a possibilidade de a expressão funcionar como premissa de inferências 
subsequentes, autorizando o seu uso como premissa, e que (ii) assume responsabilidade de se 
sentir vinculado por tal compromisso, em função da justificação de uma autoridade que se 
legitima na apresentação da expressão como conclusão de uma inferência, a partir de outros 
compromissos idênticos aos quais está ou poderá estar vinculado numa rede de compromissos 
inferenciais. O movimento inferencial da relação em (i), entre a expressão-premissa e a sua 
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conclusão, pode ser descrito por termos como ‘sancionar’, ‘validar’, ‘ratificar’, ‘autorizar’, 
‘vincular a’. A inferência entre a expressão-conclusão e a sua(s) premissa(s) em (ii) é 
traduzível por vocábulos como ‘legitimado’, ‘outorgado’, ‘obrigado’, ‘vinculado por’. No 
caso de ‘vincular’, a regência preposicional adequada é necessária para distinguir uma 
vinculação a uma conclusão de uma vinculação (com o explicitado) com base em certas 
premissas e não noutras. A correspondência desta descrição com aquilo que em Sellars 
designei por vínculos legitimados é absoluta. 
Compreender um conceito explicitamente aplicado pressupõe saber, no sentido prático de 
ser capaz de saber como, com que mais se estará alguém a comprometer ao aplicar o conceito 
e o que o legitimaria. Brandom inverte “a ordem platonista da explicação” (Brandom 2000, 
p.12), que mantém como prévia uma noção hierárquica de verdade, e começa por procurar 
saber o que está alguém a fazer com uma elocução para procurar elaborar uma descrição de 
aquilo que está a ser dito, do conteúdo proposicional com que o falante se compromete, tal 
como o sugere Davidson. A distinção entre boas e más inferências, entre “fazeres” 
apropriados em maior ou menor grau, é o ponto de partida para entender a noção de verdade 
como aquela em que as boas inferências, os fazeres mais adequados, são preservados, num 
movimento que vai de frases para o conteúdo. A lógica tradicional, pelo contrário, parte dos 
significados de conceitos, associados a termos singulares e genéricos, para sobre eles 
construir julgamentos e finalmente inferências, sendo sempre prioritário o conteúdo 
proposicional. Pelo contrário, Brandom descreve o explícito de acordo com o seu papel 
inferencial. Este expressivismo racionalista depende de um pragmatismo linguístico que tem 
em práticas de pedir e dar razões um papel privilegiado que define as práticas linguísticas em 
geral. O que torna linguística uma prática é cunhá-la com os referidos compromissos 
racionais com conteúdo proposicional. Práticas sem racionalidade, nestes termos, não são 
linguísticas e, por conseguinte, não são discursivas. Não são, por outro lado, uma de entre 
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várias coisas que podemos fazer com a linguagem – não estão justapostas a outros jogos –, 
são o que possibilita falar e pensar e, portanto, a sapiência humana. Todas as restantes 
eventuais actividades linguísticas só são inteligíveis com esta estrutura de inferência e 
asserção na sua base. 
Como Sellars e Davidson, Brandom vê cada conceito no seio de uma rede relacional de 
conceitos, que não permite que se tenha um só sem que se tenham muitos outros. Expressar 
uma coisa é pô-la sob forma conceptual; estar consciente de qualquer coisa é pô-la sob um 
conceito, tornando-a inferencialmente significante. Fazê-lo implica produzir um juízo sobre 
aquilo de que alguém está consciente, formando sobre isto uma crença. Ser explícito é poder 
servir de premissa e conclusão em inferências e ser pensável ou crível equivale a poder ser 
asseverado. Os “fazeres” relevantes são seleccionados por articulação inferencial para se 
compreender o que se diz, pensa, ou crê, em função de saber como (ou de ser capaz de) fazer. 
Fazer de forma pertinente inclui uma constelação indefinida de asserções, inferências e de 
razões que se pedem e se dão. No trilho de Sellars, para Brandom, responder 
diferenciadamente de forma credível a coisas vermelhas não é ainda estar consciente delas 
como vermelhas. Discriminar através de respostas repetíveis distingue os estímulos que as 
provocam e permite classificá-los, mas não é ainda uma classificação conceptual, pelo que 
não envolve consciência. A prática normativa de responder adequadamente fazendo um certo 
barulho não constitui conceptualização. O que está implícito nesta prática torna-se explícito 
na aplicação do conceito de vermelho quando essa capacidade de resposta é posta num 
contexto alargado que inclui tratar as respostas como inferencialmente significantes – 
fornecendo razões para se fazerem outros movimentos inferenciais e estando elas 
potencialmente dependentes de movimentos inferenciais que as justifiquem. Isto representa 
uma noção inferencial da explicitação conceptual, que trata aquilo em que consiste 
explicitamente dizer ou pensar que é o caso que X por relação com saber implicitamente 
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como fazê-lo. Este quadro inferencial contém assim várias noções implícitas: (a) o que é 
explicitado pela elocução – a proposição, o facto possível, o que é dito, ou pensado, ou crido; 
(b) as já referidas consequências e fundamentos inferenciais – os vínculos legitimados –, 
governadas pelas suas propriedades próprias. O domínio destas relações é o fundo implícito 
contra o qual o que é explícito se torna inteligível. 
Este modelo inferencial depende do seu carácter explícito. O seu vocabulário lógico 
exprime um certo tipo de auto-consciência, porque torna explícita a inferencialidade de 
relações, de consequências e de conteúdos de elocuções e conceitos comuns. Esta estrutura 
contém três fases. Na primeira, tendo em conta que a relação da expressão entre o que é 
explícito e o que é implícito é conduzida pela ideia de demarcar o conceptual pela articulação 
inferencial, providencia uma compreensão do resultado final sempre que se explicita qualquer 
coisa numa elocução do tipo expresso pelo uso de frases declarativas. Numa segunda fase, a 
mesma ideia inferencial leva a um modelo expressivo do papel conceptual distintivo do 
vocabulário lógico, que serve para tornar explícitas sob a forma de elocuções as relações 
inferenciais que implicitamente articulam os conteúdos de conceitos ordinários não lógicos. 
Finalmente, a relação expressiva entre o que é explícito e o que é implícito, desenvolvida no 
nível (b) indicado acima, conjugada com o uso de conceitos lógicos distintivos, é aplicada 
para aprofundar a relação entre o que é explícito no primeiro nível e o que é explícito daí em 
diante. Temos assim uma construção em que (i) frases expressas demarcam inferencialmente 
aquilo que é conceptual, permitindo uma compreensão em função do resultado final; em que 
(ii) vocabulário lógico de cariz inferencial torna explícitas relações inferenciais implícitas 
entre conceitos não lógicos; e em que, pela relação entre o que é explícito e implícito em (ii) 
e pelo vocabulário lógico de (ii), se gera (iii) um melhor entendimento do que é explícito no 
interior de (i), no interior de (ii) e, consequentemente, de novo, no interior de (i). Esta 
estrutura, a que Brandom chama hegeliana, consiste numa descrição do carácter expressivo 
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da consciência, no sentido de sapiência, que fornece fundamentos para uma correspondente 
descrição da auto-consciência (conceptual), que é continuamente iterada para iluminar a 
história original ao proporcionar um modelo para entender o tipo de consciência com a qual a 
descrição começou. 
Brandom afasta-se assim do empirismo tradicional e do fundacionalismo (que vê na 
experiência a origem para crenças empíricas), sem no entanto negar a importância de práticas 
perceptuais. A noção de conhecimento com base na representação (com a oposição, não se 
quer implicar que a representação não assuma uma dimensão relevante no uso de conceitos) e 
em intenções práticas que resultam de desejos e preferências é em Brandom substituída por 
uma ideia de conceitos enquanto normas que determinam aquilo que conta como razão para 
uma crença ou intenção particulares, cujo conteúdo é articulado pela aplicação destes 
conceitos. Nesta descrição racionalista, consciência com significado normativo consiste na 
aplicação de conceitos, sendo que ter conceitos é requerido por estar consciente. A partir de 
Sellars, o modelo consiste numa teoria funcional dos conceitos que tem como característica 
principal o seu papel no uso da razão, não supondo, como o empirismo clássico, que o uso de 
conceitos assenta num certo tipo de consciência prévia pré-racional que justifique a aplicação 
de um conceito sobre outro. Neste racionalismo é necessário possuir uma consciência 
alargada das coisas para se usarem conceitos, dado que, como o afirma Sellars, criaturas que 
de início respondem diferenciadamente podem ser introduzidas na prática social normativa 
implícita de dar e pedir razões, de modo a que algumas das respostas tenham o significado 
social de compromissos, pela produção de afirmações inferencialmente articuladas. É uma 
descrição anti-naturalista, na medida em que enfatiza o que distingue os organismos sem 
conceitos de discursivos enquanto sujeitos a (e sujeitos de) normas conceptuais distintivas, 
que são postas em circulação por práticas linguísticas que decorrem do trânsito entre oferecer 
e requerer razões, como forma de avaliar a propriedade de inferências. Os produtos de 
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interacções sociais e individuais não são estudados nas ciências naturais. Ao conferirem 
conteúdo conceptual a expressões e estados, estas práticas instituem um plano cultural que 
em muito ultrapassa o fundo de disposições de resposta diferenciada. O uso de conceitos abre 
portando uma distinção entre coisas que têm naturezas e coisas que têm história. 
Esta posição implica um entendimento diferente da noção e do papel da lógica, que, mais 
do que tratar de modos de inferência formal, é em alternativa vista como um produto dos 
papéis inferenciais do vocabulário dotado de papel expressivo distintivo, codificando numa 
forma explícita as inferências que estão implícitas no uso de léxico não lógico comum. A 
lógica não pode assim provar nada sobre conteúdos conceptuais; antes ajuda apenas a dizer 
coisas sobre eles. As leis da lógica não são por isso a base da racionalidade correcta, mas 
antes um auxiliar que torna explícitos os compromissos inferenciais. As normas que tais 
vínculos constrangem e que governam o raciocínio prático são essencialmente normas 
instrumentais, que recebem a sua autoridade de motivações intrínsecas de preferência e 
desejo – análogos empíricos dos episódios pré-conceptuais. Porém, os desejos e preferências 
não têm uma posição de privilégio; pelo contrário, os vínculos legitimados constituem o 
cerne da agência racional. As inclinações entram na equação porque agentes racionais têm de 
as incluir no curso da propriedade racional e não o contrário. A centralidade dada à 
articulação conceptual de compromissos perceptualmente adquiridos e empreendidos 
pragmaticamente é para Brandom uma alternativa mais profícua do que a indagação sobre 
experiências e inclinações volitivas. 
O contributo de Brandom é descrito por Richard Rorty, seu professor, como uma extensão 
do de Sellars – que tornara possível a passagem da filosofia analítica de uma fase humenana 
para uma kantiana –, tendo feito transitar a abordagem ao pensamento e à acção de um 
estádio kantiano para um hegeliano (Brandom 2000, p.32). A divisão entre natureza e cultura, 
vista enquanto conjunto de actividades que consistem na aplicação de conceitos no 
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julgamento e na acção, ou que pressupõem tais capacidades, é o justificativo da 
caracterização de Rorty. A separação permite perceber o que se torna possível pela 
emergência de comportamentos articulados conceptualmente, que Hegel designava por Geist 
(com o sentido de “espírito, mente” e com origem etimológica no mesmo termo de onde 
provém o inglês ‘ghost’, ‘espírito, fantasma’). “Produtos culturais e actividades tornam-se 
explícitos em si pelo uso de vocabulário normativo, que não é por princípio redutível ao 
vocabulário das ciências naturais” (Brandom 2000, p.33). O pragmatismo sobre as normas 
conceptuais é uma segunda dimensão hegeliana do modelo. 
A contribuição de Kant ajudou a ver o julgamento e a acção como distintos de respostas de 
seres naturais pelo seu carácter normativo, isto é, como coisas pelas quais somos 
responsáveis. Para Kant os conceitos são entendidos como as normas que determinam aquilo 
por que nos tornamos responsáveis, aquilo com que nos comprometemos e o que o justifica 
através de actos particulares de juízo e de acção. Kant não aborda contudo explicitamente a 
questão da origem desta normatividade e da ligação destes conceitos. Hegel, segundo 
Brandom, compreende os estatutos normativos como estatutos sociais, segundo os quais 
“toda a constituição transcendental é instituição social” (Brandom 2000, p.34). A paisagem 
de fundo sobre a qual a inteligibilidade de toda a actividade conceptual de tornar as coisas 
explícitas decorre de uma implícita prática normativa, essencialmente social. Hegel destaca 
deste modo o lugar da razão no entendimento do que é dizer ou fazer uma coisa. O 
expressivismo de Hegel é para Brandom ainda uma forma relacional de pragmatismo 
inferencial sobre o conceptual. O implícito e o explícito, em Hegel, são constituídos pela sua 
relação expressiva entre si (alternativa à representação), sendo o explícito (o pensável, o 
dizível, expressos sob qualquer forma) compreendido em função do seu papel inferencial. 
O expressivismo racionalista cria a ligação entre a lógica e a auto-consciência no sentido 
de tornar explícito o fundo implícito contra o qual qualquer coisa pode ser tornada explícita. 
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É uma descrição de uma consciência, sapientemente consciente, que sublinha uma descrição 
correspondente de auto-consciência semântica, conceptual. Esta noção de aquilo que é 
tornado explícito pelo uso característico de vocabulário lógico específico possibilita, 
consequentemente, uma nova apreciação do tipo de consciência que está na origem da 
análise. A conjunção de ligeiras similitudes com os animais com a imersão em práticas 
sociais de dar e pedir razões aproxima-se do ensejo de conseguir uma descrição relativa a ser-
se humano que faça justiça ao tipo de consciência e de auto-consciência que nos 
circunscrevem enquanto criaturas, mais do que naturais, culturais. 
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4. UM COMPLEMENTO 
 
 
As I experience certain sensory input patterns my 
mental pathways become accustomed to them. 
The inputs eventually are anticipated 
and even missed when absent. 
Definição de amizade do andróide Data 
de Star Trek: o Caminho das Estrelas. 
 
A minha discussão de Wilfrid Sellars procurou, não só alicerçar a criação de uma 
confluência descritiva entre a perspectiva comunicacional davidsoniana e a exposição de 
Gombrich sobre a percepção pictórica e a tentativa de as aplicar à leitura, com o intuito de 
alcançar uma descrição geral de interpretação enquanto processo geral de racionalidade que 
esfume as possíveis demarcações vincadas de espécie que comummente são presumidas na 
análise de processos interpretativos comunicacionais, visuais, literários e mundanos. Este 
desiderato tem como consequência refutar teses sobre a necessidade, suficiência e adequação 
de teorias que postulam uma clivagem entre uma linguagem corrente e outra própria de 
práticas vulgarmente designadas por artísticas. Segundo os argumentos desenvolvidos, não há 
linguagens mais ou menos extra ou para-correntes, nem o substantivo feminino ‘linguagem’ 
mantém a sua gramaticalidade semântica no plural – ‘linguagens’ é um erro teórico idêntico a 
‘racionalidades’ (que, evidentemente, difere de ‘raciocínios’). Uma outra implicação que 
decorre da argumentação apresentada é a de que as explicações que supõem a existência 
biológica de universais na mente, entendidas como estruturas gramaticais profundas que estão 
na origem da linguagem, perdem de vista precisamente em que consiste o termo que tentam 
explicar – ‘falar’. Falar não é separável de perceber. Perceber não é separável de pessoas. 
Descrever a fala implica descrever pessoas. 
A conjunção de Davidson e Sellars (juntamente com Gombrich e Brandom) deixa, no 
entanto, por analisar de que modo a racionalidade se torna possível em articulação com 
aquilo a que genericamente se chama emoção. Se por um lado esta é frequentemente vista 
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como estando assente em estados intencionais, por outro é atribuída a bebés e a animais. 
Reconhecem-se-lhe também, unanimemente, tanto no senso comum, como na investigação 
científica e na filosófica, relações com estados fisiológicos, psico-fisiológicos e perceptivos. 
Em contraposição, a emoção é amiúde associada a sentimentos conscientes (mentais) e a 
processos cognitivos que se prendem com mecanismos de atenção, de saliência e de avaliação 
informacional, num todo inter-relacional com componentes motivacionais que influenciam 
tendências de acção. A ficção científica há muito que tem, melhor ou pior, sabido construir 
narrativas a partir destas dicotomias. Do andróide Data (e do equivalente emocionalmente 
reprimido Spock que esteve na sua origem) de O Caminho das Estrelas, a Rheya – a réplica 
das memórias que a personagem Kris tem da sua falecida mulher, dos robots de Isaac Asimov 
como R. Daneel Olivaw, aos replicantes de Blade Runner, ou de computadores reais como 
Deep Blue, a Hal 9000 de 2001 - Odisseia no Espaço e às condições de necessidade para uma 
máquina passar no teste de Turing, a ficção e a Inteligência Artificial têm aproveitado a 
dificuldade de conciliar coerentemente racionalidade e emoções para levantar questões 
relativas ao trânsito entre as duas, a saber, é possível racionalidade sem emoções? Têm as 
emoções um papel na racionalidade? Em caso afirmativo, que papel é esse e como se 
descreve? Como seria um ser sem emoções? Que conclusões se podem retirar a partir das 
características antevistas num tal ser? 
Tais dificuldades e seus sintomas conduzem à questão filosófica do problema do 
enquadramento [frame-problem], tal como foi caracterizado em inteligência artificial por 
Daniel Dennett (1978, p.125), por Jerry Fodor (1983) e, na sua forma mais técnica como um 
problema lógico, por John McCarthy e Patrick J. Hayes (1969). Em organismos intencionais, 
para se poder explicar como é possível saber não seleccionar informação irrelevante para um 
raciocínio a partir do vasto conjunto informacional que se possui, um exercício racional 
parece necessitar de um acrescento. Como saber que certas premissas e conclusões são 
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irrelevantes independentemente do raciocínio que permite excluí-las? Se o que não 
contabilizamos dependesse sempre necessariamente de um raciocínio, laborar-se-ia ad 
infinitum para identificar o grau de pertinência ou inconsequência de todos os detalhes que 
constituem a mais ínfima das conclusões e suas subsequentes acções. Não é este o caso, 
porém, do raciocínio e da acção humanos. Porque somos bem sucedidos a arrumar as nossas 
TPr sem ficarmos eternamente imobilizados em raciocínios? Porque escolhemos certos 
relatos e usos, em detrimento de outros alternativos, sem que para isso tenhamos de ter uma 
formação em lógica? Porque nos imbuímos e atribuímos mutuamente determinados vínculos 
legitimados, convicções e motivações sem que alguma delas seja o resultado de um vasto e 
escrupuloso plano de avaliação racional? A exposição a usos e à normatividade social não 
bastam para explicar o papel da aparente economia e eficiência de uma racionalidade sem 
resto. A sê-lo, que sentido daríamos a um termo como ‘convicção’? Será este termo somente 
sinónimo de ‘inferência necessária’? Ou de ‘inferência superlativamente provável’? Voltando 
a um exemplo ficcional, chamaríamos convicções às certezas conclusivas do computador Hal 
9000 de 2001- Odisseia no espaço? 
Sellars contabiliza no seu argumento o papel de disposições credíveis de resposta 
diferenciada, afirmando que estas são partilhadas com animais, apesar de em humanos o 
vocabulário teórico que aplicamos a episódios internos a elas se sobrepor, permitindo assim a 
produção de relatos obtidos não inferencialmente sobre pensamentos. Existe deste modo uma 
diferença de espécie entre a produção ‘X é vermelho’ por um papagaio e a mesma enunciada 
por uma pessoa. O aprofundamento da natureza destas disposições não faz parte do plano de 
Sellars. Em meu entender, uma potencial inclusão das emoções no seu esquema será possível 
no interior do seu reconhecimento da existência disposições de resposta diferenciada. Tais 
disposições permitem descritivamente ratificar a partilha de características emocionais entre 
humanos e animais (como é consensualmente aceite), mantendo-se, simultaneamente, em 
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aberto uma disponibilidade para as cruzar com o funcionamento de episódios internos 
ocorrentes em sujeitos perceptivos intencionais, descritos segundo um modelo de usos 
linguísticos exteriorizados hipostasiados nesses mesmos episódios mentais como se de 
particulares, paradoxalmente epistémicos (como se fossem factos), se tratassem. 
O presente capítulo servirá para procurar dar uma resposta aos problemas apresentados, 
que resultam da consideração do papel das emoções na racionalidade e da impossibilidade de 
esta última existir sem aquelas, sem pôr em causa a relação que tentei estabelecer entre os 
diferentes autores, visando, pelo contrário, unificá-la com uma adequada explicação para os 
nossos estados emocionais. Tentarei concretizar este ensejo com recurso a Ronald de Sousa 
em The Rationality of Emotion (1987). Apesar de nos últimos anos vários estudos na área da 
neurobiologia, entre os quais se destacam os de António Damásio (1994; 2003), terem 
produzido diversas tentativas, vertidas em edições de obras de divulgação científica onde se 
aborda o problema, Sousa, não sendo um cognitivista estrito, nem um fisiologista das 
emoções, situa-se entre ambas as perspectivas, tentando conciliá-las sem esquecer no seu 
discurso a contribuição da psicologia. Sousa constrói, como demonstrarei, uma descrição 
abrangente, permitindo estabelecer um olhar interdisciplinar sobre o assunto e apontando de 
caminho as deficiências teóricas de abordagens neo-jamesianas que continuam a contaminar 
a teorização que a neurobiologia tem revelado através da publicação da sua investigação mais 
recente, nomeadamente, a de António Damásio. Não pretendo assumir uma posição definitiva 
em relação a todos os pontos que uma discussão neste contexto sobre emoções convoca, mas 
tão só realçar a sua importância na racionalidade, ainda que, naturalmente, me incline para 
aceitar os que Sousa defende na obra referida. Pela completude téorica do seu trabalho, 
escuso-me a argumentar longamente quer em desfavor de visões estritamente cognitivistas, 
quer de meramente biológicas ou neuro-hormonais, fazendo, em alternativa, minha a voz de 
Sousa. Não negligencio, porém, os exemplos que a investigação em neurobiologia tem 
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encontrado desde 1987 até hoje, pela utilidade que os mesmos revelam para melhor 
compreender as emoções. Na maior parte dos casos, senão em todos, eles confirmam o que 
em 1987 Sousa já explica. 
A sua exposição vai procurar entender o papel da emoção nas nossas capacidades 
racionais de aquisição de crenças e de desejos (na sua articulação com acções). As emoções 
são vistas como uma componente capital da vida e da experiência e como estando sujeitas a 
uma avaliação racional. Toda a obra é percorrida pela procura de resposta ao problema que 
Platão apresenta no Êutifron, que se resume na questão de saber se amamos qualquer coisa 
porque é amável (o que sugere uma resposta objectivista), ou se dizemos que é amável 
porque a amamos (na versão subjectivista de resposta alternativa). Sousa defende a coerência 
de uma abordagem objectivista. Logo na introdução (1987, p. XV), torna claro que os 
processos de raciocínio só por si não são suficientes na razão humana sem a adição de 
mecanismos emocionais que controlem factores de saliência por entre uma miríade de 
potenciais objectos de atenção, de interpretações e de estratégias de inferência. Este é um dos 
pontos de complementaridade em relação a Davidson, Gombrich, Sellars e Brandom que 
anunciei acima. Mas, ainda que sejam um requisito da racionalidade, as emoções, segundo 
Sousa, não são redutíveis a crenças ou a desejos. A sua ideia central é a de que as emoções 
são aprendidas como a linguagem, possuindo assim uma estrutura essencialmente dramática e 
adquirindo o seu sentido a partir de relações com tipos-situacionais – um tipo de drama 
original que Sousa designa por cenários paradigmáticos [paradigm scenarios] (1987, p. XV). 
Estes definem os papéis, sentimentos e reacções característicos de cada emoção. A 
objectividade emocional consistirá assim na medida da relação entre a situação alvo concreta 
a que a emoção se aplica e o cenário paradigmático nos termos do qual a situação é 
percepcionada. Sendo crenças estados mentais caracterizados em termos de um critério 
particular de sucesso, vertido no objecto formal da verdade de proposições, e sendo o objecto 
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formal de desejos o bom, ou o conveniente, ou o benéfico, se as emoções são um compósito 
de crenças e desejos então não têm um critério de sucesso próprio. Se em contraste não 
possuírem uma semelhança de família com crenças e desejos, então deverão ter um critério 
de sucesso autónomo. A tese de Sousa é a de que não existe um objecto formal singular para 
as emoções enquanto classe; em vez disso, é cada tipo de emoção que apresenta uma 
semelhança de família com as classes formais englobadas por ‘crer’ e ‘querer’. O que 
determina (e o que justifica) o sucesso de uma emoção como o medo é o seu alvo ser temível, 
de uma como o amor é o alvo ser amável, de uma como a indignação é o alvo ser injusto. Se 
esta análise estiver correcta, então as emoções não formam uma classe. Discutirei em 
momento oportuno, seguindo Sousa, a noção objectivista que resulta desta abordagem 
harmonizando-a sem conflito com a alternativa sellarsiana ao mito que consiste em ver dados 
como factos. 
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4.1. ANTINOMIAS COMUNS 
 
No princípio do seu livro, Sousa (1987, p.4) sistematiza genericamente seis aspectos 
antinómicos que vulgarmente, mas de forma pouco esclarecedora, se associam às emoções e 
que se prendem com: (1) a sua racionalidade; (2) a sua objectividade; (3) o seu carácter 
activo/passivo; (4) a sua integridade; (5) o seu in/determinismo; e (6) a sua ambivalência. É 
graças a este sexteto que Sousa vai sustentar a tese de que é em virtude de possuirmos 
emoções que não somos nem anjos, nem feras, nem máquinas, mas que somos antes um 
misto dos três. 
A primeira confusão resulta do facto de as emoções serem frequentemente descritas como 
a-racionais (tal como o são dores de estômago, ou espasmos musculares), mas de 
concomitantemente serem alvo de avaliação, ligando-se a juízos de razoabilidade, a 
desculpas, a justificações e a uma dependência em relação a pensamentos. Quanto à sua 
avaliação e razoabilidade, será a sua racionalidade aferida como é a das crenças? Ou 
estaremos perante outro tipo de racionalidade? Assim como crenças dependem de outras 
crenças e desejos de outros desejos, haverá um processo similar para as emoções? E porque 
são estas vistas como estando à margem da racionalidade? Enquanto justificações, as 
emoções detêm um estatuto privilegiado, assumido no reconhecimento do seu valor 
motivacional intrínseco – a especificação da motivação permite a sua justificação, que lhes 
confere uma legitimidade em processos de avaliação, independente de uma racionalidade per 
se. Na sua interdependência com os pensamentos, as emoções são permeáveis a mudanças de 
pensamentos e crenças. Será a sua causalidade mental que as define e que sustenta a sua 
aferição? Acrescenta-se a este o problema o da inércia emocional, patente sempre que 
sabemos que (já) não temos razões (crenças) para nos sentirmos de um certo modo, apesar de 
porém continuarmos a sentir a persistência da emoção contra a nossa melhor razão. Os 
humores disposicionais [moods], que não possuem objectos intencionais claros, adensam o 
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problema. São muitas vezes caracterizados pelo seu cruzamento especial com crenças: e.g., 
ser/estar bem-disposto entrecruza-se com um optimismo genérico perante a vida e/ou em face 
das circunstâncias. Outro exemplo óbvio, mas mais complexo, é o do estado amoroso. 
Comporta-se como um humor em relação a crenças proposicionais, mas parece surgir 
associado a um objecto. Seria absurdo sentirmo-nos num estado genérico de paixão, sem 
sabermos por quem. Serão estes episódios emocionais racionais? Como se decide? 
O exemplo associado ao amor conduz Sousa a introduzir o paradoxo de Alcmena. É um 
problema que questiona a relação das emoções em geral, e do amor em particular, com os 
seus objectos. Zeus assume a forma de Anfitrião, o esposo de Alcmena, e seduz a 
desprevenida Alcmena. Numa total incarnação, Zeus passa a conter todas as propriedades de 
Anfitrião. O homem é qualitativamente o mesmo, ainda que numericamente diferente. Dever-
se-á Alcmena incomodar com o sucedido assim que o saiba? Não ama ela o seu marido pelas 
suas qualidades? Mas se o seu amor só é racional se se reportar às qualidades de Anfitrião, 
então o amor tem de ser, ou irracional, ou volátil. 
Intimamente ligada à racionalidade surge a segunda fonte de antinomias – a objectividade. 
Podem as emoções ser correctas ou incorrectas? São elas uma forma de conhecer os seus 
objectos? Existem estes independemente, ou meramente como projecções das emoções? Se 
estas são úteis, então constituem respostas diferenciadas a diferentes estados do mundo, 
fornecendo-nos alguma informação num sentido mínimo sem uma intencionalidade 
elaborada. São, em oposição, caracterizadas por psicólogos e poetas como sendo opacas, 
como causa de engano próprio. E se não é possível dizer quais constituem a nossa experiência 
imediata, então não podem ser uma fonte credível para inferências sobre o mundo. 
Relativamente à sua componente activa/passiva, as emoções situam-se para Sousa entre 
casos intencionais claros de actividade e processos psicológicos passivos involuntários. A 
antinomia da integridade pode ser exemplificada pelo seguinte dilema: a reacção de um 
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amigo muda de uma hostilidade espontânea para uma simpatia posterior à reconsideração 
desse amigo sobre a adequação da sua atitude primeira. Qual foi mais autêntica? Em qual 
deveremos assentar o nosso juízo? O juízo sobre carácter de uma pessoa parece depender de 
uma conexão entre deliberação e espontaneidade. Na perspectiva química, a primeira reacção 
é mais essencial, ao passo que a segunda representa uma fase seguinte na história dos 
processos químicos. Qual tem prioridade? A estabilidade parece ser um critério a ponderar. 
A díade determinismo-indeterminismo coloca a análise no confronto entre razão e 
natureza, devido à interrogação sobre a capacidade que a nossa química tem em influenciar as 
emoções e à averiguação sobre o modo como a falta de emoções afecta aquilo que 
designamos por agente. Segundo Sousa, uma distinção em termos absolutos entre 
determinismo e indeterminismo não é plausível. Um ser a-mocional (realço o facto de o 
termo ‘emoção’ significar etimologicamente movimento para o exterior, do latim: ‘e-‘ + 
‘movere’) seria ou um anjo ou uma máquina. O primeiro assemelhar-se-ia a um agente 
kantiano com uma vontade puramente racional, com objectivos que se seguiriam dos 
princípios da razão e com um sistema perfeitamente determinado para fixar meios. Neste anjo 
kantiano nada seria arbitrário, nem contingente e nada ficaria por determinar. Isto levanta um 
dilema associado ao problema do livre arbítrio: ou as decisões livres são determinadas por 
qualquer coisa, ou nada as determina, o que, configuraria uma forma de irracionalidade. De 
facto, no primeiro caso, ou as escolhas são determinadas por princípios não racionais, ou por 
princípios racionais, o que contraria a assunção de que o livre arbítrio escapa à determinação 
racional. Em alternativa, um ser destituído de emoções seria como uma máquina, ou como 
uma formiga. Tanto um anjo como uma máquina têm em comum o seu determinismo, tendo 
como diferença os factores responsáveis pela determinação: unicamente racionais, no caso do 
anjo, meramente mecanicistas, na hipótese da máquina. A emoção assume uma posição 
ambígua em ambas as hipóteses. Ora se constitui como um determinismo fisiológico que se 
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projecta na deliberação racional, ora interfere com o mecanismo fisiológico por meio de uma 
causalidade racional, ou seja, está na fronteira de influências do corpo sobre a mente e/ou 
desta sobre aquele. O mecânico e o racional, segundo Sousa, são integrados pelo nível de 
explicação emocional, dando saliência a certas considerações e descontando outras, 
quebrando, deste modo, o empate entre os dois aspectos quando as razões se vêem 
imobilizadas. Isto permite que sejam uma solução para acções intencionais contra o melhor 
juízo (no caso da acrasia e da fraqueza de vontade) ao afectarem a relevância relativa entre 
dois argumentos. 
O último aspecto antinómico, a ambivalência, situa-se no plano dos valores. Exceptuando 
a avareza e a soberba, cinco dos pecados mortais tradicionais – a ira, a gula, a luxúria, a 
preguiça e a vaidade – possuem nomes de emoções; assim como duas das três virtudes 
teologais – a esperança e o amor (ou caridade) – e três das quatro virtudes cardeais – a 
prudência (ou sapiência), a fortaleza e a temperança (ou moderação). A vida moral parece 
decorrer no domínio emocional em articulação com pecados e virtudes, mas, dependendo do 
sujeito e das circunstâncias, com uma ambivalência notória no uso de uma mesma palavra 
para uma virtude e um vício, como o orgulho, ou ocasionalmente, em língua inglesa, 
jealousy, traduzível como inveja, ou ciúme, ou de duas palavras para a mesma emoção, como 
cólera (anger) e ira (wrath), piedade (pity) e desprezo (contempt), amor (love) e luxúria (lust), 
ou amor e dependência. Sousa defende que a ambivalência judicativa está assente nas 
emoções e que portanto a ambivalência emocional é uma das causas (e não uma 
consequência) do relativismo das nossas avaliações. A ambiguidade pode residir na relação 
entre a emoção e a avaliação, numa inconsistência entre diferentes emoções subjacentes à 
aferição, ou numa ambivalência inerente a certas emoções particulares. 
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4.2. ENTRE O FISIOLÓGICO E O MENTAL 
 
Caracterizar as emoções e a sua contribuição para a racionalidade enfrenta a dificuldade de 
saber em que ponto do trânsito entre o nível fisiológico e o mental se deve situar a descrição. 
As emoções apresentam-se como propriedades emergentes, não dedutíveis a partir de 
propriedades anteriores de baixo-nível, cuja possibilidade de explicação sem dedutibilidade 
na ordem causal terá de ser analítica. Se uma dada propriedade só pode ser conhecida através 
de uma descoberta, então é emergente. Recorrendo a um exemplo (de Sousa 1987, p.33), não 
é possível ir das propriedades das partículas de hélio do caldo primordial para as propriedades 
do ouro, o qual só pode ser conhecido por descoberta. Depois de se descobrir ouro, pode-se 
então prosseguir por dedução; trata-se porém apenas de uma análise inferencial viciada, ou 
seja, não gerada no interior da ordem causal, mas apenas da analítica. O mesmo raciocínio é 
aplicável à relação entre a fisiologia e as emoções. 
David Lewis (1972) apresenta uma versão do funcionalismo em que os estados mentais 
são vistos como causas de comportamento e efeitos de estímulos do meio ambiente. Para 
além disso, apenas os eventos físicos podem ser causas e efeitos de outros eventos físicos. Se 
um determinado estado mental me provoca riso, desempenhando um papel causal, então é 
identificado com os mecanismos físicos que de facto incorporam tal papel. A utilidade deste 
argumento converte-se na questão de saber se a relação da fisiologia com as emoções é mais 
próxima daquela que se interpõe entre os testículos e a produção de testosterona, ou se mais 
parecida com a que se coloca entre o cérebro e a produção de pensamento. Ambas são 
funcionais, mas só a última permite uma teoria da mente que especifica o nível funcional 
relevante para o mentalismo como um nível de actividade computacional executada em 
representações mentais de algum modo instanciadas no cérebro. Na sugestão de David Lewis, 
tudo é função até aos factos primitivos; por outro lado, tudo é estrutura desde estes factos 
primitivos até ao topo da explicação. Isto significa que, por mais alto que seja o nível de 
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análise escolhido, pode haver um nível superior que contenha como componentes estruturais 
os itens do nível de explicação imediatamente inferior. Neste sentido genérico, o 
funcionalismo não é uma teoria, mas antes um programa de investigação, impelindo a 
explicar, e.g., o comportamento a um nível em termos da organização dos níveis inferiores, 
sem que nos comprometa com nenhuma lista de níveis ontológicos explicativos primários. 
Isto será particularmente relevante no caso das emoções, já que, no modelo de Sousa, estas 
são caracterizadas por uma ubiquidade de níveis, manifestando-se também como fenómenos 
fisiológicos, psicológicos e sociais. Cada nível tem o potencial de afectar os demais. 
Seguindo os exemplos do autor (de Sousa 1987, p.36) uma necessidade puramente fisiológica 
pode interromper uma divagação fantasiosa, ao passo que uma meditação poética pode fazer 
alguém esquecer-se por completo da fome, do frio, ou do desejo sexual. A diversidade de 
níveis em que as emoções se manifestam abriu espaço a uma variedade de teorias sobre elas, 
cada uma centrando-se no seu nível predilecto. Sousa (1987, pp.36-46) percorre-as como 
forma de refinar o que de relevante encontra em cada uma, forçando assim uma convergência 
num modelo que é o seu. Segui-lo-ei com o mesmo fito, centrando-me apenas nas que se 
apresentam como promissoras para uma descrição das emoções compatível com o modelo de 
racionalidade que tenho vindo a propor, em particular na moldura teórica construída nos 
capítulos anteriores, sendo que coincidem com aquelas que Sousa salienta como pano de 
fundo da sua proposta, a saber: uma teoria contextualista e cognitivista que contempla 
elementos bio-fisiológicos (alguns de índole evolutiva). Refuto, análises estritamente 
cognitivistas centradas em exclusivo no conteúdo informacional das emoções através de um 
de dois modos. O primeiro, mais mundano, que atribui à percepção do objecto da emoção o 
elemento fulcral da emoção – para temer um leão que se aproxima de mim, tenho de primeiro 
detectá-lo. Ainda que a percepção sustente a emoção, aquela não pode em si ser a emoção. O 
segundo modo, entretanto, sustenta que o objecto não é apenas a presença do leão mas o seu 
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carácter temível. A emoção de medo seria a percepção deste objecto. Mas se as emoções são 
cognições, deverão ser uma subclasse destas que afecta directamente os nossos desejos e as 
nossas acções. A compreensão só por si carece de força motivacional, se não fornecer aos 
desejos motivação para agir. Além disso, sendo plausível afirmar que as emoções transportam 
consigo conteúdo informacional acerca do mundo exterior ao sujeito, tal não equivale a 
considerá-las uma espécie de crenças. Uma descrição cognitivista precisará de tratar dos 
aspectos fisiológicos de um modo tal que permita distinguir entre estar meramente na posse 
de conhecimento em relação a uma coisa e reagir emocionalmente, conativamente e 
deliberadamente a esta. Da necessidade de encontrar uma força motivacional para a acção e 
da não consideração de emoções como crenças decorre a pertinência de uma perspectiva 
fisiológica na análise das emoções. 
No tratamento das relações entre a emoção e a biologia seguirei novamente Sousa (1987, 
p.47), optando por iniciar a minha análise através de uma estratégia por componentes 
associada a uma perspectiva reducionista, para a qual as emoções pertencem apenas ao 
domínio neuro-químico. Embora uma redução absoluta seja implausível, a biologia pode 
contribuir como análise funcional mesmo que as emoções sejam vistas como propriedades 
emergentes dos nossos circuitos neuronais. William James (1890) foi dos primeiros a 
elaborar um programa de índole biológica para as emoções. A sua visão conclui que 
choramos porque estamos tristes e não o inverso. Os objectos externos desencadeiam efeitos 
ao nível do sistema nervoso somático e autonómico, desempenhando estes o duplo papel de 
preparar o corpo para uma resposta comportamental e de serem em si mesmos 
percepcionados por uma próprio-percepção – uma realimentação de retorno [feedback] a 
partir da situação geral de partes corporais. A próprio-percepção constitui um estado de 
consciência que é em si a emoção (James 1892, p.242). A tese postula assim que a 
consciência emocional é entendida como um tipo de percepção da soma das partes do corpo 
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como um todo e que o cérebro não contém centros emocionais especiais, comparáveis a 
centros visuais ou auditivos. Várias têm sido as refutações de James, nomeadamente as que 
sublinham a nossa incapacidade de percepcionar os nossos estados corporais, devido ao facto 
de as alterações fisiológicas serem apenas um estado de geral de excitação e também por ter 
sido demonstrado mais recentemente (Damásio 1994; Damásio 2003) que afinal há circuitos 
específicos que podem ser identificados com centros emocionais. À margem destas, que 
podem com maior ou menor sucesso ser refutadas (não entrarei nos detalhes desta discussão), 
James não oferece resposta ao problema de saber quais são os elementos definidores da 
emoção, não havendo expectativa de encontrar em estados fisiológicos princípios que 
permitam distinguir emoções. 
Visto que estamos continuamente em mudança o que poderá contar como uma alteração? 
É necessário um conceito de condição fisiológica normal que não pode ser fornecido apenas 
com recurso a critérios fisiológicos. Refira-se como exemplo (de Sousa 1987, p.55), o caso 
dos actores, que conseguem modificar os seus estados neuro-químicos. Um critério de 
normalidade não pertence à fisiologia, mas a comportamentos funcionais. Será curial concluir 
que a pessoa A está perpetuamente na condição em que a pessoa B está apenas quando B está 
aborrecida? Ou a conclusão será antes a de que A e B têm diferentes temperamentos? Há, por 
outro lado, um problema relativo à quantidade de alterações produzidas em cada indivíduo 
por estímulos emocionais típicos. Se se tomar como exemplo a dor (de Sousa 1987, p.58), um 
mesmo estímulo causa em diferentes indivíduos níveis de dor diversos e encontram-se 
inclusivamente diferenças culturais na tolerância a ela. O nível fisiológico é de novo 
insuficiente como critério. Os mecanismos profundos são inacessíveis a uma observação 
directa do sujeito e de terceiros. Mesmo entendendo em pormenor a fisiologia das emoções, 
as melhores hipóteses para as manipular não residem nesse nível fisiológico, mas antes no 
nível psicológico (usado aqui tanto com o sentido de disciplina de estudo como de 
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interacções genéricas com terceiros com recurso a compreensão, aconselhamento e 
realinhamento das nossas interpretações). Em conclusão, os critérios de individuação dos 
estados psicológicos relevantes não podem ser exclusivamente fisiológicos. Têm de conter 
descrições funcionais de necessidades, comportamentos e juízos de normalidade, mesmo que 
se identifiquem no cérebro circuitos e centros emocionais. 
A descoberta de centros cerebrais responsáveis pelo processamento emocional leva Sousa 
a confirmar o erro parcial da hipótese de James, mas aceitando que, se se tomarem as 
alterações físicas num sentido genérico, a tese de James não tem todos os defeitos que lhe 
foram atribuídos. Globalmente Sousa considerará como importantes vários elementos 
oriundos de explicações fisiológicas das emoções: o envolvimento diferencial de diferentes 
estruturas do cérebro; a operação de neurotransmissores característicos; a relevância de 
temperamentos diversos para diferentes tipos de excitação e comportamento; o carácter 
pouco fiável da consciência introspectiva – dada à construção de racionalizações ou 
confabulações que influenciam as convicções; os níveis de diferentes limiares e os seus 
estímulos de resposta característicos; os factores cibernéticos (o tipo de fluxo informacional 
envolvido em diferentes sistemas) pelo modo como ciclos de realimentação estimulam ou 
inibem algumas partes do sistema sensorial em relação a outros e como a cognição influencia 
o sistema nervoso autónomo e a resposta visceral; e, corolário dos anteriores, o facto de, nos 
vários métodos de modificação e controlo emocionais, haver diferenças na acessibilidade à 
manipulação de emoções. Há com efeito respostas diferenciadas a drogas, a ciclos biológicos 
de realimentação, a aprendizagem consciente, a técnicas de modificação comportamental e a 
análises psicoterapêuticas. 
O estudo de todos estes elementos cai evidentemente fora do âmbito deste trabalho. Há 
porém três factores na fisiologia das emoções filosoficamente sugestivos: a sua 
modularidade, a existência de limiares e as relações entre as emoções e a cognição. Quanto à 
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primeira, baseando-se na investigação conhecida, Sousa reconhece (p.66) que os sentimentos 
emocionais podem ser micro-funções subsidiárias, que podem estar dissociados do 
comportamento respectivo ou da situação que normalmente os desencadeia. Vários 
fenómenos cientificamente estudados, dos quais Sousa cita a aprosódia (uma condição 
neurológica manifestada na incapacidade de exprimir ou interpretar a prosódia do discurso), 
indicam que, de um ponto de vista estritamente neurofisiológico, os diferentes constituintes 
das emoções podem ser individualizados. Isto não será um obstáculo para Sousa, que 
procurará demonstrar adiante que tal não implica que todas as motivações, ou que todas as 
emoções, sejam igualmente inteligíveis. Paralelamente, a modularidade pressupõe que haja 
diferentes partes, embora de um mecanismo global. Quando em funcionamento regular 
constituem apenas uma só peça, limitando uma abordagem modular por tudo trabalhar como 
um todo interdependente no exercício de uma qualquer função particular. Acresce a este 
raciocínio o facto de as emoções interferirem com outras funções e de serem por elas 
afectadas em diferentes níveis estruturais e funcionais – trata-se da característica das emoções 
a que se chama ubiquidade de níveis. 
A importância de limiares advém da sua relação com agentes químicos. A variação que 
apresentam na sua concentração associada à dependência do seu efeito de receptores 
adequados confere ao cérebro um funcionamento diferente de um sistema com sinais 
puramente mecânicos ou eléctricos. Neurotransmissores e outros químicos actuam afectando 
limiares de reactividade. Quanto maior o papel destes factores nas emoções, maior será a sua 
base para certas reacções e estados mentais. O nosso humor – ou disposição genérica [mood] 
– encaixa satisfatoriamente nesta concepção por não se dirigir a nenhum objecto específico, 
mas antes por se configurar como uma classe de disposições para com vários objectos.  
A relação entre as emoções e a cognição é descrita por Sousa em analogia com a relação 
entre a percepção e a esfera mental, embora com a qualificação de considerar aquelas 
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percepções de segunda ordem, que modificam e condicionam a percepção em sentido estrito 
de modo a fornecer-lhe apenas um enquadramento. A proposta de Sousa começa neste 
momento a permitir a construção da minha. Para Sousa, se a emoção é dependente não 
apenas de simples estímulos e estados de coisas exteriores mas de um complexo que inclui 
estados de organismos assim como estados do mundo exterior, segue-se que interpretar as 
suas manifestações como informação requer que atribuamos propriedades relevantes ao 
complexo como um todo e não a nenhuma das suas partes individualmente (este é um curso 
que permitirá no final do argumento ver as emoções como objectivas, no mesmo sentido em 
que percepções o são). Paralelamente, no nível cognitivo as emoções não podem ser 
entendidas nos termos de modelos computacionais. Tal deve-se a terem uma natureza supra-
semântica (entendendo aqui o termo ‘semântica’ estritamente de modo computacional) e 
envolverem, consequentemente, um sentido de ser em si [self], de Eu, assim como uma ideia 
de subjectividade e de relações interpessoais, bem como uma ligação a histórias pessoais, ou, 
dito de forma sintética, a formas de vida. Ao contrário de um computador, o nosso 
pensamento produz não só operações simbólicas, mas operações com significado. Este 
requisito é uma barreira contextual que nenhum computador conseguiu até hoje quebrar, visto 
que em sistemas computacionais as emoções são análogos de simulações de furacões e não de 
pensamentos e também por nenhuma programação conseguir criar emoções enquanto formas 
completas de vida. Inclusivamente no que diz respeito à materialidade dos organismos, falta 
também aos modelos computacionais serem consequência das condições materiais (de fluxos 
hormonais e neuro-fisiológicos) da sua implementação. 
Continuando a seguir a descrição de Sousa sobre a fisiologia das emoções, no par 
cognição-emoções sobressai como central a capacidade das emoções para se orientarem para 
objectos e para se inserirem num espaço intencional de significado. Mas como é possível que 
uma coisa que consiste em fenómenos neuroquímicos possa adquirir objectos ou possa sequer 
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construir significado? Citando John Searle (1980), Sousa indica que num sistema 
computacional todas as operações são formais, funcionando em estruturas sintácticas 
definidas, mas sem conseguir jamais adquirir significado, a não ser que o tome de 
empréstimo de algum sistema intencional já acreditado. A estrutura sintáctica só por si não 
pode produzir semântica. Neste passo do argumento de Searle ecoam as premissas de 
Davidson, de Sellars e de Brandom já discutidas, por oposição a teorias sintáctico-linguísticas 
como a de Noam Chomsky, das quais não constam uma descrição de pessoas, de formas de 
vida, mas somente de frases. Apesar de a explicação de Searle mostrar apenas que é 
impossível que o significado possa surgir autonomamente no interior de uma máquina, a sua 
emergência no interior do cérebro permanece igualmente miraculosa. A manipulação de 
estados cerebrais organizados jamais poderia adquirir qualquer significado, o que contribui 
para invalidar teorias meramente assentes em aspectos neuro-fisiológicos, nomeadamente, as 
teorias neo-jamesianas. 
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4.3. ENTRE O ANIMAL E O MENTAL 
 
Até este momento, tenho centrado a discussão na fisiologia das emoções como forma de, 
por um lado, as distinguir de crenças e de subscrever o seu carácter motivador na modelação 
de acções e convicções, e de, por outro, me afastar de descrições da nossa vida emocional 
apenas assentes em retratos da nossa arquitectura cerebral. Uma vez que, quer 
apropriadamente quer por humanização projectiva, as emoções (num sentido genérico 
impreciso) são com frequência atribuídas a animais, quero igualmente fazer uma muito breve 
referência às emoções no contexto de fronteira que se situa entre os instintos e a 
racionalidade, ainda sem as situar em função da análise de Sellars e sem repetir o 
entendimento que fui procurando dar ao sentido do termo ‘racionalidade’ com recurso aos 
autores que norteiam o meu argumento geral – Davidson e Sellars. Selecciono novamente 
Sousa para abordar resumidamente alguns pontos que me são pertinentes, deixando de lado a 
longa investigação sobre teleologia que desenvolve a este propósito. 
Numa perspectiva evolutiva, Sousa procura contemplar três vertentes: (i) uma vez que 
algumas emoções parecem ser partilhadas com animais e tendo em conta que tanto podem ser 
úteis como disruptivas, algumas disposições são em parte geneticamente influenciadas; (ii) 
tendo em conta que a adaptação apenas modela a evolução e que o que a guia é uma mudança 
aleatória, nem todas as características dos organismos podem ser explicadas pela teoria da 
adaptação das espécies; (iii) porque o comportamento pode por vezes ser o factor primeiro de 
formatação morfológica de uma população, a adaptação não tem necessariamente de adequar 
o comportamento a constrangimentos morfológicos e fisiológicos pré-existentes. Como 
exemplo, Sousa (p.44) apresenta a selecção sexual do alce irlandês (uma espécie de cervo 
gigante levado à extinção pelo crescimento desmesurado dos seus chifres). Para infortúnio 
desta espécie, a tendência das fêmeas para seleccionar os machos em função da dimensão das 
hastes – um carácter útil num dado momento – sobreviveu à sua utilidade, tornando-se o 
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tamanho da armação um traço irreversivelmente desadaptado. Com as (algumas) emoções o 
mesmo pode ter sucedido, não sendo necessário que o repertório que temos disponível seja 
uma vantagem. 
As lições da evolução terão de ajudar a explicar os mecanismos fisiológicos das emoções e 
o modo como aqueles se relacionam com pensamentos e comportamentos, numa concepção 
geral em que as emoções são descritas como elementos motivadores não determinantes. 
Como, ao contrário de insectos, temos a capacidade de deliberar, o mecanismo deste 
condicionalismo tem de ser diferente em humanos e, por exemplo, em formigas. A 
causalidade biológica nos humanos é mediada pela motivação e pelo desejo, os quais 
implicam um objecto definido nos termos de uma situação satisfatória. Este critério não é 
contudo suficiente para discriminar desejos (psicológicos) de necessidades biológicas. Há que 
distinguir a teleologia dos objectivos humanos e de organismos biológicos e o modo como o 
primeiro tipo emerge do segundo, culminando na emergência do mental. O raciocínio levará 
Sousa (p.77) a concluir que o que torna as emoções mentais, especificamente humanas, 
depende da capacidade de uma intencionalidade capaz de referências singulares, só possível 
pelo domínio da linguagem. 
A biologia evolutiva impõe vários constrangimentos ao seu uso (de Sousa 1987, p.80): (i) 
a evolução não contém uma direcção inerente ou uma teleologia; (ii) a prevalência de 
variação é o que cria a ilusão de teleologia – não há ortogénese; (iii) os traços são 
essencialmente adaptativos, mas alguns poderão persistir enquanto inadaptações; (iv) o 
processo evolutivo desenrola-se por rearranjo, por pequenas modificações de estruturas pré-
existentes, sendo que a longo prazo isto não origina o mecanismo mais eficiente possível; (v) 
alguns géneros podem ficar sem mecanismos vantajosos comuns a outros grupos; (vi) a 
pressão da selecção actua sobre o fenótipo, mas o que é seleccionado é o genótipo, o que cria 
uma distinção entre o que é herdado e aquilo que a herança produz, sendo que para a selecção 
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alterar o genótipo, este tem de produzir diferenças fenotípicas discrimináveis pela pressão 
selectiva – no caso da vantagem adaptativa da consciência ter-se-á de apontar a distinção 
fenotípica, para além da experiência subjectiva; caso contrário, a emergência de consciência, 
ainda que seja um derivado da evolução, não poderá ter sido adaptativa visto que a selecção 
não diferenciaria organismos com e sem consciência. Quer isto dizer que se a consciência for 
adaptativa tem necessariamente de apresentar manifestações comportamentais; (vii) um traço 
seleccionado não é necessariamente útil em qualquer caso particular visto a evolução ser um 
processo governado por regras utilitárias e não por acções utilitárias – a mais diminuta 
vantagem probabilística favorecendo um dos alelos é suficiente para o seleccionar. 
Estas assunções têm diversas consequências para a análise das emoções: a) não se pode 
assumir que todas as disposições emocionais sejam geneticamente idênticas – (i), (ii); b) a 
capacidade para experienciar emoções parece universal, mas é duvidoso que emoções 
específicas o sejam – (iii); c) por outro lado, mesmo que as emoções sejam adaptativas, não 
se segue que sejam sempre a melhor solução – (iv); d) não se segue também que sejam 
benéficas em todos os casos, ou na maior parte – (v); e) se são epifenómenos, têm de afectar 
o comportamento de modo a fazerem uma diferença mínima na reprodução diferencial e na 
sobrevivência – se a consciência enquanto tal é irrelevante, então tem de ser possível as 
emoções poderem ser mentais sem serem necessariamente conscientes (Sousa abre aqui 
possibilidade para uma dimensão inconsciente da mente – um aspecto que não focarei) – (vi); 
f) se são adaptativas, ou têm de o ser de acordo com a função biológica, ou têm de ser efeitos 
colaterais de outras adaptações – (vii) – Sousa optará pela primeira opção. 
Se as emoções são adaptativas é por afectarem o comportamento fenotípico. A qualidade 
consciente subjectiva das emoções não poderia ter sido directamente adaptativa. Isto abre a 
possibilidade de encarar as emoções como essencialmente mentais embora não 
essencialmente conscientes. Todo este raciocínio é perfeitamente compatível com as 
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disposições credíveis de resposta diferenciada apontadas por Sellars. O que é especificamente 
mental nas emoções é a sua força motivacional (vertida em comportamentos) – aquilo que 
falta a andróides e afins, o que não se obtém a partir de sintaxe, nem de percepções, e o que, 
cabendo no plano de respostas diferenciadas explicitado por Sellars, este não aborda 
directamente. Por outro lado, mesmo que a pressão da selecção natural determine os genes 
que sobrevivem através de uma actuação sobre os fenótipos de comportamentos particulares, 
dois resultados análogos podem ser apurados por influência selectiva. Um organismo pode 
estar programado filogeneticamente para responder de modo preciso a um conjunto de 
estímulos ou pode ser programado para adquirir tais respostas. Sousa dá como exemplo 
(p.92) o comportamento de certas espécies de patos, nos quais a fêmea escolhe o macho por 
estar assim programada, enquanto o macho aprende o comportamento semelhante. Em 
organismos sofisticados detentores de representações, estas não podem ser prontamente 
substituídas por descrições dos estados físicos. As representações são emergentes e não 
correlacionáveis de um para um com os estados que lhes subjazem. No limite inferior do 
espaço mental, representado entre o nível da aferição e o nível motor e fisiológico, as 
representações reduzem-se a pouco, a uma intencionalidade mental residual. Os estímulos são 
traduzidos em respostas sem necessidade de qualquer nível de representação relativamente 
irredutível. Nestes organismos não há diferença entre necessidade biológica e vontade 
psicológica, nem entre a determinação do que pode ser desejado e a determinação do 
repertório de respostas possíveis, daquilo que pode ser produzido. Este é o espaço de 
respostas diferenciadas a que Sellars alude. 
Para uma intencionalidade mental plena será necessário acrescentar a já referida condição 
da referência singular, só possível pela aquisição de uma linguagem. A adição crucial de uma 
capacidade para intencionar uma genuína referência singular é o garante da existência da 
esfera mental como a conhecemos (de Sousa 1987, p.98). O seu teste é a capacidade para 
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uma identificação não fungível. Para ajudar a explicar a aplicação da noção ao contexto em 
curso, Sousa recorre a uma analogia jurídica. No seu vocabulário, um objecto é fungível se 
pertencer a uma classe equivalente, cujos membros se possam substituir entre si no 
cumprimento de um contrato. Um sinónimo prosaico seria ‘substituível’. O dinheiro é um 
caso paradigmático de fungibilidade. Os actos mentais com referências genéricas serão 
fungíveis. Pelo contrário, com referências singulares serão não fungíveis. O aparato 
conceptual requerido para compreender esta diferença, afirma Sousa (p.98), necessita de 
certos recursos essencialmente lógicos ou linguísticos. Independentemente de saber se a 
capacidade para referência singular é o traço distintivo da linguagem e intencionalidade 
humanas, como o propõe Sousa (p.98), a sua conclusão condu-lo a colocar a discussão sobre 
emoções, na minha perspectiva, no espaço de descrição de Sellars, no qual a intencionalidade 
é um produto da linguagem em pessoas. A primeira precede a segunda no nível da 
explicação, mas não no nível da causação.  
Um exemplo útil para delinear um contraste entre animais e pessoas encontra-se, segundo 
a interpretação de Sousa, em Solaris, a adaptação fílmica de 1972 por Andrei Tarkovsky do 
romance homónimo de Stanisław Lem. Um cientista, Kris, é enviado para uma estação 
espacial em órbita de um planeta com um oceano que reifica as memórias dos tripulantes da 
estação científica. Assim que Kris se instala, depara-se com uma réplica da sua falecida 
mulher, Rheya, produzida pelo oceano criador. A cópia é feita com base nas memórias que 
Kris detém da esposa. Kris não consegue descobrir que o duplicado não é o original (na 
leitura de Sousa; na minha pequenos detalhes na sua roupa, entre outros, revelam a 
imperfeição da cópia e confrontam o cientista viúvo com a realidade de que a Rheya reificada 
é uma projecção a partir de si). Mas Kris sabe que Rheya não pode ser a verdadeira, porque 
esta morrera. A perturbação que afecta Kris é meramente numérica, tendo ele a percepção 
que nenhuma das propriedades da sua esposa está em falta. Kris preocupa-se com a 
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identidade particular daquela pessoa singular, mais do que com as suas propriedades, o que 
traz à tona a sua capacidade para referências singulares, ou identificações não fungíveis. Kris 
pode intencionar uma distinção lógica mesmo entre indivíduos qualitativamente 
indiscrimináveis. A assunção de que a possibilidade de referência singular (mesmo que a 
referência falhe) está ao nosso alcance é uma condição necessária para uma intencionalidade 
mental genuína. A necessidade de uma biografia é uma condição mínima para a existência de 
referências singulares. Nenhuma expressão se pode referir a um particular, se não tiver 
havido um momento anterior em que a referência foi fixada para um indivíduo em particular. 
Nenhuma ideia inata pode por isso fazer referência. 
Sousa sugere ainda outra condição. A referência pode ser herdada em segunda mão a partir 
de outros membros de uma comunidade de utilizadores de referências e conceitos, 
pressupondo Sousa um “tipo de matriz social que muitos têm julgado, com um fundamento 
diferente, ser crucial para a diferença humana” (1987, p.101). Um destes parece ser 
Davidson, outro Sellars, outro ainda Brandom. Em resumo, a possibilidade de referências 
singulares pressupõe indivíduos com uma biografia, depende de aprendizagem e de uma 
matriz social. Este programa é, em meu entender, integrável no de Sellars, senão mesmo, a 
ele sobreponível. Sustenta de facto que a referência singular é dada através de usos 
linguísticos por pessoas (que se constituem como tal precisamente por estarem na posse de 
narrativas biográficas e experienciais articuladas com base nesses usos), herdados por sua vez 
de usos de outras pessoas. Sem os usos no espaço da sua herança, as pessoas não agem, 
apenas reagem. Sem os usos não são mais nem menos do que os animais. 
Sousa não se compromete com a perspectiva que ajuíza o mental através de uma 
redutibilidade ao biológico, preferindo antes uma irredutibilidade relativa e uma resposta 
pragmática que não se ocupe da possibilidade última de explicações inter-níveis. Embora as 
emoções estejam, para Sousa, profundamente enraizadas na biologia, o autor afirma que são 
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fenómenos mentais, sendo que os termos ‘biologia’ e ‘mentais’ dependem das qualificações 
já efectuadas. A assunção de base é a de que o mental se relaciona intimamente com a 
consciência, com razões para se entender a mentalidade por oposição ao nível 
neurofisiológico. A biologia é apenas mais um parâmetro relevante, no sentido explicitado, 
para o entendimento. 
O raciocínio de Sousa não deixa no entanto de apresentar algum cepticismo relativamente 
a assunções implícitas sobre a adaptação evolucionista na sua descrição. Mesmo de um ponto 
de vista biológico sustenta que certas coisas apenas acontecem. Outra reserva prende-se com 
o facto de certos padrões inatos de normalidade poderem para si ser estritamente individuais. 
A fronteira entre normalidade e perversidade é delicada, tanto biológica como socialmente. 
Segundo Sousa, o único sentido que se pode dar à distinção é nos termos de uma noção 
alargada de racionalidade aplicada às emoções. A raiz biológica de uma emoção em paralelo 
com o percurso que a levou à sua forma presente serão os pilares para juízos de racionalidade 
emocional.  
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4.4. ORIENTAÇÃO PARA OBJECTOS 
 
Os modelos fisiológico e evolucionista das emoções carecem na sua descrição de 
considerações sobre factores cognitivos, sociais e contextuais no modelo de explicação. A 
proposta de cariz contextualista de Sousa, que adopto, é próxima das conclusões a que 
cheguei em capítulos anteriores. O contextualismo aplicado às emoções sublinha o facto de 
só num contexto social podermos nomear emoções (de Sousa 1987, p.44). Para ser possível 
falar delas é necessário compreender. Tal requer uma aprendizagem que exige critérios 
públicos de atribuição de sentido e que torna o nosso conhecimento emocional dependente do 
contexto social em que vivemos. A noção de passividade perde naturalmente pertinência 
neste panorama. Contudo, não é crível que as emoções sejam apenas movimentos em jogos 
de linguagem, tal como foi proposto por Erroll Bedford (1957), ou Naomi Scheman (1983), 
por inspiração em Wittgenstein. Para além de serem comummente atribuídas a animais e a 
bebés, ao não contabilizar a biologia como, pelo menos, um elemento da sua explicação, 
aquela descrição das emoções, se vista em sentido estrito, perde de vista qualquer hipótese de 
ligação entre as suas formas mais primitivas e mais elaboradas. 
Opto por isso por uma abordagem integrada do problema, não dualista, que possa conciliar 
o que sabemos acerca da biologia fisiológica e da evolutiva com a descrição de racionalidade 
que Davidson, Sellars e Brandom oferecem. Não imputo à descrição sellarsiana qualquer 
forma de dualismo. Pelo contrário, argumento: (i) em favor de uma integração de uma 
descrição de emoções no seu esquema; (ii) em defesa do seu modelo perante críticas de 
dualismo ou de uma espécie de cognitivismo por a sua tese prever a possibilidade de (i) pela 
justaposição de disposições credíveis de resposta diferenciada com episódios internos 
racionais postulados a partir de uma matriz sócio-linguística exteriorizada. O complemento a 
Sellars que proponho beneficia do trabalho de Sousa, na medida em que este fornece uma 
descrição das emoções que, sem o referir, retém o essencial de Sellars. Apesar das objecções 
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que levanta ao contextualismo, Sousa afirma também que “todos os estados emocionais 
envolvem vários níveis de interpretação da situação relevante e estes são determinados por 
contextos sociais” (p.45). Tal significa que alterações na moldura interpretativa parecem 
afectar as emoções. Afirma ainda que a sua própria visão “acabará por ser fortemente 
contextualista” (p.45), porque as emoções são por si configuradas como análogas à 
percepção, sendo que possuem como objectos aquilo a que chama propriedades axiológicas – 
noção que será desenvolvida adiante. O nosso contacto directo [acquaintance] com tais 
propriedades reporta-se à nossa experiência passada em cenários paradigmáticos – pequenos 
dramas que primeiramente modelaram as nossas capacidades naturais de resposta emocional 
e que criaram o nosso repertório emocional. 
Classificar as emoções como racionais, implica, na tese de Sousa, descrever a sua putativa 
objectividade através da relação com os seus objectos e da forma como fornecem informação 
sobre nós próprios e sobre o mundo, tendo por base o facto de as emoções serem 
frequentemente objecto de avaliações de objectividade e racionalidade. Sousa começa por 
elaborar um quadro organizacional da variedade de referência objectual das emoções, ao qual 
se seguem as razões para nos darem informação acerca do mundo, de acordo com um modelo 
epistémico perceptual que permite a atribuição às emoções de um análogo à verdade ou à 
correcção. Será através do paralelo que Sousa faz entre as emoções e a percepção que 
argumentarei em favor de um acrescento complementar ao modelo de Sellars, advogando 
como Sousa uma racionalidade para as emoções, descrita nos termos de Sellars. 
Vários problemas se levantam à consideração de objectos. Sousa (p.109) enumera alguns, 
que abrevio. Um primeiro diz respeito a pseudo-relações. A maior parte das emoções (o 
medo, a cólera, o amor) relaciona o sujeito emotivo com outra coisa. Porém em algumas 
(como o medo), essa outra coisa pode nem sequer existir. Como é então possível existir uma 
relação real com uma coisa inexistente? Algumas atribuições na terceira pessoa exigem uma 
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noção de verdade contida apenas numa proposição (uma verdade analítica), como “X ficou 
indignado por o movimento terminar” (se o movimento não tivesse terminado, X não poderia 
ter ficado indignado). Outras, como temer, ter esperança, ou desejar que P, não implicam a 
crença que P. Nestes casos relacionar-se-á a emoção com alguma coisa? Ou será uma 
pseudo-relação criada por uma ilusão gramatical? 
A questão de Êutifron mencionada no início do capítulo levanta também um problema 
associado ao realismo: haverá matéria objectiva em relação à qual as emoções possam estar 
certas ou erradas? Ligada a esta dúvida surge a questão de saber se as emoções estão todas na 
mente, ou se têm correlatos no mundo exterior. Isto conduz a procurar saber se os objectos 
das emoções são mais ou menos objectivos que os de outros modos, como o da percepção 
sensorial, cuja objectividade é genericamente tomada como garantida (p.110). A crítica 
sellarsiana que se poderia fazer ao sentido de ‘objectividade’ em toda a tese de Sousa, que 
passaria por afirmar que o seu texto padece do mito do dado, não é afastada pela 
harmonização que tento descrever. É o próprio Sousa que esclarece o sentido do termo 
‘objectivo’, e das suas variações plurais e/ou femininas, no contexto das emoções: “«dar 
como garantido» não significa «saber que é verdade». Como a história da filosofia o 
demonstra, nenhuma categoria de objectos está imune a cepticismo: indivíduos, universais, 
objectos sólidos, entidades teóricas, mente, ou corpo. Mas aqui uma resposta comparativa 
será suficiente” (p.110). O que for válido para as percepções em termos epistemológicos é 
válido para as emoções, mas a discussão sobre o grau de validade epistémica fica à margem 
do tópico de Sousa, por falta evidente de pertinência (tal como o das emoções não coube no 
ponto epistemológico da obra de Sellars). Este nível do problema, no meu plano geral, é 
tratado por Sellars, pelo que o uso do termo ‘objectividade’ em Sousa depende de uma 
analogia com a percepção, a qual empresta o termo à análise das emoções com as 
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propriedades que ele tem quando genericamente, descontadas as intricadas relações 
epistémicas, é usado para referir conhecimento perceptivo. 
O segundo problema assenta num exemplo levantado por Anscombe (p.110). Um homem 
em pleno acto sexual adormece e sonha que está a apanhar carvão com uma pá. Estará 
equivocado quanto ao objecto do seu prazer? A dúvida remete para a possibilidade de engano 
em relação aos objectos de uma emoção e contradiz o preconceito de que temos um acesso 
privilegiado à nossa mente e aos seus objectos. Se para algumas emoções o argumento parece 
plausível, para outras, deixa a questão de saber como, por exemplo, podemos estar 
apaixonados sem saber qual é o objecto da nossa paixão. 
A articulação entre objecto e causa é uma fonte adicional de problemas. Várias teorias 
advogam que os objectos são constitutivos das emoções, mas O ser o objecto da emoção E 
consiste em O ser tomado como a causa de E. Se me roubarem um peluche, creio que o meu 
incómodo seja causado pelo roubo. Mas é o meu mal-estar causado pelo roubo ou pela minha 
crença no roubo? Não pode ser o facto porque estaria igualmente incomodado se não existisse 
roubo. Também não pode ser a crença no roubo. Se a causa é a minha crença então é uma 
verdade ininteligível, se acreditasse que a verdadeira causa fosse a minha crença, não poderia 
continuar de mau humor com a pessoa que me roubou. A questão é semelhante à de Êutifron, 
traduzindo-se em saber se as emoções nos ligam ao mundo exterior ou se apenas coloram a 
visão que temos dele. 
Outro dilema entre objectividade e subjectividade decorre da existência de terapias com 
um efeito mágico. Quando William James (1892, p.242) observa que “[o] nosso sentimento 
de (…) alterações corporais é a emoção” (itálico do original) os objectos parecem 
desaparecer por um curioso golpe. Sousa contraria a tese com o exemplo de um homem 
atemorizado diante de um elefante que dele se aproxima. O estado de consciência de um 
elefante a aproximar-se seria meramente uma consciência de certas mudanças fisiológicas. 
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Embora sejam causadas por uma consciência do elefante, em si mesmas não são perigosas: só 
o elefante é perigoso e este não é aquilo de que o homem está consciente. O verdadeiro 
objecto do seu medo seria portanto o seu corpo, que não é uma coisa que deva temer. O ponto 
serve apenas o intuito de demonstrar que a ‘consciência de’ presente nas emoções carece de 
escrutínio. 
O carácter fungível dos objectos acrescenta também dificuldades. Os episódios de 
Alcmena, de Êutifron e de Solaris, ao questionarem a ontologia dos objectos emocionais, são 
disso exemplos. Se há uma diferença ontológica entre particulares e a soma das suas 
propriedades, porque é relevante saber se se ama o outro ou as suas qualidades? 
Para contornar estes problemas, Sousa cria uma taxonomia que distingue vários factores 
comummente arrumados sob a etiqueta ‘objectos’. A sua tese considera as emoções, tal como 
outras capacidades mentais, como emergentes a partir de uma raiz biológica que nos “liga” ao 
mundo e ao nosso passado e futuro. Esta conexão alterou-se gradualmente de simples 
reflexos causais para modos de representação cada vez mais sofisticados, culminando na 
emergência, primeiro, de uma quase intencionalidade, depois, de uma motivação 
relativamente irredutível e, por último – na minha proposta que une Sellars e Sousa, a partir 
do momento que surgem tribos como a de Jones – de uma capacidade plena para referências 
singulares, ou seja, de um domínio da linguagem. Como ideia unificadora a todos os tipos de 
referência objectual está a representação com significado de informação não restringida ao 
mundo exterior. Se alguém está irado, a emoção diz-lhe não apenas que lhe terão causado 
prejuízo (genericamente), mas, mais importante, que está em posição de avaliar essa 
informação e de lhe reagir. 
Por uma questão de clareza apresentarei a tipologia criada por Sousa por pontos, sem que 
inclua todos os argumentos e objecções inerentes a cada tese particular e a cada dos seus 
exemplos, e apenas com o fito de poder com maior propriedade abordar, de acordo com o 
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objectivo deste capítulo, no seio da descrição de Sellars, o carácter racional das emoções. Em 
adição à assunção de que as emoções têm funções biológicas, Sousa põe como hipótese que 
sejam comparadas a percepções. Seguem-se as suas onze teses (pp.116-139), com 
observações a partir do autor sempre que julgados necessários. 
 
1. Alvo: o alvo de uma emoção é um objecto real, tipicamente um particular. O alvo é o objecto 
real ao qual a emoção é dirigida. 
 
2. Alvo adequado: um alvo é também o alvo adequado se e só se permanece constante pela posse 
do sujeito do conhecimento completo relevante. 
 
As emoções possuem alvos por seu próprio direito, embora haja excepções. Sempre que há 
uma referência específica no interior do conteúdo proposicional, as condições referenciais 
não são fixadas pela emoção mas pela proposição. Se quero encontrar a minha bicicleta mas 
creio erroneamente ter uma, a falha está na crença pressuposta na referência, não na emoção. 
Em geral, os alvos não podem ser assimilados a particulares referidos numa crença na qual a 
emoção se fundamenta. Em alguns casos, nenhuma crença é necessária ou suficiente para a 
existência da emoção, e.g., no caso do amor, que é compatível com crenças mal sucedidas 
sobre o seu alvo. Também não pode a redutibilidade do alvo a uma componente da 
proposição ser conseguida pela substituição de objectos proposicionais relativos a desejos por 
aqueles de crenças. A irredutibilidade dos alvos é uma característica do desejo. 
 
3. Foco, propriedade focal e aspecto motivacional: Emoções com alvos envolvem tipicamente 
um foco de atenção, que consiste na apreensão de uma (real ou não) propriedade focal do alvo. 
A propriedade focal é também o aspecto motivacional destas emoções. 
 
4. Primeira condição causal: Uma conexão causal entre a propriedade focal e a ocorrência da 
emoção é uma condição necessária para aquela ser um aspecto motivador (não há um acesso 
privilegiado a aspectos motivadores, estes dependem de interpretação, ou de uma ciência da 
psicologia – Tese 5). 
 
5. Corrigibilidade: Não há um privilégio de incorrigibilidade no acesso do sujeito a aspectos 
motativacionais. 
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Sem investigação empírica só duas coisas podem ser conhecidas do sujeito: a) o foco de 
atenção consciente, conhecido sem necessidade de observação pela conveniência linguística; 
b) o facto de a fundamentação, se verdadeira, ser relevante ou adequada, com base não na 
observação ou causalidade, mas em função de conhecimento lógico, mesmo que errado. Este 
último ponto, que Sousa explorará oportunamente, presta-se a uma noção de interpretação e a 
outra de normalidade.  
 
6. Condição de inteligibilidade: os aspectos motivacionais têm de estar racionalmente 
relacionados com as emoções que os causam. Têm de constituir racionalizações inteligíveis 
para as emoções. 
 
A motivação pertence ao âmbito do discurso racional, tendo portanto, segundo Sousa 
(p.118), de se inserir num espaço de conformidade com normas racionais. Quanto às 
implicações da sexta tese para a noção de inconsciente, Sousa nota que os fundamentos para 
uma crença não têm de ser conscientes. Nem todas as inferências legítimas têm de ser 
explícitas. Mas para a causa de uma crença contar como justificação, essa causa tem de se 
instaurar como premissa de uma inferência inteligível. A Tese 6 reclama o mesmo argumento 
para as emoções. O foco tem de ser causalmente eficaz, mas tem de simultaneamente ser de 
um tipo que, se se tornasse um conteúdo da consciência, tornaria a emoção inteligível. 
 
7. Segunda condição causal: para uma propriedade focal ser um aspecto motivador, tem de ser 
uma propriedade real do alvo. 
 
Esta segunda condição pretende complementar a Tese 4 e a Tese 6, para dar conta de casos 
em que o foco é ilusório. Suponha-se que todas as condições para que haja um aspecto 
motivador estão presentes, embora assentem numa crença falsa. Antes de se considerar a 
Tese 7, estava estabelecida a necessidade de uma ligação causal entre a emoção e o seu foco, 
se bem que insuficiente para que a propriedade focal fosse um aspecto motivador, 
principalmente se o foco for ilusório. A relação não pode ser o foco em si enquanto estado 
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epistémico. É possível construir a partir daqui um paralelo com o conhecimento inferencial. 
A estrutura da causalidade e justificação implica dois níveis: uma crença tem de ser causada 
por outras crenças (não apenas justificada por elas) e a crença nas premissas tem de ser 
causada pelos factos em si, ou, segundo Sousa (p.120), se factos não podem ser causas, 
causada por um evento que suporte uma relação adequada para com os factos. Sublinho, entre 
parêntesis, que esta formulação de Sousa não corresponde ao mito do dado, ainda que possa 
parecer que os seus termos apontam nesse sentido. Com as emoções passa-se o mesmo que 
com as crenças. A base de uma emoção corresponde às premissas de uma crença inferencial e 
tem de por isso causar a emoção. A primeira condição causal requer unicamente que uma 
conexão causal correcta exista no interior do sujeito. A segunda reclama que o mundo seja 
relevante para a emoção. 
 
8. Finalidade: o papel motivacional das emoções define as suas finalidades características e actua 
como um constrangimento no carácter de cada emoção específica. 
 
As emoções contêm também objectos no sentido de finalidades ou metas, próximas ou 
remotas. Ou seja, devem promover acções, impelir a fazer qualquer coisa. Sousa tem em 
mente finalidades imediatas como comportamentos expressivos. Será pouco credível um salto 
eufórico num estado depressivo, ou um recolhimento indolente num estado alegre, ou uma 
fúria benevolente. As finalidades definem parcialmente a natureza das emoções que as 
exprimem. Por uma questão de clareza, note-se que Sousa não interpreta estas finalidades 
como um objectivo que alguém possui ao expressar uma emoção. Salienta também que a 
única adequação possível nas emoções resulta da sua utilidade prática, o que as torna neste 
aspecto diferentes de percepções e permite qualificar a analogia por ele proposta. 
 
9. Objecto formal: para cada emoção há uma propriedade de segunda ordem que tem de 
implicitamente ser atribuída ao aspecto motivador para que a emoção seja inteligível. Este 
elemento essencial na estrutura de cada emoção é o seu objecto formal. 
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Esta tese surge para delimitar as condições de inteligibilidade de cada emoção nos termos 
das propriedades que atribui ao seu alvo. A propriedade de segunda ordem é superveniente a 
outras, e.g., uma coisa é assustadora em virtude de ser perigosa. Sousa usará frequentemente 
o termo “propriedade do alvo” para se referir a propriedade de segunda ordem. Neste sentido, 
uma emoção é apropriada, em parte, se o alvo possuir uma propriedade focal através da qual 
o objecto formal se adequa ao alvo. Outros critérios de adequação dependerão talvez, diz 
Sousa, (p.122) de uma questão de grau. 
O conceito de objecto formal aplica-se a estados com um conteúdo avaliável em termos de 
correcção. Tal como o objecto formal de crenças é a verdade, e o de desejos é o seu 
desiderato benéfico, assim o das emoções terá de ser essencial à sua definição. Fornecer um 
alvo para as emoções, ou um aspecto motivacional, não é suficiente para as especificar. A 
proposta de Sousa é a de que as emoções possuem uma multiplicidade de objectos formais 
que tornam a sua avaliação mais elaborada do que a da verdade ou do carácter benéfico de 
desejos, sendo a sua contribuição para a ética particularmente complexa. A problematização 
do objecto formal de cada emoção insere-se, segundo Sousa, na discussão mais alargada entre 
causas e razões. Antes de terminar a explicitação das teses que se deverão aplicar a objectos 
emocionais, Sousa analisa ainda o modo como os planos causal e racional se relacionam na 
sua adjudicação a emoções. 
Considerando que o dilema amoroso presente em Êutifron é parcialmente resolvido 
através da diferença categorial entre alvo e aspecto motivador, é possível no entanto pôr a 
questão sobre o que explica que precisamente certa característica seja um aspecto motivador, 
ou que certa propriedade confira um desiderato. A reposta teria de apelar a uma propriedade 
de segunda ordem que conferisse tal desiderato. Porém, ou tal novo desiderato é auto-
evidente ou necessita de uma explicação de terceira ordem, e assim sucessivamente numa 
regressão ad infinitum. É necessário perceber a razão pela qual certas explicações são 
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explicativas e outras não, por exemplo, a) percebo porque S sente E – final de uma cadeia de 
explicações causais; b) percebo porque S tem justificação para sentir E – fim de um processo 
de explicação racional. As duas são confundidas porque numa reacção emocional normal, 
ambas vão a par – S sente E pelas razões esperadas. 
Sousa recorre (p.131) à distinção de Donald Davidson (1967, pp.149-162) entre 
afirmações singulares causais e explicações causais para encontrar uma solução para o caso 
das emoções. Uma afirmação singular causal é extensional. ‘C causou E’ implica que C e E 
existem e que o valor de verdade da expressão é o mesmo independentemente da descrição 
sob a qual C e E são seleccionados. Numa explicação causal, geral e intencional, os eventos 
estão sob a égide duma afirmação geral que une os tipos de eventos que são. Informalmente, 
uma afirmação singular causal conta como dar uma explicação, pelo que a seu suporte 
empírico é habitualmente na forma de uma explicação causal. Consequentemente, a forma 
como os eventos são seleccionados é material para as explicações, mas não para afirmações 
singulares causais. Nas emoções, prossegue Sousa, os alvos (referidos por termos singulares) 
são particulares envolvidos no evento que causou a emoção, mas os aspectos motivacionais, 
pelo contrário, são propriedades em virtude das quais o alvo desempenhou o seu papel. 
Formam por isso a base putativa para uma explicação da emoção. Através de herança directa 
de Davidson, a solução de Sousa reafirma a inclusão das emoções na esfera de explicações 
racionais, através dos seus aspectos motivacionais. As emoções não são encaradas por si 
como dados já com conteúdo epistémico, como particulares vistos como factos. É no interior 
de um espaço racional, de um sujeito, perceptivo e, no caso presente, também emotivo, que 
os aspectos motivacionais ganham a sua forma, ainda que a partir de alvos particulares 
exteriores que estão na base do processo, tal como, olhando agora para Sellars, a percepção se 
organiza num sujeito perceptivo em função de réplicas de alvos no mundo exterior. 
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No problema de Êutifron, conclui Sousa (p.132), há uma diferença de categorias na 
regressão anteriormente relatada entre o alvo e o seu aspecto motivador, o que torna 
impossível que um possa ser substituído pelo outro. As qualidades explicam a atracção, mas é 
a presença do amado que a causa. Também no que se refere ao episódio de Alcmena, a 
diferença entre causas e razões permite uma solução. Apesar de não distinguir Zeus de 
Anfitrião, foi o seu marido que esteve na base da causa e é por isso o alvo do amor da esposa. 
A abordagem de Sousa implica uma separação categorial clara entre afirmações singulares 
causais e explicações genéricas, por um lado, e entre alvo e aspecto motivador, por outro. 
Mas para um particular desempenhar um papel causal na produção da emoção, não é 
suficiente qualificá-lo como alvo. Este tem de ser apreendido como tendo o aspecto 
motivador relevante, que instancie o objecto formal, o que dá origem à Tese 10: 
 
10. Relação do alvo com o objecto formal: o alvo de uma emoção é um particular que 
desempenhou um papel crucial na causa da emoção em virtude de ser apreendido como 
instanciando um aspecto motivador. Este, por seu turno, instancia o objecto formal que define 
a emoção em particular. 
 
Sousa assume que pelo facto de a Tese 10 implicar que possamos mudar o nosso amor em 
função de mudanças de propriedades, nem sempre é claro qual o alvo original. Na minha 
leitura de Sousa na relação com os outros autores discutidos, o trânsito entre o alvo, o aspecto 
motivador e o objecto formal insere-se necessariamente na ordem das razões, ainda que a 
componente emocional que este capítulo pretende depurar seja também uma condição 
necessária para que essa ordem possa ocorrer e decorrer. 
Com a adição da Tese 10, o caso de Alcmena ganha, para Sousa, um novo contorno. 
Alcmena deve incomodar-se com o engano a que foi sujeita porque, como já foi referido, 
numa perspectiva lógica, não o fazer seria cometer um erro de categorização relativa a 
referenciação singular. No nível metafísico, o seu apego é a particulares; se não existir 
nenhum, qualquer coisa terá corrido mal com o correlato ontológico da sua emoção. No plano 
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psicológico, Alcmena está configurada pela natureza para adquirir ligações emocionais no 
curso de sua interacção causal com pessoas tal como são pressupostas pela sua metafísica. 
Sousa analisa por último casos em que os objectos são inexistentes. Certos medos e 
esperanças carecem por vezes de alvos, ainda que possuam objectos gramaticais. A estratégia 
de Sousa é assimilar estes exemplos àqueles em que apenas existe um objecto proposicional. 
A linguagem da atribuição faz parecer que tais objectos existem. Por exemplo, nenhum 
particular desempenha o papel causal na expectativa de uma promoção, na esperança de que 
haja vida depois da morte. A compreensão de objectos proposicionais enquadra estas 
variantes. Nelas, os objectos podem ser vistos como proposições com o papel de alvos. Sousa 
designa-os por objectos proposicionais híbridos (p.136). São tipos situacionais que, quando 
são instanciados por particulares, são tomados por factos. A última tese explicará o modo 
como a identidade das nossas emoções é afectada pelos pensamentos que as proposições 
descritas exprimem, levando Sousa a considerar posteriormente a proposta de as emoções 
possuírem uma forma de objectividade. 
 
11. Objecto proposicional: se uma emoção tiver apenas um objecto proposicional, consiste 
numa atitude adequada a um certo facto, evento, ou tipo situacional, que tem a propriedade de 
instanciar o objecto formal dessa emoção. 
 
Algumas emoções assentam em crenças (a sua alteração, altera as emoções respectivas), 
enquanto outras são invulneráveis a mudanças de crenças. O embaraço, a vergonha, o pesar, 
são exemplos das primeiras. A preocupação e a esperança das segundas, embora sejam ainda, 
num sentido reduzido, dependentes de crenças por terem objectos proposicionais (o que não é 
o caso do amor, ou do desejo). Certas formas de ansiedade, de satisfação, de ressentimento, 
de alegria, ou de culpa, são bastante resistentes a razões, outras são facilmente afastadas pelo 
conhecimento da informação relevante. Há portanto emoções que não se relacionam, por uma 
via normal, com um alvo (particular ou geral), nem com factos ou com a verdade, parecendo 
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antes relacionar-se com proposições enquanto tal, ou com tipos situacionais. Será preciso 
sintetizar a semântica que lhes é inerente, analisando: (i) a rede de disposições 
comportamentais associadas a casos em que o tipo situacional é de facto cumprido, em que a 
proposição é verdadeira, e (ii) a rede de disposições associadas com o objecto formal 
relevante. Este definirá ainda a verdadeira natureza da emoção e as suas condições de 
adequação, em função de se saber se a proposição ou tipo situacional possuem uma 
propriedade que instancie o objecto formal. Sousa fornece como exemplo (p.138) o caso em 
que alguém, John, se sente preocupado com a possibilidade de estar atrasado para um jantar, 
apesar de duvidar que esteja. Qual o objecto da preocupação de John? Não é o facto de estar 
atrasado, porque pode não estar, nem a crença de que esteja (ele sabe que pode não estar). 
Não é tão-pouco a elevada probabilidade de poder estar, porque podemos preocupar-nos tanto 
com o provável como com o improvável. A atitude de estar atrasado só é apropriadamente 
uma de preocupação se estar atrasado for rude, inconveniente, ou imprudente, ou seja, se 
contiver uma propriedade sobre a qual a propriedade de estar preocupado lhe for 
superveniente. A Tese 11 implica assim que, para qualquer estado mental que possa ser 
avaliado em função da sua racionalidade, tem de haver uma descrição do seu objecto, sob a 
qual o estado seja apropriado, ou racional. A última proposta é deste modo uma extensão do 
princípio de inteligibilidade. 
Independentemente da discussão detalhada e das objecções de pormenor que possamos 
fazer sobre cada uma das propostas da tipologia formal oferecida por Sousa, o ponto mais 
geral que tento construir é o de que as emoções surgem inerentemente orientadas para 
objectos porque ocorrem em seres que existem inerentemente orientados para objectos, isto é, 
em seres racionais. Optei por fornecer um resumo integral sobre a relação das emoções com 
os seus objectos que Sousa elabora para tornar mais sólida e evidente a convicção de que 
descrições biológicas (fisiológicas, ou evolutivas), ainda que pertinentes para se compreender 
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que um cognitivismo ou um contextualismo estritos não dão adequadamente conta de várias 
características das emoções relevantes para descrever os agentes racionais que somos, são 
insuficientes para tratar o tema das emoções tal como existem naquilo que designamos por 
pessoa. A nossa biologia é-o com as razões que somos e a nossa razão é-o na biologia que 
temos. 
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4.5. ANALOGIA COM PERCEPÇÕES 
 
Subscrevendo a proposta de que as emoções são orientadas para objectos, será preciso 
averiguar em que medida as emoções podem ser objectivas e racionais. Isto implica analisar o 
entendimento que se pode fazer do termo ‘subjectividade’ quando aplicado às emoções. Uma 
vez mais, a discussão que Sousa elabora sobre o tópico é-me útil para clarificar a relação do 
conceito de subjectividade com os de racionalidade e objectividade. A análise do autor 
assenta na proposta de que as emoções são como um tipo de percepção. Esta analogia entre as 
emoções e as percepções é um dos eixos fundamentais em que irá assentar o meu argumento. 
Sousa (1987, p.145) torna explícitos alguns sentidos por que pode ser entendido o termo 
‘subjectividade’, dos quais destaco quatro: por fenomenologia, por projecção, por perspectiva 
e por relatividade. Este quarteto permitirá argumentar contra uma subjectividade das 
emoções, na medida em que estas estão amiúde situadas nas fronteiras difusas entre o 
objectivo e o subjectivo, o mental e o fisiológico, o activo e passivo, o instintivo e o 
intencional. A discussão da objectividade nas emoções será em função de cada variedade de 
subjectividade. A forma como as emoções são subjectivas não é suficiente para refutar uma 
analogia com as percepções a ponto de excluir a sua objectividade. A proposta de que as 
emoções fornecem informação genuína não sustenta no entanto uma analogia que assimile as 
emoções a percepções, tal como aquelas não são assimiláveis a crenças e a desejos. 
No sentido fenomenológico, a noção de qualia favorece o aspecto subjectivo de toda a 
experiência, exemplificado em coisas como o sabor de um vinho, a dor de uma enxaqueca, o 
consumo de drogas, ou o vermelho de um céu ao anoitecer. Esta subjectividade pode ser 
descrita como a forma como as coisas nos parecem, o carácter de determinado modo de 
estados mentais. Contudo, isto não é incompatível com a consideração de que as emoções são 
análogas a percepções de um modo que garanta a sua objectividade. As emoções não têm de 
ser conscientes, mas apenas mentais (p.150). As percepções sensoriais comuns são 
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igualmente subjectivas, sendo paralela e padronizadamente objectivas, por cumprirem um 
princípio de prioridade de sucesso, isto é, por as experiências objectivamente válidas serem 
aquelas percepções normais nos termos das quais o funcionamento da experiência fenomenal 
deve ser entendido. 
O entendimento projectivo da subjectividade descreve propriedades reais como projecções 
de meras sombras de escolhas e atitudes próprias, seja sobre coisas, ou sobre outras pessoas, 
como no caso psicanalítico clássico da atribuição a outrem de características minhas que 
renego. Na noção de projecção que irá usar, Sousa, em nota à sua descrição, retém o sentido 
de que o conteúdo projectado advém inteiramente de quem o projecta e de que, 
simultaneamente, quem o faz está completamente convencido de que percepciona 
objectivamente uma parte do mundo (p.146). Contra a projecção, na analogia com a 
percepção, uma projecção total corresponde a uma alucinação, uma parcial a uma ilusão, 
sendo a diferença, habitualmente, o facto de na primeira não existir um alvo, enquanto na 
segunda só o foco ser ilusório, mantendo-se o alvo real. No caso das emoções, a projecção só 
surge como uma questão no que respeita ao foco. As emoções, como as percepções, podem 
portanto possuir um alvo alucinatório, ou um foco ilusório. Porém, nem todas as propriedades 
focais são projecções e, mais importante, a possibilidade de se poder fazer a distinção é tudo 
o que é requerido pela analogia com a percepção. 
Quanto à subjectividade que decorre da perspectiva, há a dizer que, de acordo com Sousa, 
esta é partilhada entre emoções e percepção. Tal como uma percepção, não podemos ter uma 
emoção hipoteticamente, e.g., alguém pode estar muito indignado com outrem e uma terceira 
pessoa não se sentir do mesmo modo, porque não partilham as mesmas atitudes, no caso, as 
mesmas emoções. Tal como só eu posso expressar a minha emoção, só eu a posso ter. Ou a 
expresso, ou não e, por conseguinte, ou a tenho ou não. Não é possível uma expressão 
hipotética. Sousa lembra a propósito a função que esta característica tem no desempenho de 
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papéis em psicoterapia. A diferença em relação a crenças é clara. Não temos de desempenhar 
um papel em que acredite que P para acreditar que P  Q. Podemos facilmente considerar a 
possibilidade de uma crença; o compromisso consiste apenas em vê-la como verdadeira. O 
que significaria considerar (ter em mente e no corpo) uma emoção como possível sem nos 
comprometermos com ela? Com a percepção, se se descontar as percepções alucinatórias, 
passa-se o mesmo. Isto fortalece a aproximação com as características da percepção. Não 
existe equivalente na percepção e na emoção para uma proposição fundada numa crença 
hipotética. 
A relatividade exige uma linha argumentativa mais extensa, que confirma que o carácter 
subjectivo entendido na relatividade não impede a objectividade. A importância do ponto no 
meu argumento obriga-me de novo a acompanhar o desenvolvimento de Sousa. O início da 
sua abordagem centra-se na relação entre o aparato perceptivo e a representação apropriada 
dos objectos percepcionados através dele. O objecto próprio da visão é uma qualidade visível. 
Variações na nossa sensação visual podem resultar: (1) de variações nas propriedades 
primárias intrínsecas do objecto; (2) de factores ambientais (luminosidade, temperatura, entre 
outros); (3) do aparelho fisiológico e da sua condição; (4) da história experiencial e de 
crenças e desejos; (5) de factores sociais e ideológicos. A fisiologia sensorial vai sendo 
progressivamente menos sensível a (2)-(5). Zenon Pylyshyn (1984) indica que isto implica 
uma distinção essencial entre a percepção e a cognição em geral. As nossas crenças, mas não 
as nossas percepções, são modificáveis sob (4) e (5). Os transdutores sensitivos são 
genericamente impenetráveis cognitivamente (Pylyshyn 1984, pp-134-135) na medida em 
que funcionam por determinação da sua arquitectura funcional. São mecanismos 
computacionais apenas explicáveis no nível físico sem referência aos níveis relativamente 
irredutíveis da representação semântica. Jerry Fodor (1983, p.64) chama a esta característica 
da percepção encapsulamento informacional dos módulos perceptivos. Quando os nossos 
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olhos funcionam adequadamente, vemos aquilo que está perante nós, pelo que os estados 
representacionais são determinados por factores do tipo (1), com alguma contribuição dos de 
tipo (2). Ver um fantasma resulta da interferência de factores do tipo (3) e, talvez, do (4) e do 
(5), indicando uma falha no encapsulamento normal da percepção e contaminando a sua 
objectividade. 
Para Sousa (p.153), as emoções, por não possuírem órgãos, são tipicamente susceptíveis à 
totalidade de (1) a (5). Para além de serem por isso mais subjectivas do que as percepções, as 
emoções são aparentemente mais subjectivas do que outros estados não encapsulados, como 
crenças, por dependerem mais de uma componente corporal. Acresce o facto de os estados 
corporais envolvidos nas emoções, por serem fortemente providenciados por um sistema 
informacional hormonal mais lento que o nervoso bio-eléctrico, se apresentarem com uma 
inércia característica (até contra uma possível uma mudança de crenças que o justifiquem), 
não coincidente com a rapidez do processamento sensitivo, ou com a do fluxo racional. 
O resgate da analogia com a percepção é efectuado por Sousa com recurso a três aspectos 
mitigadores. O facto do engano auto-induzido para emoções sentidas indica que temos como 
garantida alguma medida de objectividade. Em segundo lugar, o encapsulamento da 
percepção é uma questão de grau; propriedades terciárias (beleza, graça, arejado, espaçoso, 
leve, escuro, etc.) não são encapsuladas e as secundárias (cor, odor, calor, sentido, textura) só 
o são até certo ponto – há um contínuo no qual a posição dos estados representacionais 
depende da variedade complexa das suas causas. Por último, mesmo um dispositivo modular 
perceptual puro não necessita de fornecer informação sobre quaisquer propriedades. A 
percepção fonética é exemplo daquilo que Sousa afirma. Apesar de ser substancialmente 
modular, não é explicável apenas como co-variante com propriedades puramente acústicas. O 
que é percepcionado é a produção intencionada das unidades fonéticas em questão articuladas 
pelo aparelho fonador. A nossa percepção fonética é grandemente condicionada pela nossa 
201 
 
capacidade para produzir discurso, apesar de o processo não envolver inferências, 
argumentos por analogia, ou esforço imaginativo. Isto abre a possibilidade para uma 
expansão da amplitude de propriedades que percepcionamos. Este é o terceiro e mais 
relevante ponto de Sousa: os objectos da emoção podem ser de uma complexidade tal que a 
interferência de factores, para além de co-variações de propriedades primárias do tipo (1), 
longe de impossibilitarem uma objectividade, ratificam por enriquecimento a extensão 
objectiva da emoção. Relembre-se a ubiquidade de níveis que caracteriza as emoções como 
forma de compreender que só através dela se pode fazer sentido do papel das emoções na 
vida humana (p.156). Do repertório individual de respostas emocionais faz parte uma 
complexidade de elementos ideológicos os quais interagem com os restantes níveis de 
determinação. 
O tratamento da emoção enquanto análogo da percepção permitir-me-á inserir uma 
descrição das emoções no seio das propostas, nomeadamente, de Wilfrid Sellars. Quero 
porém, antes de expor o cerne do meu argumento sobre racionalidade radical, fazer algumas 
qualificações que me distinguem de Sousa na forma como entendo as percepções e, por 
conseguinte, as emoções. O diagnóstico feito por si sobre o funcionamento da percepção em 
função de um encapsulamento perceptivo que progressivamente se transforma em 
representações, carece, em meu entender, de fundamento e não constitui uma forma de 
invalidar a proposta de analogia entre emoções e percepções. Às suas três mitigações 
adiciono outros exemplos em defesa da necessidade de uma perspectiva mental relativamente 
à percepção de estímulos sensoriais. Pretendo deste modo refutar o ponto sobre 
encapsulamento perceptivo com o intuito de dar primazia às três conclusões consideradas 
como atenuantes no argumento de Sousa e de vincar a pertinência da analogia entre emoções 
e percepções para a compreensão do modo como as emoções são objectivas, são em si 
racionais e são fundamentais para a racionalidade como a conhecemos. 
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Começo pelo exemplo de sensores computacionais que captam imagens para serem 
posteriormente tratadas como tal – o paralelo por excelência com os nossos “sensores” no 
nível fisiológico, que está na base da construção das premissas (1) a (5). Cada pixel de um 
sensor de imagem, quando exposto à luz, capta diferentes intensidades luminosas (fotões ao 
longo do tempo, como num balde que recolhe água da chuva) numa gama de vermelhos, 
verdes e azuis (no caso de ser a cores). Assim procedem as células em forma de cone na 
nossa retina que se distribuem pela sensibilidade a uma das três cores. Num nível inferior, o 
electrónico, um foto-díodo converte a quantidade de fotões recebida num sinal eléctrico, 
convertido posteriormente para um valor digital (um número entre 0 e 255 – a gama possível 
com um byte de informação – que denota uma tonalidade de uma cor primária, ou seja uma 
frequência electromagnética pertencente ao espectro da luz visível) que pode ser processado 
por programação. Um sensor pode estar organizado como uma matriz tricolor (a estrutura 
mais comum), ou como camadas, cuja sensitividade é a uma das três cores referidas. Estas 
intensidades não são ainda supostas propriedades primárias (movimento, forma, dimensão, 
solidez e número) do que quer que seja; não estão aliás ainda misturadas numa só tonalidade 
de uma cor do espectro visível que vemos numa fotografia. Se esquecermos que o trânsito 
entre o electrónico e o digital requer já uma semântica, no nível da mera coloração adequada, 
a construção da imagem final no interior deste espectro já depende de processamento 
computacional posterior. No nível seguinte, o do processamento semântico de imagens, como 
sucede em programas de reconhecimento de movimento e de conteúdos específicos como 
formas e dimensões (e.g. a detecção de sorrisos em máquinas fotográficas populares, ou de 
impressões digitais e/ou faces em programas de identificação e segurança), todo o esforço 
incide sobre a programação que analisa as imagens. Ou seja, o mesmo é dizer que as 
putativas propriedades primárias são já, até numa máquina, resultado de operações 
semânticas de alto nível em função da forma como indicamos ao mecanismo para 
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“interpretar” os sinais brutos amórficos, estáticos, adimensionais e sem relações em si 
intrínsecas. A única propriedade fundamental de cada desses sinais é o de representar uma 
certa frequência electromagnética registada. Repito a referência que Sousa faz a John Searle 
(1980) quando aquele discorre sobre a fisiologia das emoções: o significado de um sistema 
computacional só é possível se o tomar de empréstimo de um sistema intencional acreditado 
(de Sousa 1987, p.76). O programa que lida com os sinais da nossa retina está, naturalmente, 
no cérebro, mas, mais importante, num cérebro mental. 
Gombrich, como procurei resumir, demonstra que não vemos com o globo ocular, nem 
com o cérebro, mas com a mente (tal como uma máquina “vê”, ou seja, interpreta, em função 
da mente que a programou. Neste sentido, o órgão da percepção visual é a mente. Olhamos 
para o mundo com expectativas, previsões (TPr), correcções, ajustes, sempre na dependência 
de um contexto, seja ele meramente colorífico, seja com relações mais conscientemente 
inferenciais. Relembro o seu exemplo da percepção da tonalidade e da cor em função do 
contexto circundante (a mesma tonalidade de cinzento parece diferente se envolvida por uma 
cor branca, ou se por uma preta). 
Convoco novamente Gombrich para mencionar a história que conta a propósito da 
influência que ser criado numa certa cultura artística exerce sobre a percepção de traços 
(imagens) criados noutra cultura, pondo em causa explicações fundadas em pretensos 
automatismos das nossas percepções. No início do século XX, um artista japonês, Yosho 
Markino, que vem à Europa faz o seguinte relato das suas memórias de infância (Gombrich 
1960, p.227): 
 
“Sobre a perspectiva, tenho a história do meu pai para contar. Quando comprei um livro na 
escola sobre lições de desenho, encontrei nele um desenho de uma caixa quadrada na perspectiva 
correcta. O meu pai viu-o e disse: «o quê? Claramente, esta caixa não é quadrada, parece-me 
bastante retorcida». Nove anos depois, folheava novamente o mesmo livro, chamou-me e disse: 
«que estranho! Sabes, sempre pensei que esta caixa parecia retorcida, mas agora vejo que está 
perfeitamente correcta»”. 
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Continua Gombrich (p.227): “o pai de Markino estava certo de ambas as vezes; quando, 
enquanto japonês, julgou que o desenho representava uma caixa retorcida e, posteriormente, 
quando estava já aculturado [trained] para excluir uma leitura tão improvável de um bem-
intencionado manual de desenho”. Como se sublinhou várias vezes nos capítulos anteriores, e 
como refere Wittgenstein a propósito do exemplo da imagem do coelho-pato, ver é já 
interpretar, é já compreender. Não existem níveis separados, nem uma progressão em que 
primeiro se recebe o estímulo e depois se decide como se interpreta o estímulo. O estímulo já 
existe num espaço interpretativo. 
Dou ainda como exemplo um caso pessoal, que ainda assim já confirmei ter sido 
experienciado por outras pessoas. Já por diversas vezes me vi surpreendido com a audição de 
um som, ou de uma música, sem que soubesse de pronto identificar a origem espacial da sua 
fonte sonora física. Dependendo do caso, tanto o ouço oriundo de uma certa fonte que por 
expectativa projecto (na rua, ou no sistema de alta fidelidade, se estou em casa; ou provindo 
de uma certa direcção, se estou na rua), como por magia a pairar ao meu redor. Assim que 
por investigação descubro qual a sua origem, passo a ouvi-lo directamente da direcção onde 
se produz. O curioso é que de súbito, sem escolha, quando compreendo o contexto, deixo de 
convictamente o ouvir como se pairasse no ar, ou de um lugar A pressuposto, para o ouvir só 
a partir do lugar B onde de facto está a ser gerado. Naturalmente, é-me impossível voltar a 
“sentir” que provém do lugar A, por muitos esforços de imaginação que faça. É um 
equivalente auditivo do caso da imagem coelho-pato, que reforça a ideia de que a percepção 
não é independente de crenças. As duas funcionam em conjunto. 
Na estrutura de argumentação de Sellars, a percepção obtém réplicas isomórficas do 
mundo. Tais réplicas são já epistémicas porque ocorrem num sujeito perceptivo, sujeito esse 
que existe em virtude da sua dependência deterministicamente inevitável de um espaço de 
razões. As suas percepções são também influenciadas pelas suas crenças, ao contrário do que 
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parece indicar Sousa no reconhecimento de um encapsulamento perceptivo. As emoções não 
são estados encapsulados, tal como as percepções não o são de todo. 
Em resumo, a proposta de uma objectividade emocional assenta na aproximação entre 
percepção e emoção. O aspecto fenomenológico e a relatividade favorecem a analogia sem 
impedir um grau de objectividade. Com a projecção e a perspectiva, segundo Sousa, o caso é 
menos claro. Contudo, como ambas dependem de escolhas, é pertinente pensar nas emoções 
em função do ponto da emoção para a pessoa onde ela ocorre. Com esta finalidade em vista, 
Sousa delimita seis princípios de racionalidade (p.158) que permitem circunscrevê-la, sempre 
tendo em mente a objectividade como uma sua espécie. A outra é a noção de verdade, numa 
tríade em que a verdade e a objectividade se subordinam à racionalidade. 
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4.6. DISTINÇÃO EM RELAÇÃO A CRENÇAS E DESEJOS FUNCIONAIS 
 
Para delimitar a noção de racionalidade emocional que defende, Sousa propõe 
instrumentalmente a consideração de seis princípios genéricos para aferições de racionalidade 
(pp.158-164). O primeiro princípio é o sucesso. Este é a razão de cada emoção ter o seu 
objecto formal, atribuindo implicitamente uma propriedade a um alvo (à sua propriedade 
focal, ou ao seu aspecto motivador). Afirmar que existe um objecto formal é o mesmo que 
dizer simplesmente que, quando não há acordo, há uma coisa sobre que discordar. Introduz-se 
assim um conceito de sucesso para um estado intencional. O sucesso fornece um ponto a uma 
certa emoção, estado, ou actividade. O ponto de uma crença é crer que é verdadeira, do 
desejo é pretender o que é benéfico. O princípio de sucesso pode ser explicitado pela seguinte 
tese: 
 
R1 – Sucesso: o objecto formal de um estado representacional define o critério de sucesso desse 
estado, nos termos do qual a racionalidade do estado é avaliada. 
 
A esta tese Sousa acrescenta um princípio de racionalidade mínima. Qualquer estado 
intencional sujeito a crítica racional deve estar adequado a uma descrição verdadeira que 
represente o estado como racional. Pode ser feita uma comparação com o caso das acções. 
Nenhum evento é uma acção a não ser que contenha uma estrutura teleológica. As acções são 
determinadas por desejos e crenças. Os desejos determinam a finalidade da acção. As crenças 
referem-se às circunstâncias e aos modos de atingir essa finalidade. Se uma descrição for 
suficientemente circunscrita, não há distinção entre a estrutura teleológica do acto e a sua 
racionalidade. A condição de racionalidade mínima descreve-se do seguinte modo: 
 
R2 – Racionalidade mínima: é uma condição necessária para um estado intencional, ou evento, 
ser descritível como categoricamente racional, que sob uma qualquer descrição verdadeira 
possa dele ser dito adequadamente que é avaliativamente racional (itálicos do original). 
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O terceiro princípio é a intencionalidade. Os seres humanos são os únicos em que a 
racionalidade é aferida relativamente a estados que demonstram intencionalidade. Por esta 
razão, a inconsistência jamais pode literalmente ser atribuída a uma criatura sem linguagem. 
A inconsistência seria neste caso necessariamente atribuída ao aferidor. Segue a sua 
formulação: 
 
R3 – Intencionalidade: a teleologia implícita na racionalidade aplica-se apenas a estados 
intencionais. 
 
R3 limita, como já procurei destacar, a consideração de “finalidades” determinadas 
biologicamente em avaliações de racionalidade. Faço notar, dispensando a adução de muitos 
argumentos, a coincidência destes princípios, particularmente de R2 e de R3, com tudo o que 
descrevi acerca de Davidson, Sellars e Brandom. Como se verá em breve, a aproximação 
convergirá ainda mais. O entendimento do sentido de ‘racionalidade’ precisará de conter 
vínculos legitimados tal como os descreve Brandom – legitimados pela avaliação das suas 
premissas e vinculados pelo compromisso com as suas inferências possíveis ou prováveis, 
pelas suas conclusões, pelas suas consequências. Regressando a Sousa, uma crença pode ser 
falsa e uma crença verdadeira pode ser irracional. O mesmo sucede com as acções: uma 
racional pode falhar e outra, irracional, ser bem sucedida. A independência parcial da 
racionalidade em relação ao seu sucesso justifica o seguinte princípio: 
 
R4 – Origens: a avaliação da racionalidade de qualquer acto ou crença contempla tanto o que lhe é 
posterior nas consequências, como o que lhe é anterior nas origens. 
 
No caso de uma acção a aferição das suas consequências em termos de sucesso depende de 
uma finalidade concretizada, no de uma crença da verdade, no do desejo do seu carácter 
benéfico. Para uma emoção o seu critério de sucesso é especificado pelo objecto formal 
particular dessa emoção. A racionalidade indica-nos o que evitar, não o que fazer ou crer, 
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proscrevendo a inconsistência e a arbitrariedade e impondo constrangimentos, definidos por 
critérios de consistência e não arbitrariedade – o fundamento para o quinto princípio: 
 
R5 – Constrangimentos: a racionalidade nunca prescreve, apenas constrange, pela proscrição de 
inconsistência e de distinções sem diferença. 
 
O sexto princípio estabelece uma distinção entre a racionalidade cognitiva e a estratégica. 
A racionalidade contém sempre um telos, especificado pelo seu critério de sucesso. Dois 
tipos sobressaem: o cognitivo, aplicável a juízos e crenças, e o estratégico, empregue em 
acções e desejos. A diferença reside no sentido da adequação. O cognitivo visa uma 
adequação da mente ao mundo, enquanto o estratégico uma adequação do mundo à mente: 
 
R6 – Racionalidade cognitiva e estratégica: um estado representacional pode ser aferido nos 
termos do valor dos seus efeitos prováveis (no sentido causal): isto avalia a sua 
racionalidade estratégica, ou a sua utilidade. Em contraste, um estado é cognitivamente 
racional se a ele se tiver chegado de um modo tal que seja provavelmente adequado a um 
qualquer estado verdadeiro do mundo que se pretende representar (itálicos do original). 
 
R1 a R6 são suficientes para enquadrar a questão central: qual a natureza da racionalidade 
na avaliação da racionalidade emocional? Como já se afirmou, a pergunta requer uma 
irredutibilidade da emoção a crenças e a desejos. A comparação com atitudes hipotéticas 
impede que as emoções sejam vistas como simples crenças e a variedade de objectos formais 
das emoções não legitima que sejam identificadas com umas ou com outros. Por outro lado, 
emoções e desejos são diferentemente afectados por alterações nas crenças relevantes. 
Algumas emoções dependem de crenças, pelo que a sua mudança conduz a uma alteração 
(ou, por vezes, substituição) da emoção concordante. Tal é o caso do pesar. O desejo, para 
Sousa, parece organizado hierarquicamente. Modificações de desejos subsequentes a 
adulterações de crenças deixam um resíduo que consiste num desejo mais genérico. Se 
descobrirmos que o filme que queríamos ver é de um realizador que estimamos em menor 
grau, perdemos o desejo de ver esse filme, mas deixa intacto o desejo mais geral de querer 
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ver um bom filme, ou pelo menos, um filme de um realizador de que gostamos. Com a 
emoção, ainda que a eliminação deixe um resíduo, este não consiste numa emoção mais geral 
em busca de um alvo adequado. O argumento de resíduos racionais introduzido por Sousa 
pretende apenas estabelecer que a avaliação da emoção apela a critérios diferentes daqueles 
que tutelam a avaliação do desejo. Porém Sousa propõe que se veja o desejo como possuindo 
frequentemente uma componente emocional (fenomenológica), o que lhe permite pôr à 
margem o argumento anterior, gerador de uma secessão entre desejos e emoções, com vista a 
uma simplificação que use o desejo como o paradigma da emoção. 
O necessário para a acção racional, e sigo Sousa (p.167), não é o desejo mas uma coisa 
menos forte como um querer funcional, que é no entanto um desejo pleno. Um computador 
programado para cumprir certas finalidades dispõe de um “querer” idêntico. Derek Parfit 
(1984, p.169) fornece um exemplo. O facto de uma atitude ser prejudicial para nós não 
mostra que ela é irracional mas apenas que devemos alterá-la. Um pesar profundo não é 
irracional apenas porque traz infelicidade. O que está aqui em causa é mais do que um querer 
funcional. A importância está no tipo de desejo que é apropriadamente assimilado a uma 
emoção. Para ser plausível ver uma emoção em função de graus de razoabilidade, temos de o 
poder fazer independentemente das suas consequências ou dos actos para que nos encaminhe. 
É suficiente classificar como irracional uma acção destinada a procurar qualquer coisa que 
nos seja prejudicial. Mas se não é suficiente, seguindo Parfit, para tornar irracional o desejo 
dessa acção concreta, então a racionalidade da acção não é um determinante suficiente da 
racionalidade do desejo. O ponto de Sousa é concluir que faz sentido ter uma noção de 
racionalidade de desejos e emoções para a qual a utilidade é irrelevante. Para estados, ao 
contrário de acções, o sucesso e a racionalidade pertencem a objectos formais e não à 
satisfação de finalidades práticas. Deve por isso ser concedida alguma autonomia tanto à 
racionalidade de desejos, como à de crenças, em relação à racionalidade das acções. Sublinho 
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que não estão em causa os critérios da racionalidade de um querer funcional, mas os que se 
aplicam a desejos emocionais ou fenomenológicos, com base na natureza dos seus objectos 
formais. Estes critérios relevantes não são redutíveis a uma racionalidade cognitiva, nem a 
uma estratégica, apesar de manterem com elas vários paralelos importantes. 
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4.7. RACIONALIDADE RADICAL 
 
A caracterização da racionalidade emocional através de uma analogia com percepções e 
pela distinção da que rege crenças e desejos funcionais não permitiu ainda perceber em que é 
que as emoções complementam as percepções. Em dívida para com Sousa, proponho que as 
emoções desempenham na nossa vida mental um papel axiológico. O discurso axiológico 
prende-se com a teoria do valor, ou, em termos prosaicos por clareza, daquilo que “vale a 
pena”. Distingue-se do discurso deontológico que se centra na prescrição daquilo que 
devemos fazer. A axiologia é relevante para a deontologia, mas são logicamente distintas. 
A racionalidade de acções debruça-se parcialmente sobre o desejo. Os critérios de 
racionalidade de desejos (emocionais, fenomenológicos e não apenas funcionais) contemplam 
a noção de valor, através de uma perspectiva axiológica. Isto permite preencher o hiato entre 
o nosso espaço mental racional descrito nos termos de Davidson, Sellars e Brandom e a 
acção, em função de crenças e desejos (funcionais), certamente, mas pela introdução de uma 
componente de valor que explica o papel de convicções e motivações, ainda que contra as 
melhores razões. Como se viu no início deste capítulo, nem sempre estas são suficientes para 
explicar a inclinação pela selecção de um certo curso de decisão racional (ou de acção). ‘Ter 
a convicção que A’ é deixado num limbo filosófico, ou biológico (nas suas explicações 
fisiológicas, ‘que A’ subtrai-se à expressão, restando meramente para análise ‘ter a 
convicção’). A emoção, nos termos em que a descrevo, tomando de empréstimo a análise e as 
conclusões de Sousa, vai desempenhar o papel motivador em falta. A racionalidade do desejo 
com base numa noção de valor será “o rosto emocional do desejo” (de Sousa 1987, p.170). 
As emoções podem por vezes ser avaliadas com significado pela sua objectividade, tal como 
sucede com a percepção, o que não implica que se faça uma assimilação da objectividade 
emocional à verdade, uma vez que emoções não são crenças. Cada emoção possui o seu 
próprio objecto formal, congenérico com a verdade, mas representando padrões de sucesso 
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específicos, diferentes dos da verdade ou do carácter benéfico de desejos (funcionais), no 
mesmo grau em que diferem entre si. Os diferentes objectos formais constituem dimensões de 
avaliação axiológica independentes. 
A aferição racional de emoções individuais necessitará de um critério de racionalidade que 
lhes seja intrínseco. Sousa recorre ao exemplo do desejo por um prato de lama [saucer of 
mud] (p.176). Para explicar este desejo será preciso recorrer a uma história que una o desejo, 
tanto com os eventos particulares que lhes estão na origem, como com factos genéricos sobre 
instintos humanos que tornaram possível que tais eventos particulares resultassem neste 
desejo em concreto. O ponto da história emocional permitirá explicar a racionalidade das 
emoções nos termos das suas origens e como passo para construir uma semântica emocional. 
Sousa (p.181) propõe que se pode entender a forma como o nosso repertório emocional é 
arquitectado sem supor um conjunto de emoções primárias que se combinam e recombinam 
como blocos básicos ou como as cores primárias. É no entanto necessário um conjunto de 
respostas primitivas instintivas, que não são ainda emoções, já que estas, na sua configuração 
racional e axiológica, ultrapassam meras reacções de estímulo-resposta. A sua hipótese 
consiste na noção, que já referi, de cenários paradigmáticos (de ora em diante abreviados por 
CP). A partir da nossa vida quotidiana, desde a infância, somos familiarizados com o 
vocabulário da emoção por contacto com outras pessoas, com histórias, com arte, com 
cultura, entre outros. Um CP envolve dois aspectos: um tipo situacional que fornece os 
objectos característicos (já descritos) do tipo de emoção específico e um conjunto de repostas 
características, ou “normais”, à situação. A normalidade começa por ser uma questão 
biológica para, depois, passar rapidamente a ser cultural. É por os CP conterem uma 
componente de resposta, que as emoções motivam. Comummente, afirma Sousa (p.182), a 
ordem é a inversa: primeiro a emoção adquire o seu nome a partir da disposição de resposta e 
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só depois se assume que a emoção causou esta última. Ou seja a linguagem precede a 
emoção, tal como precede o pensamento, na ordem da causação, não da explicação. 
Estou agora em condições de aprofundar integralmente o sentido da expressão 
‘racionalidade radical’ que dá título a esta dissertação. Partindo de um quadro em que as 
emoções, enquanto tal e já não apenas enquanto meras disposições de resposta, resultam de 
um processo de aprendizagem no seio de uma linguagem (de um vocabulário, nos termos de 
Sousa), adquirida a partir do contacto com uma esfera de racionalidade pública, normativa, 
que nos permite associar respostas instintivas a etiquetas linguísticas, parece-me que as 
emoções, emparelhadas com as percepções, integram necessariamente o desenvolvimento da 
comunidade de Jones, ficcionada por Sellars. É agora clara a razão pela qual Sousa afirma 
que a sua tese é fortemente contextualista. A aquisição da linguagem começa por ser uma 
herança sociológica pública porque exteriorizada, para passar a ser utilizada em relação a 
supostos episódios internos, culminando na produção pública a partir do que passa a ser 
julgado como uma linguagem privada, no seio da relação dialógica entre TPr e TPa. O 
mecanismo é o mesmo que Sousa descreve em relação à emoção e a que aludi no final do 
parágrafo anterior, no caso das emoções, no espaço estrutural de CP. 
Para introduzir as emoções na moldura do mito de Jones, relembro que este e os seus 
contemporâneos haviam aplicado a experiências imediatas, a impressões, o mesmo raciocínio 
que tinham aplicado a frases. Os episódios internos, os pensamentos, incluem frases, 
percepções e, na minha actualização, emoções. Antes de possuir uma circunscrição 
emocional, Jones apenas detinha conceitos de episódios emocionais relacionados com 
exteriorizações de relatos sobre objectos emocionais. Até este ponto, ‘Sentir que X é o caso’ é 
para Jones um episódio interno que se modela em ‘reportar sobre sentir que X é o caso’, 
sendo por isso neste momento as emoções modeladas em frases de relato. Estas frases sobre 
emoções são idênticas às aplicadas à subclasse impressões. Recordo que estas haviam sido 
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percebidas como uma relação não epistémica de particulares, apesar de ser já epistémica, 
porque relacional, e ainda que feitas já de factos, por serem já conhecimento. 
Num momento seguinte (na ordem da explicação), por habituação, treino, por reflexos 
condicionados, em usos contextuais, a comunidade de Jones passa a produzir frases de relato 
não inferenciais sobre as entidades teóricas (porque nunca observadas) emoções, ficando os 
indivíduos directamente, não inferencialmente, conscientes deste tipo de episódios interiores 
– as emoções, bem como, em simultâneo, de percepções e de pensamentos. Como 
anteriormente em relação aos restantes episódios internos, a consciência emocional é um 
produto da possibilidade de poder relatar. As emoções só passam a constituir uma asserção 
epistémica não particular em relação à ordem causal, quando ocorrentes num sujeito racional, 
perceptivo e emotivo comum a ocasiões em que está certo ou errado sobre estados de coisas, 
podendo assim estabelecer contrastes e apreender sentidos, e inserido em práticas 
contextuais. Este sujeito passará a conter em si as emoções e as asserções a elas associadas. A 
partir de disposições credíveis de resposta emocional diferenciada (constangidas por CP), as 
emoções ocorrem de facto no sujeito (tal como as réplicas isomórficas de imagens ocorrem a 
partir de particulares num sujeito perceptivo) como estados e não como uma classe de 
particulares. Jones supõe no entanto que são particulares visto que o modelo de frases que 
supõe episódios interiores (pressupostos também como particulares) o sugerir por analogia. 
São ocorrências de cariz axiológico no sujeito, alicerçadas biologicamente em disposições 
instintivas de resposta diferenciada, que se aplicam tanto a pensamentos como às réplicas 
isomórficas em que assentam as percepções, ou seja, que contaminam toda a experiência 
sensitiva e racional, nelas organizando as relações em função de valorações. 
Combinam-se aqui de modo interdependente três categorias: a racionalidade, a 
fenomenologia e a axiologia. A segunda interpreta o mundo em função de propriedades 
apreendidas sensitivamente e a terceira interpreta-o nos termos de graus de valor. A primeira 
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é o que permite que as outras duas interpretem. Todas são necessárias e nenhuma suficiente 
para o que classificamos como ser humano. O que sugiro no nível epistemológico é um 
paralelismo, com a teoria de interpretação radical, já discutida no primeiro capítulo fornecida 
por Davidson em “Radical Interpretation” (1973) – expressão que apadrinha semanticamente 
o título da minha investigação. Tal como só compreendemos o que alguém diz 
compreendendo aquilo que quer dizer (as suas intenções) e só compreendemos as suas 
intenções através daquilo que diz, só percebemos integralmente o que uma coisa é através do 
seu valor e este só é percebido através da manifestação sensível daquilo que a coisa é (num 
uso do verbo ser que não pretende veicular um fundacionismo epistemológico e que 
pressupõe apenas que não há diferença entre aquilo que uma coisa é e aquilo que parece ser). 
Só se conhece sentindo e só sente conhecendo. Os robots a-mocionais a que me referi no 
início do capítulo, bem como o conhecido caso de Phineas Gage descrito por António 
Damásio (1994), ou o do seu paciente que durante meia hora pesa, contrapesa e sopesa todas 
vantagens e desvantagens para marcar com Damásio a consulta seguinte (Damásio 1994, 
p.204) são exemplos de “conhecimento” e de raciocínio sem a noção de valor ou com esta 
fortemente diminuída. 
Sousa afina o papel dos CP axiológicos nas emoções pela sua relação com os princípios de 
racionalidade já enumerados. Em (R1), sobre o sucesso, os objectos formais definem o 
critério de sucesso de um estado. Se este for uma emoção, o objecto formal é fixado por um 
CP que define uma qualidade axiológica. A estrutura essencialmente dramática do objecto 
formal contribui para separar o nível axiológico dos níveis cognitivo e estratégico – (R6) – 
em cuja aferição assenta parcialmente. Isto não impede que as propriedades axiológicas 
contenham um aspecto fenomenológico – cada cenário tem a sua própria sensorialidade, o 
que confirma, como sugeri, uma interdependência entre emoções e percepções, sem que 
nenhuma dependa de um encapsulamento próprio. A estrutura dramática dos objectos formais 
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das emoções, continua Sousa, permite caracterizá-los como o modo de adequação da emoção, 
sem no entanto inferir que as emoções enquanto classe possuam um único objecto formal 
como a verdade ou o benéfico em crenças e desejos, respectivamente. Será preferível um 
sentido em que as emoções não formem um tipo do mesmo modo que crenças e desejos por 
não haver um critério geral para constituir o seu conjunto como um “tipo natural” (p.185, 
aspas do original). Sousa propõe antes um critério estrito para a categoria limitada de estados 
representacionais. Um seu grupo formará uma “tipo natural” se e só se possuírem o mesmo 
objecto formal. A adequação será o género do objecto formal em causa. É um género que 
abrange também a verdade e o bom, não indicando o que quer seja sobre a diferenciação das 
condições de sucesso para emoções. A axiologia partilha assim características com a forma 
cognitiva e com a estratégica de racionalidade – (R6), mas até o sucesso axiológico é apenas 
um género. O objecto formal específico para cada emoção tem de ser encontrado na 
peculiaridade do seu CP. 
No que diz respeito ao princípio de racionalidade mínima (R2), as emoções não podem, 
dado um contexto social, ser alvo de crítica por inadequação, se ocorrerem em resposta a uma 
situação relevantemente familiar. É fundamental que para isto se distinga a emoção em si da 
resposta comportamental que o cenário envolve. Ao contrário da emoção, a resposta pode 
deixar de ser racional. Se a resposta for uma acção ou estratégia, tem então de ser avaliada 
nos seus próprios termos. Pode até ser o caso de que tenha de se restringir o contexto da 
relação entre CP e emoção antes que se consiga garantir uma racionalidade mínima 
comportamental. Sousa exemplifica o ponto com o ciúme amoroso, em função de um CP, 
possível na nossa cultura, de perda de atenção vital para outro(s) na infância. O ciúme 
resultante na vida adulta é uma emoção que conta como apropriada, sem que torne uma 
resposta que, por exemplo, recorra ao assassinato do amado, mesmo que o CP original o 
contenha, necessariamente racional. A acção terá a sua própria racionalidade mínima como 
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um acto extremo de vingança. A mera existência do cenário não determina se a vingança 
extrema é ou não racional. 
Quanto à intencionalidade, (R3), a racionalidade categórica apenas se aplica a estados 
intencionais. Apesar de haver respostas antes de existirem estados intencionais, nessa fase 
não há CP e por isso não há emoções. Só quando as respostas são integradas numa estrutura 
intencional, que permite compreender o significado de diferentes papéis, a criança tem 
emoções. O mesmo é dizer que sem linguagem um jovem humano, que em favor da minha 
aproximação se poderia chamar Jones Jr, não tem emoções. Relativamente a 
constrangimentos, (R4), e origens, (R5), Sousa esclarece que melhor se entendem os 
constrangimentos se aplicados a transições entre estados e à coexistência de estados (p.186, 
itálicos do original). Uma crença não é julgada isolada de outras: daqui a importância de 
(R5). O peso das origens na avaliação de racionalidade desloca-se com uma intensidade 
particular para a esfera axiológica porque (i) os juízos de transição e de coerência tendem a 
ser incertos nas emoções e por (ii), nas emoções, os CP constituírem a definição do objecto 
formal, enquanto, em crenças, as origens serem uma pista para alcançar o objecto formal (a 
verdade). 
Sousa complementa a sua descrição com a resposta a algumas objecções possíveis em 
relação à arquitectura desenhada. Poder-se-ia dizer que os CP fixam em absoluto a 
racionalidade da emoção através da sua origem em processos de sociabilização, em nada 
podendo afectar o carácter apropriado de uma emoção a partir do momento em que a situação 
evocadora encaixe no paradigma. Esta suposição de leitura encontra em contrapartida vários 
exemplos que parecem demonstrar que há mudanças nas disposições emocionais, que existe 
aquilo que conhecemos por amadurecimento emocional e que, por outro lado, há a 
possibilidade de se alcançar uma maior racionalidade emocional, pelo repúdio de certos 
cenários. Sousa clarifica que por um conceito ser aprendido num certo contexto, não significa 
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que o conceito não possa ser revisto ou refinado. A compreensão que temos dele pode ser 
aprofundada ao ponto de tornar pertinente questionarmos sem contradição se é sequer 
apropriado ao paradigma em si. Um paradigma pode sempre ser desafiado de acordo uma 
gama mais vasta de considerações que não estão disponíveis quando analisado isoladamente. 
Pode ainda ser revisto em função de paradigmas concorrentes similarmente aplicáveis à 
situação. Um cenário pode como tal tornar-se obsoleto e inerte, se substituído por outro(s). A 
emoção mantém sempre a sua inteligibilidade básica, a sua racionalidade mínima, desde que 
possa ser enquadrada à luz do seu próprio, restrito, cenário. Sousa conclui a explicação com o 
seguinte princípio: 
 
PEC – Princípio de continência emocional: permitir que as emoções sejam apropriadas à gama 
mais vasta possível de cenários disponíveis. 
 
Na prática, perceber o que o PEC significa acarreta grandes complicações por o nível 
emocional da racionalidade ser o mais profundo e complicado. Quanto à substituição de um 
CP por outro, uma emoção é minimamente apropriada a uma dada situação se for 
relevantemente similar àquela do CP adequado. Uma mudança mental assenta em ligações 
inconscientes e regras de transformação que vertem uma situação noutra. A irracionalidade 
emocional decorre de cenários confusamente cruzados. A racionalidade mínima em casos de 
perda da noção de realidade (em neuroses e psicoses) pode ser pesquisada nos termos, por 
exemplo, de um cenário evocado a partir do inconsciente. A psicoterapia procura tipicamente 
por pistas para a transformação na livre associação e demonstra possuir um sólido princípio 
de terapia no facto de não se satisfazer na procura do cenário original até que a emoção 
evocada seja minimamente racional (ainda que a sugestão possa ser uma fonte adicional de 
inadequação). Mas uma situação e a resposta inerente podem evocar diferentes cenários em 
conflito. As emoções não são necessariamente compatíveis mesmo quando são todas 
igualmente adequadas. Isto encontra um paralelo em conflitos perceptuais (como no caso da 
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imagem coelho-pato, ou da imagem do cubo de Necker). As regras que tutelam a 
concorrência entre emoções (por mistura em diferentes proporções, por conflito, por 
sobreposição, ou por substituição) estão entre os constrangimentos da axiologia racional 
exigida por (R5). 
Outro obstáculo que torna difícil encontrar exemplos claros de constrangimentos assenta 
na diversidade de objectos formais das emoções. A coexistência racional é uma questão de 
consistência, ou seja, de sucesso simultâneo, e não de compatibilidade ou de satisfação. Nas 
crenças ambas são coincidentes, em desejos não. Nas emoções, a condição de consistência 
não é saber se os seus alvos, aspectos motivadores, ou objectos proposicionais são 
compatíveis, mas se os seus objectos formais são logicamente consistentes. Se cada emoção 
tem o seu objecto formal, então os constrangimentos de consistência apenas relativa e 
ocasionalmente se aplicam. Este ponto tem como consequência que a objectividade 
axiológica não implica que tem de existir uma correcção axiológica única, já que há uma 
dimensionalidade múltipla nos valores. 
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4.8. PROCESSO DE MATURAÇÃO DA RACIONALIDADE 
 
A descrição do processo de maturação da racionalidade a partir do cruzamento de CP 
emocionais com a aprendizagem linguística beneficia, para sua clareza, do resumo que Daniel 
Stern (1977) oferece sobre o desenvolvimento de bebés e de crianças, permitindo igualmente 
ilustrar a reversão da ordem de causação entre respostas instintivas e emoções. Stern sustenta 
que os bebés têm uma capacidade inata para sorrir. Inicialmente, sorrir parece ser puramente 
uma função biológica, que desencadeia uma resposta por parte dos adultos sem que esteja 
envolvida qualquer comunicação intencional por parte do recém-nascido. Entre as seis 
semanas e os três meses, o bebé começa a usar o sorriso “instrumentalmente”, de modo a 
obter uma resposta de quem quer que seja. Mas o sorriso continua a ser fisionomicamente 
igual; é no fundo a mesma resposta: o que mudou foi a forma como o sorriso foi originado. A 
partir daqui o comportamento precisa de reforço visual para persistir (bebés invisuais 
parecem perder expressividade nos seus sorrisos). O reforço surge naturalmente, em 
circunstâncias normais, por parte dos adultos. Não se deve contudo assumir, como o diriam a 
psicanálise ou o behaviorismo, que o bebé seja um recipiente passivo moldado por 
influências externas. Há evidências de que a retribuição de resposta por parte dos prestadores 
de cuidados depende do carácter meramente fisiológico do sorriso da criança. O modo como 
ela é tratada determina, na formulação de Sousa, os CP que definem o seu repertório 
emocional, mas o cuidado, por seu turno, depende parcialmente das características e 
comportamentos faciais inatos da criança. Conclui jocosamente Sousa: “nessa medida, a 
fisionomia é o destino” (p.182). As características faciais originais, na fase inicial do 
desenvolvimento, não significam absolutamente nada. Não obstante, a iniciativa última na 
determinação da constituição emocional cabe à criança, o que revela uma noção de 
temperamento emocional. Esta não implica a crença em emoções primitivas, por os 
primitivos de que as emoções emergem não serem ainda emoções (Sousa 1987, p.183). Do 
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mesmo modo, réplicas isomórficas de imagens em bebés, como diria Sellars, não são ainda 
percepções no sentido humano. A criança, prossegue Sousa, está geneticamente programada 
para responder de formas específicas a componentes situacionais de alguns CP, mas os 
componentes que podem ser identificados dependem da fase de desenvolvimento em que a 
criança se encontra. A educação consiste em identificar estas respostas, fornecendo a um 
hipotético Jones Jr. um nome com que as etiqueta no contexto do cenário e, deste modo, 
ensinando-o que está a experienciar a emoção E. Jones Jr., neste quadro normativo, aprende 
assim a sentir a emoção certa. A emoção “certa”, afirmo-o agora eu, surge equipada com 
noções de correcção, de descrição, de interpretação, de vínculos legitimados, que criam em 
seguida um fluxo emocional interior já racional, com a presunção individual de ser totalmente 
original, autónomo, independente e privado, mas que maravilhosamente, não é uma ilusão: 
existe de facto e foi apenas construído sobre disposições fisiológicas de resposta. 
Sousa (p.183) traça o percurso do exemplo de Stern até à meninice. Redescrevo-o pela sua 
pertinência. Entre os seis e nove meses, é possível fazer um bebé sorrir ou franzir o rosto 
através de uma ressonância gerada pelo adulto, não havendo ainda intencionalidade nestas 
reacções. Numa segunda fase, a expressão dos pais torna-se para a criança em sinais daquilo 
que pode ser esperado dela em relação a sentir ou agir. Trazendo à memória Davidson, serão 
talvez os nossos primeiros contactos com TPr e TPa em função de expectativas projectadas 
no e pelo interlocutor. Noto também que o princípio de caridade não é posto em causa pela 
criança até que surjam, normalmente mais tarde, razões para o fazer. O bebé, ainda sem 
linguagem, “crê” que o adulto crê na verdade daquilo que “diz” (ou faz), não tem outro modo 
senão crer naquilo que as coisas parecem às suas disposições de resposta instintiva. Por esta 
razão não pode um animal mentir. Não tem forma de pôr as suas crenças (ou as de outros) 
sob dúvida de crença por não poder ter uma crença com outra entre aspas singulares. Só com 
linguagem podemos ter crenças sobre crenças, frases sobre frases, sentidos sobre sentidos, 
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representações sobre representações, registos sobre registos, ou seja, mecanismos de segundo 
grau. Um animal, tal como um recém-nascido, é sempre o resultado das suas “crenças”, das 
suas “frases” (representações, ou registos), é sempre em primeiro grau. 
Numa terceira fase do desenvolvimento, prossegue Sousa, depois dos nove meses, o bebé 
já olha para o adulto em busca de orientação em relação àquilo para que deve olhar e à forma 
como se deve sentir em cada caso, sempre seguindo o olhar parental para aprender a reagir. 
No segundo ano, tem já o sentido da existência de outros sujeitos, com a compreensão de que 
cada participante numa cena, por força dos seus diferentes papéis, se sente diferente dos 
outros. Segundo Sousa, se um CP define o carácter das nossas emoções, adquirimos a 
capacidade para falar sobre as emoções nos termos das histórias que lhes dão corpo antes de 
aprendermos a falar sobre as origens de outros estados mentais como a percepção. Não tenho 
uma posição definitiva em relação a este ponto. Os CP de Jones Jr. definem não só as suas 
emoções mas também a sua percepção e a sua  racionalidade, pelo que não tenho facilidade 
em ver precedências na exteriorização de frases sobre as origens de qualquer um deles. São 
conhecidas as práticas de constante interrogação das crianças. Não consigo encontrar 
motivação para que as emoções tenham aqui uma prioridade. Presumo que o que esteja na 
base desta pequena distinção seja de novo a noção de encapsulamento da percepção, que, 
como já referi, não subscrevo. Mas também não tenho uma posição final relativamente à 
minha presunção. 
A partir dos três anos, afirma Sousa, já compreendemos que a acção de uma pessoa pode 
conduzir ao infortúnio de outra e que certos tipos de eventos causam tipicamente certas 
emoções. Nesta fase, as crianças sabem também que retirar de contexto uma dada sequência 
de um CP permite fingir emoções que não estão de facto a ser sentidas. Entre os quatro e os 
cinco anos, Jones Jr. tem já um adequado sentido acerca de que tipo de histórias implicam 
que tipo de emoções, mas sentimentos de culpa ou de responsabilidade não são ainda 
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compreendidos na íntegra de modo a permitirem fazer as inferências correctas. A 
aprendizagem continua indefinidamente, ainda que com progressiva resistência, mas o 
repertório emocional torna-se, naturalmente, cada vez mais complexo.  
Esta descrição confirma o facto de que algumas emoções são mais dependentes de 
pensamentos, são mais uma função dos CP, do que outras. Se um CP não é aprendido sem 
competências linguísticas complexas, não é esperável encontrar em alguém que as não possua 
uma emoção especificamente sintonizada a esse CP em falta. Recorrendo a Iris Murdoch, 
Sousa subscreve que “o aspecto mais fundamental da cultura é o estudo da literatura, uma vez 
que esta é uma educação sobre a forma como se vêem e compreendem situações humanas” 
(p.184). Todavia, respostas pré-linguísticas, as diposições credíveis de resposta diferenciada 
para Sellars, como o ataque ou fuga, podem subsistir para definir as emoções apelidadas de 
primitivas como o medo ou a fúria, retendo a sua força mesmo sobre indivíduos cujo 
repertório inclua as emoções mais “refinadas” (p.184, aspas do original). 
 
 
227 
 
4.9. SOLUÇÃO PARA O PROBLEMA DO ENQUADRAMENTO 
 
Com as clarificações introduzidas, é possível agora lidar com o problema do 
enquadramento referido no início deste capítulo. Em que poderá consistir o ponto biológico 
relacionado com a função biológica emocional previamente considerada? Qual é então o 
papel das emoções neste contexto? Como seríamos se fossemos desprovidos de emoções (não 
de quereres funcionais)? A questão, segundo Sousa, é mais complicada do que a retratada 
pela ficção científica em seres sem emoções, que tipicamente denotam apenas uma falta de 
preocupação por outras pessoas, ou que são inumanamente simplistas e constantes ao longo 
do tempo. 
Noutro exemplo, o de formigas, Sousa aponta (p.191) que, ao contrário dos primatas, 
aquelas parecem-se proximamente entre si, pelo que dispensam a comunicação inerente à 
expressão emocional. Para animais como nós, ler a configuração emocional do corpo de um 
membro da mesma espécie, ou do seu rosto, consiste em procurar pistas para aquilo em que o 
outro acredita (segundo TPr e TPa, de acordo com Davidson), para o que o outro dirige a sua 
atenção e logo para o que provavelmente fará. Estas disposições tendem a receber nomes 
diferentes em função, em parte, da sua duração: uma curta será uma emoção, uma mais longa 
um sentimento e uma permanente um traço de personalidade. As formigas não necessitam de 
personalidade e mesmo que tivessem a capacidade para sentir e expressar emoções não 
precisariam de as reconhecer entre si. Em anjos, já não é o grau de variabilidade que surge 
como questão, mas a impossibilidade de haver uma racionalidade completamente 
determinável (relembro o paciente de Damásio perdido nas razões subjacentes à consideração 
da marcação da próxima consulta). Isto é verdade tanto para o modelo cognitivo de 
racionalidade como para o estratégico. No primeiro, o lógico, mesmo no nível mais inferior, 
necessitamos de políticas informais para suplementar a lógica, para saber o que investigar e 
que regras inferenciais a adoptar. Lógica alguma determina a saliência, aquilo em que 
228 
 
reparar, o que inquirir, ou a que devemos dedicar atenção. Nenhuma lógica permite fazer 
escolhas estritamente racionais entre o extremo de facilmente incluir e excluir impressões e o 
de manter a todo o custo as que já aceitámos. Este é o problema da escolha do nível de 
significado, descrito como saber o quão provável ou improvável será que uma hipótese seja 
verdadeira ou falsa em função das evidências, antes de ser racional aceitá-la como viável. 
Esta questão representa uma dificuldade enorme, não redutível à lógica da indução. Afirma 
Sousa (p.192), “não é só o facto de que sabemos muito pouco e de que não temos uma 
capacidade de raciocínio lógico suficiente capaz para fazer o melhor possível com o pouco 
que sabemos. Sabemos também em demasia”. Este é o referido problema do enquadramento. 
O facto de sabermos em excesso é um problema bem conhecido da inteligência artifical. O 
processo que decorre entre o momento em que uma máquina não sabe o que quer que seja, 
até começar a agir inteligentemente, revela o quanto sabemos e não sabíamos que sabíamos. 
É o conhecimento inerente a “processos-Piaget” (de Sousa 1987, p.192, aspas do original), 
adquirido por uma combinação entre a maturação e a aprendizagem. Relaciona-se de algum 
modo com a “forma como o mundo funciona” (de Sousa 1987, p.192). Se deito cerveja num 
copo, sei que deixa de estar na garrafa, se espalmo e estico uma bola de plasticina, dando-lhe 
a forma de um fio grosso, sei que tenho a mesma quantidade de plasticina. É conhecimento 
simples requerido para interpretar instruções simples e para desambiguar frases. Sousa 
exemplifica (p.192) com um sinónimo linguístico gerador de ambiguidade: “I saw her duck 
[que tanto significa ‘baixar-se’ como ‘pato’]… when they were throwing rotten eggs… and 
then I saw it swim out to the middle of the lake”. O contexto exclui a tradução de duck por 
‘baixar-se’. Conforme demonstrei no primeiro capítulo, o vasto conhecimento enciclopédico 
e semântico de que dispomos não é adquirível por uma boa gramática e pela informação 
dicionarizada sobre o significado das palavras. Cito outro exemplo de Sousa. Se disser que 
deixei a minha gabardina na banheira, porque ela ainda estava molhada. O ‘ela’ refere-se a 
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‘gabardina’ ou a ‘banheira’? Evidentemente, só a primeira faz sentido, porque não há razão 
sensata que justifique que por uma banheira estar molhada se ponha nela uma gabardina. Mas 
onde se arquivam estas razões? Não são constitutivas de banheiras nem de gabardinas. Como 
tem o sistema acesso a este conhecimento e como ignora o que é irrelevante? É conhecimento 
que não diz respeito à aquisição de conhecimento, mas ao uso que fazemos daquele que já 
possuímos. Ao agir, precisamos de registar as mudanças relevantes e manter em mente o que 
não muda para possível referência futura, embora o número de factos que mudam e se 
mantêm ser de uma dimensão intratável. 
Assumindo todas as capacidades referidas – a lógica, a inferência e o conhecimento mais 
do que enciclopédico – o problema filosófico do enquadramento consiste em saber usar 
justamente aquilo de que precisamos da vastidão descrita, não seleccionando o não 
necessário. É uma competência, dando um exemplo da minha lavra, que percorre todo o 
currículo da disciplina de Língua Portuguesa, descrita resumidamente como distinguir 
informação relevante da não relevante, exercitada, localmente, em resumos, topicalização de 
parágrafos, construção de argumentos e, globalmente, em tudo o que se faz numa aula de 
língua materna, de qualquer outra disciplina e, de diferentes formas, ao longo de toda a vida. 
Outro exemplo, dado por Daniel Dennett (1987, p.42), diz respeito a um robot que é 
informado acerca de uma bomba que está prestes a rebentar no seu hangar. O robot decide 
abandonar o lugar, mas o explosivo está colocado num vagão atrelado ao robot. Apesar de 
“saber” isto e conhecer o seu ambiente, o robot não fez a inferência necessária. 
Posteriormente, é ensinado a fazer inferências sobre aquilo que sabe. Quando a experiência é 
repetida, o robot fica estático, perdido em computações e a bomba explode. No momento do 
rebentamento o robot tinha terminado a dedução de que puxar o vagão para fora do hangar 
não alteraria o preço do chá na China. É novamente redesenhado de modo a ignorar 
implicações irrelevantes. O teste é realizado e novamente, o robot fica imóvel, numa 
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computação interminável. Perante a injunção “faz alguma coisa!”, o robot responde, “estou a 
fazer, estou atarefado a ignorar milhares de implicações do que determinei ser irrelevante”. A 
bomba rebenta. O problema do enquadramento não é redutível ao problema indutivo sobre a 
validade de inferências. O dilema assenta no facto de precisarmos de saber se uma 
consequência se tornará relevante antes de a concluirmos, de pensarmos nela. Se for 
irrelevante e já a tivermos inferido, já perdemos tempo. Como sabemos, sem inferir, o que 
não precisamos de inferir, sabendo que não o precisamos de inferir. Termos de inferir para 
saber que não o precisávamos de fazer, por ser irrelevante. Só depois de inferirmos sabemos 
que não era necessário fazê-lo. 
O registo da informação relativa ao exemplo da gabardina e da banheira é feito, segundo 
Sousa, nos termos da importância desse tipo de cenário e das suas características típicas. As 
emoções são os princípios suplementares necessários. As formigas, com o seu sistema 
mecânico, não padecem do problema do enquadramento. Tal parece afligir apenas os anjos. O 
problema surge apenas quando se pondera o que fazer com a informação interpretada e 
arquivada num sistema intencional. O papel da emoção é suprir a insuficiência da razão, 
limitando, por períodos temporais variáveis mas reduzidos, a amplitude informacional que o 
organismo tem em consideração, as inferências de facto feitas a partir de uma quantidade 
infinda e o conjunto de opções entre as quais a escolha se fará. 
Na minha leitura de Sousa, a questão de saber porque se escolhe em concreto A e não B, 
porque se tem a convicção X e não a Y, ou a motivação M e não a N, responde-se por apelo a 
CP. Estes, no momento em que ocorrem, fixam determinadas emoções e não outras, 
seleccionando uns cursos inferenciais e não outros. A, X e M são escolhidos, por exemplo, 
porque foram os seleccionados nos CP que os enformam, condenando-nos parcialmente (com 
os constrangimentos e graus de liberdade já explicitados) a repetir o comportamento. Poderia 
dizer que a resposta numa formulação popular seria “senti-me, ou decidi, ou agi, assim 
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porque sempre o senti, o decidi, ou agi, assim, porque fui ensinado deste modo, porque já os 
meus pais o sentiam, o decidiam, ou o faziam, assim, e não sou capaz de explicar melhor o 
porquê”. Em alternativa a sermos criaturas com a capacidade de anamnese, como Sócrates 
faz crer a Ménon [80d-81e] no diálogo homónimo e que depois desenvolve em Fédon, vejo-
nos antes como animais imitativos que acumulam experiência e que existem no mundo por 
mecanismos de habituação, fazendo, numa frase, um salto de continuidade entre Aristóteles e 
Davidson, Sellars, Brandom, Sousa. 
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4.10. CONCLUSÃO 
 
Em resumo, seguindo Sousa, a função das emoções é a de suplementar o mero querer 
funcional e a razão pura na determinação de acções e crenças. As emoções são uma espécie 
de padrões determinados de saliência entre objectos de atenção, linhas de inquirição e 
estratégias inferenciais. Marcam a agenda, fazem as perguntas a que os juízos respondem 
com crenças e avaliam prospectivamente aquilo a que o desejo pode ou não responder. Estão 
na base dos termos em que vemos o mundo, mas não constituem proposições articuladas. A 
lógica deixa zonas vazias e o poder directivo da motivação pertence ao que controla a 
atenção, a saliência e as estratégias inferenciais realizadas. As emoções conduzem os 
processos de raciocínio, ou distorcem-nos em função da avaliação que quem as descreve faz 
sobre a sua adequação. São, no fundo, uma forma de a natureza responder ao problema 
filosófico do enquadramento, isto é, são uma função biológica indispensável em organismos 
intencionais não determinísticos, preenchendo as incapacidades da determinação racional em 
juízos e desejos, e ajustando padrões de saliência por entre infindos objectos de atenção, 
cursos de inquirição e nexos inferenciais. Permanecem no entanto sui generis. Os cânones de 
racionalidade que as governam não são redutíveis aos que regulam o julgamento, a percepção 
ou o desejo funcional. A sua existência bio-axiológica é o bloco extra para a possibilidade de 
todas elas e da racionalidade que, como o todo, reconhecemos distintamente em seres 
humanos. 
A consideração de que o que torna as emoções mentais depende da sua inserção num 
espaço de intencionalidade, possibilita-me encaixá-las na descrição de Sellars. No mito de 
Jones, Sellars reconcilia disposições com episódios internos, que são referidos com recurso 
ao vocabulário da intencionalidade oriundo de categorias semânticas intencionais próprias de 
relatos verbais exteriorizados. É através deste discurso semântico que os conterrâneos de 
Jones ficam em condições de falar de pensamentos, que, a partir desse momento, serão 
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caracterizados pela sua intencionalidade, referência e aboutness. É a altura em que podem 
dizer que ‘vermelho’ significa ‘red’ se e só se X. O mesmo raciocínio foi aplicado a 
experiências imediatas com base em réplicas isomórficas do mundo exterior, que são estados 
não-fisiológicos no sujeito perceptivo. As emoções vão comportar-se como percepções 
relativamente a propriedades axiológicas (por isso aproximadas a uma noção de segunda 
ordem), mas só a sua inserção num espaço intencional (com referências singulares) – o 
mesmo onde decorrem as percepções – faz delas as emoções que conhecemos em seres 
humanos. A diferença está no facto de se relacionarem com uma base fisiológica, que motiva, 
sem determinar; tal base não é causa ou efeito, mas sim um quadro de fundo que acompanha 
em paralelo percepções em processos intencionais de sentido, num todo, em situações de 
funcionamento normal, indivisível. Reconhecer o seu alicerce biológico não garante todavia a 
sua explicação racional. 
O paralelo que tento descrever com o modo sellarsiano como a percepção se constitui 
como um episódio interno racional que ganha um uso de relato não inferencial resulta de 
acrescentar ao que Sellars diz sobre pensamentos (ou a frases modeladas num modelo sócio-
linguístico) e imagens (oriundas da percepção de réplicas isomórficas do mundo exterior e 
ilusoriamente vistas como impressões de particulares) uma consideração das emoções. A 
modelação de percepções em réplicas isomórficas erroneamente presumidas como uma 
relação não epistémica (que é contudo já epistémica porque ocorrem num sujeito perceptivo) 
de particulares (que na verdade são já factos) aplica-se analogamente às emoções, que se 
modelam em propriedades axiológicas, vistas como não epistémicas (apesar de o não serem, 
visto que se inserirem em CP que pressupõem um sujeito perceptivo e emotivo) e lidas como 
se fossem particulares (que similarmente não o são, são já factos, conhecimento emocional). 
Estas propriedades aplicam-se às mesmas réplicas isomórficas em que assentam as 
percepções de imagens (e de situações em função dos CP). De forma mais prosaica, podemos 
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dizer que as percepções interpretam (já de modo epistémico) características fenomenológicas 
do mundo, enquanto as emoções interpretam (a repetição é neste caso intencional) as suas 
relações axiológicas. Isto explica que a interpretação seja o resultado de uma racionalidade 
radical impossível sem as duas – fenomenologia e axiologia, ambas indivisíveis e interligadas 
como duas faces de uma mesma moeda, ambas mutuamente dependentes no processo de 
construção de conhecimento, ambas com base numa racionalidade advinda de usos 
linguísticos públicos que se projectam na geração de discurso mental. Perceber o mundo é 
perceber aquilo que as coisas são e (com) o seu valor para nós, no seio do contraponto com 
outros. 
Sobre a sua suposta irracionalidade, embora as emoções sejam manipuladoras de razões, a 
experiência emocional tende a ser intuitiva, não sendo fácil formular razões para mudanças 
de atenção. Várias emoções não trazem consigo as razões em que se baseiam (e.g., a alegria, 
a depressão, o amor, a desconfiança, X provocar-me arrepios, entre outras). A explicação 
biológica correntemente oferecida põe o ónus em fenómenos somáticos e reacções 
autonómicas, nas quais a componente fenomenológica deixa um registo diminuto. Prestar 
atenção a certas coisas é uma fonte de razões, mas surge anteriormente às razões. As emoções 
são mais eficientes a estimular a pesquisa numa certa direcção do que a procurar razões justas 
e convincentes para a sua própria adopção. A sugestão avançada por Sousa é a de que são 
muito diferentes de crenças. São frequentemente experienciadas como sentimentos viscerais, 
que se opõem directamente a crenças. O medo de voar não indica que as emoções não sejam 
cognitivas, mas que o corpo contribui para os fenómenos com diferentes padrões de ênfase 
não ultrapassáveis por considerações cognitivas. As crenças em si podem ser comuns a um 
estado de calma e a um estado de medo. Apesar de serem vistas como fornecendo os 
fundamentos para a razão, as emoções operam pela evocação de cenários, num meta-nível em 
relação a crenças. 
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Afirmar que as emoções subjazem a processos racionais, implica que justificam, segundo 
Sousa, alguma da sua objectividade em relação aos seus objectos, na dependência de uma 
significação biológica. A analogia entre o modelo perceptual cognitivo e as propriedades 
axiológicas pressupõem que CP determinam sentimentos particulares e que as emoções 
podem ser aferidas pela sua racionalidade intrínseca, nos termos de uma correcta ou 
incorrecta semelhança com os CP respectivos. Os CP, pelo controle da saliência, inibem 
certas percepções e promovem outras. Se o padrão resultante for adequado à situação não 
constitui uma projecção ilegítima. A dificuldade consiste em interpretar esta noção de 
adequação. Sousa propõe duas possíveis linhas de resposta. Uma procura indagar quais 
poderão ser os cenários normais ditados pela natureza humana. As emoções serão 
objectivamente correctas se e só se corresponderem a cenários dela oriundos com 
normalidade. Parece ser uma opção pouco apelativa na prática pela dificuldade em dar 
substância à ideia de natureza humana. Porém, os padrões de normalidade implícitos poderão 
ter um cariz, não só social, mas também biológico. A segunda abordagem, para Sousa, radica 
numa noção de normalidade individual. 
A variação individual é um facto básico em biologia e é aceitável que a génese social dos 
CP que definem os repertórios emocionais infantis possa ser parcialmente controlada pelo 
temperamento individual. Pode-se por isso falar de normalidade para um grupo social e de 
uma normalidade para um só indivíduo apenas fraccionariamente moldada pela normalidade 
anterior. Fazemos concessões a temperamentos, reactividades, estilos e educações 
individuais, entre outros, permitindo-nos ter em consideração as diferenças necessárias para 
estabelecer atribuições de normalidade individual, distintas da neurose e da psicose. A 
diferença entre estes dois últimos casos e, por exemplo, a crença no milagre da 
transubstanciação da hóstia no corpo de Cristo, juntamente com a emoção correspondente, 
reside no facto de esta última ser ratificada socialmente (de Sousa 1987, p.245). Sousa, 
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seguindo a posição de Robert Kraut, acrescenta ainda que “não é meramente a etiqueta e a 
«ideia» da emoção que provêm da sociedade. Em vez disso, é a existência da emoção em si, 
vista como uma «prática» da qual o indivíduo faz parte” (de Sousa 1987, p.251). A 
conformidade com a leitura que faço dos demais autores, nomeadamente, de Brandom, torna-
se, nestes passos, explícita. Tais práticas, aduz Sousa, não são apenas criadas através de 
regras como no modelo de um jogo de xadrez, antes são constituídas em parte por respostas 
naturais que adquiriram a sua coesão e o seu nome no contexto da situação social relevante – 
o CP. 
A origem das emoções em CP implica que cada pessoa possui um “dialecto” emocional 
(de Sousa 1987, p.247, aspas do original). Quando emocionalmente nos interpretamos 
mutuamente, os nossos idiolectos determinam diferentes experiências. A sugestão óbvia que 
proponho para explicar a comunicação emocional é pela aplicação de um modelo de TPr e 
TPa emocionais contextuais análogo ao descrito por Davidson para a comunicação 
linguística. Criamos expectativas em relação às emoções do outro e, com as nossas, 
esperamos dar ao outro indicações sobre a teoria emocional que queremos que ele use para 
interpretar as nossas emoções. Ou seja, é possível nas emoções fazer o mesmo que afirmei 
que em relação ao modelo de schemata e mecanismos correctivos de Gombrich, ou seja, lê-lo 
como um modelo de TPr e TPa. O acordo configura-se como uma assíntota da compreensão 
emocional. No caso particular das emoções, há um incremento da complexidade devido ao 
facto de nem sempre estarmos completamente conscientes das nossas emoções e de estas 
coexistirem entrecruzadas com as TPr e TPa no curso da comunicação linguística, sem que 
exista uma divisão clara entre emoções, percepções, intenções e frases. Outra abordagem será 
incluir as emoções, as percepções e os pensamentos como um todo nas noções de TPr e de 
TPa. Do meu ponto de vista a escolha entre uma das duas alternativas é meramente o 
resultado de uma conveniência de compreensão teórica, sem grande ganho descritivo. O 
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ponto essencial é o de perceber o trânsito informacional entre organismos intencionais, com 
percepções, emoções, pensamentos e, implicitamente, frases. 
A inserção das emoções num universo inteligível (Cf. Tese 6 de Sousa – Condição de 
inteligibilidade) e racional que nos constitui possibilita instituírem-se no quadro descritivo de 
Sellars, que prevê uma racionalidade constitutiva, como se de um instinto se tratasse, sem 
nunca estar em si sob uma descrição. Tudo o resto vai coexistir com ela num espaço de 
processamento de sentidos linguísticos, lógicos, referenciais e intencionais, num contínuo de 
TPr e TPa. As emoções não escapam a esta configuração mental. Mesmo que o entendimento 
do mental passe pela aceitação do inconsciente, este forma-se nesta esfera de racionalidade. 
Seja no nível consciente, ou no inconsciente, as emoções são por isso tratadas também em 
função de razões. Existimos num modo de razões por defeito, de entendimento, de fazer 
sentido das coisas e não temos outro modo de ser o que somos. Tal como arrumamos razões e 
sentidos em relação às coisas que já percebemos (TPr), também arrumamos as percepções e 
as emoções a elas associadas. Esta sedimentação emocional, perceptiva e racional serve 
continuamente a experiência de cada uma destas categorias entre si num todo indivisível. As 
três são necessárias e a falha de uma é condição suficiente para que todo o edifício do que 
consideramos ser humano colapse. Salvaguardo que a arrumação a que aludo pode não ter 
uma organização eficiente, desejável, à prova de todas as razões, ou coerente. Será melhor 
descrita como uma disposição de elementos com uma relação entre si, que é avaliada em 
função de juízos próprios e alheios circunscritos por padrões de conformidade e normalidade, 
individual e social. 
As duas noções de normalidade (social e individual), que implicam a de normatividade, na 
minha perspectiva, confirmam as propostas dos autores que previamente convoquei para a 
discussão. A noção de contraponto social permanente está presente em todos eles, através de 
TPr e TPa em Davidson, de schemata e mecanismos de correcção em Gombrich, de 
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mecanismos de construção de sentido em Sellars e de vínculos legitimados em Brandom, 
sempre sob a regência de uma normatividade contextual. A noção de normalidade individual 
é englobada, no plano fisiológico, pelas disposições de resposta diferenciada referidas por 
Sellars e, no plano racional, pela noção (de Davidson, Gombrich, Sellars e Brandom) de 
práticas e usos contextuais em que sujeitos intencionais se envolvem enquanto formas de vida 
com uma biografia, estando nomeadamente presente nos diferentes esquemas de Davidson – 
no princípio de caridade, nas relações de expectativas entre TPr e TPa, na articulação entre 
frases e intenções da sua conhecida interpretação radical – por pressuporem sempre uma 
avaliação das crenças de um outro sujeito, num contexto também individual, ambos não 
redutíveis na totalidade a padrões sociais de normalidade normativa, ou seja, a TPr. A ser este 
o caso estaria talvez em condições, porventura juntamente com os mesmos autores, de 
escrever uma tese que contivesse uma teoria da linguagem, uma teoria da interpretação e uma 
teoria da literatura.  
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5. OUVIR MÚSICA 
 
 
Folk music? Why, daddy, I don't know no other kind of music  
but folk music. I ain't never heard a horse sing a song. 
Louis Armstrong 
 
If the music doesn't say it, how can words say it for the music? 
John Coltrane 
 
A descrição de interpretação que procurei construir, assente num entendimento particular 
da noção de linguagem decorrente da compreensão de processos racionais (e emocionais), 
tomou como exemplos preferenciais a comunicação entre pessoas, a pintura, a leitura e, 
essencialmente, a percepção visual, embora com a presunção de que aquilo que em relação a 
ela afirmei será extensível à compreensão com recurso aos restantes quatro sentidos, bem 
como à síntese entre todos. Ver, ouvir, cheirar, saborear e tactear serão variantes de um 
mesmo processo perceptual, dependente de sentidos racionalmente construídos. Vemos, 
ouvimos, cheiramos, saboreamos e tacteamos com compreensão, com sentido, enquanto 
sujeitos, no seio da interacção com outros sujeitos e em função daquilo que historicamente 
nos define. Contudo, ainda que a complexidade inerente à criação de superfícies e tecidos, à 
gastronomia e à perfumaria permitam tornar os seus objectos coextensivos a objectos 
genéricos que percepcionamos pela visão (de acordo com o argumento que fiz sobre 
percepção de imagens através de Wittgenstein, Gombrich e Sellars), texturas de, e.g., 
vestuário, iguarias e perfumes não são coextensivos a telas e romances (não se relacionando 
estes últimos com nenhum órgão dos sentidos, ao contrário de imagens pictóricas), dado que 
tradicionalmente não são usados nem interpretados como arte. Os únicos objectos 
coextensíveis com pinturas e obras literárias que implicam o uso de outro órgão dos sentidos 
que não o da visão serão os produzidos na música (excluo a dança por economia, pela sua 
proximidade com a música e, talvez, com a expressão corporal que já surge de algum modo 
na escultura, na pintura e no teatro). As peças musicais e a sua interpretação apresentam 
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características singulares, quando comparadas a quadros, ou textos, por um lado, e a odores, 
sabores, ou texturas, por outro. 
Ao contrário das palavras, os sons não têm individual e colectivamente uma denotação 
convencionada pelo hábito, ou pelo uso. A sua interpretação não consiste igualmente numa 
decifração daquilo que exemplificam, ou daquilo que os denota. A relevância está na 
distância entre os sons no interior das relações de cada composição. Podem mudar-se todas as 
notas de uma composição, desde que as relações tonais de distância se mantenham, sem que 
isso afecte a percepção do conjunto – uma característica que não ocorre na literatura e na 
pintura. Mesmo nesta última, dois quadros idênticos com uma tonalidade geral alterada que 
mantenha as mesmas relações de distância tonal, não são interpretados do mesmo modo. 
A música, por contraste com a literatura e com a pintura, não depende de um entendimento 
descritivo e proposicional (mesmo que automatizado) das relações entre os elementos para 
que um seu ouvinte lhe apreenda um “sentido”, ainda que não preenchido por um nexo 
semântico, racional, discursivo e articulado com o mundo. Aparentemente, prescinde por isso 
mais facilmente de, usando a terminologia de Donald Davidson (1986) e de E. H. Gombrich 
(1960), esquemas prévios, de pontos de controlo, de crenças, de expectativas, e de 
mecanismos de correcção, se bem que todos estes tenham um papel importante também na 
música. A audição pode desencadear descrições, imagens, memórias e experiências, mas a 
reacção ao conteúdo de relações sonoras parece tender a ser essencial e primeiramente 
emocional. O hábito de audição parece ainda conferir uma progressiva compreensão da 
composição. O intérprete poderá ouvir uma primeira vez e ficar indiferente. Com as 
sucessivas escutas passa a possuir mecanismos de antecipação, de expectativa e de 
previsibilidade que tornam aceitável, agradável e “compreensível” a composição, sem que 
seja necessário compreendê-la discursivamente. 
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A aceitabilidade e a “compreensão” de uma composição apontam para uma forma de 
interpretação cujo conhecimento da linguagem em que se exprime e da linguagem para a 
exprimir não aparentam ser condições necessárias para que se lhes atribua “sentido”. Apesar 
de ser, entre todas as artes, a que tem um vocabulário sistemático mais preciso para descrever 
os seus objectos, a música é simultaneamente um mistério por resistir a transcrições verbais. 
Parece por isso gerar objectos interpretáveis “a-racionais”, se bem que intencionais. Isto 
aproxima-a de tipos de percepção do mundo menos dependentes de descrições, como a 
percepção através do paladar, ou do olfacto. Sintoma disso é, para além das reacções mentais 
e fisiológicas que a audição provoca sem que imagens ou discurso sejam invocadas, a 
manifestação no corpo através da dança, de balanços rítmicos, ou de gesticulações, que 
procuram dar substância corporal a aspectos melódicos, harmónicos, ou rítmicos. Neste 
sentido, por comparação com outras artes, nomeadamente, com a literatura e com a pintura, 
falar em interpretar e sentido em música parece ser uma liberdade de linguagem. 
O carácter aparentemente singular da música é aquilo que motiva esta nota final. Socorrer-
me-ei de várias abordagens já explicitadas por diferentes autores sobre o problema para tentar 
apurar os contornos de uma descrição adequada de interpretação em música, procurando 
igualmente recolocar a questão no interior do argumento sobre interpretação que construí no 
curso da investigação precedente. Ainda como esclarecimento introdutório, refiro que, em 
música, ‘interpretar’ pode ser usado com duas acepções diferentes: uma que diz respeito a 
tocar ou cantar com base, frequentemente, numa partitura e outra que se prende com a 
atribuição de um qualquer sentido que um ouvinte constrói quando ouve uma peça musical. 
Nestas considerações finais não me ocuparei da primeira; apenas me concentrarei no sentido 
do termo ‘sentido’ da segunda. 
É consensual que a música é um fenómeno presente em todas as culturas e que em várias 
há pessoas reconhecidas como artistas que produzem obras musicais destinadas a garantir um 
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certo tipo de experiências. A intencionalidade é em todas elas uma categoria incontornável 
para determinar a forma como nos colocamos perante tais objectos. Quando na sua presença 
sabemos ser suposto notarmos numas coisas e não noutras. Em Must We Mean What We 
Say?, Stanley Cavell (1969, p.198) afirma que tratamos certos objectos de formas 
normalmente reservadas para tratar pessoas: “tratamos [estes objectos] de formas especiais; 
investimo-los com um valor que as pessoas normais reservam somente para outras pessoas – 
e com o mesmo tipo de desprezo e ultraje. Signficam qualquer coisa para nós, não apenas do 
modo como frases significam, mas da forma como pessoas significam. (…) Aproximamo-nos 
destes objectos não meramente por serem em si interessantes, mas por os sentirmos como 
produções de alguém – e por isso, ao falarmos deles, usamos certas categorias como intenção, 
estilo pessoal, sentimento, desonestidade, autoridade, originalidade [inventiveness], 
profundidade, espalhafato [meretriciousness], etc. A categoria da intenção é inescapável (…) 
tanto ao falar de objectos de arte como ao falar daquilo que os seres humanos dizem e fazem: 
sem ela não entenderíamos o que são tais objectos. Não são obras da natureza mas de arte 
(i.e., de um acto, talento, aptidão). No entanto, o conceito de intenção não funciona, como 
noutros casos, como um termo de desculpa ou justificação. Seguimos o progresso de uma 
peça do mesmo modo que seguimos o que alguém está a dizer ou a fazer”. Seguimo-lo “para 
ver o que diz, para ver o que alguém foi capaz de fazer a partir destes materiais”. Isto revela 
um trânsito entre expectativas e esquemas interpretativos entre autores e intérpretes com base 
em mecanismos de avaliação de factores de relevância em processos intencionais, mas em 
que não se procura um objectivo particular (como na acção moral ou em ciência). Nos termos 
de Kant é uma intenção descrita como uma “finalidade sem fim” e é um certo tipo de resposta 
descrito como um prazer desinteressado. As explicações racionais para aquilo que ouvimos 
funcionam como as explicações para acções e frases, descobrindo as intenções do artista, que 
faz uma coisa com a intenção (com a expectativa, com a crença) de ser compreendido. Tal 
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como na acção, é um modo de entender a coisa feita, de descrever o que acontece. 
Confrontados com a obra de alguém, temos uma atitude particular de procura de sentido, que 
nos permite situarmo-nos no curso de eventos. Todavia, independentemente do 
reconhecimento da intencionalidade, em música, as explicações pela forma não são 
suficientes para compreender porque uma dada peça é o que é, porque significa o que 
significa e porque se distingue de ruído intencional. 
Cavell chama a atenção para a ênfase que pomos na audição de uma peça, por oposição à 
sua descrição. Para transmitirmos o que compreendemos invectivamos frequentemente o 
nosso interlocutor com um ‘tens de ouvir!’. O que parece indicar que a música é uma coisa 
que só pode ser apreendida através da sensação de ouvir de facto. Este carácter imediato não 
intelectual, é comummente esquecido na análise. Contudo, a pergunta persiste: como é 
possível um dado objecto sensorial significar? A resposta para Cavell reside no papel das 
emoções. Tais objectos só são conhecidos através das emoções, ou nas emoções. O que 
sabemos não é apenas matéria de saber, há para além disso a formação de uma convicção: 
“não é apenas o facto de eu querer dizer-te como a audição me afecta, como me sinto, de 
modo a encontrar empatia (…). É em vez disso querer comunicar-te qualquer coisa que vi, ou 
ouvi, ou percebi (…). Mas descubro que não to consigo comunicar. (…) É importante dizer-
te porque a não ser que te diga o que sei há a sugestão (e para mim também) de que não o sei” 
(Cavell 1969, pp.192-193). Às emoções são atribuídos critérios de relevância e de 
discriminação, que, como demonstrei no capítulo anterior, seleccionam elementos e os 
excluem em articulação com a razão num contínuo de experiência. A prazo, as emoções são 
geradoras de convicções, o que se enquadra satisfatoriamente na descrição que Sousa fornece 
sobre a racionalidade emocional que acompanha a nossa razão, conferindo-lhe através de CP 
emocionais mecanismos axiológicos que estabelecem critérios de relevância diante da 
diversidade infindável de possibilidades inferenciais que a nossa interacção com o mundo nos 
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oferece, numa estrutura conceptualmente próxima daquela que a articulação entre TPr e TPa 
cria. É o que Cavell de algum modo afirma sobre a arte: “[a arte] tem de ser sentida, não 
apenas conhecida – (…) tem de ser conhecida pela importância que tem para quem a 
conhece. (…) Para além da experiência individual que nos oferece não há nada a ser 
conhecido sobre ela, nenhuma forma de saber que aquilo que eu sei é relevante” (Cavell 
1969, p.218, itálico do original) 
Na sua concepção de prazer estético, Jerrold Levinson (1996) não exclui igualmente a 
relação sensorial com os objectos. Para si, este prazer deriva de um misto de apreensão e 
reflexão sobre o carácter e o conteúdo individuais do objecto, tanto em si como em relação à 
estrutura da qual depende. O intérprete responde não só a formas, qualidades e sentidos, em 
função de si mesmos, mas também à forma como todos estes resultam de um conjunto 
particular de características perceptivas de baixo nível que definem o objecto num plano não-
estético. A experiência estética está “ligada de forma inseparável à sua configuração 
perceptual básica” (Levinson 1996, p.6), ainda que Levinson também sustente que se deve 
igualmente a uma resposta reflexiva de alto nível, ou de segunda ordem. É evidente a 
diferença entre a música e a literatura nesta interacção entre o intelecto e as nossas 
percepções, estando o texto menos enraizado numa estrutura sensorial do que a música. O 
prazer estético depende, portanto, do objecto em si enquanto objecto de e para a experiência, 
para a qual contribuem a percepção e a reflexão. 
Tal como Cavell, Levinson reitera a ideia de prazer desinteressado de Kant, não 
dependente de relações pessoais, de necessidades, desejos, ou projectos mundanos. É um 
prazer que pressupõe um sujeito compreensivo e disponível para com a possibilidade de 
sentido do objecto e para com a possibilidade de um certo tipo gratificação. Levinson 
caracteriza ainda este prazer como um prazer informado, consciente do contexto histórico da 
obra e capaz de lhe atribuir adequadamente um valor. Ainda que não perfilhe de uma teoria 
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da arte como fenómeno emocional e sensorial, e apesar de não concordar totalmente com a 
proposta de literacia musical de Levinson, este é um ponto que não discutirei. Interessa-me 
apenas perceber como e o que percebemos quando ouvimos música, sabendo que 
naturalmente juízos de valor (mais ou menos informados) contribuem para seleccionar 
critérios de relevância, de atenção e de disposição. 
O problema parece residir no facto de experienciarmos a música como expressão de 
emoção. Porém, não tendo consciência e não experienciando ela as emoções que expressa, o 
que significa a expressividade musical? A proposta de Levinson para caracterizar a expressão 
musical enquadra a música como uma coisa que existe no exterior das nossas mentes. 
Ouvimos a expressividade primeiramente por relação não com os nossos sentimentos, com as 
nossas sensações internas, mas em ordem aos da própria música, aos da sua persona. Esta 
persona é por ele descrita como a expressão pessoal de um indivíduo não especificado. Para 
isto, o ouvinte tem de estar disposto a ouvir a passagem como a expressão de uma emoção. 
Levinson cita a hipótese de Bruce Vermazen, segundo a qual a essência da expressão é 
indicar estados mentais. Dizer o que uma obra exprime é atribuir a um falante imaginário da 
obra – a sua persona – estados mentais, eventos e processos. Esta perspectiva, para Levinson, 
realça em demasia inferências e explicações e põe de parte a percepção. O estado mental 
associado à expressão tem de ser ouvido na música e “não apenas atribuído à música 
justificadamente como uma hipótese explicativa maximizada” (Levinson 1996, p.102). Esta 
característica, segundo Levinson, singulariza a música no seio das outras artes. 
Levinson rejeita também a proposta de Stephen Davies. Este afirma que nas teorias da 
expressão musical damos um uso segundo às palavras, que não descrevem mais do que 
características emocionais na aparência. Citando Davies, “Estas aparências (…) de expressão 
não são de todo emoções ocorrentes. São propriedades emergentes das coisas às quais são 
atribuídas” (Davies 1994, p.228). O problema para Levinson é que uma passagem musical 
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revela uma emoção análoga à apresentada por uma pessoa num certo estado (Levinson 1996, 
p.103). A música não é a expressão de um sentimento em bruto, mas de pensamentos sobre as 
emoções. Para isso, não tem de ser consciente, apenas tem de ser criada por uma criatura 
consciente. Opondo-se à teoria da persona musical, Davies, tal como Peter Kivy, propõe uma 
teoria do contorno que descreve a expressividade do seguinte modo, “a expressividade 
musical pertence literal e objectivamente à música. Uma vez que a música é uma arte 
temporal, o seu carácter expressivo só é revelado através de uma permanente atenção ao seu 
progresso dinâmico. (…) A música é um caso particular de um fenómeno geral: da nossa 
tendência para experienciar várias entidades não humanas, até não sentientes, como 
possuidoras de um aroma emocional” (Davies 2003, p.506). Contudo, Levinson duvida desta 
descrição, já que ela levanta o problema de saber quão análogos têm de ser esses estados ou 
emoções. A analogia depende sempre da nossa disposição para ouvir o estado em questão. É 
também questionável a possibilidade de experimentarmos uma analogia entre a dinâmica 
topológica musical e os comportamentos que exprimem emoções, visto que a música não soa 
do mesmo modo que o movimento dos comportamentos expressivos humanos. Outro 
problema reside no facto de tais características terem identidades especificáveis 
independentemente de experiências de audição da expressão emocional. 
A tese de Levinson é por si descrita do seguinte modo: uma passagem de música P é 
expressiva de uma emoção ou de outra condição psíquica E se e só se P, em contexto, é 
pronta e aptamente ouvida, de uma maneira «musical» sui generis, por um ouvinte 
devidamente esclarecido, como a expressão de E de um agente indefinido, a persona musical 
(Levinson 1996, p.107). Retenho desta descrição o “ouvida como expressão de E de um 
agente indefinido, a persona musical”, que, como já referi, se define como o sujeito do acto 
de expressão imaginário que ouvimos em curso e fora de nós. Em nota, Levinson indica que 
esta noção de persona musical foi introduzida por Edward Cole em The Composer’s Voice, 
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ainda que Cole se referisse mais especificamente a música acompanhada por texto. Levinson 
preserva o que é para si a centralidade da expressão musical, uma “perceptibilidade-pronta-
para-expressão” (Levinson 1996, p.108). Sons não musicais não poderão ser expressivos pois 
carecem de uma prática prevalecente e de uma intencionalidade de fundo que tutelam a 
adequação de ouvirmos como uma expressão pessoal, ou, pelo menos, como se fosse uma 
expressão pessoal – variação que Levinson introduz posteriormente na sua formulação. 
Levanta-se a questão de saber o que vem primeiro: como a música nos faz sentir, ou como 
nos soa a música, a que nos soa. Levinson responde: “provavelmente nenhuma. Em vez disso, 
há um jogo inter-relacional alternado entre as duas. (…) Certamente um padrão comum 
consiste em a música fazer-nos sentir de um certo modo, e[1], depois começamos a descobrir, 
consequentemente, que a música soa como E[2] – isto é, como alguém a expressar E[2], 
sendo que e[1] se relaciona com E[2] por semelhança, associação, ou identidade parcial. Por 
outro lado, também com frequência a música soa como E[2] e subsequentemente um 
sentimento e[1] relacionado com E[2] se desenvolve” (Levinson 1996, p.114). Para que este 
processo seja imediato e não-inferencial, a disposição do ouvinte é fundamental. 
Neste momento, será pertinente fazer uma referência breve à possibilidade de existirem 
mecanismos de causalidade na música, de forma a tornar mais transparente a relação de 
disposições com a noção de perceptibilidade-pronta-para-expressão. Pode a música ser 
causada? Qual a importância do estímulo per se? Não subscrevendo, em função do modelo de 
interpretação que defendi ao longo desta tese, a ideia de uma causalidade geral que impregna 
as relações musicais e desencadeia por estímulo-resposta reacções disposicionais e, por sua 
vez, compreensões causadas, quero no entanto referir que parece haver nos sons relações 
físicas a que somos sensíveis e que parecem gerar mecanismos de estímulo-resposta. 
O tempo, o ritmo, relações internas físicas nas notas de um acorde, relações harmónicas 
físicas entre acordes, relações melódicas, intervalos de terceira maior, ou menor, de quinta, as 
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respectivas aumentadas e diminuídas, a relação harmónica de tónica, dominante, 
subdominante, entre outras, são exemplos de propriedades acústicas, que podem ser descritas 
pelas leis da física e traduzem tipos de variação e de encontro no comportamento de ondas 
sonoras, ou de dissonância e harmonia, na relação das notas (dos sons) entre si. Refiro ainda a 
importância do apelidado milagre da música, presente na relação entre as oitavas. 
Acusticamente traduz-se na distância medida em hertz entre uma frequência e o seu dobro ou 
metade. Musicalmente descreve-se como o intervalo entre duas notas iguais de oitavas 
contíguas, dois lás consecutivos, por exemplo. O cérebro percepciona uma frequência de 440 
Hz (o lá natural) como sendo a mesma nota que uma frequência de 880 Hz, de 220 Hz, de 
110 Hz e de 55 Hz. Sem me alongar muito em detalhes técnicos, é pertinente notar que as 
frequências de uma série harmónica (as múltiplas frequências em que uma corda ou uma 
coluna de ar oscilam, reforçando-se ou cancelando-se mutuamente) vibram numa progressão 
aritmética – multiplicando a frequência fundamental (F) pelos números inteiros (1, 2, 3, …, 
n), obtêm-se os harmónicos da série (1xF, 2xF, 3xF, …, nxF). Por exemplo, uma frequência 
de 110 Hz tem um harmónico nos 330 Hz, que não é um intervalo de oitava; este estaria nos 
220 Hz e nos 440 Hz. Curiosamente, o ouvido humano responde ao som não linearmente 
(não numa progressão aritmética): ouvimos os harmónicos mais altos como estando mais 
perto entre si, pois a série de oitavas é uma progressão geométrica (2xF, 4xF, 8xF, 16xF, …, 
2nxF) e ouvimos estas distâncias como sendo a mesma nota, o “mesmo” som. A oitava é a 
base de grande parte dos sistemas musicais. A maior parte divide a oitava em tons, seja em 12 
partes iguais (no ocidente), em 24 (no sistema clássico árabe), em partes não iguais (nos 
modos gregos), em tons inflectidos (no sistema indiano). A nível biológico, experiências com 
macacos e ratos demonstraram que estes experienciam (ou pelo menos, conseguem detectar) 
a equivalência da oitava. Alguma investigação recente em neurociência musical indica que a 
base biológica para o processamento da oitava poderá estar na arquitectura em oitava 
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(geométrica) do tálamo auditivo dos mamíferos. Não aprofundo o tema por cair fora do 
escopo desta investigação e limito-me por isso a referi-lo como um apontamento com as 
devidas referências.14 
Por entre a dicotomia ‘o que nos faz sentir?’ vs. ‘a que/como soa?’ parece haver uma 
fisicalidade na música a que, como a odores e a sabores, somos inerentemente sensíveis. Isto 
não implica que se transforme uma teoria da expressão numa teoria científica causal. São 
necessários seres racionais para fazerem sentido, para ouvirem e sentirem uma ordem e nela 
relações, para darem expressão ao que lhes faz vibrar os tímpanos. Parece no entanto haver 
um nível primeiro de reacção, de resposta aos estímulos sonoros e à sua organização. Sem 
esquecer todo o lado cultural que enforma as nossas expectativas auditivas, tendo em conta 
que não é pela nossa estrutura cerebral que uma música é triste, ou alegre, ou nostálgica, 
sublinho apenas que a relação com a percepção na música pode diferir em relação às demais 
artes. Levinson chama a estas reacções perceptivas respostas sub-emocionais e afirma que 
estas “possuem muitas relações de afinidade ou de composição com emoções e outros estados 
integralmente intencionais” (Levinson 1996, p.113), acrescentando que “as várias artes 
diferem no modo como conseguem directamente desencadear estados psíquicos” (Levinson 
1996, p.124). 
Em The Aesthetics of Music, Roger Scruton (1997) elabora uma extensa análise sobre a 
música, cobrindo os sons, a tonalidade, a expressão e a escuta e a interpretação de peças 
musicais. A sua abordagem inicia-se por uma descrição da experiência acusmática do som. 
Na música separamos espontaneamente o som das circunstâncias (das causas, dos 
instrumentos) da sua produção e ouvimo-lo em si. Este é o objecto da atenção auditiva, sem 
causas. Como um arco-íris, ou como os odores, os sons nem são objectos físicos, nem 
mentais. A constância e coerência das nossas impressões fazem-nos ouvir os sons como 
estando algures no espaço que nos rodeia e não nas nossas mentes. Segundo Scruton são por 
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isso objectos secundários, propriedades das regiões em que são ouvidos. O interesse neles é 
deste modo um interesse nas aparências, no mundo tal como é visto pela nossa experiência, 
não um interesse na estrutura subjacente das coisas. A relação temporal está também presente 
e é intrínseca aos sons e à forma como os ouvimos na linha do tempo como anteriores, 
simultâneos ou posteriores a outros. Neste espaço musical que nos é induzido podemos ouvir 
todos os sons simultaneamente (por oposição à imagem, ou à palavra), apesar de não 
estarmos inseridos nesse espaço como o estamos no espaço visual, como quando vemos as 
coisas à nossa frente em relações de contiguidade e distância. É um espaço sem orientação, 
inícios, fins, fronteiras e sem características topológicas que nos auxiliem fisicamente a 
deslocação. A experiência acusmática oferece um mundo de objectos ordenados apenas 
aparentemente. Usamos metaforicamente termos como ‘alto’, ‘baixo’, ‘subida’, ‘descida’, 
para o descrevermos, mas estamos apenas a referirmo-nos a organizações tonais. 
A música é a organização dos sons em tons. Um tom é um som que existe num campo de 
relações sonoras. Ouvir um som como música não é só ouvi-lo mas ordená-lo, é dar-lhe um 
sentido no seio dos seus congéneres. Na presença de som produzido e organizado 
intencionalmente, sentimo-nos no âmbito de outra pessoa e esta sensação condiciona a 
resposta ao que ouvimos. Ao ouvirmos os sons na música, ouvimo-los como respostas, 
tensões, relações dos sons entre si. Ouvimos qualquer coisa no som, que se move com uma 
força própria. É a este objecto intencional da percepção musical que se refere Scruton com a 
palavra ‘tom’. Evidentemente, ouvir no tom e fora dele depende da nossa disposição, 
educação e experiência. Os tons também se situam numa relação espacial entre si. Não se 
situam num processo interno nosso, estão lá fora e são independentes, embora os insiramos 
numa moldura espacial, apesar de só metaforicamente a podermos descrever. Não há um 
espaço real sonoro, há um espaço fenomenal de tons. Um tom é ouvido por correlação com o 
que o precedeu e com o que lhe sucederá, por exemplo, respondendo ao primeiro e tendendo 
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para o segundo. Cada tom cria assim as condições para o seguinte (para a sua resposta), como 
uma acção contínua que faz sentido como um todo. Nas palavras de Scruton (1997, p.76), “a 
causalidade que ouvimos no primeiro plano musical é (…) a «causalidade da razão» que, para 
Kant, era a base da liberdade humana”, “não é a causalidade morta de uma máquina, mas a 
causalidade da vida, cuja manifestação principal, para nós, está no mundo da acção humana”. 
Na música, a causalidade da natureza é posta de lado e é substituída pelo “véu acusmático”. É 
uma causalidade virtual, em que os tons agem uns sobre os outros e geram uma ordem que 
ouvimos como familiar. É a ordem da intenção, na qual uma coisa é a razão para outra. Por 
isso, os sons que ouvimos não são já sons. Na música o som é ouvido de outro modo, é 
ouvido como música e isto é o que permite a Scruton classificá-la como um objecto 
intencional da percepção. 
Também o ritmo contribui para o quadro descrito, fornecendo um sentido de expectativa. 
As nossas percepções são enformadas por uma expectativa particular. É uma espécie de 
animação na organização sonora – uma organização, contudo, de objectos mentais, que não é 
redutível a propriedades do som, ou da vibração. O que ouvimos são propriedades 
secundárias de eventos sonoros. Os animais também ouvem estas propriedades e respondem-
lhes. Porém, para ouvir música necessitamos de capacidades racionais, temos de ouvir uma 
ordem sem informação do mundo físico, separada de mecanismos de causa-efeito, mas que, 
todavia, contém simultaneamente uma causalidade virtual própria que anima os elementos 
que a compõem. 
Tal como Levinson, Scruton afirma que em geral não há base para a representação em 
música. Normalmente, o sentido é-nos veiculado através de narrativas, de descrições. Na sua 
ausência temos apenas expressão. A música não representa as coisas, exprime-as. Se há 
alguma coisa a ouvir em música, para ouvir com compreensão, essa coisa é a expressão. “Há 
uma ‘referência sem predicação’ peculiar que comove o coração, mas emudece a língua” 
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(Scruton 1997, p.132), afirma Scruton. Na falta de representação e já que pensamentos acerca 
do tema não são essenciais para compreender música, respondemos à música com a 
expressão, dado que “um som não contém em si a descrição da coisa que o emite, ou de 
qualquer outra coisa para além de si. Se ouvimos movimento nos sons, não é porque os sons 
nos transmitam o pensamento de um mundo ficcional, no qual as coisas se movimentam. A 
experiência de movimento é aqui primitiva e não depende de pensamento representacional. 
Nem é este pensamento disponibilizado pelos sons, que aparecem na música desligados de 
todas a causas físicas, sem atribuição e apenas relacionados entre si” (Scruton 1997, p.139). 
O termo ‘expressão’ é aqui notoriamente metafórico. Traduz no entanto uma agência 
humana e uma tentativa em articular qualquer coisa. A pertinência está no facto de ‘ser triste’ 
ou ‘exprimir tristeza’ só se aplicarem a artefactos humanos. Ao ouvirmos expressão na 
música, ouvimos um processo musical distintivo, uma aparente interrogação musical do 
sentimento humano e não o próprio sentimento. Scruton advoga um teste estrutural, através 
do qual se mostra que a organização de uma peça serve para articular conteúdo emocional. 
Dá como exemplo o sentido intransitivo que o termo ‘expressão’ adquire quando aplicado a 
rostos, sem que denote um qualquer estado mental e referindo-se apenas a traços 
fisionómicos. Ter uma expressão triste não implica haver um estado mental triste a 
acompanhá-la. O paradoxo vem de a música (como o rosto) se referir a e significar qualquer 
coisa, mas sem que tenhamos acesso a essa coisa através de conceitos e portanto sem que 
possuamos resposta para o que significa. A solução está em considerar a tristeza de uma peça 
uma qualidade terciária, em vez de uma qualidade primária ou secundária, que qualquer 
animal ouviria. Para ouvir precisamos de sentidos, mas também de intelecto e de imaginação. 
É por isso que Scruton considera a tristeza uma qualidade terciária. Os sons são objectos 
secundários, ao passo que os tons, aquilo que ouvimos quando ouvimos como música, são 
objectos terciários, tal como a música. As emoções, ou os estados, que encontramos nestes 
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objectos são deles qualidades terciárias. Só um ser com certas capacidades pode percepcionar 
qualidades terciárias. Negamos um sentido para a música, porque, de acordo com Scruton, o 
sentido assenta numa qualidade terciária de um objecto terciário. Estas qualidades, a que 
Scruton chama expressão, são supervenientes às qualidades primárias e secundárias. Usando 
novamente a analogia dos rostos, se uma face tem a mesma expressão que outra 
(intransitivamente) não se quer com isso dizer que exprimem a mesma coisa, ou seja, os 
estados mentais das duas pessoas não têm de ser os mesmos. Por outro lado, duas faces 
fisicamente muito semelhantes podem não ter a mesma expressão e, inversamente, duas não 
semelhantes, tê-la. Isto tem como consequência que, na expressão, (i) a semelhança não seja 
garantida por nenhuma regra e que (ii) temos uma extrema sensibilidade para o contexto 
circundante. 
Scruton adianta ainda alguns esclarecimentos acerca da compreensão intencional. Há 
descrições que correctamente identificam o conteúdo da nossa percepção, são descrições do 
objecto intencional que ouvimos e não do objecto material. Pode-se, pelo contrário, 
especificar acusticamente o evento musical e o objecto material sem se descrever o que 
ouvimos. É a diferença entre descrever e explicar o que ouvimos. O interesse está sempre, 
porém, no acto de ouvir. A compreensão intencional é-nos intrínseca enquanto agentes 
racionais. Não tenta explicar o mundo, mas fazer dele sentido enquanto objecto das nossas 
preocupações. É o conceito de pessoa e de reconhecimento mútuo e de relações morais que 
está na sua base. Relaciona-se com a forma como o mundo se nos apresenta e nos afecta 
enquanto seres viventes e mortais. Projecta-se nos nossos interesses, na nossa razão e na 
nossa moralidade. Podemos ignorar os interesses ordinários e informativos, mas ter ainda 
assim um interesse em perceber como o mundo se nos afigura. Este interesse é o que fornece 
descrições que definem o objecto intencional da percepção. 
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O ouvinte não está interessado em informações acerca do mundo; deixa-o em vez disso 
actuar sobre as suas percepções, alimenta-se delas e atribui-lhe assim um sentido, que não 
resulta de uma associação de imagens, mas que é o objecto intencional da sua percepção. Nos 
termos de Scruton, “aquilo que compreendemos, na compreensão de música, não é o mundo 
material, mas o objecto intencional: a organização que pode ser ouvida na experiência. Ao 
ouvir música, estamos a participar numa aparência, não em função da informação, mas em 
função de si própria. Não tenho outra razão para participar na música que não pelo facto de 
de soar como soa” (Scruton 1997, p.221, itálico do original). Ao ouvirmos as relações 
musicais, ouvimos com o mundo posto à margem, ouvimos numa ordem de comparação, 
classificação, variação, elaboração, completude, suspensão, expectativa, preenchimento, 
resposta, igualdade e diferença, sugestão, abertura, fecho, desenvolvimento, repetição, ou 
seja, percebemos um mundo relacional de tons e de movimento. 
Para Scruton, a compreensão musical não é gratuita. Contribui para a nossa compreensão 
pela vida e vice-versa. Compreendemos uma através da outra. Sem me comprometer com 
esta visão, apesar de ser uma perspectiva com que fácil e idealmente concordamos, em defesa 
de Scruton, recordo o conhecido El Sistema social musical venezuelano, que desde 1974 até 
ao presente formou musicalmente mais de oitocentos mil jovens oriundos de contextos 
sociais desfavorecidos, tendo hoje a Venezuela mais de cinto e cinquenta orquestras clássicas 
de jovens e outras tantas de adultos (contabilizando também os agrupamentos mais 
pequenos). A música é vista pelo seu fundador, José Antonio Abreu,15 como um veículo de 
mudança social, que eleva a auto-estima e a confiança, permitindo combater a pobreza e a 
indigência. Apesar de o programa fornecer mais do que educação em música clássica às 
crianças e de podermos argumentar que outros programas ligados ao ambiente, à ciência, ou 
ao desporto, poderiam fazer o mesmo, porque outros serão os elementos relevantes para a 
integração social destes jovens, tenho dúvidas que a presença da música seja contingente no 
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sucesso de El Sistema. Desde 2007, o programa foi estendido às instituições prisionais, com o 
intuito de reabilitar presidiários. O carácter universal da música, bem como o exemplo que 
deixo, ou outros que por economia não refiro, sobre a relação dos seres humanos com a 
música, parecem encaixar no desiderato de Scruton. Contudo, esta seria uma discussão mais 
vasta, onde, no âmbito em que me movo, não será pertinente entrar. 
Há a reter em qualquer caso que o conteúdo de uma peça é um objecto intencional de uma 
percepção musical. O sentido não se modela do mesmo modo que o sentido da linguagem, o 
que não significa que não tenha sentido. Porque é frequentemente impossível destacar o 
sentido da música e colocar-lhe um nome, ou descrevê-lo, e porque identificar o conteúdo 
parece não ser necessário à apreciação, Scruton prefere atribuir à expressão um carácter 
intransitivo. A experiência não é apenas perceptual: é fundada na metáfora e dependente de 
uma cultura e de tradições, que criam expectativas e moldam perspectivas, o que é o mesmo 
que dizer que, tal como quando lemos, ouvimos com esquemas prévios. A qualidade 
expressiva advém da elaboração da sua estrutura, do seu conteúdo. Por último, e por isso, ao 
contrário do que afirmam as teorias da analogia e do contorno, a expressão não está na 
semelhança ou aspecto; é antes trazida à tona pelo “argumento” musical. 
Scruton trata igualmente da presença das emoções na música. A expressão da emoção, 
afirma, é um caso paradigmático do sentido musical. O nosso interesse na emoção deriva do 
nosso interesse em saber o que faz as pessoas agir como agem. Queremos saber por que os 
outros fazem o que fazem e dizem o que dizem – os seus estados emocionais fornecem 
respostas. As emoções são estados intencionais, uma emoção é de ou sobre qualquer coisa 
que tem uma existência intencional. As emoções de organismos conscientes têm uma 
estrutura que as distingue das emoções de animais. Um ser consciente tem noção do objecto 
da sua emoção como de si enquanto seu sujeito. Ele exprime-se através delas. As suas 
emoções resultam de pensamentos acerca do objecto mas também acerca de si enquanto 
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sujeito. Esta visão é convergente com a de Sousa e enquadra-se naquilo que afirmei sobre 
emoções no quarto capítulo. Quando um organismo consciente se exprime pela arte, esta 
fornece-lhe os meios para projectar exteriormente as suas emoções, mas também para se 
encontrar através delas. 
Quanto a Levinson, Scruton considera que a sua proposta não é imune a problemas, uma 
vez que, na sua descrição, ouvimos música como se ouvíssemos outra pessoa a exprimir os 
seus sentimentos. Mas não temos forma de saber o que seria expressar sentimentos em 
música. Se o temos é porque temos uma ideia do carácter expressivo da música e podemos 
imaginar alguém escolher uma dada peça para manifestar o seu estado mental. A nossa 
capacidade para ouvirmos alguém expressar os seus sentimentos pela música advém da nossa 
habilidade de reconhecer conteúdo expressivo na música e temos, antes de mais, de dar conta 
do reconhecimento independente do carácter expressivo da música. 
A análise de Roger Scruton leva-o a olhar para a nossa resposta à expressão musical como 
forma de entender esta última. A resposta reside numa forma de empatia. A empatia, tendo 
uma estrutura intencional, é uma resposta à vida humana imaginada nos sons que ouvimos. A 
dança desencadeia igualmente uma empatia para com o movimento por si e em si. Quando 
ouvimos, podemos bater o pé, a mão, um dedo, balançar a cabeça, ou o corpo, e todo o nosso 
ser é absorvido pelo movimento musical e mexe-se com ele em gestos imitativos incipientes. 
O objecto da imitação é a vida imaginada sob a forma de música. A pessoa responde à forma 
como esta soa num espaço de empatia gerado pela dança, cujo sentido é corpóreo, e 
manifesta um desejo, dirigido para o corpo, de se mover com a música, centrando-se nas 
formas musicais em movimento. A experiência da forma musical consiste em movimentos e 
gestos, separados do mundo material. Ao ouvir um conteúdo musical estamos a ouvir a sua 
forma, descrita por Scruton como “a vida que cresce e se preenche a si mesma em tons” 
(Scruton 1997, p.357). A resposta à expressão não assenta por isso na casualidade da teoria 
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da analogia. Estamos à mercê da música; a nossa resposta por empatia move-se em paralelo 
com o desenvolvimento musical. É um comportamento que funciona também como uma 
educação emocional. As nossas simpatias são reordenadas. A repetição realça a educação 
(afirmo, os nossos CP) e somos levados a procurar a mesma experiência para exercitar as 
nossas simpatias. A maravilha da música está na síntese através da qual uma estrutura 
musical, que se desenvolve na sua própria lógica, nos compele, ou aos nossos sentimentos, a 
mover-se com ela. A afamada inefabilidade da arte e da música, para Scruton, é equivalente à 
inefabilidade da consciência de primeira pessoa, é a impossibilidade de traduzir “como é que 
é” (Scruton 1997, p.364) numa descrição. Sentimos ser, sentimos ouvir, sentimos na mente e 
no corpo e temos disso consciência. A ideia de que todas as artes aspiram à música deve-se 
ao facto de ser a arte que mais se distancia de frases explícitas, enquanto simultaneamente 
nos convoca para um espaço expressivo que constitui uma experiência na perspectiva de 
primeira pessoa de uma vida que não pertence a ninguém. O reconhecimento da expressão 
em música “é simplesmente uma continuação da actividade imaginativa implicada na 
compreensão musical: a actividade de ouvir sons como vida figurativa, de um modo em que 
«és a música enquanto a música dura». Isso, em resumo, é a razão pela qual devemos ver a 
expressão como central para o sentido da música” (Scruton 1997, p.364). 
Falta ainda incluir neste capítulo final o papel que os humores desempenham na audição 
de peças musicais. Recorro a Jenefer Robinson (2010) para aprofundar a relação entre as 
emoções e a interpretação musical, nos termos em que a ciscunscrevi. No rasto de Sousa, as 
emoções são para si desencadeadas por uma avaliação que, em sentido lato, é cognitiva por 
depender de uma interpretação das situações em termos do seu significado. Na teorização de 
William James, tal avaliação de sentido assenta nas componentes corpóreas da emoção. “As 
alterações corporais, à medida que vão ocorrendo, seguem directamente a percepção do facto 
estimulante, e… o nosso sentimento de tais alterações, enquanto ocorrem, É a emoção” 
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(James 1892, p.242). Robinson acompanha parcialmente a perspectiva jamesiana, 
reconhecendo que “as emoções são sistemas que processam informação e que «registam no 
corpo» informação importante para a sobrevivência e/ou bem-estar da pessoa ou animal” 
(Robinson 2010, p. 652). Apesar de ser relativamente consensual que as emoções são 
desencadeadas por avaliações, é contudo discutível, como procurei descrever no último 
capítulo, se estas são cognitivas ou exclusivamente corporais. No caso da música, o problema 
adensa-se por não parecer existir qualquer tipo de avaliação relevante quando uma peça nos 
faz sentir tristes ou alegres, tranquilos ou ansiosos. Quando ouvimos música, não ficamos 
tristes em resultado de uma perda, ou ansiosos no culminar de uma ameaça, nem nada de 
benéfico nos sucedeu se uma sensação de felicidade ou de bem-estar nos invade. Não 
aparenta portanto haver um objecto formal da emoção. Nada existe que se possa constituir 
como um alvo da emoção e que justifique quaisquer estados emocionais, particularmente 
quando de música pura ou absoluta (o caso de que me ocupo) se trata, sendo no entanto voz 
corrente que a música desperta de facto emoções, o que torna insuficiente a descrição de 
Sousa que ofereci anteriormente. Robinson ocupa-se da dificuldade referida, sem se cingir a 
uma explicação de índole meramente jamesiana, a qual apresentaria as carências que procurei 
diagnosticar no capítulo dedicado à relevância das emoções na interpretação. 
Robinson identifica inicialmente quatro formas consistentes com avaliações que podem 
suscitar emoções. A primeira é por associação, respondendo as pessoas à música através de 
associações pessoais que estabelecem com a música. Nestes casos, a música é um veículo, tal 
como o são os odores, não sendo as emoções desencadeadas directamente relevantes para a 
compreensão ou apreciação musical. Uma segunda alternativa surge quando as emoções 
necessitam de uma aferição cognitiva do seu objecto intencional musical. Esta sugestão segue 
a proposta de Kivy (1990, 2006, pp.159-160), que defende que a música é incapaz de 
desencadear a variedade de emoções que consegue exprimir por não possuir um objecto 
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cognitivo apropriado. A música só pode, segundo Kivy, despertar emoções de avaliação 
resultantes de uma apreciação musical que consista num objecto cognitivo enquanto música 
em si, respondendo o ouvinte emocionalmente a aspectos puramente musicais, como a sua 
beleza, graça, ou resolução musical de um problema melódico ou harmónico por meio de 
uma solução igualmente musical (composicional). Porém, Robinson sustenta (Robinson 
2010, p. 656) que os ouvintes experienciam uma variedade de emoções mais ampla que as 
que Kivy propõe como as únicas possíveis na música instrumental. 
Próximo nos termos da teoria de Davidson para a compreensão comunicacional e da de 
Gombrich sobre a percepção pictórica, Leonard Meyer (1956) avança com uma terceira 
hipótese, propondo que as emoções são uma forma de entender a estrutura musical. A 
surpresa com o modo como uma peça se inicia, seguida da satisfação pela forma como se 
desenvolve, culminada pela resolução aliviada que o ressurgimento da tónica confere, são 
emoções oriundas de apreciação do modo como a música decorre e se desenvolve, que 
tomam a música como o seu objecto. A aferição depende, por seu turno, das expectativas 
(TPr) que possuímos enquanto ouvimos e que são o resultado de graus de familiaridade com 
normas estilísticas contidas na peça. A descrição de Meyer coincide assim com a do 
funcionamento das TPr e TPa de Davidson, bem como com a dos schemata e mecanismos 
correctivos de Gombrich. Mas, argumenta Robinson (2010, p. 656), se as emoções são 
respostas a eventos e situações avaliadas como relevantes para o bem-estar do indivíduo, em 
que consistem exactamente encontros emocionais com peças musicais? Qual a razão de ser 
de uma ansiedade por o regresso à tónica demorar mais do que o antecipado? Nico Frijda 
(1986) indica que a emoção é gerada por aferições de correspondência com os objectivos e 
interesses do agente. John Sloboda e Patrik Juslin (2001) afirmam igualmente que a nossa 
envolvência emocional resulta de expectativas de satisfação e insatisfação (considerando as 
convenções, e.g., da música ocidental). Ainda que as correspondências com graus de 
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satisfação pouco se relacionem com objectivos ou interesses, aprendemos a responder de 
forma semelhante quando os nossos desejos ou expectativas são frustradas. Esta abordagem é 
concordante com a formação emocional de CP avançada por Sousa e com o seu posterior 
funcionamento como base racional de resposta emocional perante cada situação, sendo a 
música equivalente a qualquer outra experiência que marca a nossa vida emocional. 
Robinson (2010, pp.658-659) salienta ainda casos em que o ouvinte aprecia a expressão 
das emoções de uma persona dramática, dos seus estados de alma e da sua situação genérica. 
Quem escuta responde emocionalmente de um modo similar àquele de que fica refém quando 
lê um romance, ainda que as emoções expressas não coincidam com as desencadeadas no 
ouvinte. Interpretar nos termos de uma dramaticidade humana provoca uma resposta, não só a 
tons, melodias e harmonias, mas à expressão de conflitos e aspirações humanos. Faço notar a 
aproximação desta última hipótese às explicações que Cavell, Davies, Levinson e Scruton 
oferecem para descrever o fenómeno musical por entre as complexidades tonais intencionais.  
Qualquer uma das possibilidades acima é consistente com apreciações cognitivas de 
música e harmonizam-se facilmente na sua consideração da nossa relação intencional com a 
música em particular tanto com os esquemas teóricos de Davidson, Gombrich, Sellars e 
Sousa, como com, nomeadamente no último caso, as linhas de análise que seguem os autores 
que já apresentei neste capítulo. Todavia, Robinson pretende apontar o seu argumento para 
casos em que a música não exprime o que quer que seja, nem o ouvinte postula uma persona 
a que reage em função do curso dramático musical que nela encontra. O ponto de Robinson 
(2010, p.660) é o de realçar o papel da música como evocadora de humores, de estados de 
espírito [moods]. É em virtude desta particularidade assinalada por Robinson que penso ser 
justificada a inclusão do seu argumento na análise da interpretação de peças musicais. A 
referência à evocação de humores é um acrescento às considerações de Sousa sobre emoções 
e um acréscimo àquilo que Cavell, Davies, Levinson e Scruton propõem. 
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Robinson cita Noël Carroll (2003), que argumenta que a música não suscita emoções em 
sentido restrito, mas humores, uma vez que estes não possuem objectos intencionais 
específicos, não sendo por isso dirigidos a nada em particular. Ainda que, como as emoções, 
possam por vezes ser desencadeados por uma avaliação, não carecem de uma apreciação 
específica para surgirem na pessoa. Segundo Carroll (2003, p.524), tanto os humores como as 
emoções exibem mudanças fisiológicas e comportamentais. Ambos têm uma fenomenologia 
característica. Um estado de tristeza, seja provindo de um humor ou de uma emoção, sente-se 
como sendo desagradável, por exemplo. Mas diferem pelo facto de os humores não se 
dirigirem ao que quer que seja, atravessando, em vez disso, a experiência como um todo. Os 
humores, para Carroll são “globais em vez de focais” (2003, p.528). O neuro-psicólogo 
Richard J. Davidson (1994, p.52) acentua também a influência que os humores exercem sobre 
a cognição, por serem um mecanismo primário que altera as prioridades do processamento 
informacional, realçando e atenuando, em função dos casos, a acessibilidade a conteúdos 
cognitivos. Esta interferência rege um lato conjunto de capacidades que incluem o juízo, a 
memória, a percepção, a tomada de decisões, a resolução de problemas e as mudanças de 
atenção. Para Robinson (2010, p.663), em resumo, os humores apresentam como 
característico: (i) não terem de ser causados por uma apreciação do mundo, apesar de 
comummente resultarem numa sua avaliação; (ii) exibirem, como as emoções, alterações 
fisiológicas típicas acompanhadas pelas sensações correspondentes a essas mudanças; (iii) 
influenciarem capacidades cognitivas de formas variadas; (iv) indicarem um estado geral do 
organismo. 
O ponto consiste em perceber de que modo a música desperta humores nos ouvintes. 
Robinson adopta duas linhas argumentativas que se entrecruzam: a fisiológica e a cognitiva. 
Na sua perspectiva (2010, p.663), a música induz alterações corporais características de 
certos humores particulares (que divide em quatro estados típicos: tristeza ou melancolia, 
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felicidade ou alegria ou satisfação, nervosismo ou ansiedade ou agitação e calma ou 
tranquilidade), incluindo reacções autonómicas, expressões faciais, movimentos, gestos e 
tendências para a acção. As evidências científicas disponíveis (2010, p.664) indicam que a 
música pode produzir mudanças fisiológicas sistemáticas no corpo e no rosto (no batimento 
cardíaco, nos níveis hormonais, na pressão sanguínea, na condutividade da pele, entre 
outros). Robinson (2010, p.663) refere inclusive que as tendências para acção despertadas 
pelos movimentos musicais promovem amiúde um ímpeto para os ouvintes se moverem a par 
com a música, num efeito que apelida de “efeito jazzercício” [Jazzercise effect], que posso 
parafrasear por efeito da dança. No entanto, isto não é suficiente para mostrar que a música 
induz os humores em si. Será necessário averiguar a indução de predisposições em diferentes 
processos cognitivos, bem como o impacto em níveis anímicos gerais de tensão e energia, e 
assim como o resultado em descrições próprias sobre as diversas alterações de humor. A 
análise de Robinson não é incompatível com a descrição de CP emocionais oferecida por 
Sousa. Em meu entender, é crível que a indução de humores resulte de experiências 
paradigmáticas (CP), onde a música foi primeiramente ouvida. Todo o processo confere às 
alterações de humor uma racionalidade que, nos termos de Sousa, caracteriza as restantes 
emoções. Ouvir música não é uma actividade separada das suas práticas no contínuo 
narrativo que forma o indivíduo. O que um excerto musical desencadeia decorre de 
experiências prévias que permanentemente tutelam as relações que um ouvinte estabelece em 
cada momento com frases e composições musicais. 
Robinson assenta a sua convicção de que os ouvintes exibem mudanças cognitivas 
definidoras de humores no facto de em laboratório a música induzir em sujeitos sob teste 
(2010, p.666) efeitos na percepção, na memória, no reconhecimento, na tomada de decisões e 
na formação de juízos. Os efeitos na actividade motora em tendências para a acção e em 
mudanças autonómicas resultam em percepções de alterações corporais, que são descritos 
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como sensações de humores. Ainda que o substrato teórico de Robinson pareça ser de índole 
jamesiana, por considerar que a sensação de um determinado estado corporal é apenas o que 
caracteriza um dado humor, retenho do seu argumento a manifestação de alterações mentais 
que a música provoca nos ouvintes. Não é possível afirmar que, por não parecerem ser 
suscitados por uma avaliação da música, estes humores são emoções uma vez que embora 
uma música triste me faça sentir triste, não estou triste com nada intrínseco à música; não é 
necessário estabelecer uma cadeia de causalidade entre cursos melódicos, harmónicos ou 
rítmicos e certos estados psico-fisiológicos. Mesmo na ausência de um objecto de apreciação, 
não vejo razões para excluir os humores (com as suas componentes mentais e fisiológicas), 
resultantes de audições musicais, da esfera de processos linguísticos de aprendizagem 
sociabilizada que se instituem: como teorias prévias, em Davidson; como schemata, em 
Gombrich; como premissas, em Sellars e Brandom; como cenários paradigmáticos 
emocionais e axiológicos, em Sousa; e, por último, como espaços de experiências que 
alicerçam as razões, as emoções, os humores e os valores das formas de vida que vamos 
sendo à medida que vamos interagindo com o que nos rodeia. 
Robinson admite precisamente o que acabo de referir ao esclarecer que há emoções e 
humores que surgem a par com a compreensão adequada da música. Certas emoções são 
induzidas no processo de entendimento de uma peça e constituem por isso um modo de 
compreensão (2010, p.670), sendo um meio para esta através de diferentes estados afectivos 
que ocorrem como resultado de entendimento. As emoções e os humores podem ser excitados 
de diversas formas por apreciações musicais (2010, p.670): (i) podemos sentir-nos de certo 
modo sem sabermos exactamente porquê, uma vez que estabelecemos associações culturais 
inconscientes ou idiossincráticas com a música; (ii) podemos ter emoções que funcionam 
como uma forma de compreensão da estrutura musical ao sentir as emoções apropriadas nos 
momentos correctos, por muito inarticuladas que elas sejam; (iii) temos evidência de que os 
266 
 
humores afectam a apreciação consciente, funcionando como um fundo de estados afectivos 
que desempenham um efeito subliminar primário e que tornam salientes certos aspectos em 
detrimento de outros. A música desencadeia assim, segundo Robinson, não só uma grande 
variedade de emoções e humores, mas também de estados afectivos apreciativos, que podem 
reforçar-se ou colidir entre si. Todos eles coexistem no contínuo de experiência diacrónica 
que racionalmente, no sentido de Sousa, os justifica, sem que possam ser isolados da 
aprendizagem linguística racional que constrói pessoas, nas suas expectativas, nas suas 
práticas, nas suas razões, nas suas respostas afectivas (emocionais e disposicionais) e nos 
seus valores. 
O sentido da tríade compreender música, experienciá-la e descrever tal entendimento e 
experiência é o objecto de uma boa parte das reflexões sobre música que Wittgenstein produz 
em Culture em Value (1977). Deste conjunto de fragmentos, retiro três conclusões: (i) a de 
que para Wittgenstein as emoções acompanham processos interpretativos de música (não 
sendo contudo um caso particular do papel das emoções em mecanismos de interpretação); 
(ii) a de que descrições são insuficientes para ‘traduzir’ a experiência musical; (iii) a de que 
sendo insuficientes são necessárias como fundo racional prévio que contamina essa mesma 
experiência. A descrição de Sousa entronca nestes três pontos quanto ao carácter racional das 
emoções, bem como quanto à sua ubiquidade na nossa experiência. Todos estão de acordo 
com a visão de Davidson, de Sellars e de Brandom quanto à vinculação de processos 
racionais a nexos de entendimento. 
No que diz respeito a (i), Wittgenstein reconhece nas emoções uma preponderância vital 
na interpretação musical, sem que no entanto a música constitua um caso especial da nossa 
relação com o mundo: “os sentimentos acompanham a nossa apreensão de uma peça musical 
do mesmo modo que acompanham os eventos da nossa vida” (1977, p.10e). As emoções 
subjazem a todo o movimento interpretativo em que s
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componente fisiológica não é excluída por Wittgenstein dos processos emocionais. 
Centrando-se no seu caso pessoal, Wittgenstein afirma (1977, p.28e) que, quando imagina 
uma peça musical, cerra os dentes ritmicamente como se as notas imaginadas fossem 
produzidas por este movimento dos maxilares. Apesar de conseguir imaginar a música sem 
mover os dentes, se o fizer, as notas tornam-se mais distintas e pronunciadas. Noto neste seu 
exemplo uma contiguidade entre manifestações corporais e o universo mental, o que me 
permite efectuar o trânsito entre (i) e (ii). Relativamente a este último, no caso da música, a 
relação entre corpo e mente torna-se mais saliente pela insuficiência que apresentam 
descrições que tentam dar conta da experiência. Nas palavras de Wittgenstein (1977, p.36e), 
“se a arte serve para ‘suscitar emoções’ [Gefühle] será, talvez, de incluir entre estas emoções 
a sua percepção pelos sentidos?”. Como sugere Cavell quando dá como exemplo para auxiliar 
a compreensão do sentido musical a invectiva ‘tens de ouvir!’a interpretação depende da 
experiência sensorial para que o sentido seja totalmente apreendido. 
Um núcleo de fragmentos de 1946 (Wittgenstein 1977, pp.51-52e) tematiza aquilo em que 
consiste seguir uma frase musical com entendimento. O que faz alguém dizer que outra 
pessoa está a ter uma experiência musical? Não será mais provável afirmar-se, propõe 
Wittgenstein, que essa pessoa está a ter um conjunto diversificado de experiências? (1977, 
p.51e) Ainda que se responda que tal ouvinte está a experienciar o tema intensamente, 
considere-se o modo como isso é manifesto através apenas das sensações de movimentos 
com que a pessoa acompanha o tema. Segundo Wittgenstein, esta explicação parece ser 
meramente uma teoria que procura associar a sensação (de ouvir intensamente) com os 
movimentos expressivos (1977, p.51e).16 Se se perguntar como se experienciou o tema, 
Wittgenstein responde que talvez com uma questão ou através de um assobio com expressão. 
O ponto é o de que a impressão da experiência se liga a elementos contextuais como, por 
exemplo, à existência de uma língua materna (no caso, o alemão) com a sua entoação, o que 
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significa com “todo o conjunto dos nossos jogos de linguagem” (1977, p.52e). Neste 
momento do argumento, que me leva à conclusão (iii), Wittgenstein dá como exemplos de 
uma descrição possível da experiência musical estruturas de racionalidade que sustentam a 
linguagem das nossas descrições. Poder-se-ia dizer, por exemplo, que em certo passo de uma 
hipotética audição experienciamos um tema como se uma conclusão estivesse a ser retirada, 
ou como se se exprimisse uma concórdia argumentativa, ou como se se fornecesse uma 
réplica ao que previamente ocorrera na música. Todos estes exemplos de descrições de 
compreensão pressupõem uma familiaridade com conclusões, com expressões de acordo e 
com réplicas. O carácter racional da nossa linguagem e do nosso entendimento é 
concomitante com a audição, uma vez que impregna toda a experiência de compreensão e de 
relação, qualquer que ela seja. Um tema, “não menos do que um rosto, veste uma expressão” 
(1977, p.52e). O modelo paradigmático para o tema já existe à parte, nomeadamente no ritmo 
da nossa linguagem, do nosso pensamento e da nossa emoção. A peça torna-se numa nova 
parte da nossa linguagem, interage com ela, incorpora-se-lhe e aprendemos “um novo gesto” 
(1977, p.52e, itálico do original). 
Nos fragmentos de 1948 (1977, p.69e), Wittgenstein aprofunda esta noção de “gesto”, 
afirmando que por vezes a explicação mais simples de uma frase musical é um “gesto”, ou 
um passo de dança, ou palavras que expliquem a dança. Pergunta Wittgenstein, não será o 
entendimento da frase musical experienciar qualquer coisa enquanto ouvimos? Qual é o papel 
da explicação nesse caso? Será suposto pensar nela quando ouvimos a música? Será suposto 
imaginar a dança? Assumindo que o fazemos, porque devemos chamar a isso ouvir a música 
com compreensão? O que experienciamos de facto quando ouvimos um certo tema e 
compreendemos o que ouvimos? (1977, pp.69e-70e) Se se afirmar que respondemos à 
música, estamos apenas a dizer que nos movemos a tempo com a música, em diferentes graus 
de correspondência rudimentar. Permitirá isto dizer que os movimentos constituem a 
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compreensão ou as sensações cinéticas de quem os faz? Wittgenstein conclui (1977, p.70e) 
que em algumas circunstâncias tomamos estes movimentos como um sinal de compreensão. 
Mas só é possível explicar a alguém o significado de “compreender música” convocando a 
atenção desse alguém para esses movimentos expressivos. 
Esta indagação conduz Wittgenstein à questão de saber o que significa compreender o 
sentido de ‘compreender música’. Pode alguém ser ensinado a compreender música? O 
corolário de Wittgenstein é o de que “há uma certa expressão própria para a apreciação de 
música no ouvir, no tocar e noutros momentos também” (1977, p.70e, itálico do original). Por 
vezes “gestos” fazem parte desta expressão, mas é igualmente frequente que esta tenha na 
base a forma de tocar, sussuros, a peça, comparações com imagens ilustradas por ela, entre 
outros. A compreensão de cada indivíduo associa-se ao seu modo particular de ouvir, à 
expressão própria que produz no rosto, à forma distintiva como fala do que ouve, por 
oposição a quem não compreende. As manifestações de compreensão que acompanham a 
audição são também suplementadas por um conhecimento genérico de música, constituindo a 
apreciação musical uma manifestação da vida da humanidade. Descrever esta manifestação 
implica descrever a música e o modo como os seres humanos lhe reagem. Pretender que se 
compreenda e fornecer uma descrição que não seja capaz de o fazer, sugere Wittgenstein, 
decorre de ensinar aquilo em que consiste compreender em sentido lato. Ensinar a interpretar 
poesia ou pintura “pode contribuir para ensinar (…) o que está envolvido na compreensão de 
música” (1977, p.70e). Chego assim às conclusões (ii) e (iii) sobre as reflexões de 
Wittgenstein em Culture and Value com que abri esta redescrição dos fragmentos do autor 
sobre música. 
Apesar das diferenças, as diferentes propostas parecem confluir para pontos comuns. 
Cavell assinala a intencionalidade que percorre os objectos musicais, ao ponto de por nós 
serem tratados com formas que reservamos a pessoas. A audição tem um papel fundamental, 
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tal como as nossas emoções no acto de conhecer. Ouvir é, como Kant o afirmou a propósito 
de apreciações estéticas, um prazer desinteressado. Levinson confirma o diagnóstico kantiano 
e aprofunda a noção de intencionalidade, traduzindo-a na expressão da emoção por um 
indivíduo não especificado. Realça como Cavell, por outro lado, a importância das 
percepções na compreensão, as quais, associadas à reflexão e à disposição para fazer sentido 
(uma consequência da intencionalidade) permitem uma perceptibilidade-pronta-para-
expressão a partir de respostas sub-emocionais. Só se compreende ouvindo. Stephen Davies 
reconhece a capacidade da música em desenvolver um progresso dinâmico com um potencial 
particular para sugerir emoções a agentes que as projectam genericamente. Scruton vê 
igualmente a música como um objecto intencional que se move com uma força própria, cuja 
audição depende também de uma disposição para ouvir sons como tons. Estes são objectos 
terciários com qualidades terciárias, relacionam-se através de uma causalidade virtual 
(oriunda da razão) e constituem o objecto intencional da percepção. A persona de Levinson é 
em Scruton uma simpatia imitativa para com os gestos da vida musical. Circularmente 
voltamos à proposta de Cavell, que o próprio pouco aprofunda, a saber, de que tratamos estes 
objectos como pessoas, quer seja porque os vemos como se fossem a expressão de uma 
pessoa, em Levinson, quer porque projectamos neles emoções de pessoas por analogia, em 
Davies, ou porque tenhamos uma simpatia para com dinâmicas e movimentos que vemos 
com ou como uma vida figurativa própria, a qual interpretamos como expressão, em Scruton. 
Robinson introduz na equação uma componente emocional genérica – os humores. Nos 
termos de Sousa, estes podem ser descritos como racionais no modo como contribuem para o 
entendimento e no modo como se manifestam em função dos arquétipos experiencias dos CP 
em que se formaram. Para Wittgenstein ouvir música não é separável de processos racionais e 
intencionais em que existimos, sem que, no entanto, se possam dispensar, no caso da música 
de modo mais notório mas não exclusivo, a própria experiência sensorial e emocional, visto 
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que estas não são circunscritas por descrições do processo experiencial. Afirma Wittgenstein, 
“Eu gostaria de dizer: «O que estes sons [notas] dizem é magnífico, mas não sei o que é.» 
Estes sons são um gesto de poder, mas não posso pôr nada ao seu lado para o explicar”. 
(Wittgenstein 1953, §610, p.473). 
Se interpretar é construir entendimento acerca de acções e intenções de agentes, se a 
música é vista como um agente, seja por ser um objecto intencional de agentes, seja através 
da presença de um agente-persona, seja por analogia com agentes, seja por simpatia para com 
uma vida-agente, então podemos falar de interpretação em música. Todavia, se esse agente 
não se exprime por palavras, ou imagens, se não age nem tem comportamentos, e nos move e 
nos compele apenas por “argumentos musicais”, será, no fundo, um agente que desencadeia 
em nós mais uma sensação do que uma interpretação. Uma sensação que nem é espasmódica, 
nem absolutamente racional, uma sensação tão-somente a-racional, ainda que só possível em 
seres racionais. Neste sentido, não interpretamos música. Ouvimos música e é tudo o que 
podemos fazer. 
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NOTAS 
 
1
 Todas as traduções são livres e de minha autoria. 
2
 Opção apresentada pelo motor de busca Google. É de notar que, no exemplo de “reta palarela”, o Google 
oferece a hipótese correcta. 
3
 Exemplos em várias línguas e outros exemplos em: 
 http://www.mrc-cbu.cam.ac.uk/people/matt.davis/Cmabrigde/. 
4
 Este texto circulou em diversos blogs na Internet e é uma tradução da variante inglesa que apresento. 
5
 http://www.snopes.com/language/apocryph/cambridge.asp. 
6
 http://www.languagehat.com/archives/000840.php. 
7
 Explicação retirada de http://www.mrc-cbu.cam.ac.uk/people/matt.davis/cmabridge/. 
Resumo da tese de Rawlinson em:  
http://www.mrc-cbu.cam.ac.uk/people/matt.davis/Cmabrigde/rawlinson.html. 
Desordenador automático de texto em: http://www.stevesachs.com/jumbler.cgi. 
8
 Houaiss, António et. al. (2002). Dicionário eletrônico Houaiss da língua portuguesa. v.1.0.5a. s.l.: Instituto 
António Houaiss – Editora Objectiva Ltda. (CD-ROM). 
O Oxford English Dictionary define ketch como: a strongly-built two-masted vessel, usually from 100 to 250 
tons burden, formerly much used as a bomb-vessel (see bomb-ketch); now a similarly rigged small 
coasting vessel (Oxford English Dictionary – Second Edition on CD-ROM (v. 4.0), Oxford University 
Press, 2009). 
9
 Houaiss, António et. al. (2002). Dicionário eletrônico Houaiss da língua portuguesa. v.1.0.5a. Instituto 
António Houaiss – Editora Objectiva Ltda. (CD-ROM). 
O Oxford English Dictionary define yawl como: (1) a ship's boat resembling a pinnace, but somewhat smaller, 
usually with four or six oars; (2) a small sailing-boat of the cutter class, with a jigger; (3) a small kind of 
fishing-boat (Oxford English Dictionary. Second Edition on CD-ROM (v. 4.0). Oxford University Press. 
2009). 
Note-se a tecnicidade da especificação tanto de ketch como de yawl, bem como a subjectividade da 
intensão que não permite uma circunscrição clara da extensão de modo a denotar apenas um tipo de 
embarcação com critérios objectivos que eliminem com rigor possíveis confusões. 
10
 Utilizo a popular, ainda que pouco fidedigna, Wikipedia para tornar evidente a igualmente popular dificuldade 
de identificação destas embarcações. A confusão no uso é tão comum entre leigos que merece tratamento 
por parte dos editores dos artigos. Na entrada relativa a yawl, faz-se a história da evolução de ambos os 
termos e do papel que os clubes de vela tiveram na regulamentação de veleiros (e dos termos que a eles 
se aplicam) em favor da competição entre diferentes tipos de embarcações: “The common definition of 
Yawl and Ketch using the rudderpost does not reflect the nautical tradition and was created by much 
more recent developments of a handicap system for racing yachts. The CCA (Cruising Club of America) 
rating rule was developed following World War II to allow different styles of boats to race against each 
other with a handicap calculated from measurements of each boat. It was later combined with the RORC 
(Royal Ocean Racing Club) rule to become the IOR (International Offshore Rule) rule in the late 50s 
which was used to handicap international racing until the late 1980s. The CCA and the following rules 
used the rudder post definitions of ketch and yawl so they had a cut and dried definition for measuring 
sail so boats could be handicapped with boats fulfilling their new and arbitrary definition of Yawl and 
Ketch receiving slightly different handicaps.” 
http://en.wikipedia.org/wiki/Ketch. 
http://en.wikipedia.org/wiki/Yawl. 
11
 Em “On Sense and Reference”, Frege (1892) demonstra que é possível construir sentido em frases isoladas a 
partir de regras que o tornem explícito, mas que não há regras que permitam ligar sentidos de frases 
justapostas, ou de parágrafos. O sentido de um texto depende sempre de outras considerações, como o 
tom, a intenção, o sentido genérico e o conhecimento geral prévio que temos sobre o mundo. 
12
 Em Matemática, estas frases são relacionais. Os recursos vocabulares e lógico-sintácticos da Matemática não 
são como usos linguísticos. Os seus termos reportam-se sempre a factos do mundo (quantidades e 
relações numéricas, e.g.) num sistema fechado, pré-definido, universal e a-contextual. O sentido de uma 
proposição Matemática decorre das relações contidas na justaposição dos seus termos, com 
independência em relação a intenções e a interpretações radicais. Posso por isso afirmar que a 
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Matemática não é por isso uma língua, ou uma linguagem, no sentido em que as tenho vindo a definir, ou 
dizer que só na Matemática encontramos o conceito de língua, ou de linguagem, que tenho vindo a 
repudiar. 
13
 Sellars não distingue, neste passo, a ciência que assenta na “linguagem” da Matemática da que se faz com 
menor recurso a ela, por a clivagem não ser aqui relevante. Pela mesma razão, não procurarei igualmente 
dar conta de diferenças entre os dois tipos de ciência, ou de modos de os expressar, ainda que me pareça 
haver uma diferença de espécie entre eles. 
14
 http://www.neuroscience-of-music.se/eng7.htm 
http://www.neuroscience-of-music.se/Wright.htm 
http://www.neuroscience-of-music.se/Octave-History.htm 
Wright, Anthony A., Rivera, Jacquelyne J., Hulse, Stewart H., Shyan, Melissa & Neiworth, Julie J. (2000). 
“Music perception and octave generalization in rhesus monkeys”. Journal of Experimental Psychology: 
General. Setembro. Vol 129:3. 291-307. 
Braun, Martin & Chaloupka, Vladimir. (2005) “Carbamazepine induced pitch shift and octave space 
representation”. Hearing Research. 210:1-2. 85-92. 
Braun, Martin (2006). “A retrospective study of the spectral probability of spontaneous otoacoustic emissions: 
Rise of octave shifted second mode after infancy”. Hearing Research. Maio. 215:1-2. 39-46. 
Morest, D. Kent, (1965). “The laminar structure of the medial geniculate body of the cat”. Journal of 
Anatomy. Janeiro. 99:1. 143-160. 
Morel, A. (1980). “Codage de sons dans le corps génouille médian du chat: évaluation de l'organisation 
tonotopique de ses différents noyaux”. Thèse de l'Université de Lausanne. Faculté des Sciences. Janis 
Druck und Verlag. Zürich. 1-154. 
Imig, T.J. & Morel, A. (1985). “Tonotopic organization in ventral nucleus of medial geniculate body in the 
cat”. Journal of Neurophysiology. Janeiro. 53:1. 309-340. 
Cetas, J.S., Velenovsky, D.S., Price, R.O., Sinex, D.G. & McMullen, N.T. (2001). “Frequency organization 
and cellular lamination in the medial geniculate body of the rabbit”. Hearing Research. Maio. 155:1-2. 
113-123. 
Cetas, J.S., Price, R.O., Velenovsky, D.S., Crowe, J.J., Sinex, D.G. & McMullen, N.T. (2002). “Cell types and 
response properties of neurons in the ventral division of the medial geniculate body of the rabbit”. The 
Journal of Comparative Neurology. 25-Março. 445:1. 78-96. 
Cetas, J.S., Price, R.O., Crowe, J.J., Velenovsky, D.S. & McMullen, N.T. (2003). “Dendritic orientation and 
laminar architecture in the rabbit auditory thalamus”. The Journal of Comparative Neurology. 7-Abril. 
458:3, 307-317. 
15
 http://www.ted.com/speakers/jose_antonio_abreu.html 
http://www.rightlivelihood.org/abreu.html 
16
 Sigo aqui a interpretação que decorre da proposta de correcção do texto original que surge na nota do tradutor. 
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